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Editorial 

Após o sucesso do volume 19, nº 2, do Boletim 

do Instituto de Saúde (BIS), com o tema “Diversidade 

Sexual e de Gênero”! produzido em parceria com o 

Comitê de Saúde Integral da População LGBT da Secre- 

taria de Estado de Saúde de São Paulo, temos o prazer 

de trazer a continuidade da temática de promoção da 

saúde da população de lésbicas, gays, bissexuais, 

travestis, transexuais e intersexos (LGBTI) em nosso 

estado, com esta nova edição “Experiências Exitosas 

de Promoção à Cidadania e Saúde LGBTI”. 

Na edição anterior, procuramos apresentar a 

temática da diversidade sexual e de gênero sob a 

perspectiva de suas principais vulnerabilidades e dos 

problemas que a acometem, especialmente quanto à 

saúde, de forma a esclarecer nossos leitores, incluindo 

gestores e profissionais dos diversos municípios do 

estado de São Paulo, sobre a importância do tema 

e de integrar essas pessoas na promoção de saúde, 

divulgando os serviços ambulatoriais e hospitalares 

disponíveis no estado. 

Nesta nova edição, trazemos uma seleção de 

experiências de sucesso, implementadas por diversos 

municípios paulistas com relação à cidadania e saúde 

LGBTI, enviadas após chamada feita pelo Centro de 

Referência e Treinamento em DST/Aids do Estado de 

São Paulo (CRT DST/Aids SP), de forma a divulgá-las 

para o grande público e incentivar outros municípios 

a implementá-las ou inovarem suas iniciativas nessa 

temática. Incluímos também artigos sobre os princi- 

pais serviços que atuam de forma ambulatorial com 

a população trans do estado, atualizando a nossa 

rede que, com muito esforço e não obstante o pano- 

rama nacional mais retrógrado quanto aos temas que 

| Lançada em 2018 e disponível em: https://periodicos.saude.sp.gov.br/ 

bis/issue/view/2207 
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envolvem sexualidade e gênero, vem gradativamente 

se expandindo em todo o território paulista. 

Inicialmente, as integrantes do Comitê de Saúde 

Integral da População LGBT da Secretaria de Estado 

da Saúde de São Paulo, Fabiola S. Lopes, Regina 

Figueiredo e Tânia Regina C. Souza, apresentam um 

panorama da atenção em saúde oferecida à população 

LGBTI no estado de São Paulo. Em sequência, iniciam- 

-se o relato das experiências de municípios paulistas 

quanto à saúde e cidadania LGBTQIA+: Fe Maidel, 

apresentando o Programa Transcidadania do Município 

de São Paulo; Amália O. Carvalho e Luciana L. Vieira 

descrevem a atuação da CASA GENSEX de São Miguel 

Arcanjo; Alexandre Yamaçake e colegas contam sobre 

a implementação do Ambulatório DiaTrans, em Dia- 

dema; Camila Canhoella, lara V. D. Trombeli e Tamiris 

R. M. Campos trazem a experiência de integração da 

população LGBT no Hospital Regional de Jundiaí, e 

Karla Thaisy B. Ferrari, no AME e Hospital João Paulo 

Il, em São José do Rio Preto; Marcelen P. Longhi relata 

a iniciativa de trabalho junto a profissionais e clientela 

no AME de Tupã; Caio Vinícius C. Margini, a experiência 

implementada no AME de Atibaia; Patrícia C. Fracas- 

so, Patrícia M. M. Garcia e Rayani de S. Tavares, o 

processo de educação permanente sobre os direitos 

LGBTQIA+ no AME de Catanduva; Maisa C. P. Salvetti 

e colegas, a implementação do respeito ao nome social 

no AME e Hospital Américo Brasiliense; e Josiane 

G. Pontes e Ronaldo B. Santos trazem a experiência 

do AME de Itapeva. 

Numa segunda parte, procurando incluir a abor- 

dagem das questões sobre infância e adolescência 

LGBTI, Regina Figueiredo faz um apanhado de direitos 

em saúde sexual e reprodutiva deste público; Ísis 

Gois e colegas relatam a consolidação do Núcleo  



  

Experiências e Saúde LGBTI 

TransUnifesp; Rafael Gobbo e colegas, do AmbGen 

da UNICAMP; Beatriz Fejgelman e colegas falam do 

grupo lúdico terapêutico de crianças, e Beatriz Bork 

e Alexandre Saadeh relatam ações com os familiares 

atendidos no ambulatório AMTIGOS, do Instituto de 

Psiquiatria da USP. 

Por fim, Renato Barboza e Alessandro S. Silva 

atualizam o panorama de grupos de pesquisa sobre a 

questão LGBT+ no Brasil. 

Com isso, nos comprometemos a dar continui- 

dade a esta luta, ancorando municípios, gestores e 

profissionais que queiram compartilhá-la, incorporando 

as demandas e necessidades de cidadania e de saú- 

de da população LGBTI, historicamente tão excluída 

e discriminada, sob a égide da “Política Nacional de 

Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Traves- 

tis e Transexuais”, instituída pela Portaria nº 2.836 

de 1º de dezembro de 2011 no âmbito do Sistema 

Único de Saúde (SUS). 

Com relação à sigla utilizada para designação 

da diversidade sexual e de gênero, mantivemos o 

respeito à grafia utilizada por cada autor, que fez sua 

redação conforme adotam em suas respectivas insti- 

tuições e trabalhos. 

Comitê de Saúde Integral 

da População LGBT da 

Secretaria de Estado da Saúde 

de São Paulo 
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Situação atual da oferta de serviços de atenção à saúde 

da população LGBTI no estado de São Paulo 

Current situation of the offer of health care services to the LGBTI population in the state of São Paulo 

Fabiola Santos Lopes!, Regina Figueiredo", Tânia Regina Correa de Souza"! 

Resumo 

Neste artigo damos um panorama geral dos problemas e serviços 

Já disponíveis para a população LGBT em todo o estado de São 

Paulo, destacando mais detalhadamente os localizados na capital. 

Palavras-chave: Serviços Públicos; Cidadania; Saúde; LGBT. 

A 13º Conferência Nacional de Saúde, realizada 

em 2008, determinou a inclusão da orientação sexual 

e da identidade de gênero na análise da determinação 

social da saúde. De lá para cá, um plano nacional foi 

elaborado, culminando na “Política de Atenção Integral 

à População LGBT” instituída pelo Ministério da Saúde 

pela Portaria nº 2.836 de 2011', 

“..com o objetivo geral de promover a 

saúde integral da população LGBT, elimi- 

nando a discriminação e o preconceito 

institucional e contribuindo para a redução 
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Abstract 

In this article we present an overview of the problems and services 

NOW available to the LGBT population throughout the state of São 

Paulo, highlighting in more detail those located in the capital. 

Keywords: Public Services; Citizenship; Health; LGBT. 

das desigualdades e para consolidação 

do SUS como sistema universal, integral e 

equitativo” (art. 1°). 

Varios estados e municipios brasileiros, desde 

então, têm se articulado para a implementação de ser- 

viços de promoção à saúde e à cidadania da população 

de lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais e 

intersexos (LGBTI). 

Estima-se que 10% da população, no mínimo, 

seja LGBTI, o que resulta em 4 milhões de pessoas?. 

O esforço para a implementação de ações de saúde 

para atender às demandas dessa população, excluída 

historicamente, deve ser, portanto, intenso e gradativo, 

até que realmente alcance a integralidade desta aten- 

ção, incluindo a que se encontra privada de liberdade. 

Atualmente, o estado de São Paulo já conta 

com uma série de serviços que estão estruturados 

e a iniciativa do Comitê de Atenção à Saúde Integral 

da População da Secretaria de Estado da Saúde de 

pactuar uma política estadual de saúde integral para 

a população LGBTI está em articulação. Esta política 

propõe a promoção da saúde e o combate à desinfor- 

mação que leva à discriminação nos vários âmbitos  



  

Experiências e Saúde LGBTI 

públicos, além da orientação da atenção preventiva e 

assistencial a demandas de saúde geral e específica 

dos diferentes seguimentos desta população. 

A primeira iniciativa é a promoção do respeito 

e o acolhimento desta população nos serviços da 

Atenção Básica, inserindo-a nas unidades básicas de 

saúde (UBS) e da Estratégia de Saúde da Família (ESF), 

ambas portas de entrada preferencial da atenção à 

saúde no Sistema Único de Saúde (SUS) brasileiro. 

Estas unidades devem acolher as demandas gerais de 

saúde, ofertando todas as especialidades disponíveis, 

além de orientar a atenção e/ou encaminhamento de 

demandas específicas desta população. 

É importante ressaltar que os serviços de IST/HIV/ 

aids apresentam-se como estratégicos para a assistên- 

cia a esta população, em especial à população de gays e 

de travestis, pessoas trans e com outras variabilidades 

de gênero, que apresentam maior vulnerabilidade e pre- 

valência dessas infecções, de acordo com o cenário 

epidemiológico brasileiro e mundial. Estudo realizado 

em 11 capitais brasileiras e em Brasília apontou uma 

prevalência de HIV de 18,4% entre homens que fazem 

sexo com homens, sendo que, no município de São 

Paulo, esse índice atinge mais de 25%.º Entre as mulhe- 

res trans, estudos nacionais mostraram a prevalência 

de HIV de 19,7% (Curitiba) a 65,3% (Porto Alegre), de 

sífilis, chegando a 35,5% em Porto Alegre, e de 5,9% 

de hepatite B e 2,9% de hepatite C entre as mulheres 

trans do município de São Paulo (2,9%).? 

A partir destes dados, as estratégias de preven- 

ção combinada se constituem em ferramentas impor- 

tantes para o enfrentamento da epidemia de HIV/aids, 

principalmente para esta população. A dispensação de 

insumos de prevenção, como preservativos internos e 

externos, possibilitando um amplo alcance territorial, 

considerando que as UBS se inserem em todos os 

espaços geográficos; de lubrificantes íntimos; o tra- 

tamento das ISTs; a profilaxia pós-exposição sexual 

(PEP) e profilaxia pré-exposição sexual (PrEP); a oferta 

universal de tratamento às pessoas com HIV, permi- 

tindo a supressão viral e interrompendo a cadeia de 

transmissão (I=1), articuladas às ações específicas de 

redução de vulnerabilidades e de combate a estigmas 

e discriminações, devem estar disponíveis para a popu- 

lação de um modo geral e, especialmente, acessíveis 

para estes segmentos populacionais.”, © 

No “Mapeamento das Pessoas Trans no Municí- 

pio de São Paulo”, realizado em 2021, que atingiu 1788 

pessoas travestis e transexuais”, mais de 80% afirma- 

ram frequentar regularmente serviços de saúde, para 

acompanhamento em clínica geral, acompanhamento 

ginecológico ou de aparelho sexual, clínica psicológica, 

mas principalmente terapias hormonais (citados por 

55%) — especificamente utilizadas por essa população 

— , e tratamentos de IST/HIV/aids (citado por 24%); em- 

bora 45% dos entrevistados afirmarem sentir falta ou 

carência de algum tipo de acompanhamento de saúde. 

Com relação ao respeito à população trans, se 

impõe como fundamental para garantir o acesso e o 

acolhimento nos equipamentos de saúde, o respeito ao 

nome social, conforme orienta o Ministério da Saúde 

na Portaria no 1.820 de 2009.º Em levantamento feito 

pela Secretaria da Justiça e Cidadania do Estado de 

São Paulo”, até março de 2022, apenas 9% dos muni- 

cípios paulistas haviam emitido decretos próprios de 

implementação de nome social nos serviços de saúde, 

o que motivou a proposição de um decreto coletivo, 

para chegar aos demais serviços públicos municipais, 

ainda que o estado conte com o Decreto no 55.488 

de 17 de marco de 2010, legislação que garante esse 

direito em todo o território do estado de São Paulo. 

No estado de São Paulo, a estratégia é que a 

população trans também seja atendida em suas ne- 

cessidades específicas utilizando preferencialmente, e 

como porta de entrada, as unidades básicas de saúde, 

mas também ser captada em outros serviços, como 

os Centros de Testagem e Aconselhamento (CTAs), 

serviços de assistência e referência em IST/HIV/aids, 

incluindo Serviços de Assistência Especializada (SAEs) 

e Centros de Atenção Psicossocial (CAPS). Outras 

unidades de atendimento, como hospitais e ambu- 

latórios de várias especialidades, também recebem 

esta população em situações emergenciais. Por isso a 

importância da organização da rede local, para atender 

as demandas apresentadas“? 

Ble vol.23, n.1, jul 2022
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Imagem 1 - Fluxo de atendimento para pessoas trans 
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necessidades 

diversas cirurgias, inclusive a de redesignação sexual, 

ão Paulo conta com: 

Imagem 2 - Serviços de atenção à população trans no Estado de São Paulo 

Redes de Atenção à Saúde e respectivas DRS e Regiões de Saúde - Estado de São Paulo, 2012. 
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RRAS 6 - Município de São Paulo 
-44 serviços municipais 
-4 serviços estaduals para todo o estado; 
CRT-DSTIAids 
Centro Saúde Escola 
Opto Endocrinologia HC/FM/USP 
ANTIGOS-IPQ/HC/FM/USP 

4 serviço federal 
Núcleo Trans UNIFESP 

    

  

1 Serviço em Osasco - RRAS 5 | 

Cirurgias 
-HC/FM/USP-SP-redesig, fem: (12/ano) 

-H. Est. M. Covas/S. André: redesign. fem (24/ano) 
-+H. Geral de Pedreira/S. Paulo: mamopl. (40/ano) 
-H. Est. Serraria/Diadema mamopl. (24/ano) 

-H. Munic. Mário Degni/PMSP: mamopl. e hister. 

Fonte: Centro de Referência e Treinamento em DST/Aids da Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo, 2022. 
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Alguns destes serviços contam com o aporte 

do Centro de Referência e Treinamento em DST/aids 

de São Paulo!º, para a oferta de hormonização para 

a população de travestis, pessoas transexuais e ou- 

tras variabilidades de gênero. Outros já fazem esta 

aquisição com recursos próprios, como no caso do 

município de São Paulo. 

No município de São Paulo, a linha de cuidado foi 

instituída para atender a toda a população LGBTIA+.“ 11 

Esta linha conta, como porta de entrada, com as unida- 

des de Atenção Básica, que têm papel fundamental no 

acolhimento e orientações. Estas devem acolher essa 

população sem discriminação e preconceito; respeitar 

o nome social e usá-lo em todos os sistemas de infor- 

mação e registros; avaliar as queixas não relacionadas 

às questões de gênero e ofertar todas as opções de 

cuidado, além de promover a atenção integral e lon- 

gitudinal à sua saúde. Desta forma, as unidades de 

saúde estão sendo sensibilizadas e capacitadas para 

melhorar a qualidade de assistência, por exemplo, 

com orientações resolutivas para mulheres lésbicas 

e bissexuais!2, homens trans que procuram por uma 

consulta ginecológica, entre outras demandas. Nesse 

sentido, a articulação com a área da Saúde da Mulher 

é essencial para a escolha de estratégias. 

Além disso, a Atenção Básica tem que conhecer 

a Rede de Atenção Integral às Pessoas transexuais, 

travestis e com outras vivências de variabilidade de 

gênero (Rede SAMPA Trans)", instituídas no município 

e qual o seu papel na linha de cuidado. 

O município de São Paulo conta hoje com 44 

serviços na Rede SAMPA Trans, distribuídos nas seis 

Coordenadorias Regionais de Saúde (CRS)!*. Nesses 

serviços, foram acompanhadas no processo tran- 

sexualizador, até outubro de 2021, 2.954 pessoas; 

73,2% atendidas na região central da cidade. Nessas 

unidades, as orientações são focadas no processo 

transexualizador, que inclui escuta de desejos e an- 

gústias, estratégias sociais de apoio, modificações 

corporais com uso de hormônios e cirurgias, saúde 

IV Disponível em: https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/sau- 

de/atencao basica/index.php?p=291627 

V Disponível em: https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/sau- 

de/noticias/?p=325757 

sexual e reprodutiva e outras necessidades que forem 

identificadas pela equipe multiprofissional. 

A Secretaria Municipal de Saúde de São Paulo 

tem como meta inaugurar ainda em 2022 o seu próprio 

Ambulatório Trans, com equipe de especialidades bem 

diversificada, ofertando alguns serviços ambulatoriais 

necessários para essa população, incluindo o acom- 

panhamento pré-natal, a abordagem de complicações 

de silicone (quando foi feito uso deste anteriormente), 

complicações derivadas de cirurgias de afirmação de 

gênero, sangria terapêutica e endocrinopatias de base 

que possam apresentar piora com o uso de hormô- 

nios. Também está prevista a ampliação de oferta em 

saúde mental e o atendimento e orientação psicos- 

social a familiares de crianças e adolescentes com 

diversidade sexual”. 

O município de São Paulo também possui as 

Casas Florescer 1 e 2, situadas, respectivamente, 

nos bairros do Bom Retiro (Região Central) e Vila 

Nivi (Região Norte), que atendem a população tran- 

sexual em situação de vulnerabilidade social, incluin- 

do acolhimento!*. 

Além desses serviços municipais, na cidade de 

São Paulo estão localizados quatro serviços estaduais 

(CRT/DST/Aids-SP), o Ambulatório do Departamento 

de Endocrinologia e o Ambulatório Transdisciplinar de 

Identidade de Gênero e Orientação Sexual (AMTIGOS), 

ambos da Faculdade de Medicina da Universidade de 

São Paulo), e um federal, o Núcleo Trans da Universi- 

dade Federal de São Paulo, que atende demandas de 

todo o estado*®. 

Com relacao a disponibilidade de cirurgias para 

trans, o CRT DST/Aids do estado de Sao Paulo realiza 

a regulação dos encaminhamentos de cirurgias numa 

fila unificada que atende a demanda de todo o estado 

por meio do sistema Central de Regulação de Oferta 

de Serviços de Saúde (CROSS), atualmente para cinco 

hospitais. Especificamente para as mulheres trans, 

estão disponíveis, para a cirurgia de redesignação 

sexual, o Hospital Mário Covas, localizado em Santo 

André, que é referência para todos os serviços do 

estado, e o Hospital das Clínicas da Universidade de 
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Imagem 3 - Serviços de Atenção à Saúde da população trans do município de São Paulo 

4. é | Rede SAMPA Trans = 44 unidades    
CRS CENTRO CRS SUL 
1-UBS Dr. Humberto 1 -Amb. Espec. 

Pascale Sta Cecilia Alto da Boa Vista 
2-CS Escola Barra Funda 2 - Rede Hora Certa 

3 - UBS República 
3- 

4 

Campo Limpo - AMA Pirajussara 
Rede Hora Certa M BoiMirim 

- HD Capela do Socorro 

uw Naa CRS LESTE CRS SUDESTE CRS OESTE 
E q 1 - AMA/UBS Jd das Laranjeiras 1-UBS Jd Elba - 1 - UBS Jardim Sio Jorge 
) e 2 - AMA/UBS Jd Santo André Humberto Bodra 2- CS Escola Butantã 

f 3- UBS Jd Paraguaçu 2 - UBS Belenzinho 3- UBS Jardim D'Abril 
t = 4 - Casa Ser - Cidade Tiradentes 3 - UBS laçape - Jd Planalto 4- UBS Jardim Boa Vista 

\ 5 - AMA/UBS Humberto Cerruti 4 - UBS Jardim Eucaliptos - 5 - UBS Paulo VI 
\ Hélio Moreira Saltes 6 - UBS São Remo 

5 - UBS Iguaçu 7 - UBS Real Parque 
6-UBS ld Maringá & - UBS Jardim Colombo 

2 De CRS OESTE 7 - UBS VI Sta Catarina 9 - UBS Vila Dalva 

: , 1 - Amb. Espec. Freguesia do 6 8 - UBS Milton Santos 10 - UBS Butantã 
— 2 - Rede Hora Certa Brasilândia 11 - UBS Vila Sônia 

ç 3 - AMAE Perus 12 - UBS José Magaidi 

( 4 - Rede Hora Certa Vila Guilherme 13 - AMA/UBS VN. Jaguaré 
5 - UBS/AMAE Pq Peruche 14 - UBS Jd Jaqueline 
6 - Ambulatório Pirituba 15 - UBS Caxingui 
7 - UBS Wamberto Dias Costa 16 - UBS VI Ipojuca 

17 - UBS VI Jaguara 

Fonte: Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de São Paulo, 2022. 

São Paulo (HC/USP), que atende apenas os pacientes 

do ambulatório de endocrinologia. 

O mapeamento feito com a população no mu- 

nicípio de São Pauloº* também aponta a carência de 

serviços para a população de homens trans, situação 

apontada por 56% deste público, bem maior do que 

apontada por travestis (40%) e mulheres transexuais 

(39%). Essa carência, além de estar ligada à oferta 

da hormonização com testosterona para este público, 

que foi implementada posteriormente à hormonização 

de feminilização disponibilizada para as mulheres 

trans, também se refere à inexistência de serviços de 

referência e oferta de procedimentos cirúrgicos de re- 

designação sexual para homens trans, especificamente 

o implante de prótese peniana. 

Atualmente, para eles, há a oferta de cirurgias 

de mastectomia masculinizadora e histerectomia, 

realizadas no Hospital Geral Pedreira e no Hospital 

Mário Degni, em São Paulo, e no Hospital Estadual de 

Serraria, em Diadema. 
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De qualquer forma, ainda ha a necessidade de 

ampliação da oferta de serviços ambulatoriais de forma 

descentralizada no estado de São Paulo, o que amplia- 

rá a demanda por vagas cirúrgicas, além da inclusão 

de outras modalidades necessárias para garantir a 

assistência em saúde a esta população, como o pro- 

cedimento de depilação definitiva (epilação) — eletivo 

para quem deseja fazer a cirurgia de redesignação 

sexual das mulheres trans — , a oferta do implante 

contraceptivo para homens trans, visando à suspensão 

menstrual, além da maior oferta de hormonização para 

todos/as transexuais e travestis que desejem utilizá-la. 

Entre as necessidades de atenção à saúde, 

o apoio em saúde mental entre a população LGBT+ 

também se mostra fundamental, uma vez que as dis- 

criminações sofridas, muitas vezes, desde a infância, 

inicialmente no ambiente familiar, depois também na 

escola, na comunidade de residência, no meio social e 

em ambientes de trabalho, geram diversos transtornos 

decorrentes de violências mentais, físicas, psicológicas,  
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sexuais e até óbitos, quando não resultam em idea- 

ção suicida e no próprio suicídio. Em 2021, durante 

a pandemia de covid-19, com o isolamento social, a 

falta de espaço físico e de perspectiva, inclusive de 

renda, 30% havia recebido diagnóstico de depressão 

e 47,6% de ansiedade!º, cerca de 2% a mais do que 

no ano anterior, conforme levantou a pesquisa on-line 

respondida por 7.709 pessoas LGBT+ de todo o país. 

Entre pessoas travestis e transexuais, estudos 

internacionais apontam índices de depressão, ansie- 

dade, abuso de álcool e drogas e ideação e tentativas 

de suicidio*®, com indices bem acima do resto da popu- 

lação.” No Brasil, segundo a Associação Nacional de 

Travestis e Transexuais (ANTRA)'S, 94% da população 

trans sofreu, alguma vez na vida, violências devido à 

discriminação. Em 2020, inclusive, São Paulo foi o 

estado do país em que ocorreu o maior número de 

assassinatos desta população trans, 16,8% de um 

total de 641.18 

Estudo de revisão de 221 prontuários, realizado 

em um ambulatório trans do Distrito Federal”º, verificou 

que 33% dessas pessoas atendidas já havia sofrido 

com doenças psiquiátricas, 6,7% tido internações 

psiquiátricas, 73,7% pensamentos suicidas e 29,9% 

tentativas de suicídio. A ANTRA aponta que a covid 

provocou um aumento de 34% no número de suicídios 

de pessoas transexuais entre 2019 e 2020.%4 

Esses dados demonstram que também a Rede 

de Atenção Psicossocial (RAPS)?º precisa estar atenta 

e oferecer atenção à população LGBTI+, de forma a 

minimizar os riscos em saúde mental e dar encami- 

nhamento a casos em que problemas ou doenças já 

se instalaram. Essa rede inclui: 

e na Atenção Básica: as unidades básicas de saúde 

(UBS); os Núcleos de Apoio à Saúde da Família 

(NASF; o Consultório de Rua (CR); serviços do 

componente atenção residencial; Centros de Con- 

vivência e Cultura (CCC). 

e na Atenção Psicossocial Estratégica: os Centros de 

Atenção Psicossocial (CAPS), de diferentes modali- 

dades (incluindo os CAPS álcool e drogas), a Rede 

de Atenção de Urgência e Emergência, composta 

pelo SAMU, salas de estabilização, unidades de 

pronto atendimento (UPAs) e pronto-socorros; 

e na Atenção Residencial de Caráter Transitório: uni- 

dades de acolhimento e Serviços de Atenção em 

Regime Residencial; 

e na Atenção Hospitalar: enfermarias hospitala- 

res e serviços hospitalares de referência (SHR) 

para atenção às pessoas com sofrimento ou 

transtorno mental; 

e para usuários de álcool e drogas: também Serviços 

de Residência Terapêutica (SRT) e as Estratégias 

de Reabilitação Psicossocial; 

e no Sistema Único de Assistência Social (SUAS): 

apoio e orientações sobre cidadania, inclusão, 

trabalho e renda. 

Atualmente, o estado de São Paulo conta com 

267 CAPS sob administração de vários municípios, 63 

deles localizados na capital e outros 204 em outras 

132 cidades de todas as Redes Regionais de Assis- 

tência à Saúde (RRAS) paulistas?!. Os serviços que 

atendem à saúde mental também necessitam melhor 

organização e iniciativas de nível local para incluir as 

necessidades e demandas da população LGBTI. 

Em síntese, todas as iniciativas de atenção à 

população LGBTIA+ precisam ser ampliadas em nível 

estadual; inicialmente a consolidação do uso do no- 

me social em todos os serviços de saúde, incluindo 

sistemas laboratoriais e de retirada de medicamentos 

e nas diversas ouvidorias dos diversos municípios do 

estado e a categorização de todos os serviços que já 

atuam com a hormonização, como estabelecimentos 

que têm “atenção especializada no processo transe- 

xualizador” no Cadastro Nacional de Estabelecimentos 

de Saúde (CNES); além da ampliação dos serviços de 

hormonização para a população trans. 
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O Transcidadania pode mudar as vidas trans? 

Can “Transcidadania” change trans people's lives? 

Fe Maidel! 

Resumo 

O Programa Transcidadania foi concebido em 2015, a partir do 

desmembramento do Programa Operação Trabalho para pessoas 

LGBT implantado em 2008 na cidade de São Paulo, buscando lan- 

car um olhar sobre as vulnerabilidades estruturais e acrescidas 

que a população de travestis e transexuais sofre cotidianamente, 

tais como os grandes índices de evasão escolar e violências cor- 

relatas. Previa, inicialmente, a disponibilização de 100 vagas e, 

no início de 2021, contava com 510 vagas distribuídas nos cinco 

Centros de Cidadania LGBTI+, localizados nas regiões Norte, Sul, 

Leste, Oeste e Centro da cidade. O programa lida com diferentes 

níveis e situações de vulnerabilidade, manifestadas das mais di- 

versas formas, individual e socialmente, e se estrutura a partir de 

eixos norteadores, como alfabetização e elevação escolar, buscan- 

do a conclusão do ciclo básico de ensino, a oferta de autonomia 

financeira, capacitação e qualificação para o mercado de trabalho, 

além do desenvolvimento de ações voltadas ao enfrentamento do 

preconceito e da discriminação contra as travestis, as mulheres 

transexuais e os homens trans, bem como a humanização dos 

serviços públicos prestados pelo município a essas pessoas. Os 

indicadores e métricas que utilizamos permitem análises transver- 

sais do público beneficiário, dando clareza, transparência e pro- 

fundidade na elaboração e implantação das políticas públicas. É 

importante frisar que, dentro do Transcidadania, mais da metade 

das pessoas que procuram o programa têm o Ensino Fundamental 

incompleto e são oriundas de outros estados da Federação. 

Palavras-chave: Travestis; Transexuais; Políticas públicas; Evasão 

escolar; Vulnerabilidades. 
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Abstract 

The Transcidadania Program was conceived in 2015, from the dis- 

memberment of the Work Operation Program for LGBT people im- 

plemented in 2008 in the city of São Paulo, seeking to look closely 

at the structural and added vulnerabilities that the transvestite and 

transsexual population suffers in their daily lives, such as such as 

the high rates of school dropout and related violence. Initially, it 

provided for 100 vacancies, and, at the beginning of 2021, it had 

510 vacancies distributed in the five LGBTI+ Citizenship Centers, 

located in the North, South, East, West and Center regions of the 

city. The program deals with different levels and situations of vul- 

nerability, manifested in the most diverse ways, individually and 

socially, and is structured from guiding axes, such as literacy and 

school elevation, seeking to complete the basic education cycle, 

offering financial autonomy, training and qualification for the job 

market, in addition to the development of actions aimed at comba- 

ting prejudice and discrimination against transvestites, transgen- 

der women and trans men, as well as the humanization of public 

services provided by the municipality to these people. The indi- 

cators and metrics we use allow cross-sectional analyzes of the 

beneficiary public, providing clarity, transparency and depth in the 

elaboration and implementation of public policies. It is important to 

emphasize that, within the Transcidadania Program, more than half 

of the people who seek the program have incomplete elementary 

education and come from other states of the Federation. 

Keywords: Transvestites; Transsexuals; Public policies; Truancy; 

Vulnerabilities.Introdução  
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Para O senso comum, o corpo representa o que 

temos de mais “natural” e particular em nossas vivên- 

cias, o que determina a identidade das pessoas. A 

experiência individual, impregnada de comportamentos, 

maneiras, relações e expressões da sexualidade, tra- 

duziria o que é esperado pelo grupo social de forma 

“naturalizada”*. Assim, a sexualidade exerce função de- 

terminante na classificação do que é “bom” ou “ruim” 

na sociedade, para a qual é fundamental desenvolver 

pessoas “de bem” e “produtivas”. Visando a uma esta- 

bilidade social, pressões sociais e a vigilância pública 

tendem a estabelecer a heterossexualidade (“homem” 

e “mulher”) como padrão saudável, normal e natural, 

presente em várias esferas da vida social, o que gera 

a segregação dos “divergentes”, que são considerados 

“degenerados” ou “desviantes”. 

O mesmo senso comum afirma que a “mulher” 

tem vagina e deve se sentir e se comportar de maneira 

“feminina”. Já quem tem pênis é “homem” e se espera 

que se comporte e se sinta como tal. Essa visão, en- 

dossada pelo conhecimento biomédico, vigente desde 

o século XIX, implica numa limitação das possibilidades 

que cada pessoa tem para se construir e a partir das 

quais organiza a sua identidade e percepção de gêne- 

ro. A referência que prevalece são os órgãos genitais 

quase que exclusivamente. Essa visão implica o modo 

como cada indivíduo deve se sentir e se comportar em 

conformidade à sua corporalidade, inferindo que isso 

seja o que temos de mais “natural” e particular, limi- 

tando as vivências e possibilidades que cada pessoa 

tem para se constituir e a partir das quais organiza a 

sua identidade e a sua percepção de gênero. 

Um poderoso aparato da linguagem tornou pos- 

sível classificar, hierarquizar e discriminar os seres 

sociais, permitindo colocar em dúvida a masculinidade 

e honra dos homens (questionadas com a palavra “ma- 

ricas”, por exemplo) e a honestidade das mulheres (uma 

mulher independente passa por vulgar ou mundana por 

não estar “atrelada” a um homem). Neste quadro, há 

evidências suficientes para confrontar a ideia de que 

a dominação masculina é inevitável ou imutável, ainda 

que os “privilégios masculinos” prevaleçam como uma 

das características centrais da sociedade. As mulheres, 

por sua vez, têm criado espaços para determinarem 

suas próprias vidas e suas próprias definições de ne- 

cessidades, em suas práticas cotidianas. 

A não convergência espontânea entre desejo, 

sentimentos e a forma dos corpos, muito mais frequen- 

te do que se imagina, permite relativizar a correspon- 

dência obrigatória estabelecida entre as expectativas 

do que é considerado como “normal”, “natural” ou 

“certo”. A atribuição de gênero a alguém parte de re- 

ferências, regras e suposições que o observador nutre 

sobre quem está sob seu crivo, e da comunicação e 

acentuação de determinados sinais do ente observado 

para o mundo, numa relação dialógica. 

Sentimentos, desejos e identidades sexuais se 

manifestam no corpo biológico, mostrando que a se- 

xualidade é muito mais do que somente o “corpo”. A 

experiência individual, carregada de pressões e vigilância 

sociais, se traduz em comportamentos, relações e ex- 

pressões da sexualidade a partir do que é esperado de 

forma “naturalizada” pelo grupo social e tem tanto a ver 

com nossas crenças, ideologias e imaginações, quanto 

com nossos corpos físicos. Desejos, sentimentos, a 

forma dos corpos e como os indivíduos atuam estes 

componentes, de forma complementar, não convergem 

de forma espontânea”, mostrando que a sexualidade 

não é resultado de uma evolução simples e direta. No 

entanto, a sexualidade frequentemente exerce papel cen- 

tral no modo como o poder atua na sociedade moderna. 

Agentes como religião e a filosofia moral oci- 

dentais, o Estado e, mais recentemente, as ciências 

médicas, colocam no centro de suas preocupações o 

comportamento sexual e as formas reguladoras de nos- 

sas atividades corporais, exercendo enorme influência 

no debate sobre o tema. É por meio dos corpos que 

experimentamos o prazer, a dor, as necessidades e de- 

sejos sexuais profundamente entranhados em nós como 

indivíduos, vivenciando experiências bastante diferentes. 

Já a noção de pecado, construída pelas grandes religiões 

em torno de algumas condutas sexuais, foi trocada, a 

partir do século XIX, por noções como “degeneração” 

ou “perturbação”, por meio do discurso científico da Psi- 

quiatria?. Os debates conservadores sobre a moralidade 

e o comportamento sexual ocorridos recorrentemente 
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no ultimo século ajudaram a fomentar a caca aos ho- 

mossexuais, aos “degenerados” sexuais e, nos anos 

1970 e 1980, numa reação contra a permissividade e 

os excessos da década anterior, trouxeram uma série 

de preocupações, com a ascensão de temas como o 

“declínio da família”, os potentes símbolos do “declínio 

nacional” representados pelo feminismo e pela nova mi- 

litância homossexual, as relações entre homens e entre 

mulheres, o problema do desvio sexual e as questões 

das diferenças, sejam de classe, gênero ou raça”. 

A construção e difusão da ideia errônea difundi- 

da pelos movimentos conservadores de que há uma 

“ideologia de gênero” dos aponta para uma tentativa 

de invalidação dos movimentos progressistas, con- 

cepção considerada pelo próprio Ministério Público 

Federal como uma “palavra-disfarce”" utilizada para 

afastar e tolher a temática no campo dos direitos e do 

processo educativo” (p.13), sintagma que opera tal 

qual “um dispositivo retórico” e que assume o centro 

“de uma resposta político-religiosa reacionária”* (p.171) 

na qual “esses cruzados tendem a dedicar-se a um 

registro apologético de suas posições, ao mesmo 

tempo polêmico, hiperbólico e alarmista, a denunciar 

uma conspiração mundial do gender contra a família e 

o ser humano” (p.172). 

O “sexo”, hoje, pode ser visto como uma constru- 

ção social, modelado em situações sociais concretas e 

alimentado por correntes de pensamento que implicam 

a consciência de que a nossa forma de fazer as coisas 

não é única, forçando uma reflexão sobre nosso etno- 

centrismo e como as coisas são, questionando a fixidez 

e as muitas certezas de nossas tradições sexuais e 

ideias predominantes, como, por exemplo, a natureza 

aparentemente sólida do gênero, da necessidade se- 

xual e da identidade”. 

Falar em “identidades de gênero” é reconhecer 

as diferentes possibilidades dos trânsitos de gênero 

que os indivíduos podem exercer. No entanto, para a 

maioria dos pais e professores*, ainda é fundamental 

ensinar e produzir filhos e alunos “normais”, de corpos 

e mentes “sadias”, 0 que, neste caso, entende-se como 

a orientação heterossexual, que permita trazer netos e 

Il Grifo do autor. 
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O acesso ao que é considerado uma vida feliz: ter uma 

família composta por “papai, mamãe e filhos”. Muitas 

pessoas LGBT são empurradas para as ruas aos 13 

ou 14 anos, contrariando o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA) em seus artigos 5º e 18º, pois suas 

famílias não entendem o processo de construção da 

orientação sexual e da identidade de gênero e acabam 

expulsando-as de casa. Sem segurança ou educação, 

ficam sujeitas à violência e à morte. 

Assim, pensar as experiências “trans” e suas 

múltiplas vivências ajuda a questionar e problemati- 

zar as normas que regem os conceitos referentes ao 

sexo, à socialização, ao gênero e, no limite, à nossa 

humanidade. A travestilidade se coloca em não con- 

formidade direta frente à alegada “coerência” entre 

genitália/vestimenta/gestualidade exigidas socialmente 

e isso lhe permite criar expressões alternativas às 

identidades de gênero naturalizadas. Por não darmos 

a devida atenção e acolhimento, às pessoas trans fica 

reservado um lugar marginal na sociedade, naturali- 

za-se a violência, estabelecendo-se, assim, relações 

de poder e que implicam desigualdades, preconceitos 

e discriminações. Sistematicamente, as identidades 

chamadas desviantes são perseguidas, abusadas, 

presas, torturadas. Travestis não são simulacros e não 

devem ser confundidas como “cópias de mulheres”. 

O Programa Transcidadania 

Em junho de 2008 foi lançado o “Projeto Piloto 

de Geração de Renda e Inclusão Social”, numa parceria 

entre a Secretaria Municipal do Trabalho, a Secretaria 

Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social e 

a Secretaria Municipal de Participação e Parceria, com 

o nome “Programa Operação Trabalho (POT) LGBT”. 

Nesse piloto, foram ofertadas, inicialmente, seis bol- 

sas. O programa tinha por objetivos: (1) elevação de 

escolaridade; (2) profissionalização; (3) capacitação 

para o mercado de trabalho; (4) geração de renda; e 

(5) inclusão social e cidadania. 

Os critérios para a recepção das bolsas eram: (1) 

falta de emprego ou qualquer outra forma de renda; (2) 

idade — privilegiando pessoas com mais idade; (3) es- 

colaridade/profissionalização — pessoas com interesse  
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em finalizar o processo educacional; (4) outros indica- 

dores de vulnerabilidade, como pessoas em situação 

de rua, por exemplo; (5) ordem de inscrição. 

Logo de início, se percebeu foi o fato de que seis 

vagas eram um número extremamente insuficiente, uma 

vez que a demanda de inscritos era muito grande, ocasio- 

nando a necessidade de ampliar o número de vagas para 

16 bolsas. Ao longo do segundo semestre de 2008, das 

16 bolsistas: sete se inscreveram no Centro Integrado 

de Educação de Jovens e Adultos (CIEJA) para finalizar 

os estudos; oito realizaram cursos profissionalizantes 

no Sistema S com 120 horas obrigatórias de português, 

matemática e direitos humanos/cidadania; uma passou no 

vestibular e começou a cursar a faculdade, com perspec- 

tivas de estágio na própria Coordenação de Diversidade 

Sexual após os seis primeiros meses de aula; duas con- 

seguiram emprego no terceiro setor, atuando em projetos 

de organizações sociais voltados ao segmento LGBT. 

Visando à elevação de escolaridade e profissio- 

nalização, a coordenação do POT/LGBT estabeleceu al- 

gumas parcerias, como com o Centro de Referência da 

Diversidade, que oferecia oficinas de arte e artesanato; 

a Secretaria de Relações do Trabalho e Emprego do 

Estado de São Paulo, oferecendo 30 vagas para acolher 

o público LGBT nos cursos de profissionalização do Sis- 

tema S - Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 

(SENAI) e Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial 

(SENAC) -, garantindo uma bolsa para o curso (material 

didático, transporte e alimentação); e a Secretaria da 

Educação, por meio do CIEJA, do Movimento de Alfa- 

betização de Jovens e Adultos (MOVA) e do Programa 

Nacional de Inclusão de Jovens (PROJOVEM), visando 

à elevação de escolaridade. 

As bolsas aumentaram nos anos seguintes para 

32 vagas, e a parceria com a iniciativa privada deu 

frutos: duas bolsistas foram contratadas para trabalhar 

em uma área de alimentação em um multishopping; 

um grupo de bolsistas formou uma pequena coope- 

rativa para vender os objetos artesanais produzidos 

(colchas, almofadas, camisetas “silkadas”, sabonetes, 

velas etc) na feira da Praça Benedito Calixto, no bairro 

de Pinheiros; duas pessoas passaram por processo 

de seleção e foram contratadas para trabalhar nos 

telecentros — equipamentos terceirizados da Secretaria 

Municipal de Participação e Parceria. 

Após este período inicial, passou-se à disponibi- 

lização de 100 vagas para o programa, com a gestão 

dedicada pelo Centro de Combate à Homofobia - atual 

Centro de Cidadania LGBTI+ (CCLGBTI+)°, centralizando 

a gestão do programa. Esse número cresceu paulati- 

namente, chegando, no início de 2021, a 510 vagas 

distribuídas nos cinco Centros de Cidadania LGBTI+, 

localizados nas regiões Norte, Sul, Leste, Oeste e Cen- 

tro da cidade de São Paulo. O "Plano de Metas"!º do 

município para o triênio 2021-2024 prevê, até 2024, a 

duplicação do número de vagas para 1.020 benefícios. 

Gráfico 1 - Distribuição geográfica das beneficiárias do Projeto Transcidadania 

no município de São Paulo. Programa Transcidadania, 2020 
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Gráfico 2: Evolução de vagas disponíveis no Projeto Transcidadania de 2015-2021. 
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Para materialização do Transcidadania, que se 

destina a promover os direitos humanos, a autonomia 

financeira, a elevação de escolaridade, a qualificação 

profissional e a preparação para o mercado de trabalho 

das travestis, das mulheres transexuais e dos homens 

trans em situação de vulnerabilidade social, bem como 

a humanização dos serviços públicos prestados por este 

município a essas pessoas, foram utilizados esforços 

conjuntos da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Econômico, Trabalho e Turismo e da Secretaria Municipal 

de Direitos Humanos e Cidadania (SMDHC), na constru- 

ção de atos normativos e de metodologias próprias de 

avaliação, monitoramento e execução, a fim de garantir 

a isonomia e a equidade nos processos. 

Executado no âmbito do Programa Operação 

Trabalho (POT), o Programa Transcidadania consiste 

no cadastro e encaminhamento de travestis, mulheres 

transexuais e homens trans aos Centros de Cidadania 

LGBTI+ (CCLGBTI+) administrados por organizações da 

sociedade civil parceiras da Secretaria Municipal de 

Direitos Humanos e Cidadania, contando com apoio 

pedagógico, psicossocial e jurídico. Ao serem inseri- 

das no programa, as pessoas beneficiárias passam 

por avaliação e atendimento multiprofissional feitos 

pelas(os) profissionais dos CCLGBTI+, com o objetivo de 

se construir um Plano Individual de Atendimento (PIA), 

que norteará as ações, fundamentando as estratégias 

de planejamento para as pessoas beneficiárias durante 

o período de participação no programa, em considera- 

ção à singularidade de cada pessoa atendida. 
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O programa se estrutura a partir de eixos nor- 

teadores, como a alfabetização e a elevação escolar, 

buscando a conclusão do Ciclo Básico de Ensino; a 

oferta de autonomia financeira, observando as normas 

fixadas para o POT no Decreto nº 44.484 de 10 de 

março de 2004º*; a capacitação e qualificação para o 

mercado de trabalho; além de ações voltadas ao en- 

frentamento do preconceito e da discriminação contra 

as travestis, as mulheres transexuais e os homens 

trans, respeitando-se, em qualquer situação, o uso 

do nome social, a identidade de gênero e a orientação 

sexual dessas pessoas, tal como orienta a Lei Estadual 

nº 10.948 de 5 de novembro de 2001!2 e o Decreto nº 

58.227 de 16 de maio de 20185, 

- população alvo: 

A população alvo do Programa Transcidadania é 

composta por travestis, mulheres transexuais e homens 

trans, população que sofre diariamente a discrimina- 

ção e o preconceito, sendo vítima de violência verbal, 

psicológica/simbólica, física ou fatal. Este arcabouço 

violento é perpetuado sob a lógica da sociedade que, 

na construção da identidade, exalta comportamentos 

arraigados de padrões patriarcais, hierarquias sociais, 

machismo, sexismo e a cis-heteronormatividade!!. Esse 

último pressupõe a existência de uma “normalidade 

comportamental” a partir de modelos pautados na 

lll Norma imposta pela nossa sociedade na qual sexo, gênero e desejo 

devem estar em uma única sintonia - a heterossexualidade - rejeitando toda 

possibilidade contrária a ela. E a base da LGBTfobia.  
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pessoa heterossexual e cisgênero!"”, cujo “desvio” 

implica a possibilidade de correção, não abrindo, as- 

sim, possibilidade de existência fora destes preceitos, 

contribuindo para uma objetificação e desumanização 

da população em questão. Desse modo, orientações 

sexuais e identidades de gênero minoritárias são pato- 

logizadas para justificar a naturalização da violência, a 

culpabilização dos indivíduos tidos como dissidentes e 

os meios de impedir o acesso a direitos e conquistas 

sociais aos que não se enquadram do arquétipo aceito. 

Em uma sociedade pautada em modelos cristali- 

zados de comportamento, corpos e sexualidades, aque- 

le que diverge do estabelecido encontra resistência 

para ter segurança e espaço, impossibilitando o exer- 

cício pleno da cidadania, o que o torna mais suscetível 

à segregação social ocasionada por esta cristalização. 

Esse arcabouço social que reprime e desumaniza a 

população de travestis, mulheres transexuais e homens 

trans se mostra mais cruel e violento à medida que 

apresenta maior divergência com padrões sociais es- 

tabelecidos e, por conta disso, submete-os à violação 

de direitos e à invisibilização de suas necessidades. 

O acesso ao mercado de trabalho apresenta, assim, 

sérias restrições para a população trans, em decorrên- 

cia, principalmente, dos preconceitos que enfrenta em 

várias esferas da sociedade, fazendo com que tenham 

que lidar também com barreiras referentes à escolari- 

dade, à qualificação profissional, ao amparo familiar e 

aos demais requisitos exigidos para o desempenho de 

funções específicas no mundo do trabalho. 

De acordo com o “Mapeamento de Pessoas 

Trans na Cidade de São Paulo” (p.31), a saída preco- 

ce de casa e da escola tem levado mulheres trans e 

travestis ao desempenho de atividades relacionadas 

principalmente ao mercado do sexo. Essa associação 

com a prostituição tem, de fato, algum respaldo na 

realidade; contudo, as informações obtidas durante 

a pesquisa corroboram a relativização e o aprofunda- 

mento da discussão sobre os desafios enfrentados 

por esse segmento social no mundo produtivo. É 

IV O termo “cisgênero” se refere a pessoas que entendem que sua per- 

cepção identitária e sua genitália convergem com a identidade de gênero 

atribuída no nascimento a elas, enquanto “transgênero” se refere à oposição 

entre a identidade de gênero atribuída no nascimento e a sua genitália. 

necessária a maior atenção ao modelo de sociedade 

que produzimos e perpetuamos, por estes motivos. 

Em muitos momentos, esse segmento da população 

se vê forçado a negociar o respeito à identidade de 

gênero, à própria existência e à visibilidade para ter 

acesso a direitos sociais como trabalho, educação, 

saúde e moradia, impedindo, como consequência, a 

valorização de preceitos de direitos humanos como a 

vida, a liberdade e a segurança pessoal, agravando 

o risco e a vulnerabilidade social, e tornando essas 

pessoas mais suscetíveis à violência física, verbal, 

simbólica e psicológica. 

O Programa Transcidadania, por sua vez, lida 

com diferentes níveis e situações de vulnerabilidade, 

manifestadas das mais diversas formas, individual e 

socialmente. A partir de alguns critérios de participa- 

ção no programa, como não ter concluído o Ciclo de 

Ensino Básico (Ensino Fundamental ou Médio), estar 

previamente matriculada(o) em instituição de ensino, 

além do compromisso em manter frequência escolar 

igual ou superior a 75%, oferece meios para estabele- 

cer os Planos Individuais de Atendimento, levantar as 

demandas das(os) beneficiárias(os), estabelecer metas 

e o aproveitamento de cursos extracurriculares e das 

certificações profissionalizantes. Assim, trata do aprimo- 

ramento técnico para o mercado de trabalho, tornando 

possível aferir as atividades extraclasse desenvolvidas 

pelas equipes pedagógicas dos centros, de acordo 

com o momento do ciclo de ensino em que a pessoa 

beneficiária se encontra. 

O programa também prevê a capacitação e a 

sensibilização permanentes dos servidores públicos 

municipais paulistanos para a oferta de atendimento 

qualificado e humanizado às travestis, às mulheres 

transexuais e aos homens trans, observando os prin- 

cípios da dignidade da pessoa humana, da igualdade, 

da não revitimização e a formação cidadã em direitos 

humanos para o exercício da cidadania, participação 

popular e controle social. O foco na elevação da esco- 

laridade permitiu estabelecer metas como a conclusão 

de um ciclo de escolarização a cada ano. Para tanto, 

formulou-se a seguinte escala de evolução: 
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Quadro 1 - Escala de evolução escolar 

Nível escolar na entrada 

Pré-alfabetização 

Meta para o final do 1º ano 

Alfabetização 

Meta para o final do 2º ano 

Fundamental 1 - incompleto 
  

Fundamental 1 - incompleto Fundamental 1 — completo Fundamental 2 - incompleto 
  

Fundamental 1 - completo Fundamental 2 — incompleto Fundamental 2 - completo 
  

Fundamental 2 - incompleto Fundamental 2 — completo Médio + Profissionalização e estágios 
  

Fundamental 2 - completo     Médio + Profissionalização e estágios Profissionalização e estágios       

Fonte: Plano de trabalho Programa Transcidadania - SMDHC/SMDETT 2022. 

Isso vai ao encontro aos dados do “Mapeamento 

de Pessoas Trans na Cidade de São Paulo”, que indica 

que mais da metade da população que participou da 

pesquisa (51%) completou o Ensino Médio, seguida de 

20% de concluintes do Ensino Fundamental Il e 18% do 

Ensino Fundamental |. Em relação à identidade de gênero, 

observa-se que a categoria dos homens trans possui 

maior índice de conclusão do Ensino Médio (68%) que 

a de mulheres trans (48%) e de travestis (39%). Aponta 

também que 49% dos homens trans possuem formação 

profissional, taxa que atinge 42% entre as mulheres trans 

e 36% entre as travestis. No que se refere à principal ocu- 

pação exercida pela população entrevistada na pesquisa, 

destaca-se o percentual elevado de travestis (46%) e de 

mulheres trans (34%) que se declararam profissionais do 

sexo, acompanhantes e “garotas de programa". 

A prostituição é a principal variável sócio-ocupa- 

cional que distingue as identidades de gênero. No caso 

de homens trans, praticamente inexiste a ocorrência 

de pessoas que se declaram profissionais do sexo. 

O mesmo estudo aponta que, do total da popu- 

lação entrevistada, 58% realizam trabalho informal ou 

autônomo de curta duração e sem formalização; 27% 

têm emprego formal com carteira de trabalho assinada; 

10% desenvolvem atividades como microempreendedor 

individual (MEI) e um percentual muito pequeno con- 

siste em empregadores ou profissionais liberais (3%) 

e funcionários públicos (2%)!*. 

Tabela 1 - As dez ocupações mais citadas entre população trans. 

Mapeamento de pessoas trans na cidade de São Paulo, 2021 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

Travesti Mulher Trans | Homem Trans Não Binária Total 

Ocupações (%) (%) (%) (%) (%) 

Profissional do sexo 46 34 0 3 27 

Cabeleireira 4 13 1 3 8 

Vendedor(a), atendente al 2 9 6 4 

Control desk, telemarketing 3 3 9 3 4 

Ambulante 1. 2 5 8 3 

Costureira 2 3 1 2 2 

Caixa 0 2 2 2 2 

Aux. Limpeza 1 2 At 2 1 

Aux. Cozinha 2 EI di 0 1 

Arte visual 2 1 2 3 1 

Outras 36 37 69 69 46 

Total 100 100 100 100 100               
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Gráfico 3 - Percentual de população trans em situação de ocupação remunerada. 

Programa Transcidadania, 2021 
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Levando esses fatores em consideração para a 

formação profissionalizante de cada pessoa beneficiá- 

ria, cada CCLGBTI+ levanta, por meio das equipes téc- 

nicas que contam com profissionais de serviço social, 

psicologia, direito e pedagogia, as demandas individuais 

e do território para, a partir desses mapeamentos, 

  

| nao 

E sim, trabalha 

Total Não Binária 

estabelecer as parcerias para atendimento dessas 

necessidades, desenhar as oportunidades a serem 

ofertadas, as metas e as métricas de avaliação e acom- 

panhamento. Por isso, para cada etapa de desenvolvi- 

mento escolar, estabeleceram-se proporções diferentes 

de participação das(os) beneficiárias(os) nas atividades: 

Quadro 2 - Escala de participação em atividades escolares e extracurriculares. 

Programa Transcidadania, 2021     
Etapa escolar Atividade escolar 

24 horas/semana 

ee escola + CCLGBTI 

Atividade extracurricular 

6 horas capacitação/profissionalização cidadania 

  

Fundamental/Médio 20 horas/semana escola 
10 horas capacitação/ 

profissionalização cidadania 
  

Ensino finalizado Até 25 horas/semana profissionalização Completar 30 horas/semana cidadania 
  

16 horas/semana 

RE aja CCLGBTI + 1 dia escola 
Completar 30 horas/semana capacitação/ 

profissionalização cidadania 
  

Ensino à distância     EAD comprovada 20 horas/semana 
10 horas capacitação/ 

profissionalização cidadania     
  

Fonte: Plano de trabalho Programa Transcidadania - SMDHC/SMDETT 2022. 

- Critérios de participação no Programa 

Transcidadania: 

Tendo em vista o caráter reparatório do Progra- 

ma Transcidadania, estabeleceram-se critérios para 

participação, em acordo com o Decreto nº 44.484 

de 10 de março de 200411, e demais regulamentos 

do POT. São eles: 

| — Autodeclarar-se travesti, mulher transexual ou 

homem trans, sendo que, para os fins do programa, 

compreende-se travesti, mulher transexual ou homem 

trans a pessoa que possui, em sua história de vida, a 
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construcao de uma identidade de género discordante 

com a esperada socialmente ao nascimento, apresen- 

tando a vivéncia social compativel com a declaracao 

de sua identidade e fazendo com que o programa seja 

voltado exclusivamente para ela; 

Il — Não ter concluído o Ciclo Básico de Ensino 

(Ensino Fundamental ou Médio); 

Ill — Estar previamente matriculada(o) em institui- 

ção de ensino no município; 

IV — Estar desempregada(o) há mais de 4 (quatro) 

meses, ou não ter acumulado, nos últimos 36 (trinta 

e seis) meses, mais de 3 (três) meses de registro de 

trabalho em Carteira de Trabalho e Previdência Social, 

consecutivos ou não; 

V — Pertencer à família de baixa renda, cujos 

membros tenham rendimento bruto mensal per ca- 

pita igual ou inferior a 50% (cinquenta por cento) do 

salário mínimo nacional vigente, computando-se a 

totalidade dos rendimentos brutos dos membros da 

família, oriundos do trabalho e/ou de outras fontes 

de qualquer natureza, incluindo-se os benefícios e 

valores concedidos por órgãos públicos ou entidades 

particulares, excetuado apenas o benefício instituído 

por esse programa; 

VI — Não auferir rendimentos brutos mensais que 

ultrapassem o valor correspondente a 50% (cinquenta 

por cento) do salário mínimo nacional vigente, na hipóte- 

se de não possuir família, excetuado apenas o benefício 

instituído por esse programa; 

VII — Ser residente e domiciliada(o) no município 

de São Paulo, no mínimo há dois anos; 

VIII - Assinar o Termo de Compromisso e Res- 

ponsabilidade (TCR), declarando ter conhecimento das 

regras do programa, por meio do qual as pessoas bene- 

ficiárias desenvolverão suas atividades nos órgãos da 

administração municipal direta e indireta ou em outras 

instituições com as quais a SMDETT e/ou a SMDHC 

estabeleçam convênios ou parcerias. 

XIX — Ser maior de 18 anos de idade. 

- EJA, CIEJA, ENCEJA, EMEF: 

Atualmente, aproximadamente 150 escolas no mu- 

nicípio participam do programa, acolhendo as pessoas 
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beneficiárias. Uma delas se destaca, com mais de 20% 

das matrículas do Programa Transcidadania: o Centro 

Integrado de Educação de Jovens e Adultos (CIEJA) Paulo 

Emilio Vanzolini, parceiro de primeira hora do Programa 

Transcidadania, que recebeu, “no primeiro ano do pro- 

grama, 84 das 100 pessoas contempladas"* (p.165). 

Foi nesse espaço que várias respostas foram 

construídas, diante de tantos novos questionamen- 

tos, como a definição de estratégias para vínculo e 

permanência no programa, o uso do nome social na 

identificação cotidiana e documental dos participantes, 

buscando criar meios para que “tivessem o acolhi- 

mento e a educação de qualidade social, inclusiva e 

emancipatória, à qual têm direito”! (p.166). 

- operacionalização do programa: 

Para que as pessoas beneficiárias se mantenham 

no programa, além dos quesitos listados para admis- 

são, é necessário que algumas regras sejam cumpri- 

das, visando atingir metas como a elevação escolar e 

a preparação para o mercado de trabalho. 

A carga horária prevista é de 30 horas semanais, 

em acordo com o decreto no 44.484, de 10 de março 

de 2004", divididas entre atividades de elevação da 

escolaridade, atividades práticas, oficinas, capacitação 

ou estágio/vivência profissional. As atividades escola- 

res devem ocupar, no mínimo, 60% da carga horária 

semanal, exceto para os casos de alfabetização e de 

conclusão do Ensino Médio. A pessoa beneficiária em 

fase de alfabetização deve dedicar 80% da carga horária 

semanal a atividades de alfabetização e conhecimentos 

em matemática, e as restantes 20% a atividades labo- 

rativas ou práticas. A pessoa beneficiária que já tenha 

concluído o Ensino Médio deve dedicar até 50% da carga 

horária semanal a atividades de cidadania (teóricas) e 

até 70% da carga horária semanal a atividades labora- 

tivas ou práticas. 

As atividades teóricas, dentro do contexto do pro- 

grama, são as extracurriculares providenciadas pelos 

Centros de Cidadania e devem abordar as seguintes 

temáticas: cursos de línguas estrangeiras ou de prepa- 

ração para o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), 

vestibular, direitos humanos e cidadania; direitos civis 
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e sociais; grupos psicossociais; grupos socioeduca- 

tivos; atividades vinculadas à redução de danos. As 

atividades de reforço escolar são exercidas em acordo 

com o acompanhamento do desenvolvimento escolar 

da pessoa beneficiária. 

As atividades práticas são planejadas em acordo 

com o Plano Individual de Atendimento e dos objeti- 

vos nele propostos, sendo consideradas válidas as 

vivências profissionais, estágios em outras instituições, 

atividades e capacitações fornecidas pelas parcerias 

estabelecidas pelos CCLGBTI+, como os cursos 

profissionalizantes. 

Dados transversais observados 

na evolução do projeto 

A comparação entre alguns dados do Programa 

Transcidadania (2020-2021) e do “Mapeamento Trans": 

permite análises transversais dos resultados. Podemos 

comparar, por exemplo, dados referentes a faixas etá- 

rias, raça/cor, nível de escolaridade, trazendo profundi- 

dade à elaboração e implantação das políticas públicas. 

O “Mapeamento Trans” foi realizado a partir 

de 1.650 entrevistas válidas realizadas, enquanto 

os dados do Programa Transcidadania refletem as 

informações que as pessoas interessadas em in- 

gressar no programa forneceram espontaneamente, 

ao inscreverem-se. Como mencionado na introdu- 

ção ao mapeamento, 

“..] a inexistência de um censo nacional da 

população trans dificulta o estabelecimento 

de relações entre o perfil da população 

trans e o da população em geral. Como já 

destacado, há poucas informações sobre o 

seu perfil, tanto em nível nacional, quanto 

estadual ou municipal.”'* (CEDEC, p.10). 

Assim, a possibilidade de se debruçar sobre 

estes dados nos dá uma primeira chance de, a partir 

de comparações, estabelecer focos iniciais de estudo 

a respeito desta população. 

Os dados mostram que a maioria das benefi- 

ciárias do programa no período analisado (2020/21) 

era parda (43%), seguida de pessoas brancas (27%) e 

negras e pretas (28%). Já os dados do “Mapeamento 

Trans” nos informam que, dentre as pessoas entre- 

vistadas, 33% se declararam pardas, seguidas de 37% 

de pessoas brancas e 25% negras e pretas. 

Gráfico 4 - Percentuais por raça/etnia - Programa Transcidadania, 2020/21. 
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Gráfico 5 - Percentuais das entrevistadas por raça/etnia. - “Mapeamento Trans”, 2021 
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É importante frisar que a correlação etnia/raça + à observada no percentual de pessoas brancas que 

evolução escolar não deve ser ignorada ao analisarmos procuram ingressar no programa. A diferença entre os 

os dados do Programa Transcidadania, uma vez que 
. dados do mapeamento e os do programa sugere, no 

50% das pessoas pardas e a quase totalidade das 

pessoas negras ou pretas apresentaram o Ensino Período, uma maior procura de pessoas pardas pelo 

Fundamental incompleto, quantidade bem superior retorno aos estudos. 

Tabela 2 — Nível escolar. “Mapeamento Trans”, 2021 

Ens. 
Ens. Fund. | Ens. Fund. | [ERR] Ensino Médio | Ensino Médio 

Fund. Il Total 

       

       
Incompleto Completo Incompleto Po Incompleto Completo 

| Nívelescolar | 13 | 5 | 17 | 10 | 21 | 35 | 100 | 
  

Tabela 3 - Nivel escolar. Programa Transcidadania, 2020 

  

ee 
  

  

  

  

  

Parda 30 1 18 a: 50 

Preta a E il il 14 

Negra ab ab ak ab 4 

Branca 14 1 11 ab 27 

Indígena 2 al q. q: 5 

Totais 58 5 32 5 100               
  

KEE woI.23, n.1, jul 2022 

   

  

T
e
 

X
N
 

ea
 

VW 
Ve
 

    

     

     

B
i
.
 
97

 

my 
«
h
w
y
 

Mi 

7. ) 
4



Experiências e Saúde LGBTI 

Outra análise que se faz importante é a fase es- dados do mapeamento nos informam que, dentre as 

colar em que as pessoas beneficiárias se encontravam — pessoas entrevistadas, a maior parte já havia atingido o 

ao entrar no Programa Transcidadania, em que a maio- Ensino Médio, sendo 21% incompleto e 35% completo, 

ria possuía Ensino Fundamental | incompleto (58%), indicando a escolaridade como índice para qualificar 

seguida de 32% com Ensino Médio incompleto. Já os melhor o nível de vulnerabilidade dessa população. 

Gráfico 6 — Perfil de cor/etnia dos participantes. 

Programa Transcidadania, 2020/21. Escolaridade EF e EM 
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O “Mapeamento Trans”*, por sua vez, traz da- entrevistadas que estão ou já finalizaram o Ensino Su- 

dos importantes sobre uma população não binária, 

que não participa do programa. Nesse sentido, por 

exemplo, temos o alto índice de pessoas não binárias mulheres trans e de homens trans entrevistados. 

perior, com percentuais maiores que os de travestis, 

Tabela 4 — Nível escolar por categoria de identidade. Mapeamento Trans, 2021 

  

  

  

  

  

  

  

  

Fundamental | incompleto t 6 

Fundamental | completo 4 4 2 0 3 

Fundamental Il incompleto 14 10 2 2 8 

Fundamental Il completo 8 4 4 a 5 

Médio incompleto 18 17 9 6 15 

Médio completo 29 39 40 41 Sr 

Superior incompleto 9 9 24 oe 14 

Superior completo té 9 18 21 12 

Não informou               
EE E E 
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Cumpre notar, também, a macica procura de 

pessoas oriundas de outros estados da Federação 

observadas no mapeamento, como Pará (7%), Bahia 

Experiências e Saúde LGBTI 

(6%), Pernambuco (5%) e Maranhão (4%), enquanto a 

esmagadora maioria das beneficiárias (51%) do progra- 

ma são provenientes do estado de São Paulo. 

Gráfico 7 — Percentual de beneficiários do Transcidadania por estado de origem. Programa 

Transcidadania, 2020 

  
Conclusão 

“O Transcidadania pode mudar as vidas das 

trans”º. Esta frase representa muito de nosso traba- 

lho, empenhados que estamos em gerar alternativas 

viáveis de renda e sobrevivência num país que insiste 

em invisibilizar a diversidade sexual e de gênero. 

Como dissemos antes, os dados trazidos aqui 

são uma amostra de como a realidade e a política 

pública podem caminhar juntas na análise e proposi- 

ções para solucionar problemas. A percepção de que 

o investimento em saúde, educação e acolhimento 

familiar pode trazer frutos positivos para uma parcela 

da população alijada de seus direitos fundamentais, 

muitas vezes desde a infância, nos estimula a buscar 

as correlações que indiquem os melhores caminhos e 

práticas nessas buscas. 

Nosso grande e maior desafio é vencer o pre- 

conceito institucionalizado, que implica criar alter- 

nativas e ampliar o alcance da cidadania plena. Os 

avanços representados pelo Programa Transcidadania 

KEE woI.23, n.1, jul 2022 

Bl Sao Paulo 

By Para 

EE Bahia 

E Maranhão 

EE outros 

contemplam, em verdade, uma pequena parcela da 

população trans que vive no município de São Paulo, 

mas o grande objetivo de elevação de escolaridade 

e renda das(os) beneficiárias(os) busca criar as con- 

dições para sua (re)inserção social de tal forma que 

cada uma(um) delas(deles) consiga inspirar suas(seus) 

pares a “desenhar” e alcançar seus objetivos de vida. 

As histórias e trajetórias que constroem o dia a 

dia do programa poderiam ser diferentes se o acolhi- 

mento, reconhecimento, afeto e respeito às identidades 

fossem garantidos desde tenra idade, permitindo que, 

ao chegarem à idade adulta, gozassem de autonomia, 

autoestima, educação e ferramentas para contribuir 

com a sociedade. 

Mudar as vidas das(os) trans passa pelo árduo 

caminho de mudar a percepção que as pessoas, as 

famílias, a escola, o mercado de trabalho e a socie- 

dade têm das identidades divergentes. Esse é nosso 

desafio diário. E avançamos nesse caminho, resisten- 

tes e resilientes.  
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CASA GENSEX: pela desconstrução do modelo assistencial 

heterocisnormativo produtor de LGBTQIA+fobia 

CASA GENSEX: for the deconstruction of the heterocisnormative care model that produces 

LGBTQIA+phobia 

Amália Oliveira Carvalho, Luciana Luiz Vieira" 

Resumo 

É notório que grande parte da população transgênero está, ainda, 

sob a égide da marginalização e da exclusão social, encontrando 

diversas dificuldades no exercício da sua cidadania. O CASA GEN- 

SEX, formado por profissionais do Núcleo de Apoio à Saúde da 

Família da Secretaria Municipal de Saúde de São Miguel Arcanjo, 

estado de São Paulo, originou-se mediante demanda da socieda- 

de civil e da Promotoria de Justiça local. A proposta de cuidados 

ampliados em saúde acontece com ênfase no público transgênero, 

considerando que, no leque da diversidade, as violências e desas- 

sistências são mais profundas nesta população. O objetivo deste 

trabalho é relatar a estruturação de políticas públicas municipais 

e promover cuidados em saúde à população LGBTI+, considerando 

a alta vulnerabilidade político-social-sanitária que a contempla. A 

assistência ao público transgênero iniciou-se em junho de 2020. 

Até o dia 29 de janeiro de 2021, buscaram atendimento 17 pes- 

soas transgênero. Dessas, 16 fazem uso de hormonioterapia, sob 

supervisão das(os) profissionais do CASA GENSEX. Por fim, des- 

contruir o diagnóstico perverso de transexualismo, substituindo-o 

pela vivência com a transexualidade por meio do encontro entre 

profissional de saúde e usuária(o), pelo trabalho vivo em ato, é 

estruturar intervenções saudáveis acerca dessa experiência, vin- 

culos concretos e cuidado longitudinal à população LGBTI+ que 

acessa o SUS municipal. 

Palavras-chave: Pessoas transgênero; Transexualidade; Procedi- 

mentos de readequação sexual; Modelos de assistência à saúde. 
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Abstract 

It is well known that a large part of the transgender population is 

still under the aegis of marginalization and social exclusion, en- 

countering several difficulties in the exercise of their citizenship. 

CASA GENSEX, formed by professionals from the Family Health Su- 

pport Center of the Municipal Health Department of Sao Miguel 

Arcanjo, state of São Paulo, was created upon demand from civil 

society and the local Public Prosecutor's Office. The proposal for 

expanded health care happens with an emphasis on the transgen- 

der public, considering that, in the range of diversity, violence and 

lack of assistance are more profound in this population. The objec- 

tive of this work is to structure municipal public policies and pro- 

mote health care to the LGBTI + population, considering the high 

political-social-sanitary vulnerability that this public contemplates. 

Assistance to the transgender public began in June 2020. Until 

January 29, 2021, 17 transgender people sought assistance. Of 

these, 16 people use hormone therapy, under the supervision of 

CASA GENSEX professionals. Finally, deconstructing the perverse 

diagnosis of transsexualism, replacing it with living with transsexu- 

ality, through the encounter between health professional and user, 

through live work in action, is to structure healthy interventions, 

concrete bonds and longitudinal care for the LGBTI + population 

that currently accesses the municipal SUS. 

Keywords: Transgender persons; Transsexualism; Sex reassign- 

ment procedures; Healthcare models. 
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Introdução 

É notório que grande parte da população transgêne- 

ro está, ainda, sob a égide da marginalização e da exclu- 

são social, encontrando diversas dificuldades no exercício 

de sua cidadania. Essas pessoas enfrentam um cotidiano 

de obstáculos, que as excluem dos direitos assegurados 

a todos os cidadãos, como o acesso à saúde, educação, 

moradia, empregabilidade e assistência social”. 

No âmbito da Saúde, cabe ressaltar que a Or- 

ganização Mundial da Saúde (OMS), em 2019, remo- 

veu da Classificação Internacional de Doenças o CID 

“transtorno de identidade de gênero”, definição essa 

que considerava a transexualidade como doença mental, 

constada na CID-102. A nova classificação que consta 

na CID-11 sobre pessoas trans inclui a categoria na área 

de sexualidade e não mais na de transtornos mentais, 

passando a ser chamada “incongruência de gênero”?. 

A incongruência de gênero pode ser descrita 

como um sentimento de angústia vivenciado quando 

a identidade de uma pessoa entra em conflito com o 

gênero que lhe foi atribuído no nascimento?:. 

Pessoas que se identificam como transgênero, 

transexuais e travestis frequentemente sentem necessi- 

dade de realizar transformações corporais, como estra- 

tégia de adequar seus corpos ao gênero com o qual se 

identificam e se reconhecem perante a sociedade**. Pa- 

ra tanto, a hormonioterapia (ou terapia hormonal) como 

prática de intervenção em saúde é uma demanda desta 

população, que deve ser ofertada pelos serviços de 

saúde aos que assim a desejarem fazer, como rotina de 

atendimento do âmbito da Atenção Primária em Saúde”. 

Na grande maioria dos casos, as pessoas tran- 

sexuais e travestis que chegam ao serviço de saúde 

com essa demanda já fazem uso de hormônios e 

têm clareza de que querem continuar a usá-los*. No 

entanto, a dificuldade para acessar os cuidados em 

serviços de saúde leva à automedicação, na maioria 

das vezes com hormônios de tipos, doses e/ou formas 

de aplicação inadequados, o que habitualmente acar- 

reta muitos efeitos adversos e problemas de saúde”. É 

fato que a hormonização é um direito dessa população, 

contemplada pela Portaria nº 2.836 de 1º de dezembro 
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de 2011º, assim como qualquer demanda em saúde 

que possa ser apresentada individualmente”, °. 

Entende-se que a compreensão de identidade 

não deve ser pautada em práticas patologizantes e 

heterocisnormativas, visto que é um processo plural 

e que demanda um olhar integral e abrangente para a 

pessoa? *”, Acolher essa necessidade dentro da Aten- 

ção Primária em Saúde, caracterizando-a como porta de 

entrada para o primeiro acesso, possibilita que outros 

aspectos da saúde possam ser também cuidados” é. 

O grupo de estudo voltado à Saúde Integral à Po- 

pulação LGBTI+ foi constituído e vinculado no Núcleo de 

Apoio à Saúde da Família (NASF) da Secretaria Municipal 

de Saúde de São Miguel Arcanjo, estado de São Paulo. 

O intuito deste grupo, formado por médica, enfermeira e 

psicóloga(o), é concretizar ações no âmbito de cuidados 

ampliados em saúde à população LGBTI+, com ênfase 

no público transgênero, considerando que, no leque da 

diversidade de gênero e orientação sexual, as violências 

e desassistências são mais profundas nesta população. 

Fruto deste grupo de estudo, originou-se o serviço 

“Cuidados Ampliados em Saúde sobre Gênero e Sexuali- 

dade” (CASA GENSEX), que iniciou suas atividades assis- 

tenciais em junho de 2020, sob demanda da sociedade 

civil e da Promotoria de Justiça local. Adicionalmente, 

o CASA GENSEX pautará em diversos eixos técnico- 

-assistenciais, como na promoção de capacitações 

às equipes de gestão e de profissionais da Atenção 

Primária em Saúde, a realização de avaliação contínua 

da assistência oferecida à população LGBTI+, sobretudo 

a população trans, a criação e organização de redes 

locais de assistência integral à saúde e inclusão social 

e o suporte a dificuldades vivenciadas pela população 

trans que adentra os serviços públicos. 

Este trabalho, de âmbito multiprofissional e inter- 

setorial, além de responder às necessidades específicas 

da população LGBTI+ de São Miguel Arcanjo, também 

se coloca como referência de projeto às Coordenadorias 

Regionais de Saúde de todo o estado de São Paulo para 

suporte e implantação de atendimento a esta população. 
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Métodos 

Como propósito de cuidado ampliado, as profis- 

sionais do CASA GENSEX sentiram necessidade de 

adentrar e conhecer o universo de vida da população 

LGBTI+. Para tanto, a médica e a enfermeira do NASF 

capacitaram-se, por meio do curso formativo on-line 

“Cidadania LGBTI+, Participação Social e Políticas Pú- 

blicas”, com carga horária de 120 horas, entre junho e 

agosto de 2020, promovido pelo Observatório de Polí- 

ticas Públicas para LGBTI do Estado do Rio de Janeiro. 

Como facilitador de acesso, os atendimentos com 

as profissionais do CASA GENSEX ocorreram conforme 

demanda espontânea, após divulgação direta dos agen- 

tes comunitários de saúde para as pessoas transgênero 

do município, que eram conhecidas pelas profissionais 

de saúde e pelas equipes de Estratégia Saúde da Família 

(ESF). Dessa forma, foram orientados(as) a comparecer 

ao prédio da Secretaria Municipal de Saúde ou às unida- 

des de saúde da família, e a procurarem as profissionais 

do CASA GENSEX para a realização do acolhimento e se- 

guimento. Conforme os atendimentos foram acontecen- 

do, a população assistida voluntariamente se prontificou 

a incentivar outras pessoas transgênero que conheciam 

a procurarem o atendimento específico. 

Além das atividades assistenciais, nos meses de 

outubro e novembro de 2020, as profissionais do CASA 

GENSEX realizaram reuniões com as equipes municipais 

da Estratégia de Saúde da Família, no intuito de apre- 

sentar a proposta de trabalho voltada ao público LGBTI+, 

além de provocar a reflexão sobre comportamentos e 

conceitos preestabelecidos pela sociedade heterocis- 

normativa, que historicamente produzem LGBTI+fobia e 

culminam em cuidados em saúde precarizados. 

Enquanto equipe multidisciplinar empenhada em 

reconhecer o sujeito como protagonista de cuidado, 

o método Paidéia proposto por Campos9 vem ao en- 

contro do propósito deste trabalho, ao reconhecer a 

importância dos espaços de produção de subjetivida- 

des por meio de coprodução de sujeitos, possibilitando 

o aumento da capacidade de análise (não no sentido 

cartesiano, mas pelas formulações da psicanálise e da 

análise institucional) e da intervenção, corroborando 

para o processo de reinvenção e transformação de 

coletivos9. Nesta perspectiva, os atendimentos ocor- 

rem sempre que possível no formato compartilhado, 

ou seja, uma profissional médica com enfermeira ou 

médica com psicóloga(o) ou psicóloga com enfermeira. 

Além disso, os casos atendidos são discutidos e anali- 

sados periodicamente entre a equipe de profissionais 

do CASA GENSEX, reconsiderando e readequando 

condutas sempre que necessário. 

Nesse formato de trabalho, facilita-se o re- 

conhecimento de indivíduos na sua integralidade, 

consonante às suas produções de subjetividades. Ou 

seja, a coprodução de sujeitos, que nasce a partir da 

construção de conhecimento singular transdisciplinar e 

fruto de equipes multiprofissionais que desempenham 

a cogestão como rotina de trabalho, é um instrumento 

importante de transformações e realizações de dese- 

jos coletivos”, º. 

Por fim, coube à Secretaria Municipal de Saúde, 

por meio da Assistência Farmacêutica Municipal, prover 

a oferta de medicamentos utilizados para hormonização 

das pessoas transexuais que tivessem desejo de assim 

o fazer. Após avaliação clínico-laboratorial realizada pe- 

la médica de família e comunidade do CASA GENSEX, a 

primeira aplicação de hormônio em pessoa transexual, 

sob responsabilidade da enfermeira desse serviço, foi 

realizada em agosto de 2020. 

Resultados e discussão 

A assistência ao público transgênero no CASA 

GENSEX iniciou-se em junho de 2020. Desde o início 

dos trabalhos, percebe-se um aumento da demanda por 

atendimento da população transgênero são-miguelense. 

Até o dia 29 de janeiro de 2021, buscaram por atendi- 

mento 17 pessoas, sendo nove mulheres transgênero 

e/ou travestis, e oito homens transgênero. Deste total, 

16 continuam em seguimento no serviço e um homem 

transgênero fez apenas o atendimento inicial, pois mu- 

dou-se de município, retornando à sua cidade natal. 

Quanto à faixa etária, o público variou de 17 a 35 

anos de idade no momento do primeiro atendimento. 

Dentre esses, metade tinha de 20 a 23 anos; uma 

pessoa tinha 17 anos; quatro pessoas, de 24 a 26 

anos, e três pessoas, de 30 a 35 anos (Gráfico 1). 

Ble vol.23, n.1, jul 2022



Experiências e Saúde LGBTI 

Gráfico 1 - Faixa etária da população trans assistida pelo CASA GENSEX até janeiro de 2021. 

  

Quanto à terapia de hormonização para trans- 

formações corporais, todas as pessoas atendidas 

relataram desejo de utilizar-se do método. Dentre 

elas, sete pessoas já faziam hormonização, sendo 

que quatro delas com acompanhamento ambulatorial 

em outro município, via encaminhamentos, uma vez 

que, na época, o município de São Miguel Arcanjo não 

disponibilizava tal serviço; e três pessoas faziam este 

uso por conta própria. Atualmente, as 16 pessoas 

acompanhadas fazem uso de hormonioterapia sob 

supervisão da equipe do CASA GENSEX. 

Nesse momento, todas as pessoas transexuais 

acompanhadas possuem seus nomes sociais em 

prontuário eletrônico, além de serem tratadas nos 

estabelecimentos de saúde sempre pelo nome de 

sua preferência. Dentre elas e eles, cinco pessoas 

já fizeram a retificação de documentos de identidade 

pessoais com o nome escolhido para o gênero ao qual 

se identificam. É importante salientar que uma travesti 

fez a retificação de seus documentos pessoais utilizan- 

do-se da cartilha norteadora para retificação de nome 

de registro civil elaborada pelo CASA GENSEX e outras 

quatro pessoas, da mesma forma, estão no trâmite 

para a realização deste procedimento. 
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Considerações finais 

Neste percurso, a vivência com a população 

LGBTI+ invisibilizada, e que agora acessa seus locais 

de cidadania, nos ensina e nos orienta a todo instante 

sobre como agir frente à ignorância de conhecimento 

do mundo heterocisnormativo branco. Nesse sentido, 

pensamos que a iniciativa do CASA GENSEX seja um 

marco inicial de um processo profundo de mudança de 

comportamento profissional-pedagógico, que implica 

cuidar de pessoas diversas que acessam o Sistema 

Único de Saúde de São Miguel Arcanjo. 

Por fim, descontruir o diagnóstico perverso de 

transexualismo, substituindo-o pela vivência com a 

transexualidade, por meio do encontro entre profissio- 

nal de saúde e usuária(o), do trabalho vivo em ato, 

é estruturar acerca dessa experiência intervenções 

saudáveis, vínculos concretos e cuidado integral e 

longitudinal à população LGBTI+. 
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de Diadema (Dialrans): o SUS não tem preconceito 
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SUS has no prejudice 
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Resumo 

Este artigo narra a formação do Ambulatório de Saúde Integral pa- 

ra População de Travestis e Transexuais no Município de Diadema 

(DiaTrans), primeiro serviço de atenção a este público na região 

do ABC, na Grande São Paulo. A experiência nas atividades de 

prevenção, promoção e proteção e as ações em campo que nos 

permitiram a atenção recorrente a esta população, considerando 

suas especificidades, possibilitaram a reflexão e a verificação das 

condutas, fluxos que vão além do processo transexualizador reali- 

zado pelo SUS e do acompanhamento hormonal, o que colaborou 

para a confecção de uma política de atenção a sua saúde integral 

e regulamentações acerca do uso do nome social desta população 

no município de Diadema. 

Palavras-chave: Saúde; Saúde pública; Saúde preventiva; Transe- 

xualidade; Travestis. 
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Abstract 

This article narrates the formation of the Integral Health Outpatient 

Clinic for Transvestites and Transsexuals people in the Municipality 

of Diadema (DiaTrans), the first service of attention to this public in 

the ABC region in the Greater Sao Paulo. The experience in preven- 

tion, promotion and protection activities and the actions in the field 

that allowed us to provide recurrent attention to this population, 

considering their specificities, made possible the analysis and ve- 

rification of the conducts, flows that go beyond the transsexualiza- 

tion process carried out by the SUS and the hormonal monitoring, 

which contributed to the creation of a comprehensive health care 

policy and regulations regarding the use of the social name of this 

population in the Municipality of Diadema. 

Keywords; Health; Public health; Preventive health; Transsexuality; 

Transvestites. 
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Introdução 

Considerando o direito à saúde no Brasil, como 

dever do Estado”, ainda são muitos os desafios para 

que este direito seja garantido de forma igualitária a 

todos os grupos populacionais. Reconhecendo que as 

ações de saúde de uma população envolvem as esfe- 

ras da prevenção, proteção e recuperação, é evidente 

que, para algumas populações historicamente margi- 

nalizadas, existem barreiras de acesso ao serviço de 

saúde que reduzem seus potenciais de fortalecimento 

e aumentam suas vulnerabilidades. Nesse contexto, a 

população de lésbicas, gays, bissexuais, travestis tran- 

sexuais, intersexo, assexuais e todas as outras que não 

se reconhecem nos padrões tradicionais de identidades 

de gênero e orientação sexual (LGBTQIA+) tem tido 

seu cuidado de saúde negligenciado, o que resulta em 

impactos negativos no modo de viver desta população.? 

As dificuldades para elaboração de políticas 

públicas voltadas à população LGBTQIA+ iniciam-se 

no âmbito da identificação e do registro da prevalência 

deste grupo na população geral. Ainda hoje, há impor- 

tantes lacunas de informações demográficas sobre 

pessoas LGBTQIA+, porque os principais instrumentos 

de pesquisa populacional, como os censos demográfi- 

cos e as Pesquisas Nacionais por Amostra Domiciliar 

(PNAD) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), não contêm perguntas a respeito de orientação 

sexual e identidade de gênero em seus formulários; 

assim como os inqueridos na área de epidemiologia, 

trabalham apenas com definições convencionais acerca 

do sexo dos indivíduos e não costumam incorporar a 

complexidade do conceito de gênero.? 

Do ponto de vista epidemiológico, os estudos 

destinados à população LGBTQIA+ ainda são muito 

centrados no risco de adoecimento relacionado ao 

comportamento e ao modelo de práticas sexuais 

destes indivíduos, principalmente no contexto da 

epidemia do HIV/aids, em que se observava um risco 

aumentado à infecção entre homens que fazem sexo 

com homens (HSH), numa percepção patologista desta 

população que, além de valorizar apenas uma parte 

do grupo — principalmente homens gays -, associa O 

risco de infecção a suas práticas e comportamentos, 

excluindo temas importantes, como a questão de 

suas identidades sociais e culturais, pois o conceito 

de HSH suprime a identidade de gênero e pressupõe 

uma homogeneidade na composição interna do grupo.* 

No que se refere à população de travestis e 

transexuais, é evidenciado historicamente, nas di- 

ferentes estruturas governamentais e sociais, uma 

negligência de direitos, colocando esta população em 

maior situação de vulnerabilidade, seja por questões 

diretas de violência ou mesmo pela inexperiência de 

grande parte da sociedade em lidar com a condição 

de vida de travestis, mulheres ou homens transexuais, 

geralmente motivada por comportamentos inconscien- 

temente influenciados e guiados por ditos religiosos 

ou convenções sociais, que impõem a esta população 

o distanciamento e as barreiras de acesso a serviços 

públicos, incluindo os de saúde. 

Marco legal 

Em 20083, destacaram-se no Brasil a reivindica- 

ção de ações e políticas que contribuem para a elimi- 

nação da discriminação e da marginalização de grupos 

populacionais vulneráveis, entre eles, a população 

LGBTQIA+. Desta forma, exigiu-se atuação articulada 

e coordenada de diversas áreas do Poder Executivo. No 

Ministério da Saúde, foi criada a Secretaria de Gestão 

Estratégica e Participativa, com o objetivo de resgatar 

a história do Movimento da Reforma Sanitária e, em es- 

pecial, apoiar e estimular a participação social?. No ano 

de 2004, o Ministério da Saúde, por meio da Portaria nº 

880 de 13 de maio de 2004*, criou o Comitê Técnico 

para a formulação da proposta da Política Nacional de 

Saúde da População de Lésbicas, Gays, Bissexuais, 

Travestis e Transexuais (LGBT). A política2, elaborada 

em parceria com representantes dos movimentos 

sociais LGBT, teve como objetivo promover a saúde 

integral dessa população, eliminando a discriminação 

e o preconceito institucional, procurando contribuir para 

a redução das desigualdades e para a consolidação do 

Sistema Único de Saúde (SUS) como sistema universal, 

integral e equitativo. Naquele mesmo ano, a Portaria nº 

2.227 de 14 de outubro de 2004º revogou a anterior 
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e redefiniu a composicao dos membros do Comité 

Técnico de Saúde da População LGBT, com o intuito 

de incluir os/as representantes dos segmentos LGBT 

em sua composição. 

Este comitê técnico teve como atribuições a 

elaboração da proposta de uma política nacional da 

saúde da população LGBT que apontasse diretrizes e 

estratégias para a inclusão dessa população no SUS, 

garantindo, por meio do exercício da gestão participa- 

tiva, Os princípios da universalidade, integralidade e 

equidade. Dentre as importantes ações desenvolvidas 

pelo comitê, encontram-se: a inclusão do respeito à 

orientação sexual e à identidade de gênero na “Carta 

dos Direitos dos Usuários da Saúde”º — reivindicação 

histórica dos movimentos sociais de travestis e transe- 

xuais — e a inclusão de demandas das lésbicas e das 

mulheres bissexuais na Política Nacional de Atenção 

Integral à Saúde da Mulher.” 

Além disso, foi realizado o Seminário Nacional 

de Saúde da População LGBT na Construção do SUS, 

em agosto de 2007, no qual a gestão e os movimentos 

sociais puderam avaliar as iniciativas adotadas durante 

três anos da criação deste comitê. A realização des- 

se seminário propiciou ampla discussão da atuação 

dos movimentos sociais LGBT, no fortalecimento do 

controle social no SUS, e buscou cumprir uma das 

propostas do programa “Brasil sem Homofobia”®, do 

Governo Federal, que propunha o estabelecimento de 

parceria e de participação de usuários LGBT e dos mo- 

vimentos sociais organizados na definição de políticas 

de saúde que contemplassem as especificidades dessa 

população. Este foi o primeiro seminário voltado para 

o levantamento de demandas de saúde da população 

LGBT e contribuiu para a construção da Política Nacio- 

nal de Saúde Integral LGBT. 

No mesmo período, aconteceu a “Oficina sobre o 

Processo Transexualizador no Sistema Único de Saúde” 

(SUS), no dia 1 de novembro de 2007, que culminou 

com a publicação da Portaria nº 1.707 de 18 de agosto 

de 2008º, que instituiu o Processo Transexualizador no 

âmbito do SUS, juntamente à Portaria nº 457 de 19 

de agosto de 2008!º, que regulamentou o Processo 

Transexualizador no SUS. 
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Em 2009, o Conselho Nacional de Saúde (CNS) 

instituiu a Comissão Intersetorial de Saúde da Popu- 

lação LGBT, por meio da Resolução nº 410 de 12 de 

fevereiro!!. Como iniciativa, foi publicada uma revisão 

da Carta dos Direitos dos Usuários da Satide®, que 

incluiu a orientação sexual e a identidade de gênero, 

além do respeito ao uso do nome social no SUS, por 

meio da publicação da Portaria nº 1820 de 13 de 

agosto. No mesmo ano, a “Política Nacional de Saúde 

Integral LGBT”? foi aprovada pelo Conselho Nacional 

de Saúde. Desta forma, esta política apresenta es- 

forços das três esferas de governo e da sociedade 

civil organizada na promoção da saúde da população 

LGBT, na atenção e no cuidado em saúde, priorizando 

a redução das desigualdades por orientação sexual 

e identidade de gênero, assim como promovendo o 

combate à homofobia, lesbofobia, bifobia e transfobia, 

e a discriminação nas instituições e serviços do SUS. 

Em 2010, foi criado o Grupo de Trabalho de 

Saúde Integral LGBT do Ministério da Saúde, sob a 

coordenação do Departamento de Apoio à Gestão Par- 

ticipativa, visando à elaboração do Plano Operativo da 

Política Nacional de Saúde Integral LGBT.“º 

As diversas conquistas da população LGBT foram 

alcançadas por meio do protagonismo dos movimentos 

sociais e com o apoio e articulação do Departamento 

de Apoio à Gestão Participativa, do Comitê Técnico 

de Saúde Integral LGBT e das áreas estratégicas do 

Ministério da Saúde para a promoção de saúde desta 

população, como a Atenção Básica, a área de Média 

e Alta Complexidade, a Saúde da Mulher, a Saúde do 

Homem, a Saúde Mental, a Vigilância em Saúde e a 

área de DST/Aids e Hepatites Virais. 

A Portaria nº 2.803 de 2013 estabeleceu novas 

diretrizes, linha de cuidado e ampliação da atenção à 

saúde à população LGBT, considerando a integralidade, 

desde a atenção primária até a alta complexidade; 

também a garantia da integralidade da atenção, não 

restringindo ou centralizando a meta terapêutica às 

cirurgias de redesignação sexual e demais intervenções 

somáticas; a garantia da humanização da atenção, 

promovendo um atendimento livre de discriminação, 

inclusive por meio da sensibilização dos trabalhadores  
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e demais usuários da unidade de saúde para o respeito 

às diferenças e à dignidade humana; a inclusão de 

procedimentos como a hormonioterapia, independen- 

temente da indicação para a cirurgia de redesignação 

sexual“, garantindo o atendimento não só à população 

de transexuais, mas também de travestis; o atendi- 

mento por equipe interdisciplinar e multiprofissional 

(psiquiatra, psicólogo, clínico geral, ginecologista, 

urologista. endocrinologista, enfermagem e serviço 

social); e a inclusão de procedimentos que garantam 

o atendimento à população de homens transexuais. 

A notificação de violências pela Saúde é uma 

exigência legal e se torna necessária na luta pela pro- 

moção da equidade nas políticas públicas voltadas 

para populações em situação de vulnerabilidade em 

saúde, como a população negra, população do campo 

e da floresta, pessoas com deficiência, lésbicas, gays, 

bissexuais, travestis e transexuais (LGBT). Assim, em 

2014, o “Instrumento de Notificação às Violências Inter- 

pessoais e Autoprovocadas” do Sistema de Informação 

de Agravos de Notificação (SINAN)'S, composto por 

um conjunto de variáveis e categorias que retratam as 

violências perpetradas contra os grupos populacionais 

em foco, foi alterado pelo Departamento de Vigilância 

de Doenças e Agravos Não Transmissíveis e Promoção 

da Saúde da Secretaria de Vigilância em Saúde, em 

parceria com o Departamento de Apoio à Gestão Parti- 

cipativa do Ministério da Saúde. Assim, o objeto de no- 

tificação foi ampliado, visando incorporar as violências 

por motivação homo, lesbo e transfóbica, bem como a 

informação acerca da identidade de gênero (inserção 

dos campos travesti, mulher transexual e homem tran- 

sexual) e a orientação sexual (inserção dos campos 

heterossexual, homossexual — gay/lésbica e bissexual) 

das pessoas atendidas e a inclusão de um campo para 

inserção do nome social das vítimas de violência. 

No ano de 2015, foi realizada a “Oficina sobre 

Saúde de Gays e Bissexuais”, em parceria com o mo- 

vimento social, com a presença de representantes de 

entidades nacionais de defesa à saúde de homens 

gays e bissexuais, além de especialistas convidados 

e representantes do Comitê Técnico de Saúde Integral 

LGBT, da Secretaria Nacional de Direitos Humanos, 

da Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade 

Racial do Paraná, da Secretaria Nacional da Juventude, 

e técnicos de diferentes áreas do Ministério da Saúde. 

O produto desta oficina foi a cartilha “Homens Gays e 

Bissexuais — Direitos, Saúde e Participação Social””, 

com o objetivo de destacar a importância da partici- 

pação social na construção das políticas públicas, em 

especial de saúde, considerando as especificidades de 

homens gays e bissexuais. Trata-se de um importante 

instrumento para o empoderamento da cidadania, 

considerando as diferentes masculinidades, assim 

como busca contribuir para o fortalecimento do controle 

social no SUS. Nesse sentido, cada dia mais pessoas 

com diversidade de gênero e de orientação sexual 

ganham visibilidade social e reconhecimento de seus 

direitos legais, embora ainda sejam muitos os desafios 

para que exista a coesão entre teoria e prática com 

relação a essas iniciativas. 

Justificativa 

Segundo De Cuypere e colegas'!ê, ao analisarem 

dez estudos que incluíam nove países, os dados de 

prevalência sobre transgeneridade variaram de 1 

para cada 11.900 pessoas a 1 para cada 45.000, 

para transfemininas, e de 1 para 30.400 a 1 para 

200.000, para transmasculinos. Tais números ainda 

não revelam a realidade, tendo escassez de estudos 

na área, além da dificuldade de comparação devido à 

adoção de metodologias diversas nesses estudos e às 

diferenças socioculturais entre os diferentes países. 

Mesmo assim, é nítida a necessidade de atenção a 

essa população, visto que é uma parcela com signifi- 

cância e vulnerabilidade.!º 

As manifestações relacionais estabelecidas entre 

os profissionais da saúde e a população LGBTQIA+ são 

claramente estigmatizadas. Dessa forma, barreiras são 

construídas e impactam na inserção social dessas pes- 

soas, provocando nelas emoções negativas e vivência 

de sofrimentos. A população LGBTQIA+ não se sente 

nada confortável em conviver no cotidiano dos serviços 

básicos de saúde; é vítima de violências, além da nega- 

ção de direitos e cidadania. O conceito de “invisibilidade 
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social”, formulado por Honneth?°, expressa-se na nao 

consideracao da existéncia do “outro”, em varios con- 

textos sociais. A partir dessa percepção, o preconceito 

resulta na invisibilidade, no desprezo e no não reco- 

nhecimento de direitos. Nem sempre este preconceito 

se apresenta de forma explícita, manifestando-se pelo 

olhar, pelas trocas de olhares, pelos risos de deboche; 

manifesta-se também por fazer o(a) usuário(a) LGBTQIA+ 

esperar mais que os outros usuários, pelas negativas da 

existência de vagas e, até mesmo, por se negar a conce- 

der-lhes uma entrevista de trabalho. Verifica-se, dessa 

forma, a rejeição como afirmação do preconceito.” 

Quando se observa, de forma estratificada, a 

população LGBTQIA+ e, em especial, as travestis e 

pessoas transexuais, sentimento de tristeza e de an- 

gústia, frente à discriminação vivenciada nos serviços 

de saúde, reforçam o abandono e a resistência na 

busca por cuidados de saúde quando necessários. 

Situações de humilhação e desrespeito são vivenciadas 

nesses locais em que essas pessoas deveriam ser 

acolhidas, levando a um ciclo de distanciamento que 

frequentemente reflete na piora da qualidade de vida 

dessa população.?? 

A iniquidade de acesso à saúde desta população 

que não se reconhece nos modelos convencionais de 

gênero gera impactos diretos no seu modo de viver. 

Diferentes estudos evidenciam que os LGBTQIA+ 

apresentam o dobro de chance de fumar, de maior 

abuso de álcool e de outras drogas, como corroboram 

Branquinho, Benedito e Ciasca?*, que evidenciaram 

piores indicadores de saúde mental, com maiores taxas 

de depressão, ansiedade e ideação suicida. 

Esta desigualdade de acesso para travestis e 

transexuais vem resultando, ao longo dos anos, em 

condições sociais adversas, que expõem esta popula- 

ção frequentemente a contextos de violência, vulnera- 

bilidade e marginalização, sendo a prostituição e o uso 

de álcool e drogas práticas muito comuns. 

Nesse cenário, em virtude do município de Dia- 

dema apresentar localização geográfica que privilegia 

o alto trânsito de pessoas, devido à sua proximidade e 

acesso à Rodovia dos Imigrantes — território de abrigos 

para caminhoneiros e outros passageiros e que, de 
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forma espontânea, possui alta presença de prostituição 

ofertada a essas pessoas -, este município abarca 

uma quantidade considerável de “clubes privês” com 

alta frequência de mulheres, travestis e transexuais 

trabalhadoras do sexo. Assim, o acolhimento para esta 

população involuntariamente se cruzou com a história 

do Centro de Referência em IST/HIV/Aids e Hepatites 

Virais (CR) municipal, serviço muito procurado por tra- 

vestis e transexuais para obtenção de informações a 

respeito de prevenção e para o tratamento de infecções 

sexualmente transmissíveis (IST). Esta oportunidade 

de acesso não era verificada em outros espaços da 

rede de saúde e, por isso, espontaneamente apresen- 

tavam-se com outras demandas deste público, bem 

como demandas relacionadas às questões sociais, de 

defensoria pública, trabalho e educação. 

Dessa forma, em um trabalho conjunto e interse- 

torial do CR com o Centro de Referência da Assistência 

Social (CRAS) e a Secretaria de Segurança Pública, além 

das organizações civis não governamentais, o CR vem 

tendo a iniciativa de propor ações do cuidado integral 

a populações de travestis e transexuais, respeitando 

os princípios do SUS e garantindo o acesso ao cuida- 

do de saúde de toda essa população, historicamente 

marcada por ser uma minoria socioeconomicamen- 

te marginalizada. 

Historico 

A sensibilização da rede de saúde quanto à 

saúde LGBT sempre esteve no foco das ações rea- 

lizadas pelo CR. O levantamento e quantificação dos 

clubes privês que servem de abrigo para as mulheres 

transexuais e travestis vem sendo, periodicamente, 

direcionado às unidades básicas de referência desses 

clubes. Esta demarcação do território possibilitou uma 

melhor integração desta população à rede de saúde, 

pois, ao serem apresentados os dados referentes às 

condições de vida e saúde das moradoras dos clubes 

privês, agentes de saúde e outros profissionais pude- 

ram conhecer tais localizações e situações, despro- 

vendo-se de medos e preconceitos e sensibilizando-se 

para iniciar a realização de visitas domiciliares, que  
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passaram a ser feitas a esses clubes, identificando os 

potenciais de fortalecimento e desgaste desta popu- 

lação, auxiliando com encaminhamentos para a rede 

e respondendo minimamente ao direito de acesso à 

saúde destes indivíduos. 

Por meio desse rastreio do território, muitas 

travestis e transexuais tiveram seu primeiro acesso 

aos cuidados de saúde bucal, mental e aos demais 

encaminhamentos, principalmente de demandas so- 

ciais. Assim, ao longo dos anos, em Diadema, já vem 

sendo proporcionada por meio do CR, mesmo que de 

forma tímida, uma abordagem na linha de cuidado in- 

tegral a travestis e transexuais. Entre esses estão os 

encaminhamentos de travestis e transexuais vítimas 

de violência para a Casa Beth Lobo"; o direcionamento 

dos(as) travestis e transexuais de baixa renda para 

acesso a benefícios governamentais, tal como o Pro- 

grama Bolsa Família; as capacitações para o mercado 

de trabalho via interlocução com a Escola Florestan 

Fernandes"; além da oportunidade de vinculação ao 

“Programa Frente de Trabalho”. 

Mulheres transexuais e travestis sempre foram 

acolhidas pelo CR e, desde meados de 2018, homens 

transexuais também começaram a buscar este serviço 

para orientação. Isso ocorre em virtude de muitos deles 

não conseguirem atendimento de saúde na rede esta- 

dual, devido à alta demanda reprimida. Esta relação de 

acolhimento de travestis e transexuais por um centro de 

referência em HIV/aids e hepatites virais e outras ISTs é 

uma prática antiga e corriqueira na maioria dos municí- 

pios, a exemplo de São Paulo que, em 2009, habilitou o 

primeiro ambulatório regional (o CRT/Aids do estado de 

São Paulo) do país para o atendimento à população de 

travestis e transexuais. Este fenômeno se dá justamente 

VII Desde sua criação, em 1991, a Casa Beth Lobo presta serviço espe- 

cializado no atendimento de mulheres vítimas de violência, em Diadema. 

Atualmente, este serviço está vinculado à Secretaria de Assistência Social 

deste município. 

VIII A Escola Florestan Fernandes, da Fundação Centro de Educação do Tra- 

balhador Professor Florestan Fernandes, é um órgão municipal fundacional, 

com foco no ensino de cursos profissionalizantes voltados exclusivamente 

à população do município de Diadema, com alunos selecionados por meio 

de processo seletivo 

IX O “Programa Frente de Trabalho” da Secretaria de Gestão de Pessoas 

oferece bolsas de apoio financeiro a moradores de Diadema em situação de 

vulnerabilidade social, por meio de sua inclusão em atividades de limpeza 

pública, conservação de áreas verdes e praças, manutenção de prédios mu- 

nícipais, entre outras tarefas. 

porque, mesmo que indiretamente, as questões de 

vulnerabilidade programática e social vivenciadas pela 

população de travestis e transexuais aumentam o risco 

de adoecimento por aids por esta população, assim 

como colocado por Gianna, Martins, Shimma:? 

“É importante ressaltar que com o 

surgimento da epidemia de aids, a partir 

de 1982, um número crescente de travestis e 

transexuais passaram a frequentar serviços 

responsáveis pela assistência aos portadores 

do HIV e outras infecções sexualmente trans- 

missíveis (ISTs). Até então, o acesso desta 

população a serviços públicos de saúde no 

estado de São Paulo era muito aquém das 

necessidades e ficava restrito as situações de 

urgência” (p.98). 

Em vista dos fatos observados surgiu a necessida- 

de de discussão a respeito da criação de um ambulatório 

para atenção integral a travestis e transexuais no muni- 

cípio de Diadema e, com isto, também a necessidade de 

investimento na formação de profissionais para acolher 

e tratar esta população, não apenas incluindo mulheres 

transexuais e travestis que vivessem com HIV, mas sim 

toda a população de travestis e transexuais. Em suma, 

a Secretaria de Saúde do Município de Diadema, ao 

perceber a necessidade de ampliar o acesso à saúde 

da população de travestis e transexuais e acolhendo, 

como eixo transversal, o respeito à diversidade nas suas 

políticas públicas de saúde, dá partida às ações de 

implantação do primeiro ambulatório de saúde integral à 

população de travestis e transexuais da região do ABC. 

A atenção à saúde no Ambulatório de Saúde 

Integral para Travestis e Transexuais (DiaTrans) 

O cuidado inicial da população de travestis e 

transexuais no Ambulatório de Saúde Integral para Tra- 

vestis e Transexuais (DiaTrans) é estruturado por dois 

componentes: a Atenção Básica de saúde, rede onde 

se dá o primeiro acesso ao SUS, e a Atenção Espe- 

cializada ambulatorial, que realiza o acompanhamento 
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psicoterápico e hormonal e faz os encaminhamentos 

das demandas hospitalares, no que se refere a cirur 

gia de modificação corporal e aos atendimentos pré e 

pós-hospitalar a esta intervenção. 

Implantar o ambulatório de hormonização com 

fluxos definidos para atendimento da população trans 

é uma forma de garantir o acesso aos medicamentos 

e sua administração segura, bem como promover a 

saúde desta população de forma integral, em conjunto 

com a Atenção Básica. Da mesma forma, desenvolver 

um conjunto de ações educativas e de sensibilização 

em todos os níveis de atenção, com vistas à inserção 

social da população LGBTQIA+, tem a finalidade de 

eliminar barreiras de acesso aos serviços de saúde e 

reduzir a invisibilidade deste segmento. 

Também é fundamental adquirir conhecimentos so- 

bre as necessidades de saúde das pessoas travestis e 

transexuais, atentando para os benefícios e os riscos do 

tratamento hormonizador, para combinar a abordagem 

do tratamento com outras necessidades específicas 

dessas pessoas usuárias do serviço, para facilitar o 

acesso a atendimentos adequados, proporcionar a con- 

tinuidade do atendimento e para preparar-se para apoiar 

e defender os usuários frente a suas famílias e à comu- 

nidade (escolas, locais de trabalho e outros ambientes). 

Planejamento, estratégia de formação do 

ambulatório e construção da rede de atenção 

- ações em andamento: 

a) formação de grupos focais 

Dentro das ações de ampliação do atendimento 

e da implantação do ambulatório, entendendo que o 

SUS é validado não somente pelas experiências de 

profissionais e da gestão, mas também pela fundamen- 

tal participação social neste processo, foi instituída 

uma ação conjunta entre o Programa Municipal de IST/ 

Aids e Hepatites Virais e o CR Diadema, chamada de 

“DiaTrans”. Para essa ação, foi convidada a população 

de transexuais e travestis da região para participação 

em encontros nos quais se discutiria o planejamento 

e as especificidades das demandas do ambulatório, 
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visando a um olhar pautado na construção conjunta 

e horizontal de sua criação. Esse processo contou 

com a participação de travestis, homens e mulheres 

transexuais adultos e adolescentes em seis encon- 

tros de grupos, que tiveram como objetivo definir o 

que o ambulatório almejaria ser e qual foco de ações 

necessárias teria. Esses encontros proporcionaram a 

troca de conhecimento e experiências da realidade do 

município com a evidência das seguintes demandas: 

e a saúde mental do(a) jovem transexual, que inclui a 

dificuldade de encontrar iguais no meio de convívio 

e gera questões de inadequação e fragilidade do au- 

toconhecimento, e a necessidade de terem espaços 

de discussões para compreensão desta diversidade, 

considerando que tal discussão não ocorre no núcleo 

familiar, na escola e muito menos no serviço de saúde; 

e a ampliação das redes de apoio social, uma vez 

que, em virtude do conflito familiar e da dificuldade 

de aceitação e divergência de valores, muitos trans 

são expulsos de casa, tornando extremamente 

necessário o acolhimento social, com moradias, 

trabalho e incentivos sociais, além do direciona- 

mento para questões de saúde mental; 

e a ampliação do acesso e garantia de direitos, como 

o uso de sanitários concordantes com a identida- 

de de gênero, a não violação do nome social nos 

equipamentos públicos e a melhoria do acolhimento 

de suas demandas nos equipamentos de saúde 

além do CR Diadema, como pronto-socorro, hospital 

municipal e unidades básicas de saúde (UBS); 

e a formação de um programa efetivo de ge- 

ração de empregos; 

e o acolhimento para as demandas de ginecologia 

e urologia específicas de pessoas transexuais e a 

capacitação da rede; 

e O suporte para a demanda de hormoniotera- 

pia da população transexual, com garantia de 

acesso gratuito aos hormônios masculinizantes 

e feminilizantes; 

e a garantia de encaminhamento aos procedimentos 

de modificações corporais aos indivíduos que sen- 

tem esta necessidade, como cirurgia de toracoplas- 

tia masculinizante e transgenitalização.  
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b) reuniões técnicas 

Realização de reuniões a fim de organizar ques- 

tões burocráticas e de planejamento, contando com 

participantes de diferentes áreas e equipamentos, 

como a Atenção Básica, Saúde Mental, CR, Programa 

Municipal de IST/Aids/HIV e Hepatites Virais e a Regu- 

lação e Gestores da Secretaria de Saúde. 

c) participação em fórum regional 

Realização e inclusão da população LGBTQIA+ em 

um fórum regional, para discussão da política de saúde 

dessa população, e estabelecimento de alicerces para 

a criação de um serviço de apoio especializado regional. 

      

    TURA DO N 

RETARIA DA SAÚDE 

Ambulatório DiaTrans 

A equipe do Ambulatório DiaTrans foi formada 

inicialmente por médico clínico, assistente social, 

enfermeiro, psicólogo e vinculadora — esta última, 

profissional trans que circularia a rede de saúde 

captando casos para o serviço. Estes profissionais, 

nesse primeiro momento, foram remanejados de outros 

setores da Secretaria Municipal de Saúde de Diadema, 

promovendo atividades presenciais realizadas uma vez 

por semana, no período da tarde. As portas de entrada 

previstas para o ambulatório foram (Figura 1): 

- UBS: agendamento para acolhimento do 

ambulatório DiaTrans em vagas disponibilizadas se- 

manalmente e, sendo o caso pertinente, seguindo o 

fluxo de atendimento; 

IPIO 

É DIATRANS - AMBULATÓRIO DE SAÚDE INTEGRAL 
DA POPULAÇÃO DE TRAVESTIS E TRANSEXUAIS 
  

  

FLUXO DE ADMISSÃO 

RECEPÇÃO E 
ACOLHIMENTO 
VINCULADORA 
(DANDARA) 

Cefe)N LETHE 
ADMISSIONAL 

(ENF* VANESSA) 

CONSULTA MEDICA 
(DR. MAIKY) 

CONSULTA 
PSICOLOGIA 

(ELAINE BELLO) 
SERVICO SOCIAL 

DISPONIVEL 
PARA LIVRE 
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ENCAMINHAMENTO 
PARA REFERENCIAS 
CONFORME DEMANDA 
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Payer Cr tet 
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Fonoaudiologia (Viviane) 

Psicologia (Cristina) 

Psiquiatra (Dr. Fernando) 

Figura 1: Fluxo de admissão no ambulatório DiaTrans 
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- atendimento a demanda espontanea: inclusao 

na agenda de acolhimento com os técnicos disponiveis 

no serviço, que seguirão o mesmo fluxo dos casos 

oriundos da UBS caso sejam preenchidos os crité- 

rios de admissão; 

- organizações não governamentais (ONGs): 

inclusão na agenda de acolhimento com os técnicos 

disponíveis no serviço, que seguirão o mesmo fluxo 

dos casos oriundos da UBS caso sejam preenchidos 

os critérios de admissão. 

- atenção básica: 

A Atenção Básica é a principal porta de entrada 

consolidada pelo SUS; acesso garantido pela Porta- 

ria GM/MS nº 2.436 de 201725. Para a população 

LGBTQIA+, em especial travestis e transexuais, ainda 

se evidencia, na prática, uma importante barreira ao 

acesso. Segundo De Carvalho Pereira e Chazan30, es- 

tas barreiras são multidimensionais, com dificuldades 

de diferentes naturezas: políticas, socioeconômicas, 

organizacionais, técnicas e simbólicas, sendo aponta- 

do, de modo geral, pela própria população trans, que 

as barreiras técnicas são as mais impactantes. 

Para que seja possível a atenção integral para 

travestis e transexuais no ambulatório é imprescindível 

ações de educação permanente da rede de saúde, para 

que o acolhimento dessas pessoas seja humanizado 

desde a Atenção Básica, resultando assim em um 

cuidado compartilhado por todas as equipes. Como 

estratégia de educação permanente, foram previstas 

oficinas de sensibilização, inicialmente para a Aten- 

ção Básica, sendo posteriormente estendidas para a 

Atenção Especializada, para a Rede de Saúde Mental 

e outros níveis de atenção. 

- atendimento ambulatorial:* 

A princípio, estimou-se um ambulatório de aten- 

dimento semanal, com capacidade de realizar cinco 

acolhimentos por semana; além da passagem por 

consultas de enfermagem e médica, e a avaliação em 

X As atribuições e funções dos profissionais foram baseadas no “Protocolo 
para o Atendimento de Pessoas Transexuais e Travestis no Município de São 

Paulo”"2'2º e nas “Normas de Atenção à Saúde das Pessoas Trans e com 

Variabilidade de Gênero” da World Professional Association for Transgender 
Health (WPATH).?? 
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psicologia e em serviço social. O profissional vinculador 

atuaria captando e identificando os casos da rede, 

além de fazer a recepção e a triagem para a admissão 

no ambulatório. 

- acolhimento: 

Qualquer pessoa que se encontre em desa- 

cordo psíquico com seu sexo biológico e que tenha 

sentimento de pertencimento ao sexo oposto ao do 

nascimento é acolhida no DiaTrans, que identifica suas 

demandas, garante o acesso ao serviço com respeito a 

sua identidade de gênero, utilizando o nome social, que 

deve constar nas etiquetas e na capa do prontuário. 

O primeiro atendimento, realizado pela vinculadora, 

tem como principal orientação qualificar a demanda 

da usuária(o) para, em seguida, inseri-la(lo) no fluxo 

adequado à sua necessidade, ocasião na qual há o 

preenchimento da ficha de atendimento e admissão e 

do impresso norteador do acolhimento, que engloba 

questões do conteúdo programático e do foco do cui- 

dado a pessoas transexuais e travestis. 

- conteúdo programático: 

É realizado atendimento por psicólogo, assistente 

social, educador, médico, sexólogo ou enfermeiro sen- 

sibilizados para as questões específicas da população 

de travestis e transexuais, quando é dada a orientação 

quanto ao uso de hormonioterapia, seus resultados e 

riscos; complicações do uso de silicone industrial, bem 

como referência para avaliação de sua retirada quando 

necessário; a avaliação de risco referente às IST/HIV/ 

aids, a adoção do sexo mais seguro, da prevenção 

combinada, a oferta das sorologias de HIV, sífilis e 

hepatites virais e dos insumos como preservativos e 

gel lubrificante). 

- consulta de enfermagem: 

Essa consulta registra no prontuário a identida- 

de de gênero, o sexo designado ao nascimento e o 

pronome de tratamento preferencial; faz escuta das 

demandas e vulnerabilidades, incluindo IST e práticas, 

comportamentos e prazer sexuais; avalia a saúde men- 

tal, o desejo e o entendimento de modificação corporal  
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no processo transexualizador; faz a anamnese de con- 

dutas e o histórico de enfermagem; além de solicitar 

exames laboratoriais específicos e sorologias. 

- avaliação psicológica: 

Os passos para a avaliação da disforia de gê- 

nero são: fornecer informação sobre as opções de 

identidade e expressão de gênero e as possíveis 

intervenções médicas; avaliar, diagnosticar e discutir 

as opções de tratamento para problemas de saúde 

mental coexistentes; se for o caso, avaliar elegibilida- 

de, preparar e encaminhar a terapia hormonal; e, se 

for o caso, avaliar a elegibilidade, preparar e realizar 

o encaminhamento para a cirurgia; além de realizar 

psicoterapia para pessoas trans e com variabilidade 

de gênero que necessitem, incluindo aconselhamento 

e apoio às mudanças no papel de gênero?” e o apoio 

e orientação a familiares da população de travestis e 

transexuais atendida. 

- avaliação social: 

Inclui reconhecer a dinâmica relacional do 

usuário, por meio de um diagnóstico social, a fim de 

promover estratégias de inserção social na família, 

no trabalho, nas instituições de ensino e nos demais 

espaços sociais prementes na vida do usuário. 

- avaliação médica: 

A consulta médica em clínica geral é voltada 

para atendimento de demandas gerais e específicas, 

e avaliação de rotina dessa população. Na anamnese e 

no exame físico, serão investigadas questões gerais e 

específicas da travestilidade e do processo transexuali- 

zador, além de serem solicitados exames laboratoriais 

e de imagem de rotina, quando necessários. 

Atualmente, encontram-se cadastradas no Dia- 

Trans 108 pessoas usuárias, sendo 44 homens trans 

e 64 mulheres trans com as seguintes características: 

a maioria se declara de cor parda, sendo homens trans, 

em grande parte heterossexuais quanto à sua orienta- 

ção sexual e solteiros, e que sofreram violência física, 

tal como observado também pelas mulheres trans. 

Os homens trans, na sua maioria, não retificaram 

o seu nome, ao contrário do que se observa entre as 

mulheres trans; e entre ambos, a maioria não sente 

desejo de ter filhos. 

No que se refere à religião, declararam, em sua 

maioria, não ter nenhuma, sendo a mais referida o 

catolicismo. Quanto à profissão, a que se evidencia 

ser mais comum é a de cabeleireiro(a) com um registro 

significativo de desempregados(as) com a maior parte 

tendo completado o Ensino Médio. Na sua maioria, 

também se observa que, tanto homens quanto mu- 

lheres trans não têm rede de apoio social, além de já 

ter tentado suicídio, e muitas também já procuraram 

algum serviço de Saúde Mental. 

Quanto à saúde física, um número considerá- 

vel busca os serviços de saúde para a realização de 

exame de IST, porém a procura por profilaxia pós-ex- 

posição (PEP) e pré-exposição ao HIV (PrEP) por esse 

público foi baixa 

No que se refere a procedimentos cirúrgicos 

como a mastectomia masculizadora, menos de 1% 

demandou essa procura entre os homens trans; entre 

as mulheres trans, grande parte havia feito uso de 

hormônios sem prescrição médica, mas nenhuma se 

submeteu a cirurgias de redesignação sexual. 

Considerações finais 

A experiência nas atividades de prevenção, pro- 

moção e proteção da saúde e as ações em campo 

permitiram a garantia de oferta da atenção em saúde 

às pessoas transexuais e travestis do município de Dia- 

dema, considerando suas especificidades, incluindo a 

regulamentação de implementação da adoção do nome 

social nos serviços do município. Também promoveu a 

reflexão e a criação de condutas e fluxos para além do 

processo transexualizador realizado pelo SUS, incluindo 

o acompanhamento hormonal e a confecção de uma 

política de atenção à saúde integral dessas pessoas 

por meio da criação do DiaTrans. 

Este processo exigiu que todos da equipe desse 

serviço se envolvessem promovendo motilidades, agili- 

dade de adaptação e mudança de métodos e técnicas 

necessárias a esta atenção. Devido às especificidades, 
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as equipes de trabalho incluindo os gestores e os de- 

mais funcionários passaram a lidar com a perspectiva e, 

até mesmo, com a ansiedade maior do que a habitual. 

Nesses quatro meses, o DiaTrans teve uma pros- 

pecção positiva, pois já é um serviço de referência para 

a população de travestis e transexuais, destacando 

inclusive uma população que estava “escondida”: os 

transexuais masculinos. Isso motivou mudanças signi- 

ficativas na equipe, fomentando parcerias com outros 

profissionais da rede, como ocorreu, por exemplo, com 

a área de fonoaudiologia. 

Como ocorre para qualquer ambulatório de espe- 

cialidades, há ainda enormes desafios a serem enfren- 

tados, que exigirão esforços e fomento nos três níveis 

da gestão (federal, estadual e municipal). Concomitan- 

temente, o município deu início à formação do Comitê 

Técnico de Saúde LGBTQIA+, envolvendo a Atenção 

Básica de Saúde e os Centros de Atenção Psicossocial 

(CAPS), estabelecendo canais concretos e necessários 

para articular diferentes áreas, como a da Educação, 

visando combater, principalmente, a transfobia. 

Entre os fomentos, ainda temos a imprescindibili- 

dade de ampliação de atenção especializada, de forma 

a dar uma resposta adequada às diferentes realidades 

e demandas da região do Grande ABC paulista. Ao 

mesmo tempo, é preciso dar um pulso no que se refere 

à educação continuada dos profissionais de saúde, 

seja com o foco na sensibilização, seja até mesmo na 

instrumentalização da rede do município, incluindo eixos 

fundamentais que abordem sexualidade, gênero, violên- 

cia e as operacionalidades do processo transexualizador. 

Este é o primeiro ambulatório, porém, não que- 

remos que seja o único. Nesse sentido, vale destacar 

que toda a região do ABC está empenhada em inves- 

tir na formação de novos ambulatórios para atender 

a demanda trans. 
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Ações de atenção à população LGBT no atendimento de 

Saúde Pública: humanizando o cuidado em um hospital 

público do estado de São Paulo - experiência em Jundiaí 

Comprehensive Health Outpatient Clinic for Transvestites and Transsexuals in Diadema (DiaTrans): the 

SUS has no prejudice 

Camila Canhoella!, lara Valle Dourado Trombeli", Tamíris Rodrigues Maia Campos! 

Resumo 

O presente trabalho aborda as ações implantadas em um hospital 

público, visando ao respeito à individualidade do paciente e ao di- 

reito de ser identificado usando o nome de sua escolha. Trata-se 

de um estudo descritivo baseado em referências bibliográficas e 

no relato de experiência da implantação de uma ação no Hospital 

Regional de Jundiaí, no Estado de São Paulo, de inserção do cam- 

po “nome social” no prontuário eletrônico e demais documentos 

relativos à internação e ao cuidado de pacientes transexuais e tra- 

vestis. São citadas também ações realizadas pela instituição que 

visam à conscientização quanto ao respeito à população LGBT. 

Palavras-chave: Políticas de saúde; LGBT: Sistema Único de Saúde; 

Nome social; Atendimento humanizado. 
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Abstract 

The present work deals with actions implemented in a public hos- 

pital, aimed at respecting the patient's individuality and right to be 

identified using the name of their choice. This is a descriptive study 

based on bibliographic references, and on the experience report of 

the implementation of an action in the Regional Hospital of Jundiaí 

in the state of São Paulo to insert the field “social name” into the 

electronic medical record and other documents related to hospita- 

lization and patients care. Likewise, other actions carried out by 

the institution aimed at raising awareness of respect for the LGBTQ 

population are also mentioned. 
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Introdução 

A Política Nacional de Humanização (PNH)!, lanca- 

da em 2003, estimula a comunicação entre gestores, 

trabalhadores e usuários dos serviços de saúde para 

a construção de processos coletivos de enfrentamento 

de relações que possam produzir atitudes e práticas 

desumanizadoras. A PNH preza por um ambiente onde 

a autonomia e a corresponsabilidade dos profissionais 

de saúde em seu trabalho, bem como dos usuários 

no próprio cuidado, não sejam inibidas. Considerando 

a análise dos problemas e dificuldades de cada ser- 

viço de saúde e tomando por referência experiências 

bem-sucedidas de humanização, compreende-se um 

Sistema Único de Saúde (SUS) que dá certo. Dele, 

partem as orientações da PNH traduzidas em seu mé- 

todo, princípios, diretrizes e dispositivos. Dentre as seis 

diretrizes da política, vale ressaltar o acolhimento e a 

defesa dos direitos dos usuários. 

De forma mais específica, este artigo aborda o 

atendimento no âmbito da saúde prestado a um grupo 

de usuários específico: lésbicas, gays, bissexuais, tra- 

vestis e transexuais (LGBT). A PNH norteia as práticas 

na área da Saúde como um todo e, para atender ao 

público LGBT respeitando suas individualidades, sur- 

giu a necessidade de instituir uma política específica. 

Com o objetivo de 

“[...] promover a saúde integral da popu- 

lação LGBT, eliminando a discriminação e 

o preconceito institucional e contribuindo 

para a redução das desigualdades e para 

consolidação do SUS como sistema univer- 

sal, integral e equitativo”.? (p.18) 

instituiu-se então a Política Nacional de Saúde 

Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 

Transexuais (LGBT), em 1º de dezembro de 2011, 

pela portaria de nº 2.836 do Ministério de Estado da 

Saúde”. Tal política? pressupõe que: 

“A garantia ao atendimento à saúde 

é uma prerrogativa de todo cidadão e 

cidadã brasileiros, respeitando-se suas 
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especificidades de gênero, raça/etnia, 

geração, orientação e práticas afetivas e 

sexuais”. “Suas diretrizes e seus objetivos 

estão voltados para mudanças na deter- 

minação social da saúde, com vistas à 

redução das desigualdades relacionadas 

à saúde destes grupos sociais” (p.6). 

Uma política específica se faz necessária para 

informar e formar conhecimento quanto a estratégias 

necessárias de ação em saúde, diante da especifi- 

cidade das vivências de LGBT, qualificando ações e 

provocando transversalmente diversas áreas técnicas, 

objetivando a integralidade e a equidade.“ 

Compreendemos que, desde então, deu-se início 

a um desafio ainda maior: o de fazer a política ter 

efetividade na garantia de direito a essa população. À 

efetivação da mudança proposta pela Política Nacio- 

nal de Saúde Integral LGBT e o correto atendimento a 

essa população em sua diversidade é possível se os 

profissionais de saúde passarem por revisão de suas 

concepções e posturas éticas. Os códigos de ética 

de profissões da saúde devem ser observados em 

suas pontuações enfáticas sobre a não discriminação 

nos atendimentos.º 

Diante do exposto, vale consultar códigos de 

ética de profissões de atuação na área da saúde e com- 

preender o que eles trazem acerca do comportamento 

não discriminatório e respeitoso. O Código de Ética 

Médica”, por exemplo, traz em seu artigo 23 do capítulo 

sobre Direitos Humanos, que é vedado ao médico: 

“Tratar o ser humano sem civilidade 

ou consideração, desrespeitar sua dignida- 

de ou discriminá-lo de qualquer forma ou 

sob qualquer pretexto” (p.25). 

O Código de Ética dos Profissionais de Enferma- 

gem”, por sua vez, pontua que: 

“O Conselho Federal de Enferma- 

gem, ao revisar o Código de Ética dos 

Profissionais de Enfermagem - CEPE,  
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norteou-se por princípios fundamentais, 

que representam imperativos para a 

conduta profissional [...] esses princípios 

fundamentais reafirmam que o respeito aos 

direitos humanos é inerente ao exercício da 

profissão, o que inclui os direitos da pessoa 

à vida, à saúde, à liberdade, à igualdade, 

à segurança pessoal, à livre escolha, à 

dignidade e a ser tratada sem distinção 

de classe social, geração, etnia, cor, crença 

religiosa, cultura, incapacidade, deficiência, 

doença, identidade de gênero, orientação 

sexual, nacionalidade, convicção política, 

raça ou condição social” (p.25). 

O Código de Ética Profissional do Psicólogos veda, 

em seu artigo 2º, ao profissional de Psicologia: 

“a) Praticar ou ser conivente com 

quaisquer atos que caracterizem negligên- 

cia, discriminação, exploração, violência, 

crueldade ou opressão; b) Induzir a con- 

vicções políticas, filosóficas, morais, ideo- 

lógicas, religiosas, de orientação sexual ou 

a qualquer tipo de preconceito, quando do 

exercício de suas funções profissionais;[...] 

e) Ser conivente com erros, faltas éticas, 

violação de direitos, crimes ou contraven- 

ções penais praticados por psicólogos na 

prestação de serviços profissionais” (p.9). 

O Código de Ética do Assistente Social” conta 

com onze princípios norteadores, nos quais vale citar 

os que enfatizam a liberdade, os direitos humanos, 

a justiça social, a diversidade e a não discriminação: 

“|. Reconhecimento da liberdade 

como valor ético central e das demandas 

políticas a ela inerentes - autonomia, 

emancipação e plena expansão dos in- 

dividuos sociais; Il. Defesa intransigente 

dos direitos humanos e recusa do arbítrio 

e do autoritarismo; [...] V. Posicionamento 

em favor da equidade e justiça social, que 

assegure universalidade de acesso aos 

bens e serviços relativos aos programas 

e políticas sociais, bem como sua gestão 

democrática; VI. Empenho na eliminação de 

todas as formas de preconceito, incentivan- 

do o respeito à diversidade, à participação 

de grupos socialmente discriminados e à 

discussão das diferenças; [...]Xl impõe o 

“Exercício do Serviço Social sem ser discri- 

minado/a, nem discriminar, por questões 

de inserção de classe social, gênero, etnia, 

religião, nacionalidade, orientação sexual, 

identidade de gênero, idade e condição 

física” (p.23-24). 

Diante do exposto, observa-se que as políticas 

públicas sugerem o respeito aos comportamentos 

não discriminatórios, por meio de documentos que já 

são preconizados pelos conselhos profissionais, por 

meio dos seus códigos de ética profissionais. Pode-se 

dizer que este é um tema que deve estar presente de 

forma permanente na formação de gestores e demais 

profissionais da saúde. 

Quanto ao público LGBT, suas lutas se mostram 

cada vez mais necessárias para a garantia de direitos, 

inclusive na área de Saúde, onde o atendimento é 

prestado também por pessoas cujos comportamen- 

tos foram desenvolvidos em contextos sociais LGBT- 

fóbicos”. A universalidade do direito à saúde implica 

também incluir discussões sobre orientação sexual e 

identidade de gênero nos currículos de formação dos 

profissionais da saúde, bem como atualização median- 

te processos de educação permanentes”, o que nem 

sempre é realizado. 

Compreende-se que esses processos de educa- 

ção podem e devem estar inseridos nas instituições 

de saúde, possibilitando novos olhares para os usuá- 

rios. É importante fomentar reflexões sobre os papéis 

e as crenças dos profissionais, de forma a melhorar 

os ambientes de atendimento e para que os agentes 

dessa ação se alinhem às políticas governamentais e 

às especificidades das populações atendidas.!* 
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Considerando a importancia do que foi explanado 

até o momento, este artigo traz o relato de experiência 

de implantação de ações voltadas ao público LGBT 

no Hospital Regional de Jundiaí (HRJ). Trata-se de um 

hospital público estadual localizado no município de 

Jundiaí, no estado de São Paulo, com atendimento de 

caráter cirúrgico eletivo. O serviço foi inaugurado em 

2014, sob a gestão do Instituto de Responsabilidade 

Social Sírio-Libanês (IRSSL), organização social de 

saúde (0SS) que tem como propósito compartilhar a 

excelência na saúde pública, com relevância social.” 

Pressupostos éticos para a 

condução do problema 

Buscando por uma postura profissional ética, o 

IRSSL orienta seus funcionários por meio de seu Código 

de Conduta. Tal documento formaliza os princípios que 

norteiam a conduta de cada trabalhador(a) no exercício 

de suas atribuições profissionais, independentemente 

de cargo ou função que ocupe, para que, por meio do 

comportamento ético, toda a coletividade da instituição 

tenha um ambiente de trabalho seguro, harmonioso e 

livre de agressão, discriminação e assédio.!? 

O Código de Conduta do IRSSL afirma que “dis- 

criminação é quando se dá a alguém um tratamento 

diferenciado em função de raça, cor, religião, orienta- 

ção sexual, gênero, deficiência, nacionalidade, idade, 

informação genética ou qualquer outra característica”. 

O texto aborda o sexismo, o machismo, a misoginia, o 

femismo e a transfobia, além de outros exemplos de 

discriminação.!2 

A disseminação desta temática ocorre no HRJ e 

demais unidades de saúde geridas pelo IRSSL. Esse 

processo de educação e conscientização está em con- 

sonância com o artigo 2 da Política Nacional de Saúde 

Integral LGBT?, que expõe 24 objetivos específicos, 

dentre os quais, cabe citar: 

“Ill - qualificar a rede de serviços do 

SUS para a atenção e o cuidado integral à 

saúde da população LGBT; 

(...) 
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XVI - atuar na eliminação do precon- 

ceito e da discriminação da população 

LGBT nos serviços de saúde; 

XVII - garantir o uso do nome social 

de travestis e transexuais, de acordo com a 

Carta dos Direitos dos Usuários da Saúde; 

(...) 

XIX - promover o respeito à popula- 

ção LGBT em todos os serviços do SUS; 

(...) 

XXII - incluir 0 tema do enfrentamento 

às discriminações de gênero, orientação 

sexual, raça, cor e território nos processos 

de educação permanente dos gestores, 

trabalhadores da saúde e integrantes dos 

Conselhos de Saúde”. (p.20-23) 

A Política Nacional de Saúde Integral LGBT? 

compreende que todas as formas de discriminação, 

como no caso das homofobias, que incluem lesbofobia, 

gayfobia, bifobia, travestifobia e transfobia, devem ser 

consideradas na determinação social de sofrimento e 

de doença. Diante disso, compreende-se o quão rele- 

vante pode ser a inserção de debates relacionados à 

temática LGBT dentro das instituições de saúde. Dentre 

elas, como apontam alguns autores: 

“As dificuldades decorrentes do pre- 

conceito enfrentadas pelo público LGBT na 

sociedade como um todo, manifestam-se 

nos serviços de saúde. As pessoas aces- 

sam os serviços motivadas pela combina- 

ção de aspectos individuais e contextuais, 

que também serão preditores da qualidade 

do atendimento recebido." 

“O SUS poderá tornar-se um impor- 

tante instrumento de promoção da cidada- 

nia das pessoas trans na medida em que 

efetivar a universalidade do acesso, a inte- 

gralidade da atenção - ofertando, de forma 

articulada e contínua, os serviços que  
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permitam enfrentar os determinantes e os 

condicionantes da saúde e do adoecimento 

- e a equidade - considerando as questões 

próprias à saúde das pessoas trans."* 

Assim, observa-se o quão relevante pode ser 

a implantação de ações que melhorem a experiência 

do usuário LGBT no contexto da saúde, fazendo com 

que este se sinta acolhido e bem-vindo nas insti- 

tuições de saúde. 

Com o objetivo de implementar ações para usuá- 

rios LGBT e combater o preconceito, o HRJ implantou 

ações visando ao melhor atendimento a este público, 

como a disponibilização de banheiros unissex e a inser- 

ção do nome social no prontuário eletrônico e demais 

documentos relativos à internação e ao cuidado do 

paciente. O uso do nome social foi adotado após pu- 

blicação do decreto nº 8.727, de 28 de abril de 20168, 

que diz o seguinte: 

“A pessoa travesti ou transexual 

poderá requerer, a qualquer tempo, a in- 

clusão de seu nome social em documentos 

oficiais e nos registros dos sistemas de 

informação, de cadastros, de programas, 

de serviços, de fichas, de formulários, de 

prontuários e congêneres dos órgãos e das 

entidades da administração pública federal 

direta, autárquica e fundacional.” 

Importância do nome social e sua 

implementação no Hospital Regional de Jundiaí 

A respeito do uso do nome social, é importan- 

te citar a “Carta dos Direitos dos Usuários da Saú- 

de":s, que ressalta: 

“É direito da pessoa, na rede de servi- 

ços de saúde, ter atendimento humanizado, 

acolhedor, livre de qualquer discriminação, 

restrição ou negação [...] garantindo-lhe a 

identificação pelo nome e sobrenome civil, 

devendo existir, em todo documento do 

usuário e usuária, um campo para se re- 

gistrar o nome social, independentemente 

do registro civil, sendo assegurado o uso 

do nome de preferência”. (p.12) 

A não adesão ao uso do nome social pode ser 

um fator prejudicial no acolhimento, no acesso aos 

serviços e na promoção de saúde. Ao se sentir reco- 

nhecido, compreendido em sua identidade de gênero 

e, principalmente, respeitado, o usuário sente-se con- 

fortável para acessar os serviços e usufruir de seus 

direitos em saúde.'* 

No entanto, muitas vezes essa exigência não é 

observada pelos profissionais em suas práticas, lesan- 

do um direito que a população LGBT tem e sendo uma 

das queixas mais significativas relacionadas ao trata- 

mento precário por parte da equipe multiprofissional”. 

Segundo a Política Nacional de Saúde Integral LGBT, 

a falta de respeito ao nome escolhido pelas pessoas 

travestis e transexuais configura-se como uma violência 

que acontece diariamente nas suas vidas sociais. 

Rocon e colegas!”, em pesquisa realizada, apon- 

tam o desrespeito ao nome social, a discriminação 

e o diagnóstico no processo transexualizador como 

principais limitações no acesso ao sistema de saúde. 

Da mesma forma, Santos e colegas” ressaltam que: 

“A imposição da heterossexualidade 

como o comportamento sexual padrão 

pode contrariar o princípio da autonomia, 

uma vez que limita as possibilidades de 

autodeterminação do usuário, obrigando- 

-o a se submeter a padrões externos de 

retidão. Uma das formas de promover as 

mudanças necessárias nos serviços de 

saúde perpassa pelo questionamento da 

heterossexualidade como a única possi- 

bilidade aceitável de orientação sexual, 

buscando abarcar as especificidades dos 

diversos segmentos populacionais”. (p.406) 

Aspectos históricos, comunitários, econômicos, 

políticos e culturais influenciam as noções do que é 
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saúde, sendo essas noções pontos de partida para 

a elaboração de políticas públicas. A partir dessa 

compreensão, podemos nos implicar enquanto cida- 

dãos, usuários ou profissionais do sistema de saúde, 

proponentes de demandas relacionadas à garantia de 

direitos. Torna-se possível a manutenção do SUS alinha- 

da às subjetividades de grupos sociais marginalizados, 

como a população LGBT.'S 

Considera-se que, dentre muitas possibilidades 

de melhoria para o acesso da população LGBT aos 

serviços de saúde está o uso do nome social. Este 

deve ser considerado uma porta de entrada da popu- 

lação LGBT no SUS. Para tanto, a Política Nacional de 

Humanização aposta na inclusão de trabalhadores, 

usuários e gestores na produção e gestão do cuidado 

e dos processos de trabalho.! 

O princípio da humanização é a inclusão realizada 

de forma coletiva e compartilhada, dando autonomia 

aos seus agentes de trabalho para que haja mudanças 

nos serviços de saúde prestadost. Assim, conclui-se 

que as ações implantadas no HRJ vão ao encontro 

do que prezam as políticas públicas. Contudo, ain- 

da há muito o que desenvolver em parceira com o 

usuário de saúde. 

No que diz respeito à implementação de políticas 

públicas para a população LGBT no Brasil, a despeito 

dos avanços recentes nas iniciativas governamentais, 

o que se observa é que nunca se teve tanto e o que 

há é praticamente nada.” Canabarro complementa?? 

“A reflexão acerca das conquistas 

de direito não apaga sua importância na 

vida prática de sexodiversos brasileiros, 

mas abrem caminhos para a construir um 

movimento mais abrangente, no que se 

refere a categorias identitárias, mais eficaz, 

no que se refere à produção de leis que 

impeçam brechas hermenêuticas, e mais 

humano, no que se refere aos processos de 

despatologização de identidades de gênero 

e orientações afetivo-sexuais”. (p.1) 
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Considerações finais 

Conclui-se que a Saúde é algo diligente, em cons- 

tante transformação. Os processos são constantes e 

devem ser desempenhados por muitos agentes. A Cons- 

tituição Federal de 1988, no artigo 196, declara que: 

“A saúde é direito de todos e dever 

do Estado, garantido mediante políticas 

sociais e econômicas que visem à redução 

do risco de doença e de outros agravos e 

ao acesso universal e igualitário às ações 

e serviços para sua promoção, proteção e 

recuperação.” 

Portanto, o usuário de saúde deve ser cada vez 

mais inserido como protagonista no desenvolvimento 

destas políticas, que visam a aprimorar os processos 

de gestão e atenção em saúde, o que obviamente inclui 

toda a população LGBT. 
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A implantação do nome social como ferramenta para 

humanização nos serviços de saúde — experiência do 

Ambulatório Médico de Especialidades de São José do 

Rio Preto e Hospital Estadual João Paulo II 

The implementation of the social name as a tool for humanization in health services - experience of 

the Specialty Medical Ambulatory of Sao José do Rio Preto and of João Paulo Il State Hospital 

Karla Thaisy Barrios Ferrari! 

Resumo 

Este artigo tem como objetivo demonstrar as etapas desenvolvi- 

das no processo de implantação do nome social no Ambulatório 

Médico de Especialidades de São José do Rio Preto e do Hospi- 

tal Estadual João Paulo Il, localizados no município de São José 

do Rio Preto, estado de São Paulo. O setor de Humanização foi 

responsável pela implantação, porém jamais teria conseguido não 

fosse o total apoio da administração, equipe de Tl e de todos os 

profissionais que perceberam a verdadeira importância que es- 

ta conquista representa para a população LGBT. O uso do nome 

social é um direito garantido e que surge como uma ferramenta 

para a efetivação do acolhimento, humanização e integralidade 

da assistência a travestis e transexuais. Assim, ressaltamos a 

necessidade da conscientização dos profissionais, primando pe- 

lo respeito à singularidade dos sujeitos e combatendo todas as 

formas de normatização que impliquem processos de exclusão e 

discriminação. 

Palavras-chave: Nome social; Integralidade em saúde; Transgênero. 
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Abstract 

This article aims to demonstrate the steps developed in the pro- 

cess of implementing the social name in the Specialty Medical 

Outpatient Clinic of São José do Rio Preto and of the Hospital Es- 

tadual João Paulo Il, located in the municipality of São José do Rio 

Preto, state of São Paulo. The Humanization sector was responsi- 

ble for the implementation, but it would never have been possible 

without the full support of the Administration, IT team and all the 

professionals who realized the true importance that this achieve- 

ment represents for the LGBT population. The use of the social 

name is a guaranteed right and it emerges as a tool for the realiza- 

tion of reception, humanization and comprehensiveness of care for 

transvestites and transsexuals. Thus, we emphasize the need for 

awareness of professionals, striving for respect for the singularity 

of subjects and fighting all forms of regulation that imply processes 

of exclusion and discrimination. 

Keywords: Social name; Integrality in health; Transgender. 

BCE 0.23, n.1, jul 2022



Introdução 

O nome social é um termo ainda desconhecido 

por muitas pessoas. No entanto, o assunto tem grande 

importância e está cada vez mais presente, inclusive 

no âmbito da Saúde. Para as pessoas travestis e 

transexuais, a escolha de um nome é fundamental 

para sua inclusão na sociedade; assim, o nome social 

é adotado como uma forma de se apresentarem e 

serem reconhecidas socialmente de acordo com sua 

identidade de gênero, independentemente do sexo 

biológico que nasceram. 

Mediante indicação da pessoa, seu nome so- 

cial deverá constar em todos os documentos, fichas, 

formulários e crachás, e todos deverão tratá-la pelo 

nome indicado, conforme Portaria nº 1.820 de 2009 

do Ministério da Saúde”. 

A humanização, definida pela Política Nacional de 

Humanização do Ministério da Saude”, tem como obje- 

tivo “ofertar atendimento de qualidade articulando os 

avanços tecnológicos com acolhimento, com melhoria 

dos ambientes de cuidado e das condições de trabalho 

dos profissionais” (p.6) sempre esteve incorporada aos 

valores do Ambulatório Médico de Especialidades (AME) 

São José do Rio Preto e do Hospital Estadual João 

Paulo Il. Nesse sentido, com relação ao acolhimento 

e cuidado, a instituição sempre considerou a grande 

importância que o nome social tem para as pessoas 

transgênero. Assim, no ano de 2015, o setor de Huma- 

nização, em conjunto com a administração do Hospital 

João Paulo Il, iniciou inúmeras adaptações para que 

este direito pudesse fazer valer na instituição, incluindo 

o AME; direito que visa preservar a dignidade, integrida- 

de física, moral, psicológica e emocional desse público. 

Objetivos 

A implantação do nome social surge com o 

objetivo de qualificar o acolhimento aos pacientes 

transgênero, diminuir o preconceito e oferecer um aten- 

dimento humanizado, sem que essas pessoas corram 

risco de sofrer constrangimento diante dos outros ao 

serem chamadas(os) por seus nomes de registro, que 

representam um gênero com o qual essas pessoas 

não se identificam. 
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Ao se sentir reconhecido(a), compreendido(a) 

em sua identidade de gênero e, principalmente 

respeitado(a), o(a) usuário(a) sente-se confortável 

para acessar os serviços e estabelece-se o vínculo 

profissional-paciente. 

Para isso, se faz necessária a capacitação de 

todos os profissionais da instituição, para que estes 

possam conhecer a diversidade sexual e os direitos 

conquistados pela população de lésbicas, gays, bis- 

sexuais, travestis e transexuais (LGBT). 

Metodologia 

Em maio de 2015, iniciamos o processo da im- 

plantação do nome social com a adequação e inserção 

do campo “nome social” nos sistemas do Hospital Es- 

tadual João Paulo Il, incluindo o AME São José do Rio 

Preto. Assim, os setores de Humanização e Tecnologia 

da Informação (TI) analisaram todas as fichas de atendi- 

mento, formulários, prontuários, relatórios, etiquetas e 

pulseiras de identificação e realizaram as adequações 

necessárias para a adoção do “nome social”. 

Em seguida, definimos como seria o uso dos 

banheiros da instituição e a escolha da ala para inter- 

nação dos(as) pacientes travestis e transexuais. Ficou 

definido que quando o(a) travesti ou transexual solicitar 

o uso desses, deveríamos indicar o banheiro unissex; 

porém, caso o usuário(a) escolhesse espontaneamente 

algum banheiro específico, de acordo com sua identi- 

dade de gênero, não deveríamos impedi-lo de utilizá-lo. 

Quanto à internação, o(a) paciente passaria a 

ser admitido(a) na ala de acordo com sua identidade 

de gênero, ou em quarto privativo, quando disponível. 

Utilizando a Educação Permanente? como um 

instrumento para promover a conscientização dos 

profissionais de saúde, seguimos com a realização de 

treinamentos para a orientação aos profissionais cola- 

boradores envolvidos no atendimento. A princípio, co- 

meçamos treinando 90 colaboradores das recepções. 

Nos treinamentos intitulados “Diversidade Sexual 

e a Cidadania LGBT” ministrados pela Humanização, 

abordamos o significado da sigla LGBT, o que é a di- 

versidade sexual, a orientação sexual, a identidade de 

gênero e os direitos adquiridos por meio do Decreto  
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Estadual nº 55.588 de 2010º, que garante o direito das 

pessoas travestis e transexuais de serem tratadas pelo 

nome social em todos os órgãos públicos da adminis- 

tração direta e indireta do estado. Também orientamos 

quanto ao preenchimento do campo “nome social” nos 

sistemas, informamos sobre as disposições quanto ao 

uso de banheiros e do quarto de internação e encer- 

ramos o curso abordando a homofobia e a transfobia. 

A divulgação da implantação do uso nome social 

seguiu por meio de informativos que foram passados 

aos demais setores, abrangendo todos os profissionais 

da instituição, inclusive a classe médica. Na ocasião, 

os informativos foram expostos nos murais, na forma 

de cartazes, e entregues pelo Departamento Pessoal 

junto com os holerites. 

Resultados 

Atualmente, todos os profissionais colaboradores 

admitidos no AME e no Hospital Estadual João Paulo Il 

passam por um processo de integração com o Depar- 

tamento Pessoal, no qual, entre outros assuntos, são 

orientados quanto ao uso do nome social por meio de 

um folheto explicativo. Ainda assim, este novo colabo- 

rador participará do treinamento “Diversidade Sexual 

e a Cidadania LGBT”, realizado anualmente pelo setor 

de Humanização, que já formou mais de 730 funcioná- 

rios, a fim de garantir o atendimento livre de qualquer 

discriminação e com reconhecimento à diversidade das 

identidades de gênero, tal como orienta as iniciativas 

de implementação de políticas públicas de promoção 

de cidadania LGBTS, que incluem as demandas do 

movimento social LGBT”, inclusive o das populações 

de travestis e transexuais®. 

Apesar de surgirem algumas dúvidas em relação 

às questões LGBT, no decorrer dos treinamentos os 

funcionários se mostraram bastante receptivos e sensi- 

veis e, ao final das formações, relataram que o uso do 

nome social passou a fazer sentido em suas atividades, 

demonstrando terem reconhecido a sua importância. 

Ainda assim, faz-se necessário ressaltar a im- 

portância do acompanhamento permanente dos sis- 

temas de tecnologia da informação (TI), considerando 

que estes sofrem atualizações frequentes e que nem 

sempre os desenvolvedores implantam um campo 

especificamente designado para o nome social. 

Desde o ano de 2015 até os dias atuais, o AME 

e o Hospital Estadual João Paulo Il já cadastraram 68 

pessoas com o nome social. Observamos, assim, que 

essa população tem se mostrado muito satisfeita quan- 

do se depara com uma equipe treinada e apta a prestar 

um atendimento acolhedor e livre de preconceitos. 

Considerações finais 

De modo geral, podemos afirmar que muitas 

pessoas travestis e transexuais lutam não apenas 

contra o preconceito, mas também mantêm uma luta 

por dignidade, direitos iguais e o tratamento respeitoso 

quanto à própria identidade. Permanecer sendo chama- 

dos e chamadas por um nome que não lhes representa 

implica grandes prejuízos psicoemocionais, intelectuais 

e sociais a estes indivíduos. 

Nesse sentido, o reconhecimento do nome social 

foi uma importante conquista para as travestis e tran- 

sexuais no que tange à sua afirmação na sociedade, 

auxiliando sua inserção, livre de preconceitos no meio 

social, inclusive no de Saúde. 

Desta forma, a implementação do nome social 

em serviços de saúde, como a nossa experiência re- 

latada, evita a exposição desnecessária do indivíduo 

e o constrangimento de ser tratado de uma forma que 

não condiz com sua condição humana em espaços 

que têm como principal característica a promoção e a 

proteção da saúde. 

Questiona-se, então, por que, ainda hoje, existem 

tantas barreiras para executar uma ação simples, de 

baixo custo e alta resolução, como a implementação 

do nome social em serviços públicos. Cabe, portanto, 

aos profissionais de saúde e gestores desta área, a 

busca de eliminação do preconceito, da discriminação e 

dos entraves burocráticos para esta iniciativa, para que 

ajam como facilitadores no processo de cumprimentos 

dos direitos em saúde. 
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Resumo 

O presente estudo se trata de uma pesquisa-ação realizada com 

trabalhadores de saúde de um ambulatório médico de especialida- 

de sobre o acolhimento à população LGBTQIA+. Apesar de avanços 

como a criação da Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, 

Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais há práticas discrimina- 

tórias nos serviços de saúde. O objetivo deste estudo é analisar 

as discussões realizadas nestes grupos e seus possíveis desdo- 

bramentos nas práticas de saúde do Ambulatório de Especialida- 

des Médicas de Tupã, estado de São Paulo. Também convidamos 

usuários de nome social para uma conversa na qual foram apon- 

tadas experiências que revelam discriminação social e dificuldade 

de acesso ao processo transexualizador. A discussão com os tra- 

balhadores apresentou muitas potencialidades para ampliação do 

olhar acerca da população LGBTQIA+ e desdobramentos. Consta- 

tou-se que houve apropriação do histórico de preconceitos, lutas e 

conquistas dos LGBTQIA+, reflexões sobre a vulnerabilidade deste 

grupo e reorganizações no processo de trabalho. Foram observa- 

das algumas fragilidades, como o uso do termo “opção sexua |”, 

dificuldade de abordagem e expressão de sentimentos homofó- 

bicos ligados a concepções culturais e religiosas. A experiência 

das discussões com trabalhadores da saúde e usuários de nome 

social possibilitou a reflexão sobre a necessidade de ampliação do 

olhar para a população LGBTQIA+, fomentando a construção de um 

atendimento que garanta seus direitos. 

Palavras-chave: Acolhimento ao LGBTQIA+; Grupos de discussão; 

Políticas de saúde. 
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Abstract 

The present study deals with an action research performed with 

health workers from a specialty medical outpatient clinic on the 

reception of the LGBT population. Although advances such as the 

creation of the National Policy for the Integral Health of Lesbian, 

Gay, Bisexual, Transvestite and Transgender (LGBT), there are dis- 

criminatory practices in health services. The objective of this study 

is to analyze the discussions carried out in these groups and their 

possible developments in health practices from the Tupã Medical 

Specialty Outpatient Clinic, state of São Paulo. We also invite so- 

cial name users to a conversation in which they pointed out expe- 

riences that reveal social and family discrimination and difficult ac- 

cess to the transsexual process. The discussion with the workers 

presented many potentialities for broadening the view about the 

LGBT population and unfolding, it was verified that there was appro- 

priation of the history of prejudices, struggles and achievements of 

LGBT, reflections on the vulnerability of this group and reorganiza- 

tions in the work process. Some weaknesses were observed, such 

as the use of the term sexual option, difficulty of approach and 

expression of homophobic feelings linked to cultural and religious 

conceptions. The experience of discussions with health workers 

and social name users made it possible to reflect on the need to 

broaden the view of the LGBT population by encouraging the cons- 

truction of a service that guarantees their rights. 

Keywords: Health 

policies. 

Welcoming LGBTQIA+; Discussion groups; 

BCE 0.23, n.1, jul 2022



Introdução 

As políticas de saúde têm avançado no sentido 

de ampliação de sua abordagem, já que a saúde, his- 

toricamente, tem se restringido a um olhar biológico 

e naturalizador. A partir da Reforma Sanitária, com a 

implementação do Sistema Único de Saúde (SUS), 

muitos avanços foram conquistados em termos de 

diretos e justiça social. 

A Política Nacional de Saúde Integral de Lésbi- 

cas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (LGBT) 

representa uma conquista dos movimentos sociais 

ligados às questões de gênero. Atualmente, novos 

termos foram incluídos à sigla LGBT, passando a ser 

denominada LGBTQIA+, integrando também os queers, 

intersexos, assexuais e +, este último abrangendo as 

demais orientações sexuais e identidades de gênero”. 

Esta política foi instituída pela Portaria nº 2.836, 

de 1º de dezembro de 2011, e publicada pelo Ministé- 

rio da Saúde em 2013, seguindo as formulações das 

diretrizes do “Programa Brasil sem Homofobia”, que 

atualmente compõe o Programa Nacional de Direitos 

Humanos®. Tem como objetivo promover a cidadania de 

gays, lésbicas, travestis, transgêneros e bissexuais, a 

partir da equiparação de direitos e do combate à violên- 

cia e à discriminação homofóbicas, respeitando a es- 

pecificidade de cada um desses grupos populacionais. 

Assim, a Política LGBT surge como um reconheci- 

mento à noção de que saúde é um problema complexo, 

que abrange as dimensões social e cultural. Almeja 

produzir ao menos três diferentes níveis de mudança: 

“a) produção de conhecimentos com 

base nos espaços de trabalho, que sejam 

capazes de modificar a natureza das prá- 

ticas de saúde; b) produção de relações 

sociais mais horizontais com potência de 

interferir nos processos de subjetivação 

dos sujeitos envolvidos na produção em 

saúde; c) diminuição ou modificação das 

relações sociais e culturais marcadas por 

diferenças e subalternidade".* (p.78) 
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Contudo, os avanços das políticas de saúde não 

são acompanhados pelo desenvolvimento das práticas 

nos serviços de saúde. Estudos indicam que a popu- 

lação em questão apresenta demasiada resistência 

à procura dos serviços de saúde, o que evidencia o 

contexto discriminatório existente, organizado em fun- 

ção de uma heterossexualidade presumida, de uma 

falta de qualificação e do preconceito dos profissio- 

nais de saúde para atenderem a essa demanda. A 

população LGBTQIA+ não tem suas necessidades de 

saúde contempladas por estar subordinada à homo- 

fobia, ou seja, à rejeição ou à intolerância irracional à 

homossexualidade”. 

Problemas vivenciados no atendimento em Saúde 

na região de Tupã, município do estado de São Paulo, 

mobilizaram a Comissão de Humanização do Ambula- 

tório Médico de Especialidades (AME) de Tupã, grupo 

de trabalho estruturado desde 2013 e constituído 

por psicólogo, nutricionista, enfermeiros, técnico de 

enfermagem, ouvidor, oficiais administrativos de diver- 

sos setores e gerente. A Comissão de Humanização 

trabalha neste ambulatório com temáticas referentes 

à Política Nacional de Humanização (PNH)º. 

A Política Nacional de Humanização, lançada em 

2003, visa colocar em prática os princípios do SUS no 

cotidiano dos serviços de saúde, produzindo mudanças 

nos modos de gerir e cuidar. 

A Comissão de Humanização do AME de Tupã 

integra os coletivos da área de abrangência da Diretoria 

Regional de Saúde (DRS) IX - Marília, os quais integram 

mais dois AMES: o de Assis e o de Ourinhos. Estes 

coletivos de Comissões de Humanização realizam en- 

contros periódicos, coordenados por um articulador 

de humanização regional e um articulador do Núcleo 

Técnico de Humanização da Secretaria de Estado da 

Saúde de São Paulo (SES-SP). No início de 2018, impul- 

sionada por discussões nestes espaços, a Comissão 

do AME Tupã identificou a necessidade de intervir sobre 

a prática do acolhimento à população LGBTQIA+ no seu 

cenário de atenção à saúde. 

Com este intuito, foram realizados grupos de 

discussão com trabalhadores de saúde deste am- 

bulatório, com o objetivo de levantar questões sobre  
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o acolhimento e o acesso à saúde da população 

LGBTQIA+ e discutir a trajetória de lutas desse grupo 

social, incluindo a constituição da política de saúde 

para esta população. Assim, o objetivo deste artigo é 

relatar o estudo que analisou as discussões realizadas 

com os grupos de trabalhadores do AME Tupã e seus 

possíveis desdobramentos nas práticas de atenção à 

população LGBTQIA-+. 

Essas ações desenvolvidas em 2018 não foram 

continuadas em 2019, devido especialmente ao con- 

texto da pandemia de covid-19, interrompendo a prática 

dos grupos de discussão. Contudo, tem-se buscado 

realizar o atendimento dessa população considerando 

sua singularidade, havendo a necessidade da retomada 

deste debate e de iniciativas; afinal, com o avanço da 

covid-19 no Brasil, muitos atendimentos relativos ao 

processo transexualizador no SUS, realizados em cará- 

ter ambulatorial ou hospitalar, ficaram suspensos, uma 

vez que não foram enquadrados no rol de atividades 

essenciais. Dessa forma, a falta de atendimento para 

orientação quanto ao acesso e uso da hormonização 

e dos atendimentos com a equipe multidisciplinar 

terminaram por afetar a confiança e a segurança dos 

usuários quanto aos serviços de saúde.” 

Metodologia 

Como a Comissão de Humanização busca prover 

a reflexão dos trabalhadores de saúde sobre suas prá- 

ticas, o tipo de pesquisa empregado no estudo da LGB- 

TQIA+ foi a pesquisa-ação. De acordo com Baldissera, 

a pesquisa-ação implica a participação da população 

como agente ativo no conhecimento de sua própria 

realidade e possibilita a ela adquirir conhecimentos 

necessários para resolver problemas e satisfazer ne- 

cessidades. A pesquisa, por ser ação na própria forma 

ou maneira de fazer a investigação da realidade, gera 

processo de ação das pessoas envolvidas no projeto. 

A operacionalização da pesquisa é composta por 

vários momentos. Dentre eles, a seleção de um cenário 

de trabalho, a recompilação de informações sobre ele, 

a observação, o levantamento das características de 

sua população, a seleção e a capacitação de “grupos 

estratégicos” juntamente com a realização da pesquisa 

e de uma devolutiva de resultados. 

O cenário de estudo foi o AME Tupã, que pos- 

sui uma área de abrangência de, aproximadamente, 

250.000 habitantes, correspondente a 19 municípios 

pertencentes à DRS IX - Marília. O ambulatório oferece 

atendimento em diversas especialidades médicas, 

exames diagnósticos e procedimentos cirúrgicos 

de pequeno porte. 

Os sujeitos do estudo foram os trabalhadores 

do ambulatório, num total de 92 pessoas de diversas 

áreas de atuação, como enfermagem, recepção, equipe 

multiprofissional, agendamento, telefonia, ouvidoria, 

dentre outros. Foram formados nove grupos com média 

de dez participantes por encontro, estando presentes 

de dois a três membros da Comissão de Humanização 

do AME, para a facilitação da discussão. A duração 

aproximada dos encontros era de 2 horas e foram 

realizados no período entre maio e junho de 2018. 

Procurou-se mesclar os trabalhadores das diversas 

áreas de atuação na constituição desses grupos. 

A etapa seguinte da pesquisa consistiu na ela- 

boração de um programa pedagógico que se divide 

nos seguintes momentos: (1) realização de grupos de 

estudos; (2) irradiação/discussão da ação educativa; 

(3) elaboração do projeto; e (4) execução e avaliação 

dos projetos de ação*. Este planejamento integrou 

o levantamento da necessidade de trabalhar com 

o acolhimento à população LGBTQIA+, em diversos 

encontros de discussão sobre a atenção em saúde 

a esta população, coordenados pela Comissão de 

Humanização do AME Tupã. 

Na sequência, visando contemplar e compreender 

as vivências e dificuldades reais dessa população, a Co- 

missão de Humanização fez um levantamento dos usuá- 

rios de nome social que frequentavam o ambulatório, 

convidando-os para um encontro grupal. Compareceram 

usuários transgênero, transexuais, travestis e incluímos 

trabalhadores homossexuais de nosso serviço, com o 

objetivo de proporcionar uma maior ambiência e apro- 

ximação no encontro. Nesta conversa, foi solicitado 

aos usuários que expusessem suas vivências quanto 

à atenção em saúde no SUS. Esse encontro contou 
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com a participacao de dez pessoas. Posteriormente, 

para análise, as principais falas desses participantes e 

usuários do AME Tupã foram agrupadas em um vídeo, 

transmitido ao grupo de trabalhadores do serviço. 

Nesse sentido, a elaboração do projeto educa- 

tivo para o grupo de trabalhadores teve como base 

os conteúdos levantados nesse encontro com os 

usuários LGBTQIA+ e o material teórico estudado pela 

Comissão de Humanização. Num primeiro momento, 

buscou-se levantar questões sobre o atendimento à 

população LGBTQIA+ em nosso serviço e as falas dos 

trabalhadores foram acolhidas e discutidas no grupo 

de profissionais. Na sequência, foi transmitida uma 

videoconferência da SES-SP, que aborda a história de 

lutas e conquista desta população até a constituição 

da Política Nacional de Saúde Integral de LGBT. Pos- 

teriormente, foi feita uma nova conversa e, por fim, foi 

apresentado um vídeo com falas dos usuários de nome 

social que fizeram parte do encontro com a comissão. 

Ao final, foi solicitado que cada participante avaliasse 

o encontro com uma palavra. 

Resultados e discussões 

- diálogo com a população LGBTQIA+ - 

vivências no horizonte da homofobia: 

A conversa com usuários de nome social que 

frequentaram o ambulatório, dentre eles transexuais e 

travestis, foi um momento muito enriquecedor para o 

conhecimento de sua realidade. Nesse encontro, foi so- 

licitado aos usuários que compartilhassem com o grupo 

suas vivências em serviços de saúde e experiências 

que considerassem relevantes. Eles apontaram, prin- 

cipalmente, experiências que revelavam discriminação 

social, a ausência do uso do nome social nos serviços 

de saúde, além da dificuldade de acesso ao processo 

transexualizador no SUS. 

Com relação à discriminação social, foram des- 

critas situações vexatórias e dificuldade de inserção 

no mercado formal de trabalho. Quanto às situações 

que envolviam constrangimentos vividos, foi citado 

um caso no qual o usuário percebeu que dois fun- 

cionários, em um supermercado, comentavam sobre 
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ele e riam; assim, o usuário, que é transexual, referiu 

que se sentiu muito desrespeitado e discriminado por 

esta postura e olhar crítico dos outros. Também foi 

relatado no grupo que os usuários transexuais, mesmo 

possuindo curso superior, não conseguiam se inserir 

no mercado de trabalho. 

Freire” discute que esses comportamentos e 

exclusões podem ser considerados como homofóbi- 

cos, se constituindo enquanto uma violência que pode 

assumir dois sentidos: o físico, que atinge diretamente 

a integridade do corpo do indivíduo; e o não físico, que 

se configura como uma espécie de violência simbólica, 

composta por xingamentos, tratamento diferenciado e 

impedimento de participação em instituições. 

No encontro, também foram relatadas experiên- 

cias em serviços de saúde, nos quais não houve o uso 

do nome social, situação muitas vezes comum e na 

qual não há respeito ou consideração por parte dos 

profissionais de saúde a essas pessoas. As questões 

culturais advindas do padrão heterossexual influenciam 

de modo subjetivo no atendimento que os profissionais 

da saúde realizam a essa população, levando-os a 

prestar um atendimento de caráter discriminat6rio*®. 

Outro ponto exposto pelos usuários transexuais 

foi a dificuldade de acesso às tecnologias de transfor- 

mação corporal. No interior paulista não há serviço de 

hormonioterapia, obrigando este público a se deslocar 

para a capital do estado, para ter acesso a este tipo de 

tratamento. Além disso, o tempo de espera para a cirur- 

gia de transgenitalização supera os dez anos. Somado 

a isso, O acesso ao processo transexualizador do SUS 

depende centralmente da obtenção do diagnóstico de 

“transtorno de identidade de gênero”, cenário no qual 

as possibilidades de conquista de direitos estão forte- 

mente condicionadas ao poder médico, relevando as 

demandas dos movimentos de travestis e transexuais 

do Brasil, que incluem a campanha internacional pela 

despatologização das identidades trans”. 

Cabe ressaltar que a definição “transtorno de 

identidade de gênero”, que constava como subitem de 

Saúde Mental, foi removida pela Organização Mundial 

de Saúde da Classificação Internacional de Doenças 

nº 11 (CID-11) em 2018, eliminando a prorrogativa 
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de caracterizá-la como um transtorno e uma doença. 

Foi criado um novo capítulo dedicado à Saúde Sexual 

que inclui a especificidade trans como “incongruência 

de gênero"!2, para relacioná-la a procedimentos es- 

pecíficos que podem ser necessários e demandados 

por essa população. 

- potencialidade e desdobramentos - 

ampliação do olhar e mudanças no 

processo de trabalho: 

A discussão com os trabalhadores do AME Tupã 

apresentou muitas potencialidades para ampliação do 

olhar acerca da população LGBTQIA+, incluindo desdo- 

bramentos no processo de trabalho visando à melhoria 

do acolhimento. Neste sentido, a partir das falas dos 

trabalhadores, constatou-se que houve apropriação 

do histórico de preconceitos, lutas e conquistas dos 

LGBTQIA+, reflexões sobre a vulnerabilidade deste 

grupo e reorganizações do processo de trabalho. Com 

relação à apropriação do histórico de preconceito, 

lutas e conquistas, diversos trabalhadores relataram 

que desconheciam o processo de patologização e de 

medicalização da sexualidade considerada desviante. 

Na década de 1950, a homossexualidade foi clas- 

sificada como “transtorno de personalidade” e doença 

mental, pela Associação Americana de Psiquiatria. So- 

mente a partir de 1990, a homossexualidade deixou de 

ser considerada como doença mental pela Organização 

Mundial de Saúde (OMS), embora a transexualidade 

tenha permanecido com a classificação de “transtorno 

de identidade de gênero” ou “transtorno de identidade 

sexual”, denominações utilizadas pela OMS de 1990 

até 2018. Em 2018, ganha denominação de “disforia 

de gênero”, na Classificação Internacional de Doenças 

nº 11 (CID-11), saindo da compreensão de doença men- 

tal e ganhando espaço de condição humana. Assim, a 

incompatibilidade de gênero com o sexo biológico não 

é considerada mais um transtorno; o sofrimento passa 

a existir apenas quando há incapacidade significativa 

causada por esta incongruência. 

Assim, percebe-se uma evolução também no 

contexto brasileiro, que incorpora essas mudanças 

relacionadas ao grupo LGBT nas terminologias da 

saúde, dando clareza para o caráter não patológico 

das relações homoeróticas e identidades de gênero 

de transexuaisº. 

Durante a discussão no grupo de profissionais do 

AME Tupã, diversos trabalhadores afirmaram ter uma 

visão restrita acerca da vulnerabilidade da população 

LGBTQIA+. O desconhecimento inicial da história de 

violência e dificuldade de acesso aos serviços básicos 

como saúde e educação, possibilitou um maior conheci- 

mento sobre a realidade vivenciada por essa população. 

De acordo com o Ministério da Saúde, no período 

de 1980 a 2005, foram assassinados 2.511 homos- 

sexuais no Brasil, sendo que a maior parte dos crimes 

ocorreu por motivos homofóbicosº. De acordo com o 

mesmo estudo, a população LGBTQIA+, devido à não 

adequação de gênero com o sexo biológico ou à iden- 

tidade sexual não heteronormativa, tem seus direitos 

humanos básicos violados e, muitas vezes, se encontra 

em situação de vulnerabilidade. Diante dessa realida- 

de, o Ministério da Saúde reconhece que a identidade 

sexual e a identidade de gênero são constituintes de 

um processo complexo de discriminação e de exclusão, 

do qual derivam os fatores de vulnerabilidade, tais co- 

mo a violação do direito à saúde, à dignidade, à não 

discriminação, à autonomia e ao livre desenvolvimento. 

A iniciativa da discussão sobre esta temática foi 

elogiada por muitos trabalhadores do AME, visto que 

muitos deles já atuaram em outros serviços de saúde 

e referiram nunca ter discutido esta questão. 

Também, ao se realizar buscas em base de da- 

dos como Scielo (Scientific Electronic Library Online) 

empregando o termo LGBT, encontramos apenas dois 

estudos, no campo da psicologia, que utilizaram co- 

mo metodologia o diálogo com grupos da sociedade 

sobre a violência que atinge a população LGBTQIA-. 

Apostolo e Mocheta? confirma como são escassos os 

estudos que visam produzir estratégias interventivas 

decorrentes da desigualdade, opressão e discriminação 

de pessoas LGBTQIA+. 

Os dois estudos identificados por nossa equipe 

relatam debates feitos com policiais, professores, 

ativistas, empresários e profissionais de saúde!* ™, uti- 

lizando grupos mistos, feitos com o objetivo de dialogar 

BCE wol.23, n.1, jul 2022



sobre os diferentes posicionamentos apresentados 

por pessoas LGBTQIA+ e pessoas de áreas distintas. 

Na ação realizada no AME Tupã, o intuito foi 

incluir profissionais de diversos setores e a escuta do 

público LGBTQIA+. Nesse sentido, Cardoso e Ferro!? 

destacam que uma postura reflexiva frente aos pa- 

drões heterossexuais socialmente estabelecidos ajuda 

a prevenir a discriminação, afirmando incisivamente 

a necessidade iminente da formação profissional no 

campo da saúde para ações frente às especificidades 

da população LGBTQIA+. 

A apropriação da Política Nacional de Saúde 

Integral LGBT! e reflexões realizadas pelos grupos pos- 

sibilitaram estratégias de reorganização do processo de 

trabalho com vistas à melhoria do acolhimento desta 

população. Muitos dos trabalhadores desconheciam 

tanto esta política como a dificuldade de acesso aos 

serviços de saúde enfrentada pelo público LGBTQIA-. 

A garantia do uso do nome social foi uma das 

questões mais debatidas tanto pelos profissionais 

como no encontro realizado pela Comissão de Huma- 

nização com usuários trans que adotam nomes sociais. 

Esses usuários enfatizaram a importância de serem 

chamados por esse nome que confirma sua identidade 

de gênero, a fim de evitar discriminação. Carvalho!” 

aponta que ser chamado pelo nome social é uma das 

principais demandas do movimento de travestis e 

transexuais, além do direito de alteração de nome e 

sexo no registro civil e documentos de identificação. 

A garantia legal sobre o uso do nome social no 

estado de São Paulo começou a ser concedida a partir 

do Decreto nº 55.588!º de 17 de março de 2010º, ena 

administração nacional foi instituída por meio do Decre- 

to nº 8.727 de 28 de abril de 2016ºº, que preconiza o 

uso do nome social e o reconhecimento da identidade 

de gênero de pessoas travestis ou transexuais. 

Por isso, foram discutidas e criadas estratégias 

para garantir o uso do nome social em todas as áreas 

do nosso ambulatório, já que o serviço está organizado 

em diversos setores, da chegada do usuário até o seu 

atendimento: o primeiro contato é a abordagem no 

balcão “Posso Ajudar?”, no qual o usuário identifica 

que compareceu ao serviço — foi acordado que, neste 
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instante, o nome social já deveria ser inserido no sis- 

tema de comparecimento. Posteriormente, o usuário é 

chamado à recepção para fazer a atualização de seus 

dados cadastrais e a confirmação digital do compare- 

cimento: neste momento, o atendente deve se atentar 

se o nome social já foi inserido no cadastro. Na etapa 

seguinte, o usuário é chamado pelo nome (portanto, 

identificado pelo nome social) e conduzido para a sala 

de atendimento (como a lista de usuários é impressa 

previamente, caso houver alguma atualização quanto ao 

nome social, o atendente da recepção deverá informar 

ao profissional responsável por conduzir o usuário para 

a sala de atendimento. Outra estratégia acordada foi 

avisar e salientar ao profissional de saúde que prestará 

o atendimento que o usuário possui um nome social, 

para que não haja enganos e identificação indevida 

pelo nome civil. 

- fragilidades no “olhar” aos LGBT - 

marcas de uma cultura heteronormativa: 

Durante a realização dos grupos de discussões 

sobre LGBTQIA+ com trabalhadores, foram observadas 

algumas fragilidades, como o uso do termo “opção 

sexual”, em vez de “orientação sexual”; e também a 

dificuldade de abordagem e de aceitação da expressão 

de sentimentos homofóbicos, devido a concepções 

culturais e religiosas. 

Tradicionalmente, a orientação sexual tem sido 

vista como uma questão de escolha, fato que tam- 

bém foi expresso nas falas dos profissionais. O grupo 

também demonstrou dificuldades na compreensão 

das particularidades e diferenças entre os conceitos 

de “orientação sexual” e de “identidade de gênero”. 

De acordo com Macedo”, orientação sexual define-se 

como a atração afetivo-sexual por pessoas do mesmo 

sexo ou do sexo diferente, respectivamente, homos- 

sexualidade e heterossexualidade. Já a identidade de 

gênero diz respeito a como as pessoas se identificam 

sexualmente e se sentem quanto ao gênero, como 

masculinas ou femininas. 

Os trabalhadores do AME apresentaram dúvi- 

das em relação à forma de abordagem dos usuários 

LGBTQIA+, a fim de garantir seu direito quanto ao uso 
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do nome social, se deviam ou não perguntar sobre o 

nome social ou deixar o usuário livre para solicitá-lo. 

Nesse sentido, ainda se discutiu a dificuldade de al- 

guns profissionais, principalmente médicos, de chamar 

o usuário pelo nome social. A falta de hábito de uso 

do nome social e o contexto cultural heteronormativo 

acabam deixando as pessoas inseguras em questionar 

ao usuário se deseja fazer uso do nome social, com 

medo de que ele se sinta ofendido. Contudo, acredita- 

mos que as experiências com uso do nome social no 

cotidiano do trabalho têm possibilidade de afastar o 

receio dos trabalhadores. 

Outro aspecto observado durante a realização 

dos grupos de trabalhadores possivelmente está rela- 

cionado ao sentimento homofóbico presente em nossa 

sociedade; afinal, alguns trabalhadores permaneceram 

em silêncio todo o tempo de discussão do grupo, não 

verbalizando palavra alguma, enquanto que outros 

relataram “não aceitar, mas respeitar” aqueles que 

manifestam uma sexualidade diferente da heterosse- 

xual. Esses profissionais referem não expor qualquer 

tipo de aversão em público ou no ambiente de trabalho. 

Contudo, Costa? advoga que as respostas emocionais 

e espontâneas do dia a dia podem ser mais fidedignas 

dos preconceitos do que nossas palavras, uma vez que, 

na maioria das vezes, são expressões involuntárias 

de nossas atitudes. Isso mostra a necessidade de 

problematizar e realizar espaços de diálogo com os 

trabalhadores da saúde em busca de desconstruir 

estereótipos que possam trazer prejuízos no cuidado 

aos usuários do SUS. 

Nota-se que os trabalhadores que permaneceram 

calados ou referiram não concordar com a orientação 

sexual que não segue o padrão normativo, expressa- 

ram falas carregadas de concepções religiosas como: 

“Deus fez o homem e a mulher”. Essas falas mostram, 

assim, que são determinadas pelo contexto cultural e 

religioso presente na história de vida de cada pessoa. 

Santos!º afirma que a religião tem o papel de controlar 

a sexualidade e que a homossexualidade tem sido, por 

isso, objeto de constantes e empenhadas tentativas 

de controle, contenção e posterior normalização com- 

portamental. Os homossexuais foram, durante séculos, 

perseguidos e acusados de imoralidade, depravação e 

corrupção, estigma que prevalece até o presente, ainda 

que sob formas de discriminação porventura mais sutis. 

Diante desses pontos de fragilidade, os membros 

da Comissão de Humanização procuraram conduzir as 

discussões buscando levar os participantes à reflexão 

sobre melhores práticas de acolhimento à população 

LGBTQIA+; além da desconstrução de diferentes 

formas de preconceito e discriminação, inclusive as 

que não são explícitas, mas que podem interferir de 

algum modo ou em algum momento nos processos de 

trabalho. Os diálogos fomentaram a discussão com 

os trabalhadores sobre o atendimento a esse grupo 

de usuários vulneráveis, possibilitando a ampliação 

do olhar para o “outro”, com vistas a promover uma 

atenção à saúde mais ética e acolhedora. 

Considerações finais 

A experiência de discussões com trabalhadores 

da saúde e usuários de nome social possibilitou a 

reflexão sobre a necessidade de ampliação do olhar 

sobre a população LGBTQIA+, e fomentou a construção 

de um atendimento que garanta seus direitos. Por meio 

da pesquisa-ação participante e problematizadora, 

os trabalhadores do serviço se viram como sujeitos 

desse processo que possibilitou o diálogo sobre seus 

sentimentos, modos de ver o “outro” e promover a 

criação de alternativas para um processo de trabalho 

mais humanizado. 

Contudo, verifica-se que as concepções culturais 

e religiosas que seguem o padrão heteronormativo 

impõem barreiras e dificuldades que podem afetar o 

cuidado mais ampliado em saúde aos usuários LGBT- 

QIA+. Essas barreiras, porém, podem ser enfrentadas 

com a constituição desses espaços de discussão, que 

permitem a desconstrução e a desnaturalização de vi- 

sões estigmatizantes, proporcionando a implementação 

e a vivência de práticas de cuidado mais humanizadas. 

O diálogo com transexuais e travestis revelou suas 

vivências e dificuldades e a necessidade de ampliar o 

acesso aos serviços de saúde à população LGBTQIA+; 

afinal, muitas vezes esta não tem seus direitos básicos 

garantidos devido a práticas sociais discriminatórias, 
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que a deixa mais vulnerável ao adoecimento. Dessa 

forma, sua condição de população ainda estigmatizada 

se caracteriza como um determinante social do processo 

saúde-doença e o campo da Saúde tem o compromisso 

ético e social de transformar suas práticas em direção 

à inclusão e cidadania da população LGBTQIA-. 
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Roda de conversa LGBTQIA+ no SUS: experiência do 

Ambulatório de Especialidades Médicas de Atibaia 

LGBTQIA+ conversation roundtable at SUS: experience of the Atibaia Medical Specialty Outpatient 

Clinic 

Caio Vinícius Carvalho Margin' 

Resumo 

Devido ao histórico de lutas por direitos, dignidade e do livre exer- 

cício da cidadania pela comunidade LGBTQIA+, os avanços de 

políticas públicas de inclusão e reconhecimento das individuali- 

dades desse grupo demonstram a necessidade da área da saúde 

de garantir um atendimento adequado a todos, incluindo a oferta 

de acolhimento humanizado e incentivo aos profissionais do Sis- 

tema Único de Saúde (SUS), e de repensar as práticas e condu- 

tas relacionadas a essa minoria vulnerável. A Roda de Conversa 

LGBTQIA+, realizada no Ambulatório Médico de Especialidades de 

Atibaia, possibilitou, por meio do olhar técnico de uma profissional 

da área de Infectologia, responsável pelo grupo de apoio a transe- 

xuais do município de Atibaia, propor a sensibilização dos profis- 

sionais do serviço a respeito do assunto. Visando a uma melhor 

compreensão da realidade vivenciada por essas pessoas, esta for- 

mação foi feita com a apresentação de depoimentos de membros 

da comunidade LGBTQIA+ e discussão de estudos científicos e 

experiências profissionais no tema. 

Palavras-chave: LGBTQIA+; Roda de conversa; Humanização. 

| Caio Vinicius Carvalho Margini (qualidade.ameat@alsf.org.br) é gestor 
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Abstract 

Because of the history of struggles for rights, dignity and free 

exercise of citizenship by the LGBTQIA+ community, the advances 

of public policies of inclusion and recognition of the individuali- 

ties of this group demonstrate the need for the health area to 

guarantee adequate care to all, including the offer of humanized 

welcoming and incentive to professionals of the Unified Health 

System to rethink practices and conducts related to this vulne- 

rable minority. The LGBTQIA+ Conversation Roundtable, held at 

the Atibaia Medical Specialty Outpatient Clinic, made it possible, 

through the technical point of view of an Infectious Diseases pro- 

fessional, responsible for the support group for transsexuals in 

the city of Atibaia, to raise the awareness of the service's profes- 

sionals on the subject. Aiming at a better understanding of the 

reality experienced by these people, this training was done with 

the presentation of testimonials from members of the LGBTQIA+ 

community and discussion of scientific studies and professional 

experiences on the subject. 

Keywords: LGBTQIA+; Conversation roundtable; Humanized. 
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Introdução 

A Constituição Federal definiu o Sistema Único de 

Saúde (SUS) como o sistema de saúde universal e gra- 

tuito para toda a população do Brasil". Esta conquista 

foi possível devido à pressão de movimentos sociais 

favoráveis à Reforma Sanitária, que compreendia que 

a saúde é um direito de todos. A partir da premissa 

de acesso universalizado à saúde, é preciso destacar 

também as parcelas vulneráveis que compõem a so- 

ciedade e fazem o uso deste sistema. 

O Brasil está entre os cinco países mais desi- 

guais do mundo quanto à distribuição de recursos: 

1% dos mais ricos concentram entre 22% e 23% do 

total da renda do país, nível acima da média inter- 

nacional2. Essa desigualdade advém da construção 

histórica brasileira, herdeira da violência da escravidão 

e da desumanização de negros e indígenas. Além da 

usurpação das terras e culturas indígenas, a explora- 

ção das riquezas da terra e sua distribuição desigual 

favoreceram o homem branco, europeu, heterossexual 

e cristão. Ou seja, é propenso supor que todas as 

pessoas têm o direito de utilizar o SUS, porém, devido 

à desigualdade do país, as condições de acesso po- 

dem divergir mediante a posição social dos indivíduos, 

gênero e também de sua orientação sexual. 

Para a população LGBTQIA+ do Brasil, a homofo- 

bia presente na sociedade permeia diversos setores e 

esferas públicas, impedindo o exercício livre e seguro 

da cidadania. A utilização de serviços despreparados 

pode vir a se tornar uma experiência de extremo cons- 

trangimento e traumas, devido ao estigma estabelecido 

entre saúde LGBTQIA+ e IST e HIV/aids. Apesar de 

serem temas com suas devidas importâncias, não são 

os únicos vivenciados, pois a violência presente contra 

este grupo se destaca com maior relevância e se torna 

um fator negligenciado nos serviços se saúde”. 

O combate à discriminação no 

estado de São Paulo 

Atualmente, o estado de São Paulo é considerado 

o pioneiro na adoção de medidas a favor do combate 

à LGBTfobia, servindo de modelo para outros estados 

do país. Desde meados dos anos 2000, a Lei Estadual 
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nº 10.948 penaliza qualquer prática discriminatória 

contra homossexuais, bissexuais e transgêneros:. 

A partir do Decreto Estadual nº 54.032, foi criada a 

Coordenadoria de Políticas Públicas para a Diversidade 

Sexual, tendo, como objetivo central, a promoção de 

ações em favor da dignidade humana das pessoas 

LGBTQIA+, articulando por meio de 11 secretarias, em 

conjunto com o envolvimento de servidores públicos, 

palestras e a divulgação do tema para combater a 

discriminação por orientação sexual e identidade de 

gênero em todo o estado. 

No âmbito da saúde, além da criação do Ambula- 

tório de Saúde Integral de Travestis e Transexuais em ju- 

nho de 2009, a Política Estadual de Humanização (PEH) 

tem contribuído para a promoção da gestão e atenção 

humanizada em todos os serviços de saúde, incluindo 

os Ambulatórios Médicos de Especialidades (AMES)”. 

O AME de Atibaia 

Os AMESs fazem parte de um projeto do governo 

do estado de São Paulo, que prevê unidades ambula- 

toriais de alta resolutividade que ofereçam serviços de 

consultas, exames e pequenas cirurgias, com o foco 

na rapidez do diagnóstico e atendimento acessível à 

população. Os ambulatórios são centros de referência 

em saúde, norteados por diretrizes instituídas pela 

Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo (SES- 

-SP), por meio de um contrato de gestão com uma 

organização social de saúde (0SS), sendo sua seleção 

realizada por licitação. 

O AME de Atibaia Durval Mantovaninni é adminis- 

trado, desde 2013, pela Associação Lar São Francisco 

de Assis na Providência de Deus (ALSF), uma entidade 

de assistência social, filantrópica, cristã e sem fins 

lucrativos, dedicada a acolher, cuidar e servir àqueles 

que mais necessitam, com o objetivo, entre outros, de 

prestar assistência à saúde. Promovendo atendimento 

humanizado e ambiente acolhedor a todos os pacientes, 

funcionários e profissionais terceirizados, este ambula- 

tório é, atualmente, a referência de baixa e média com- 

plexidade para aproximadamente 600 mil pessoas, de 

11 municípios da região da Comissão Inter-regional de 

Saúde (CIR) de Bragança Paulista e Circuito das Águas. 
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Ele possui, como estrutura operacional para atendimen- 

to, 25 especialidades médicas e três especialidades não 

médicas, contando ainda com um setor de imagem e um 

posto de coleta para exames de análises clínicas, feitos 

por um laboratório terceirizado. O quadro de funcionários 

contratados é composto de 118 profissionais, outros 

21 vindos de empresas terceirizadas e 75 profissionais 

médicos pessoas jurídicas. 

- O plano institucional de humanização: 

A partir de 2018, foi instituído para todas as 

unidades AMES, pela SES/SP, um novo indicador de 

humanização, preconizando a criação de um grupo 

multidisciplinar cnamado Grupo de Trabalhos de 

Humanização (GTH), responsável pela elaboração e 

implantação de um Plano Institucional de Humanização 

(PIH). O objetivo central do PIH é possibilitar o prota- 

gonismo dos pacientes e colaboradores da unidade, 

por meio da construção de relações abrangentes com 

a administração e que possibilitem a criação de am- 

bientes e processos de trabalho saudáveis e sensíveis 

às transformações culturais e sociais da população 

inserida no serviço. 

No AME Atibaia, o processo de engajamento tanto 

de pacientes quanto dos profissionais de saúde é feito 

por meios diferentes. Os pacientes podem responder 

pesquisas espontâneas realizadas pelo Serviço de 

Atenção ao Usuário ou pelo registro formal de suas 

sugestões, elogios e reclamações no setor de Ouvidoria 

ou, ainda, de forma anônima, pelo preenchimento do 

formulário de sugestões disponível nas urnas espa- 

lhadas pela unidade. Os trabalhadores possuem um 

canal próprio de manifestação por meio digital cha- 

mado “Colaborador Participativo”, que dá acesso ao 

formulário on-line; este acesso também pode ser feito 

por OR Code impresso nos banners disponíveis nas 

áreas de convivência. Além dessas formas, todos os 

setores do ambulatório podem definir um membro de 

sua equipe para participar, como representantes de 

setor, das reuniões mensais do GTH. Esses encontros 

viabilizam a implementação e o acompanhamento de 

ações de melhorias advindas da análise dos resulta- 

dos dos indicadores obtidos nos canais disponíveis 

para o público e das sugestões feitas pelos próprios 

trabalhadores do serviço, posteriormente analisadas 

pela gerência administrativa e inseridas no PIH, como 

componentes do plano de ações anual. 

- ações de humanização: 

Diversas ações de educação em saúde surgiram 

das reuniões realizadas pelo GTH ao longo do ano de 

2018, e um calendário de palestras foi elaborado con- 

templando as datas de comemorações e meses de 

promoção de campanhas em saúde. Foram realizadas 

apresentações abertas a pacientes e funcionários so- 

bre as temáticas empoderamento feminino, prevenção 

do suicídio e da depressão, do câncer de mama, do 

câncer de próstata e de cânceres em geral, prevenção 

da violência contra a criança e proposta a Roda de 

Conversa LGBTQIA+. 

O tema “diversidade” faz parte da composicao 

dos preceitos e valores salientados pela ALSF em sua 

composição básica de instituição social; nenhuma 

discriminação por cor, raça, religião ou orientação 

sexual é tolerada, conforme Código de Ética do AME 

Atibaia. E a necessidade da implementação da Roda 

de Conversa LGBTQIA+ surgiu a partir de uma análise 

da população atendida e do quadro heterogêneo de 

profissionais atuantes no serviço, visando à prevenção 

de futuros constrangimentos e à garantia do exercício 

da cidadania de forma segura e acolhedora a todos. 

- roda de conversa LGBTQIA+: 

A área da saúde é um ambiente desafiador e exi- 

gente. Profissionais que atuam nesse meio necessitam 

de uma constante atualização em diversos temas, inclu- 

sive naqueles que representam mudanças de paradig- 

mas, pois o constante movimento de transformações 

que ocorrem na sociedade necessita da flexibilidade 

dos serviços de saúde e de seus funcionários para a 

criação de espaços inclusivos. A idealização da Roda de 

Conversa LGBTQIA+ parte da premissa da normalização 

de discussões sobre o tema, por meio da abordagem 

didática necessária para esclarecer dúvidas e quebrar 

tabus de viés preconceituoso estabelecidos na socie- 

dade. Para credibilizar esse momento educativo, foi 
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determinante contar com a presenca de uma profis- 

sional médica capacitada para atuar de forma ética e 

proficiente para tornar a experiéncia dos participantes 

engrandecedora e crivel. 

A médica infectologista e epidemiologista" que 

atua na área de Vigilância Epidemiológica do município 

de Atibaia tem, entre suas diversas atribuições, um 

trabalho de acompanhamento de pacientes transexuais 

da região, além da realização de ações de apoio e 

conscientização a respeito do tema. A convite do GTH, 

essa profissional se dispôs a participar da roda da 

conversa estruturada no AME de Atibaia, realizando a 

apresentação de aspectos científicos relacionados à 

transexualidade, homossexualidade, bissexualidade e 

no esclarecimento de dúvidas. 

A organização do evento foi feita com o envio 

de convites virtuais para todos os setores do serviço, 

por correio eletrônico e pela divulgação de banners 

nos quadros de avisos da unidade, que ocorreu com 

duas semanas de antecedência, de forma a facilitar a 

programação da agenda dos funcionários. No dia 27 

de dezembro de 2018, data do evento, os assentos 

do auditório foram organizados de forma circular, pois 

o objetivo da roda de conversa é estabelecer o senso 

de igualdade entre os participantes e, assim, estimular 

o debate de ideias. 

A programação teve início às 14:00 horas, com 

a introdução a um dos temas centrais da roda de con- 

versa e a exibição do vídeo “Como ouvir e conversar 

com pessoas transgênero”, palestra retirada do canal 

TED no YouTube que contém relatos da vida de Jackson 

Bird, um homem transgênero que adota o bom humor 

para apresentar as vivências e dificuldades enfrentadas 

pela comunidade trans. O vídeo reforça a importância 

do uso correto de pronomes, humanizando a figura 

transexual, além de promover a reflexão sobre este- 

reótipos, por meio do compartilhamento de anseios e 

objetivos das pessoas trans, que são similares aos das 

pessoas que se identificam com o sexo biológico com 

o qual nasceram. Ao término do vídeo, a infectologista 

convidada deu seu depoimento, detalhando o trabalho 

realizado com os transexuais no município de Atibaia 

Il Doutora Rita de Cassia Faria Bergo. 
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desde o acolhimento até o apoio psicológico e médi- 

co, para contornar todos os estigmas e preconceitos 

existentes na sociedade. Esses fatores dificultam o 

reconhecimento dos direitos dessas pessoas e, conse- 

cutivamente, o acesso aos serviços públicos, causando 

enfermidades evitáveis, pois muitos transexuais não 

se sentem à vontade para ir às unidades de saúde em 

busca de assistência, devido ao medo de situações 

constrangedoras. 

Outro tema abordado na roda de conversa foi a 

Diversidade Sexual Humana, feita por meio de uma 

apresentação de slides pela mesma profissional e que 

exemplifica as mais variadas expressões de gênero, 

identidade e orientação sexual. Esse conteúdo foi 

complementado pela apresentação de dados interna- 

cionais, que demonstram o uso de ressonância mag- 

nética para a verificação de aspectos de simetria dos 

hemisférios cerebrais, mostrando sua relação com a 

orientação sexual de homens e mulheres, diversificação 

que pode ocorrer nos primeiros estágios do desenvol- 

vimento fetal. Esses estudos demonstram que pode 

não existir a possibilidade de se optar sexualmente por 

determinada identidade, uma vez que são os processos 

biológicos da formação que podem estar relacionados 

à orientação sexual de seres humanos. 

Após o encerramento da apresentação, foi ini- 

ciada a última etapa da roda de conversa, quando os 

participantes foram incentivados a expressar suas 

dúvidas, experiências e conflitos a respeito dos temas 

expostos. A participação de funcionários pertencentes 

à comunidade LGBTQIA+ tornou a experiência ainda 

mais engrandecedora, pois muitos manifestaram suas 

opiniões e ajudaram na condução dos esclarecimen- 

tos de dúvidas, diante daqueles com pouco conta- 

to com o assunto. 

Considerações finais 

A Roda de Conversa LGBTQIA+ demonstrou a 

importância da construção de espaços educativos para 

a abordagem de temas sensíveis, que representem a 

inclusão e o reconhecimento de grupos vulneráveis 

aos preconceitos e normatizações da sociedade, além 

da sua inclusão em rotinas e processos de trabalho  
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dos serviços de saúde, garantindo um dos princípios 

básicos do SUS: o acesso universal ao sistema inde- 

pende de cor, raça, condições sociais ou pessoais dos 

cidadãos. A qualificação e a escuta dos profissionais 

da área de saúde se mostrou uma ferramenta de extre- 

ma importância para o desenvolvimento de ambientes 

públicos e organizacionais compatíveis com as neces- 

sidades de acolhimento de pacientes e colaboradores 

LGBTQIA+, garantindo o livre exercício da cidadania a 

todas as pessoas, sem distinções. 
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Promovendo educação permanente sobre os direitos do 

público LSBTQIA+ no espaço de saúde: um relato de 

experiência no AME de Catanduva 

Promoting permanent education about the LGBTQIA+ community's rights in the health space: 

experience reports in the AME of Catanduva 

Patrícia Carvalho Fracasso!, Patrícia Meneguessi Miatello Garcia", Rayani de Souza Tavares" 

Resumo 

A população LGBTQIA* (lésbicas, gays, bissexuais, transgênero, 

travestis, queer, intersexo, assexuais e +, uma vez que a sigla in- 

clui outras identidades de gênero) é vulnerável quanto ao atendi- 

mento de seus direitos humanos, incluindo o acesso aos serviços 

públicos de saúde. Entretanto, torna-se nova a necessidade de vi- 

sualização e reivindicação de respeito, compreensão e acolhimen- 

to dessa população nesses espaços. A partir da eminente neces- 

sidade de formação dos profissionais da saúde na temática LGB- 

TQIA+, o objetivo deste artigo é relatar a experiência que nos di- 

recionou a um olhar mais humanizado e acolhedor no Ambulatório 

Médico de Especialidades de Catanduva e nos levou a identificar a 

necessidade de trazer esta temática para os treinamentos anuais 

de funcionários, incluindo a atualização com a revisão e análise 

das leis, decretos e resoluções que tratam do tema LGBTQIA+. 

Palavras-chave: Diversidade sexual; Identidade de gênero; Vulnera- 

bilidade; LGBTQIA+. 
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Abstract 

The LGBTQIA+ (lesbian, gay, bisexual, transgender, intersex, queer 

and/or questioning, and asexual and + which includes other gen- 

der identities) are venerable in regard with how they are attended 

and their human rights, including the access to public health ser- 

vices. However, it makes itself new the need of their visualization 

and claiming of respect, understanding and LGBTQIA+ themes. The 

object of this article is to report the experience that directed to 

a more humble and welcoming look in the Medical Ambulatory of 

Specialties in Catanduva, where we identified the need to bring this 

theme to our anual training of our employees, including the update, 

review and law analysis, decrees and resolutions that regard the 

LGBTQIA+ theme. 

Keywords: Sexual Diversity. Gender Identity; LGBTQIA+, Vulnerability. 
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introdução 

No Brasil, segundo a Constituição Federal”, um 

dos objetivos do Estado é promover a cidadania e o 

bem-estar de todos os brasileiros e residentes no país, 

sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 

quaisquer outras formas de discriminação. Infelizmente, 

estamos longe de ser uma sociedade sem preconceitos 

e que não discrimina as pessoas por esses fatores. 

O respeito à sexualidade está incluído no direito 

ao bem-estar. A sexualidade humana é formada por 

uma múltipla combinação de fatores biológicos, sociais 

e psicológicos. Ela é diversa na forma de expressão 

que inclui o sexo biológico, a identidade de gênero e 

a orientação sexual: o sexo biológico é o conjunto de 

formações cromossômicas que caracterizam os órgãos 

genitais, a capacidade reprodutiva e as características 

fisiológicas secundárias que distinguem “macho” e 

“fêmea”; a identidade de gênero é a percepção de se 

sentir masculino, feminina ou andrógeno; e a orientação 

sexual é a atração afetiva e sexual que se direciona a 

outra pessoa e é involuntária — por isso não deve ser 

utilizado o termo “opção sexual”, pois não se trata de 

uma escolha voluntária. 

A diversidade sexual é ampla, existindo várias e 

diferentes orientações sexuais. Na década de 1990 

utilizava-se a sigla GLS, cujo significado identificava 

pessoas gays, lésbicas e simpatizantes. Com o tempo, 

a sigla evoluiu com a inclusão de diversas orientações 

sexuais e identidades de gênero, passando por atuali- 

zações do significado. Atualmente, ela é descrita como 

LGBTQIA+, como uma das formas mais frequentes para 

refletir o contexto em que é usada e o posicionamento 

de quem a utiliza?. 

A sigla LGBTQIA+ é utilizada para dar significado 

e relevância à nomenclatura dos diferentes grupos de 

pessoas que possuem sexualidade não majoritária em 

nossa sociedade: as lésbicas, os gays, os bissexuais, 

os transexuais e os transgênero, Os queers, os interse- 

xuais e os assexuais. Já o símbolo + engloba as demais 

diversidades sexuais existentes ou com as quais tais 

minorias possam se identificar”. 

Da sigla LGBTQIA+, as letras L, G, B exemplificam 

os três tipos minoritários de orientação sexual se com- 

parados aos heterossexuais: 

e a lésbica: mulher que sente atração afetiva e sexual 

pelo mesmo sexo; 

e o gay: homem que sente atração afetiva e sexual 

pelo mesmo sexo; 

e O bissexual: homem e mulher que sentem atração 

sexual e afetiva por mais de um gênero; 

A letra T representa as identidades de gênero 

minoritárias em comparação à predominante cisgêne- 

ro, OU Seja, OS transgênero, transexuais e travestis, 

também simplificados como “trans”; além do Q que 

representa os queer: 

e transgênero: a pessoa que transita para além do 

gênero correspondente ao sexo biológico; 

e transexual: pessoa que possui uma identidade de 

gênero diferente do sexo designado no nascimento; 

e travestis: pessoa que tem identidade de gênero 

diferente do designado no nascimento, mas não 

possui desconforto com este; 

e queer: pessoa que possui identidade de gênero ou 

orientação sexual não tradicional, sendo diferente 

da normativa ou majoritária cisgênero”. 

A letra A, de assexual, significa pessoa que não 

sente atração sexual. 

O símbolo + inclui pessoas que se definem com 

outros padrões de sexualidade diversa da majoritária. 

Os mais conhecidos neste grupo são as pessoas pan- 

sexuais (cujo desejo e atração física são direcionados 

a outras pessoas, independentemente da orientação 

sexual e do sexo biológico)?. 

O conceito de gênero foi incluído com a função 

de distinguir a dimensão biológica da social, sendo o 

gênero uma construção social, ser homem e mulher, 

o que vai além da anatomia dos corpos; também é 

utilizado no conceito de “identidade de gênero”, que 

se refere à percepção íntima que a pessoa tem de si, 

independentemente do sexo biológico. 

Para pessoas com identidade de gênero trans 

houve uma atenção especial na área de Saúde, quando 

surgiu a epidemia de HIV/aids, nos anos 1980, que fez 
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surgir, posteriormente, em 2011, por meio da Portaria 

nº 2.836, a “Política Nacional de Saúde Integral de 

Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais”® 

como uma iniciativa de construção de mais equidade 

no Sistema Único de Saúde (SUS). Essa política tem 

como objetivo promover a saúde integral desta popula- 

ção, eliminando qualquer preconceito e discriminação 

institucional e também contribuir para consolidar o 

SUS como um sistema integral, universal e equitativo, 

incluindo assessoria jurídica e ações para visibilidade 

LGBTQIA+®, além de atenção para que esses pacien- 

tes não abandonem seus cuidados e tratamentos de 

saúde, não tenham seus direitos sociais violados e 

tenham acesso a uma assistência social qualificada. 

Assim, devemos reforçar que esta política atende 

O primeiro princípio do SUS, a universalidade, que não 

estava sendo colocada em prática para essa popula- 

ção. Além disso, a prática também vinha desconside- 

rando a Declaração Universal dos Direitos Humanos” 

de 1948, que prima pelo direito à igualdade. 

Outra grande conquista foi o Decreto nº 55.588 

de 2010, do Estado de São Paulo, que aborda o direito 

ao uso do nome social: 

“Artigo 1º - Fica assegurado às pes- 

soas transexuais e travestis, nos termos 

deste decreto, o direito à escolha de trata- 

mento nominal nos atos e procedimentos 

promovidos no âmbito da Administração 

direta e indireta do Estado de Sao Paulo”. 

Essas mudanças no setor saúde são fundamen- 

tais, porque as pessoas consideradas minorias sexuais 

e de gênero sofrem de uma piora de seu estado de 

saúde, inclusive de saúde mental, se comparadas às 

não LGBTQIA+, tendo maior prevalência de casos de 

depressão e ansiedade, maior risco para o suicídio, 

mais uso de substâncias psicoativas tanto devido ao 

processo da exclusão social histórica que sofrem até os 

dias atuais, dentre outros fatores importantes, quanto 

à rejeição familiar, ao bullying e à falta de proteção 

institucionalizada?. 
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Infelizmente, até mesmo as posturas e atitudes 

médicas em relação a esta população vinham sendo 

embasadas em juízos de valor discriminatórios, promo- 

vendo ainda mais um distanciamento deste público dos 

serviços e impedindo o cuidado e a promoção à saúde 

desses usuários”º. 

Metodologia 

Trata-se de um relato de abordagem qualitativa 

da experiência vivenciada e desencadeada por uma 

usuária e uma funcionária do Serviço de Higiene e Lim- 

peza do Ambulatório Médico de Especialidades (AME) 

de Catanduva, que resultou no aprofundamento teórico 

e em discussões entre as gerências e profissionais de 

saúde deste serviço sobre a temática LGBTQIA+. 

Num primeiro momento, definiu-se a realização de 

um treinamento dos profissionais de saúde envolvidos 

no atendimento a esta população. Em uma segunda 

etapa, discutiu-se a inclusão da temática LGBT na 

programação anual de treinamentos pelo Núcleo de 

Educação Permanente (NEP) do serviço, momento este 

que serviu para consolidar a inclusão de formações a 

partir do ano de 2017 e realizadas até 2021. Durante 

todo esse período, foram feitos ajustes e atualizações 

sobre a temática, incluindo exemplos da vivência e da 

prática do atendimento a essa população. 

A última iniciativa foi a inclusão da temática e sua 

implementação no Plano Institucional de Humanização 

da instituição, de forma a realizar a capacitação dos 

líderes das áreas com acompanhamento pela articula- 

dora do Colegiado da Diretoria Regional de Saúde São 

José do Rio Preto (DRS XV) e dos membros do Centro 

Integrado de Humanização do AME de Catanduva. 

Relato da experiência no AME de Catanduva 

Em 2017, uma usuária do AME de Catanduva 

abordou uma funcionária do Serviço de Higiene e Lim- 

peza (SHL) que estava realizando suas funções em 

um dos sanitários femininos da unidade, perguntando 

“qual banheiro poderia utilizar”. A funcionária, ao rea- 

lizar o contato visual com a usuária, identificou que se 

tratava de pessoa trajando roupas femininas, cabelos 

longos e maquiagem, por isso prontamente indicou o 
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sanitário feminino que acabara de higienizar. A usuária 

dirigiu-se, então, ao banheiro feminino, onde entrou e 

deparou-se com outras usuárias do ambiente, que a 

notaram como pessoa trajada de roupas femininas, 

cabelos longos e maquiagem, porém com traços mas- 

culinos, o que as fez saírem do banheiro e abordar 

a funcionária de limpeza, questionando rispidamente 

por que ela tinha indicado o banheiro feminino para 

“um homem” utilizar? A funcionária, constrangida e 

assustada pela reclamação, respondeu que era direito 

daquela pessoa utilizar tal banheiro, pois se identificava 

como sendo uma mulher. 

Após o ocorrido, a funcionária do AME de Catan- 

duva procurou sua supervisora para reportar o ocorrido, 

com receio de ser advertida posteriormente por ter 

realizado tal conduta de indicação do banheiro feminino 

neste caso, e da reclamação sofrida. 

A supervisora apoiou a conduta da funcionária, 

explicando sobre as dificuldades que a população 

LGBTQIA+ enfrenta no dia a dia, argumentando que 

todo serviço de saúde deveria acolher esses usuários 

e oferecer apoio, segurança e acesso ao serviço. Es- 

sa ocorrência foi levada à pauta da reunião semanal 

realizada pelas gerências e líderes de setores do AME, 

sendo identificada a necessidade de abordagem da 

temática, de forma que os profissionais da instituição 

fossem capacitados a tratar sobre o tema da diversi- 

dade de gênero, sobre os direitos do público LGBTQIA+ 

no atendimento à saúde e sobre os desafios e barreiras 

que essa população encontra, enquanto usuária de 

serviços públicos. 

Nesse sentido, foi realizado um primeiro trei- 

namento em 2017, abordando a temática LGBT, com 

grande adesão e interesse dos funcionários do serviço. 

Na ocasião, observaram-se muitas manifestações de 

dúvidas sobre a maneira de atendimento correta a 

esses usuários e de como poderiam atuar sem gerar 

constrangimentos, mantendo a privacidade dessas pes- 

soas no ambiente coletivo, o uso do nome social, etc. 

O AME tem como protocolo a identificação do paciente 

em todo o atendimento dentro da instituição. 

Assim, a partir do treinamento e da repercus- 

são positiva do encontro e do grande interesse dos 

profissionais sobre a temática, o Núcleo de Educação 

Permanente do AME de Catanduva, juntamente com as 

gerências de núcleos desta instituição, introduziu esse 

treinamento no Planejamento Anual de Treinamentos 

do serviço. Desde então, de forma a fortalecer e atua- 

lizar legislações e conteúdos ano a ano, psicólogos 

e participantes do Núcleo de Segurança do Paciente 

(NEP) da instituição são convidados a ministrar esses 

treinamentos, visando orientar como deve ser feita a 

identificação correta do paciente, sobre a importância 

do uso do nome social, o respeito e a dignidade com 

a qual merecem ser tratadas. 

Considerações finais 

A população LGBTQIA+ se constitui como uma 

minoria sexual que enfrenta inúmeros desafios com 

relação aos cuidados de sua saúde física e mental, 

decorrentes da existência de condições restritivas no 

acesso à saúde e da escassa discussão de aspectos 

relacionados à sexualidade e preconceitos pelos pro- 

fissionais de serviços de saúde. 

Com a pretensão de reverter essa questão, 

os profissionais de saúde devem aprofundar os co- 

nhecimentos sobre essa população e promover mais 

qualidade e menos preconceitos na comunicação com 

esse público, de forma a oferecer um atendimento mais 

amplo e humanizado. Nesse sentido, a experiência 

de formações no AME de Catanduva demonstrou ter 

grande sucesso, receptividade e adesão no serviço. 

Verificando a suma importância dessa demanda, 

e para contribuir para o seu avanço, o AME Catandu- 

va, por meio do Plano Institucional de Humanização 

(PIH), continuará a realizar ainda mais ações inclusivas 

no serviço, com o objetivo de capacitar a equipe de 

profissionais e oferecer um atendimento qualificado, 

universal e equitativo aos usuarios LGBTIQA+. 
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Resumo 

O direito à saúde no Brasil tem como princípios universalidade, 

integralidade e equidade. Reconhecendo a diversidade de gênero 

e orientação sexual como determinantes sociais de saúde, são 

necessárias políticas para garantia dos direitos e da qualidade da 

saúde na população LGBTQIA+. Este artigo qualitativo de relato 

de experiência tem por objetivo descrever ações do Ambulatório 

Médico de Especialidades e Hospital Estadual Américo Brasiliense 

na promoção da saúde desta população, destacando-se a utiliza- 

ção do nome social no prontuário eletrônico multiprofissional. Em 

2012, 0 hospital iniciou a discussão da sua adoção para usuários 

transexuais e travestis, respeitando o nome de sua preferência du- 

rante seu atendimento, sendo incorporado espaço reservado para 

o nome social no cadastro do prontuário, após nome e sobrenome 

de registro civil. Pulseiras de identificação e painel de chamadas 

também contêm nome social, e nas telas do prontuário há um íco- 

ne lilás alertando para a consideração do mesmo. A sensibilização 

institucional contou com palestras em parceria com a Assessoria 

Especial de Políticas Públicas para Diversidade Sexual de Arara- 

quara e cursos do Ministério da Saúde na Política Nacional de 

Saúde Integral LGBT. As ações auxiliam na garantia da equidade e 

respeito das minorias sexuais e de gênero. 

Palavras-chave: Minorias sexuais e de gênero; Equidade; Política 

de saúde; Registros eletrônicos de saúde. 
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Abstract 

The right to health in Brazil is based on universality, integrality and 

equity. Recognizing gender diversity and sexual orientation as so- 

cial determinants of health, policies are needed to guarantee the 

rights and quality of health in the LGBTIQA+ population. This quali- 

tative experience report article aims to describe the actions of the 

Specialty Outpatient Clinic and Américo Brasiliense State Hospital 

in promoting the health of this population, highlighting the use of 

the social name in the electronic health record. In 2012, the hos- 

pital started the discussion on the adoption of the social name for 

transsexual and transvestite users, respecting the name of their 

preference during their treatment, with a space reserved for the 

social name in the health record, after the civil registry name and 

surname. The identification wristbands and call panel also contain 

social name, and on the chart screens there is a lilac icon alerting 

professionals to consider this name. Institutional awareness pro- 

motion included lectures in partnership with the Special Advisory 

for Public Policies for Sexual Diversity in Araraquara and training by 

the Ministry of Health on the National Policy on Integral LGBT Heal- 

th. These actions help to guarantee equity and respect for sexual 

and gender minorities. 

Keywords: Sexual and gender minorities; Gender equity; Health po- 

licy; Electronic health records. 
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Introdução 

O atual modelo do Sistema Único de Saúde (SUS) 

brasileiro, universal, integral e gratuito, foi legitimado 

pela Constituição Federal de 1988*, e regulamentado 

pelas leis n° 8.080? e n° 8.142°, de 1990. Estes prin- 

cípios ancoraram a acessibilidade, a continuidade e a 

organização do cuidado em saúde nos diversos níveis 

de atenção, junto à participação social, na proposição 

e avaliação das políticas públicas de saúde. 

O direito à saúde constitucional preza por uma 

vida com qualidade, fundamentando-se na universalida- 

de de acesso, integralidade, equidade, regionalização, 

hierarquização e participação social, frutos do postu- 

lado maior da dignidade da pessoa. 

Foi importante como marco o reconhecimento 

dos fatores biopsicossociais como determinantes do 

adoecimento, sugerindo que a saúde e a doença não 

seriam consideradas situações inertes, explicadas 

apenas pelo contexto orgânico. 

Para a população lésbica, gay, bissexual, transe- 

xual, travesti e transgênero, queer, intersexual e outras 

(LGBTQIA+) foi necessária uma incessante luta pela 

ampliação dos direitos, incluindo o acesso a ações de 

promoção, produção de conhecimento, participação 

social, atenção e cuidado no SUS. Foi apenas em 2013 

que se estabeleceu uma Política Nacional de Saúde 

Integral para a População LGBT, a fim de promover 

o enfrentamento a iniquidades e discriminações no 

acesso, dentre eles a garantia do uso do nome social, 

parte da discussão aqui pretendida”. 

É importante salientar, entretanto, que o uso e 

respeito ao nome social das travestis e transexuais, 

ou seja, aquele pelo qual preferem ser chamados(as), 

em contraposição ao nome do registro civil, está 

assegurado desde 2007 pela “Carta dos Direitos do 

Usuário do SUS”: 

“...] identificação pelo nome e sobrenome 

civil, devendo existir, em todo documento 

do usuário e usuária, um campo para se 

registrar o nome social, independentemen- 

te do registro civil, sendo assegurado o uso 

do nome de preferência, não podendo ser 
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identificado por número, nome ou código 

da doença, ou outras formas desrespeito- 

sas, ou preconceituosas [...)”. 

Ainda, no Estado de Sao Paulo, algumas legisla- 

ções e orientações técnicas respaldam a utilização do 

nome social, como o Decreto Estadual nº 55.588 de 

20108, que estabelece o direito de escolha de trata- 

mento nominal das pessoas transexuais e travestis nos 

atos e procedimentos promovidos no âmbito da admi- 

nistração direta e indireta. Assim, mediante indicação 

da pessoa, seu nome social deverá constar em todos 

os documentos, fichas, formulários e crachás, devendo 

os servidores contatar o usuário pelo nome indicado. 

No âmbito federal, a Portaria nº 1.820 de 2009 do 

Ministério da Saúde” dispõe sobre os direitos e deveres 

dos usuários da saúde; a Nota Técnica n° 18 de 20148, 

do Departamento de Informática do SUS (DATASUS), 

orienta gestoras e operadoras do Sistema de Cadastra- 

mento de Usuários a como proceder no preenchimento 

dos campos nome civil, nome social e sexo; e o Decreto 

Federal nº 8.727 de 2016º dispõe sobre o uso do nome 

social e o reconhecimento da identidade de gênero de 

pessoas travestis e transexuais no âmbito da adminis- 

tração pública federal direta, autárquica e fundacional. 

A importância do nome social se dá ao compreen- 

der-se que a utilização de um novo nome acompanha 

processos de transformação do corpo, manifestando 

múltiplos sentidos de feminilidade e masculinidade que 

operam como constituintes do gênero. O nome social 

se refere, portanto, à designação pela qual a pessoa 

travesti ou transexual se identifica e é socialmente re- 

conhecida?º. Portanto, a presença do campo destinado 

ao nome social nos documentos e prontuários da saú- 

de, bem como o respeito dos profissionais de utilizá-lo 

durante a prestação de cuidados, colabora com a sua 

continuidade, evitando que o constrangimento impeça 

o retorno aos serviços de saúde e o acolhimento ade- 

quado oportunize a criação de confiança e vínculo, visto 

que o acesso à saúde do público LGBTQIA+, muitas ve- 

zes, segue acompanhado de violações e discriminação. 

Esse acolhimento, também preconizado pela 

Política Nacional de Humanização (PNH)**, valoriza as 
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subjetividades do indivíduo ao reconhecê-lo integral- 

mente, corrobora com a valorização do sujeito e auxilia 

na concretização dos princípios do SUS. 

Sob essa ótica, relata-se neste artigo a experiên- 

cia vivenciada pelo Ambulatório Médico de Especialida- 

des (AME) e do Hospital Estadual Américo Brasiliense 

(HEAB) com a utilização do nome social, enquanto 

prerrogativa de respeito e integralidade no cuidado de 

saúde oferecido à população trans. 

Metodologia 

Trata-se de relato de experiência cujos contextos 

institucional e temporal são abordados fundamentan- 

do-se nos registros e vivências estabelecidos institu- 

cionalmente no AME e no HEAB entre 2012 e 2021. 

Não houve utilização de dados pessoais sensíveis de 

usuários e, após análise, foi dispensada a submis- 

são ao Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital das 

Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto 

da Universidade de São Paulo (HC/FMRP/USP) pela 

coordenação desse serviço. 

Essa estratégia foi adotada após a demanda ao 

Serviço de Atendimento ao Usuário de uma pessoa que 

queria ser chamada pelo seu nome social. Conforme 

analisado por Fernandes?!? e colaboradores, a ação 

de manifestar-se em ouvidorias não gera, por si só, 

conhecimento ou mudança nos serviços de saúde, sen- 

do necessária, para que isso ocorra, a construção de 

um conceito operacional de inovação, estabelecendo 

parcerias mutuamente empoderadoras com atores ca- 

pazes de elaborar um conjunto de práticas de resolução 

dos problemas que as manifestações apontam e de 

fazê-las ser implementadas. 

Nesse sentido, a implementação do nome social 

considera que tratar especificamente de travestis e 

transexuais desrespeitando seu nome social nos ser- 

viços de saúde pública perpetua o preconceito durante 

o atendimento oferecido pelos profissionais e é fator 

preponderante na não efetivação do acesso ao cuidado, 

contribuindo, inclusive, com o abandono ao tratamento?*. 

O nome social expressa a singularidade do sujeito, uma 

vez que a incompatibilidade entre a imagem corporal, 

representada pelo gênero que a pessoa se identifica, e 

o nome que consta em registro civil pode levar, inclusive, 

ao abandono do tratamento, pois ao se sentir compreen- 

dido em sua identidade de gênero e, principalmente, 

respeitado, sente-se confortável para acessar os servi- 

cos e usufruir de seus direitos em saúde. 

Entretanto, estudos já demonstraram que, sem 

um protocolo ou espaços dedicados no prontuário 

eletrônico para coletar e documentar a identidade de 

gênero, as práticas dos profissionais foram inconsisten- 

tes!”. Assim, reconhece-se que só há a possibilidade 

de melhoria na confiabilidade do processo por meio de 

treinamento continuado e descrição de procedimentos 

operacionais que padronizem a abordagem do usuário 

de forma humanizada e sem constrangimentos, am- 

pliando o acesso ao direito do uso do nome social. 

Resultados 

- descrição do serviço: 

O AME e o HEAB estão localizados no interior 

do estado de São Paulo, em única instalação física 

e com contrato de gestão da Fundação de Apoio ao 

Ensino, Pesquisa e Assistência (FAEPA) ao Hospital das 

Clínicas da FMRP/USP com a Coordenadoria de Gestão 

de Contratos de Serviços de Saúde da Secretaria de 

Estado da Saúde de São Paulo (SES-SP). Atendem, 

exclusivamente pelo SUS, em média 12 mil usuários 

por mês, entre internações, exames e consultas, de- 

mandas de saúde de média complexidade. Todos os 

usuários são encaminhados pela Central de Regulação 

de Oferta de Serviço de Saúde (CROSS). 

- Política e Plano Institucional de 

Humanização: 

A humanização no AME/HEAB é compreendida 

como estratégia de fortalecimento do SUS, que propõe 

mudanças concretas na forma de prestar assistência 

e gerir serviços de saúde, considerando dimensões 

biopsicossociais dos usuários e o método da tríplice 

inclusão (gestores, trabalhadores e usuários). Para tan- 

to, utilizam-se os princípios, diretrizes e dispositivos do 

PNH'' e da Política Estadual de Humanização (PEH)'S. 
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Institucionalmente, a participação do usuário e/ou 

sua rede de apoio social no processo de gestão da Saúde 

ocorre via Serviço de Atendimento ao Usuário (SAU), e foi 

por meio dele que a demanda pelo uso do nome social 

foi registrada inicialmente. Após a formalização da mani- 

festação de uma usuária, foi avaliada a necessidade de 

organização de ações de sensibilização de funcionários 

e do próprio sistema de prontuário do serviço. 

- ações de sensibilização: 

Na busca por qualificação nos atendimentos efeti- 

vados e para responder às demandas da população LGB- 

TQIA+ conforme direitos de cidadania adquiridos, profissio- 

nais da instituição realizaram uma visita ao Ambulatório 

de Saúde Integral para Travestis e Transexuais do Centro 

de Referência e Treinamento DST/Aids de São Paulo (CRT 

DST/Aids-SP), onde foi possível identificar a organização 

do serviço para atendimento desse público, assim como 

as intervenções adotadas para o seu acolhimento. 

Após a visita, foi realizada uma atividade de sensibi- 

lização institucional com a palestra “Olhe e veja ALÉM do 

preconceito - Respeite as Diferenças Travestis e Transe- 

xuais” com o gestor de políticas públicas para diversidade 

sexual da cidade de Araraquara!. Na ocasião, realizou-se 

a discussão do atendimento aos travestis e transexuais e 

das temáticas relacionadas, como nome social, preconcei- 

tos, respeito e a responsabilidade de todos no combate 

à discriminação e à homofobia. A palestra foi aberta a 

todos os profissionais do serviço, com foco maior nas 

equipes que realizam o acolhimento e a assistência direta 

aos usuários, como recepcionistas, vigilantes, equipe 

multiprofissional e de recursos humanos. 

Em 2015, foi ofertada aos funcionários a possi- 

bilidade de realização, durante o período de trabalho, 

do curso “Política Nacional de Saúde Integral Lésbicas, 

Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais”, promovido 

pelo Ministério da Saúde e ofertado de forma on-line 

pela Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ), 

integrante da Universidade Aberta do Sistema Único de 

Saúde (UNA-SUS). Houve adesão e conclusão do curso 

por nove funcionários, sendo sete deles recepcionistas 

que atuam no acolhimento direto da população. 

| Na época, Paulo Tetti. 
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- discussão dos direitos dos usuários em 

grupos de trabalho: 

Atrelado ao método de tríplice inclusão proposto 

pela Política Nacional de Humanização (PNH), o AME/ 

HEAB busca, por meio dos Times de Cogestão, denomi- 

nação adotada para os grupos de trabalho do serviço, 

desenvolver a visão dos trabalhadores sobre o seu 

papel na linha de cuidado do usuário e em seu trabalho. 

Nesses, promove-se a análise coletiva e a colaboração 

com ideias de melhoria, com base em notificações de 

eventos, indicadores, relatórios das visitas de certifi- 

cação da Organização Nacional de Acreditação (ONA), 

manifestações dos usuários recebidas pelo Serviço de 

Atenção ao Usuário e pela Ouvidoria dos profissionais. 

Foi nesses Times de Cogestão que surgiram as 

primeiras discussões sobre estratégias que favoreces- 

sem a acessibilidade, a qualidade do atendimento e 

o acolhimento à comunidade LGBTQIA+. Para tanto, 

inicialmente, a proposta foi trabalhar sobre a maior 

divulgação do nome social e especificidades sobre o 

seu uso, tanto em atendimentos ambulatoriais quanto 

na internação e referenciação dos leitos. 

- construção das ferramentas do sistema 

de prontuário e implantação: 

Após as ações iniciais de sensibilização e discus- 

são das propostas no grupo de trabalho institucional, a 

equipe de analistas de sistemas, em parceria com os 

gestores do AME, modificou os sistemas de cadastro, 

de atendimento clínico e o painel de chamada, possi- 

bilitando, desde o final do ano de 2012, a inclusão e 

a exibição do nome social em todos os documentos 

de prontuário eletrônico multiprofissional e sistemas 

de comunicação com o usuário. 

Assim, quando solicitado, no cadastro do usuário há 

um espaço específico para o nome social, após o nome e 

sobrenome de nascimento (Figura 1). Nas pulseiras dos 

internados e nas etiquetas de atendimento ambulatorial 

também é utilizado o nome social para a identificação e 

conferência por toda a equipe em procedimentos. 
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Figura 1: Tela do sistema interno para cadastro no AME/HEAB do HC/FMRP/USP, em que o nome social é campo adicio- 

nal localizado logo abaixo do nome que consta no documento de identificação do usuário. 

As equipes administrativa e assistencial do 

serviço foram treinadas para a nova rotina. No início, 

houve uma compreensão equivocada do conceito de 

nome social por alguns profissionais responsáveis 

pelo cadastro, que questionavam a todos os usuários 

como gostariam de ser chamados, fazendo com que, 

em alguns casos, o cadastro do nome social fosse feito 

com apelidos ou nomes carinhosos de quaisquer usuá- 

rios, situação posteriormente resolvida e esclarecida 

com a padronização do processo, os treinamentos e o 

acompanhamento das equipes. 

Quanto ao momento para a informação e o cadas- 

tro do nome social pelo usuário, atualmente é possível 

realizar a inserção desta identificação em várias oportu- 

nidades, seja no agendamento de sua consulta, na sua 

recepção e no atendimento, ou em qualquer atualização 

cadastral, a cada novo atendimento. 

Para que o agendamento do usuário seja efe- 

tuado pelo sistema CROSS é necessário cadastrá-lo, 

informando o nome completo, a data de nascimento, 

o nome da mãe, entre outros dados. Neste cadastra- 

mento, já é possível optar pelo registro do nome social, 

caso seja o desejo do usuário. Dessa forma, ao optar 

pelo seu uso, o nome utilizado no ato do atendimento 

no serviço já será este. 

A equipe administrativa é quem recebe os usuá- 

rios encaminhados via CROSS e faz o cadastro no 

prontuário eletrônico; contudo, há casos em que os 

usuários não comunicam os serviços de origem acerca 

do desejo de serem anunciados pelo nome social. Nes- 

ses casos, na recepção do atendimento, ao questionar 

ou ser comunicada do desejo do usuário de usar o 

nome social, a equipe está orientada a realizar sua 

inserção no sistema. 
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A partir dessa acao, todos os documentos impres- 

sos, prontuário eletrônico e pulseiras de identificação 

estarão com a informação do nome social como nome 

de registro. Para qualquer usuário que possua nome 

social cadastrado, o sistema destaca na cor lilás (por 

convenção) o nome social do usuário, com uma legenda 

orientando os profissionais a considerá-lo (Figura 2). 

Esse destaque será utilizado em outros pontos do 

sistema, como na tela de pré-consulta de Enfermagem 
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(Figura 3) e no sistema utilizado para evoluções clínicas 

(Figura 4), com o intuito de destacar a informação e 

facilitar a visualização pelo profissional de que o usuá- 

rio prefere ser chamado pelo nome social. Já no painel 

eletrônico que anuncia os usuários nas recepções, 0 

nome que estará escrito junto à foto e na chamada de 

voz será somente o nome social (Figura 5). 
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Figura 2: Tela de pesquisa de pacientes do sistema de prontuário eletrônico HEAB/HC/FMRP/USP, que destaca, na cor 

lilás, o nome social com o qual o paciente deve ser tratado, ao lado do nome do documento de identificação. 
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Figura 3: Tela do sistema de pré-consulta de enfermagem do sistema de prontuário eletrônico HEAB/HC/FMRP/USP. 
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Para pacientes que ja retificaram a certidao de 

nascimento ou outro documento oficial e que tiveram 

o seu registro civil alterado, o cadastro segue como 

padrão, sem preencher o campo específico de nome 

social. O nome do paciente será o que consta no do- 

cumento (Figura 6). 

Próximo Paciente 

Pd 
VALQUIRIA 

SALA 01 

  
Figura 6: Modelo de carteira de identidade brasileira, alte- 

rada já com nome social. 

- internações de usuários transexuais e 

travestis: 

O HEAB passou a viabilizar a adequação do 

processo de distribuição de leitos para usuários trans- 

gênero destinando o leito para internação em enferma- 

ria masculina ou feminina, conforme o gênero que a 

pessoa se identifica e não segundo o sexo biológico. 

É atribuição dos profissionais do Núcleo Interno de 

Regulação (NIR) oferecer espaço para que a pessoa 

exponha o gênero que melhor a define e/ou em qual 
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leito ela deseja ser acomodada. Essa mudança tam- 

bém foi proposta, discutida e aprovada no grupo de 

trabalho institucional. 

- US0 do nome social entre funcionários: 

A FAEPA dispõe de regulamentações definidas 

em seu sistema de Recrutamento e Seleção para 

assegurar que o candidato ao cargo preencha o nome 

social, o que lhe assegura o direito de ser chamado por 

esse nome desde a fase de recrutamento até o seu 

cotidiano no trabalho. No sistema informatizado, há 

um campo denominado nome social que o candidato, 

após preencher o item “identidade de gênero”, pode 

preencher como deseja ser chamado. Assim, já na fase 

de contratação, o crachá de identificação também pode 

ser elaborado contendo o nome social indicado. 

- estatísticas de uso do nome social: 

Esse movimento de acolhimento aos usuários 

LGBTQIA+ e adequação dos sistemas permitiu a 

realização de 120 atendimentos ambulatoriais com o 

uso do nome social entre 2012 e 2021. Esse número 

não representa a totalidade de usuários transgênero 

atendidos, uma vez que, no atendimento àqueles que 

alteraram o seu documento de identificação oficial e, 

portanto, já possuem registro civil alterado, o cadastro 

no sistema segue o mesmo modelo dos usuários que 

não usam nome social. 

Considerações finais 

Embora a lei que reconhece o uso do nome social 

e da identidade de gênero aos travestis e transexuais 

em instituições públicas seja de 2016, o HEAB/ 

AME possibilita o uso do nome social aos usuários 

LGBTQIA+ desde 2012, implementando esta inicia- 

tiva precocemente. 

Destaca-se que o movimento de mudança se 

iniciou pela demanda ao serviço de atendimento ao 

usuário, apontando sua importância e demonstrando o 

potencial de inovações na gestão da escuta do usuário 

pelas ouvidorias. 
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Favorecer, portanto, o uso do nome social, tanto 

no prontuário quanto verbalmente durante os atendi- 

mentos em saúde, contribui para a concretização da 

atenção integral ofertada pelo SUS, respeitando ainda 

a singularidade do sujeito. 

Essa experiência traz aspectos positivos da estru- 

tura do sistema de cadastro de usuários no prontuário 

institucional e da sua integração com outros dispositi- 

vos de identificação, como a pulseira e o painel de cha- 

mada, mas enfatiza que é fundamental o treinamento 

continuado das equipes para a melhoria da atenção 

humanizada, inclusive para a população transexual e 

travesti, e a inclusão do uso de seu nome social. 

Por fim, o desenvolvimento deste relato tem sua 

relevância pela partilha do saber e a disseminação 

das discussões efetivadas em uma instituição de 

saúde sobre o uso do nome social. Ao respeitar-se 

este direito social e disponibilizar meios para a sua via- 

bilização, contribui-se com a diminuição da burocracia 

nos serviços, facilitando a continuidade do cuidado e 

processo de cidadania. 
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Ações voltadas para a transferência de conhecimento 

sobre o público LGBT: experiência do Ambulatório de 

Especialidades Médicas de Itapeva 

Actions aimed at transferring knowledge about the LGBT public: experience of the Itapeva Medical 

Specialty Outpatient Clinic 

Josiane Gonçalves de Pontes!, Ronaldo Bernardino dos Santos! 

Resumo 

O artigo descreve a experiência vivenciada pelo Ambulatório Médico 

de Especialidades de Itapeva, centro de saúde de alta resolutivi- 

dade que oferece consultas médicas em diversas especialidades, 

atendendo a 15 municípios da região do sudoeste paulista. É fa- 

to que temos uma diversidade de clientes atendida diariamente; 

diante disso, tornou-se necessária uma ação do setor de Educação 

Permanente e Humanização e Inclusão, para o levantamento do co- 

nhecimento das equipes sobre o grupo LGBTQIA+ e a oportunidade 

de transferência dessas informações. A ação foi realizada com em- 

basamento em pesquisa bibliográfica recente, consultamos artigos, 

dissertações, relato de experiência e pesquisa exploratória para a 

organização da proposta da ação em nosso serviço. Utilizamos a 

apresentação de audiovisuais em palestra com conteúdo em for- 

mato de slides; dinâmica com uso de balões, com questões direcio- 

nadas e frases com citações para discussões, e finalizamos com a 

entrega de panfletos ilustrativos e outros materiais no serviço. As 

discussões possibilitaram a reflexão sobre os direitos LGBT, obje- 

tivando um atendimento que cumpra as legislações vigentes, foca- 

do na humanização, empatia e respeito a esta população. A ação 

evidenciou falhas no atendimento e a possibilidade de melhorias, 

gerou discussões conflitantes sobre as conquistas do grupo LGBT, 

revelou preconceitos e discriminações, gerando a necessidade de 

reorganizações no processo e no ambiente de trabalho e a inclusão 

do tema em ações de Educação Permanente. 

Palavras-chave: LGBT; Diversidade; Inclusão; Transferência de 

conhecimento. 

| Josiane Gonçalves de Pontes (coordenacao.serv.inclusao@ameitapeva. 
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(FAIT), MBA em Gestão de Pessoas pela Universidade Norte do Paraná (UNO- 

PAR), especialista em Terapia Intensiva pela Universidade Castelo Branco 
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manente e Continuada em Saúde pela Universidade Norte do Paraná (UNO- 

PAR), e coordenadora do Serviço de Inclusão e Humanização do Ambulatório 

Médico de Especialidades (AME) Itapeva. 

Abstract 

The article describes the experience lived by the Specialty Medi- 

cal Ambulatory of Itapeva, a high-resolution health center, which 

in various specialties, serving 15 municipalities in the southwes- 

tern region of Sao Paulo. It is a fact that we have a diversity of 

clients served daily; In view of this, action by the Permanent Edu- 

cation and Humanization and Inclusion sector of the service be- 

came necessary to survey the knowledge of the teams about the 

LGBTQIA+ group and the opportunity to transfer this information. 

The action was carried out based on recent bibliographic resear- 

ch, we consulted articles, dissertations, experience reports and 

exploratory research for the organization of the action proposal in 

our service. We use audio visual presentations through lectures 

with content in slide format, dynamics with the use of balloons 

with directed questions and sentences with quotes for discus- 

sions, and we finish with the delivery of illustrative pamphlets and 

other materials at the service. The discussions made it possible 

to reflect on LGBT rights, aiming at a service that complies with 

current legislation focused on humanization, empathy and res- 

pect for this population. The action showed failures in service and 

possibilities for improvement, generated conflicting discussions 

about the achievements of the LGBT group, revealed prejudices 

and discrimination, generating the need for reorganization in the 

process and in the work environment and the inclusion of the the- 

me in Permanent Education actions. 

Keywords: LGBT; Diversity; Inclusion; Knowledge transfer. 
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Introdução 

A diversidade, a equidade e a inclusão têm sido 

temas bastante debatidos no meio organizacional”, 

visto que públicos como o de lésbicas, gays, bissexuais, 

travestis e transexuais (LGBT) ainda sofrem, de maneira 

velada ou não, preconceitos, discriminação e marginali- 

zação” Apesar das implantações de programas e ações 

vindas do governo federal** e estadual na tentativa de 

inclusão dessas populações nas políticas de saúde, 

sabe-se que pouco é, de fato, feito na prática.»* 

O Ambulatório Médico de Especialidades de 

Itapeva (AME Itapeva) foi inaugurado em 16 de agosto 

de 2010 e tornou-se um modelo de atendimento a 

esta população no governo do estado de São Paulo, 

atendendo 15 municípios que compõem a Rede Re- 

gional de Atenção à Saúde de Itapetininga, Itapeva, 

Sorocaba e região (RRAS 8) da Diretoria Regional de 

Saúde de Sorocaba (DRS XVI), sendo eles: Apiaí, Barra 

do Chapéu, Bom Sucesso de Itararé, Buri, Guapiara, 

Itaberá, Itaóca, Itapeva, Itapirapuã Paulista, Itararé, 

Nova Campina, Ribeira, Ribeirão Branco, Riversul e Ta- 

quarivaí”:º, abrangendo cerca de 280.000 habitantes, 

segundo o IBGE.º 

Este serviço tem, ainda, como compromisso 

principal, realizar um atendimento de qualidade e 

resolutivo, participando assim, efetivamente, do apri- 

moramento da saúde do país, tendo como objetivo 

tornar-se a referência da RRAS 8 no atendimento à 

população em especialidades médicas, não médicas, 

exames diagnósticos e cirurgias ambulatoriais. 

Sabendo da nossa abrangência e da nossa 

responsabilidade social em articular e divulgar ações 

para o acolhimento e inclusão da população LGBT, 

realizamos uma ação, por meio do setor de Educação 

Permanente e Serviço de Humanização e Inclusão, 

envolvendo colaboradores, usuários do SUS e acom- 

panhantes, com o intuito de transferir conhecimentos, 

“quebrar” paradigmas, desmistificar variáveis que os 

rondam, na desconstrução de preconceitos e estigmas, 

objetivando um ambiente de acolhimento, harmonia e 

respeito a essa população. 
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População LGBT 

A população LGBT, diante das manifestações e 

movimentos ocorridos ao longo dos anos, tem incorpo- 

rado outras diversidades sexuais nessa nomenclatura, 

sendo utilizada, hoje, a sigla LGBTQIA+: lésbicas, gays, 

bissexuais, travestis e transexuais, queers, interse- 

xuais, assexuais!º 1, Ressalta-se que tal sigla tem 

como objetivo a promoção, inclusão e a visibilidade da 

forma como a pessoa manifesta publicamente a sua 

identidade de gênero em maior proporção (orientação 

sexual, identidade ou expressão de gênero).'º 

De acordo com a Associação Brasileira de Gays, 

Lésbicas, Bissexuais, Travestis e Transexuais (ABGLT), 

a estimativa da população LGBT no Brasil é de cerca de 

18 milhões de pessoas, não levando em conta pessoas 

intersexo e assexuais.!2 

Devido à pandemia de covid-19, o isolamento 

domiciliar escancarou dados não apenas sobre o 

desemprego entre este grupo, uma vez que muitos 

ocupavam vagas de emprego informais, mas também 

em decorrência dessa falta de renda, necessida- 

des básicas como a de alimento e moradia ficaram 

comprometidas! 14, Além dos crescentes casos de 

violência, agressões físicas e psicológicas que asso- 

laram esse público. 

Infelizmente, ao buscar atendimento em ins- 

tituições de saúde, essas pessoas geralmente são 

hostilizadas e sofrem violações dos seus direitos*º. Por 

isso, ressalta-se a necessidade de um atendimento 

que vá além da cura de dores físicas, e inclua um 

acolhimento com empatia e respeito'º. Esta realidade 

ocorria mesmo antes da pandemia, como apontou Luiz 

Mott*®, e está enfatizada pelo relatório de Direitos Hu- 

manos Brasileiro publicado em 2020, nas ocorrências 

de violências motivadas por LGBTIfobia?” — termo que 

vem sendo utilizado atualmente para referir “qualquer 

ação e/ou discriminação motivada pela identidade 

de gênero de um indivíduo!! — e que passou a ser 

considerada crime em junho de 2019 e igualada ao 

crime de racismo, sujeito à punição de um a três anos 

de prisão, conforme prevê a Lei nº 7.716 de 1989.** 

Questionam-se, então, quantos de nós, profissio- 

nais de saúde, estamos preparados para atendimento 
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ao grupo LGBT com a mesma qualidade que dispen- 

samos a qualquer outro paciente? Quantos de nós 

tivemos abordado esse assunto em nossa grade de 

estudo na faculdade?!º 

Vários outros estudos também apontam a falta de 

preparo profissional e violações graves aos princípios 

básicos de cidadania, como a violência institucional de 

cunho psicológico, o desrespeito à dignidade, a recusa 

de permissão à doação de sangue por essas pessoas, 

a não aceitação de uso do nome social e a falta de aco- 

lhimento e humanização do atendimento. A persistência 

e a gravidade das situações de discriminação relatadas 

mostram que, apesar dos avanços e da existência de 

uma política de saúde específica para essa população, 

as medidas de combate ao preconceito institucional 

têm se mostrado insuficientes.!4 15 

Segundo os princípios doutrinários do SUS, a uni- 

versalidade, a equidade e a integralidade pressupõem 

a garantia de acesso de toda a população aos serviços 

de saúde, em todos os níveis de assisténcia.*® 

Por isso, partindo do princípio de que saúde é 

um direito de todos e dever do Estado?º, nós da equipe 

do AME Itapeva, estado de São Paulo, vimos como 

necessário e pertinente o desenvolvimento de uma 

ação que levantasse as problemáticas que envolvem 

o atendimento e o acesso à saúde do grupo LGBT, 

trazendo para esta ação informações sobre a luta, os 

diretos conquistados e as leis vigentes, de forma a 

promover uma oportunidade de reflexão e discussão 

sobre o tema. Afinal, considera-se que a luta contra 

o estigma e a discriminação cabe a todos e a com- 

preensão das diferentes experiências humanas se faz 

necessária para a construção de uma sociedade mais 

justa, inclusiva e democrática.?! 

Metodologia 

A ação envolveu o setor de Educação Permanente 

e o Núcleo de Humanização e Inclusão, direcionada 

aos colaboradores e clientes do AME Itapeva, e foi 

embasada em uma pesquisa bibliográfica recente que 

norteasse a abordagem dos direitos legais conquista- 

dos pela população LGBTQIA-+. 

Nos dias 25 e 26 de novembro 2020, entre 9 ho- 

ras e 16 horas, foram realizados grupos de discussões 

em que participaram 67 profissionais de saúde, dividi- 

dos em seis grupos compostos por dez participantes, 

e um grupo com sete. 

Inicialmente, foi feita a apresentação da pa- 

lestra com uso de slides para todos, conduzida por 

uma enfermeira experiente do serviço, quando foram 

distribuídas bexigas coloridas contendo em seu interior 

pedaços de papéis com perguntas fechadas e citações 

sobre o tema LGBT. 

A palestra abordou: 

a) terminologias, siglas e seus significados; 

b) orientações políticas e normativas do governo fede- 

ral: Política de Saúde Integral da População LGBT; 

Programa Brasil sem Homofobia, de promoção à 

cidadania; Carta dos Direitos dos Usuários de Saú- 

de; Código de Ética de Enfermagem; 

c) ações dos governos estadual e federal: 

* acesso à saúde pela população LGBT; 

* ações e serviços para alívio do sofrimento rela- 

cionado à adequação de gênero; 

* produção de conhecimento científico e tecnoló- 

gico para melhoria da saúde LGBT; 

* cuidado e atenção especial com os adolescentes 

LGBT, garantindo sua saúde mental; 

* protocolos acerca de hormônios e implantes de 

silicone para travesti e transexuais, e mastecto- 

mia e histerectomia em transexuais masculinos; 

* e atendimento humanitário e integral no proces- 

so transexualizador e atenção à população. 

Após o final da palestra, foi solicitado que, um 

a um, todos os balões fossem estourados e os con- 

teúdos dos dizeres, lidos, dando a oportunidade para 

que os participantes levantassem suas dúvidas, dis- 

cutissem, refletissem e alinhassem melhorias a partir 

do explanado, conforme as questões e citações sobre 

liberdade, direito e amor eram lidas (Quadro 1). Para 

cada bexiga estourada com citações ou perguntas, era 

entregue um mimo ao participante. Ao final do encontro, 

foi entregue um panfleto ilustrativo com orientações e 

observações importantes para aos participantes. 
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Quadro 1 - Conteúdo dos papéis inseridos nos balões. 

Qual o significado da sigla LGBTQIA+ ? Liberdade não é privilégio, é um direito. 
  

Como podemos acabar com o 

preconceito na saúde pública? 

Não importa a raça, religião, etnia, cultura, 

gênero, identidade, sexo ou o que for: o amor 

não possui rótulos. O amor é universal e deve ser 

incentivado em todas as suas manifestações. 
  

O que é o Brasil sem homofobia pra você? O respeito não vê cor, religião e muito menos 

orientação sexual. Ele é universal e cabe a 

nós mesmos lutar pelo direito de todos. 
  

Você acredita que na saúde pública ainda exista 

preconceito contra a população LGBT? Por quê? 

Saúde é para todos. É de todos. 

  

Para você, essas ações para acabar com a 

discriminação e preconceito contra o público 

LGBT são importantes? Explique.     Ame o próximo. Se não conseguir, 

pelo menos RESPEITE!   
  

Além dessas ações, também panfletos ilustra- 

tivos com informações e explicações sobre o tema, 

produzidos em cópia no formato de folhetos dobrados 

para fácil manuseio e leitura, foram disponibilizados 

para os profissionais treinados (Ilustração 1) e também 

para serem colocados em todas as recepções, para 

entrega em mãos ao público LGBT, explicando as ações 

  

de saúde disponíveis e orientações sobre dúvidas mais 

frequentes; público para o qual, inclusive, confeccio- 

namos um painel em madeira, instalado na entrada 

do ambulatório, com figuras e orientações para esta 

população e de modo a tornar-se visível por todos que 

adentrassem no ambiente. 

  

Saúde Integral da população 
LGBT 

iit 
_ 

E O QUE É LGBT? 

É a sigla que se refere a: Lésbicas, Gays, 
Bissexuais, Travestis, Transexuais e 

Transgênero. 

  
      nos   

  

Existe preconceito na Saúde com o 
Público LGBT? 
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Acesso do Publico 

LGBT 

Na Saude do Brasil - SUS 

> Mas o que é SUS? É o atual Sistema 
Público do Brasil. 

Ele possui como principios: 
* Universalidade; 

* Integralidade; 
* Equidade. 

  

Os homossexuais ainda são 

muito descriminados na rede 

de saúde pública. 

COMO PODEMOS ACABAR COM 

ESSE PRECONCEITO? 

@, 
2? 

Ni... 

a > 
“e  
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Y7 O Adequado seria a educação 

da população e profissionais de 

saúde. 

Porém, a educação e o respeito 
não são plenos em toda a 

  

  

  

sociedade. 

DE o 

Y7 1) BRASIL SEM HOMOFOBIA 

O que é? 

É um Programa de Combate a violência e 
a discriminação contra o público LGBT. 

2) PROMOÇÃO DA CIDADANIA 
HOMOSSEXUAL 

  

Re ° ele diz sobre a saúde? E) 

  

  

N7 
Com QUALIDADE e de forma equânime. 

3)POLÍTICA NACIONAL DE SAÚDE INTEGRAL 
LGBT (Portaria nº 2.836, de 1º de dezembro de 2011). É 

uma política para o público LGBT voltada a 
saúde. 

O QUE É ISSO? 

É uma política que busca promover a saúde 
integral do público LGBT, oe? 

Fr discriminação e o preconceito Instituci 5   
  

  

-Produção de conhecimento científico e 
tecnológico para melhoria da saúde LGBT. 

“Fortalecimento da representação LGBT 
nos conselhos e conferências de saúde. 

-Cuidado e atenção especial com os 
adolescentes LGBT, garantindo sua saúde 

mental. @)     

Por isso foram criadas Medidas e 
Programas que garantam a equidade e o 

respeito. 

No SUS 

Quais Medidas e Programas são estes? 

Im? 

7 

9% 

Possibilitar conhecimento de como atuar 

na saúde com o público LGBT; 

Como isso acontece? 

- Cursos sobre a Política Nacional de 
Saúde Integral para LGBT, oferecido pela 
Universidade do Estado do RJ (UNA-SUS 

UERJ): Organizado para contribuir com os 
profissionais da saúde, para que realizem 

suas ações de cuidado, promoção e 
revenção à população LGBT. @ 

Bem como contribuindo para a redução 
das desigualdades e a consolidação do SUS 

como sistema universal, integral e 

equitativo. 

QUE TIPOS DE AÇÕES PROMOVEM O QUE 
ESTES PROGRAMAS BUSCAM? 

-Ações e Serviços para alívio do 
sofrimento relacionados a inequação d 

Mm gênero. 

  

“Elaboração de protocolos acerca de 
hormônios e implantes de próteses de 
silicone para travestis e transexuais e 
mastectomia e histerectomia em 
transexuais masculinos. 

-Atendimento humanitário e integral no 
processo transexualizador. O   
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Milo Gfrizada     

  

  

Ações quanto ao uso do nome social 

O quadro de profissionais atuantes no AME 

Itapeva é composto por 6% de pessoas LGBT, ocu- 

pando diversos cargos, incluindo de liderança. Essas 

pessoas utilizam nomes sociais inclusive em seus 

crachás e vestimentas, conforme sua identificação de 

gênero. Por isso, o mesmo cuidado estende-se aos 

nossos usuários: durante a abertura de prontuários e 
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Ye 7 
e ii 8d “DEVEMOS TRATAR IGUALMENTE OS 

O objetivo principal IGUAIS E DESIGUALMENTE OS DESIGUAIS, 
dessas medidas é re) NA MEDIDA DE SUAS DESIGUALDADES”. 

tratamento sem (Aristóteles) 

discriminação e sem 

preconceito. O O 

Bm 

YY? 
REFLITAM NESSA FRASE, E EM TODAS AS 

INFORMACOES PRESENTES NESSA 
PALESTRA. 

  

7 
Cada balão tem uma citação ou 1 

pergunta (tudo sobre o assunto) para 
quem estourar o balão, terá uma 

pergunta, se souber responder, ganha-se 

um doce. 

Para quem tirar somente a frase e quiser 

ler em voz alta aos demais, também 

ganhará. 

   
Ilustração 1 — Apresentação do folheto dispobilizado aos 

profissionais treinados. 

o agendamento das consultas, no sistema Central de 

Regulação de Ofertas de Serviços de Saúde (CROSS), 

há o campo onde é inserido o nome social, o qual 

procuramos preencher e atentar de forma a garantir o 

respeito ao usuário. 

Os dados do CROSS são cruzados com nosso 

sistema de informações, dando inserção do nome so- 

cial também em nosso sistema, inclusive de agenda,  
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em que aparece ressaltado em vermelho, para melhor 

visualização por todos os profissionais do serviço. 

Também alinhamos o nosso sistema de dados e 

adequamos o painel eletrônico em que é exposto o no- 

me do cliente, de forma que as informações do sistema 

e do painel sejam as mesmas, mostrando apenas o 

nome pelo qual o usuário deseja ser chamado, visando 

evitar constrangimento e conflitos. 

Essas iniciativas atendem ao Decreto nº 8.727 

de 201672, o qual orienta que é direito o uso do nome 

social e identidade de gênero em todos os âmbitos da 

administração pública federal. Assim, não apenas nos 

registros, mas também no tratamento, nossos profis- 

sionais são orientados em como abordar o usuário 

LGBT, tratando-o pelo nome social, conforme aparece 

no agendamento, para que possamos enfatizar a ética, 

o respeito, a gentileza e a empatia, tornando a expe- 

riência deste público agradável em nosso ambulatório. 

Resultados e discussão 

A ação realizada deu ao grupo do AME Itapeva a 

oportunidade de levantar problemáticas encontradas 

no dia a dia e transferir informações sobre a luta e 

os direitos conquistados ao longo de décadas pelas 

pessoas LGBT. Muitas pessoas da nossa equipe 

relataram desconhecer esses conteúdos e, com as 

ações feitas, passaram de receptores a multiplicado- 

res das informações obtidas, aprimorando um olhar 

diferenciado na busca por melhorias no processo e no 

ambiente de trabalho. 

Questões sobre os estigmas impostos pela so- 

ciedade foram levantadas e muitas mostraram trazer 

consigo culturas e crenças limitantes, necessitando 

de muitas conversas e orientações para a aceitação 

das diferenças em sexualidade e gênero, uma vez que, 

desde cedo, é ensinado de forma simplista que existem 

apenas homem e mulher ou com conceitos de gênero 

que apontam que meninas vestem rosa e meninos 

vestem azul, mostrando a necessidade de empenho na 

divulgação ampla das lutas, vulnerabilidades e direitos 

da população LGBT, para que haja a quebra desses 

paradigmas estruturais limitantes. 

A sigla LGBTQIA+ foi uma das principais interro- 

gações do grupo, quando perguntado sobre seu signi- 

ficado. O desconhecimento e o acréscimo das letras 

QIA+ foram uma novidade e permitiram a oportunidade 

de resposta a dúvidas e classificações de sexo, gênero 

e sexualidade, também observadas entre os usuários 

do serviço e seus acompanhantes. 

O direito ao uso do nome social foi bastante debati- 

do por todos os grupos, e alguns desconheciam o direito 

legal ao seu uso, direito este que vinha sofrendo violação, 

como sabemos, inclusive por desconhecimento das leis 

atuais”º. Por isso, a ações permitiram que fosse não 

apenas levantada, mas superada a falha no processo de 

trabalho quanto ao direito ao uso do nome social, alinhan- 

do sistema de registros e painel eletrônico, de forma a 

cumprir o direito conquistado e evitar situações vexatórias 

que possam causar desconforto ao usuário LGBT. 

As garantias pelo SUS de procedimentos como 

histerectomia, mastectomia e hormonioterapia foram 

os direitos que mais causaram inquietações e questio- 

namentos, já que a grande maioria desconhecia esse 

fato. Da mesma forma, foi dada a explicação sobre o 

desejo e a necessidade de alguns usuários buscarem 

a realização desses procedimentos para uma completa 

transição de gênero, esclarecendo sobre a existência 

do sexo biológico e da identidade de gênero, além do 

sofrimento das pessoas que, apesar das característi- 

cas físicas de seu sexo biológico, sentirem “completas 

com o gênero em que se identificam”, por isso a ne- 

cessidade de atendê-las para suas transformações. 

Um debate interessante observado foi a respeito 

da criminalização da homofobia, com penas de um a 

três anos de reclusão. Quanto a este item, houve uma 

calorosa discussão; muitos funcionários ainda pendem 

a concordar com o formato heteronormativo imposto 

pela sociedade, acreditando que piadas e comentários 

contendo ironias não deveriam ser levados a sério. 

Outro ponto levantado pelos trabalhadores de 

nosso serviço foi a necessidade da busca de outros 

serviços públicos na capital do estado, por meio do 

sistema CROSS, para a realização da hormonioterapia, 

devido à falta desse serviço em nossa região — busca 

Ble vol.23, n.1, jul 2022



essa que, muitas vezes, demora, devido à demanda ou 

à escassez de oferta deste procedimento. 

De forma geral, a ação realizada quanto às atua- 

lizações e reorientação do AME Itapeva à população 

LGBT foi bem recebida pelas equipes. Observou-se 

ainda aproveitamento deste momento de transferência 

de informações entre os grupos, com oportunidade de 

discussão, perguntas e esclarecimento de questões 

antes não levantadas, seja pela falta de oportunidade, 

medo ou vergonha em debater o tema. 

Considerações finais 

Durante o levantamento bibliográfico, foram 

encontradas publicações sobre a falta de preparo do 

profissional de saúde para atendimento do público 

LGBT. Isso nos levou a intensificar as orientações 

sobre ética, respeito e cumprimento das leis vigentes 

no nosso serviço de saúde e essa iniciativa passou a 

fazer parte do cronograma de Educação Permanente e 

do Serviço de Humanização e Inclusão do AME Itapeva. 

Mesmo com os avanços normativos, como 

a criação da Política Nacional de Saúde Integral de 

Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais e 

outras ações e legislações, ainda se observam práticas 

discriminatórias nos serviços de saúde!º-1S, tornando 

urgentes ações que melhorem as práticas de atendi- 

mento e inclusão desta população. 

Verificou-se que as crenças culturais e os pre- 

conceitos quanto à população LGBT ainda estão muito 

enraizados nos conceitos estabelecidos no entendi- 

mento das pessoas, dificultando as discussões, e que 

novas informações devem ser acolhidas e dissemina- 

das com veemência. 

Outro nó crítico observado é o fato de que os usuá- 

rios que buscam tratamento hormonal para a caracteriza- 

ção do sexo ao qual se identificam terem que ser inseridos 

no sistema CROSS, ficando no aguardo de vagas para 

a realização do procedimento em um serviço público na 

capital do estado, o que é insatisfatório para esta popu- 

lação, visto que, no interior paulista, não há serviço de 

hormonioterapia tal como observado na capital do estado. 

Durante a busca por dados demográficos, foi 

observada a ausência de dados!* sobre a população 
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LGBTIQIA+, o que dificultou precisar o número que 

assim se identifica. Por isso, cogita-se que seja feita 

a inclusão desses dados, como a orientação sexual, 

nas próximas pesquisas.? 

Referências 

1. Treediversidade.com. Metas públicas de diversidade. Por 

que estabelecer metas públicas para Diversidade, Equidade 

e Inclusão? (Internet). Disponível em: https://treediversi- 

dade.com.br/metas-publicas-de-diversidade/. [acesso 

em: 18 jan 20221. 

2. Instituto de Saúde. Bis. 2018; 19(2):1-185. (Internet). 

Disponível em: https://periodicos.saude.sp.gov.br/index. 

php/bis/issue/view/2207. [acesso em: 18 jan. 2022]. 

3. Brasil. Ministério da Saúde. Portaria nº 2.836 - institui, no 

âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), a Política Nacional 

de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 

Transexuais (Politica Nacional de Saude Integral LGBT. Brasi- 

lia; 1º dez 2011. (Internet). Disponível em: https://bvsms.sau- 

de.gov.br/bvs/saudelegis/em/2011/prt2836 01 12 2011. 

html#:~:text=InstituiIn2C%20n0%20%C3%A 2mbito%20do%20 

Sistema, Nacional%20de%20Sa%C 3%BAde%20Integral%20 

LGBT).&text=como%20sistema%20universal%2C%20inte- 

gral%W20e%20equitativo. [acesso em: 18 jan. 2022]. 

4. Brasil. Ministério da Saúde. Política nacional de saúde 

integral de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais. 

Brasília; 2013. (Internet). Disponível em: https://bvsms. 

saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica nacional saude les- 

bicas gays.pdf. [acesso em: 18 jan. 2022). 

5. Bezerra MVR, Magno L, Prado NMBL, Santos AM. Condi- 

ções históricas para a emergência da Política Nacional de 

Saúde Integral LGBT no espaço social da saúde no Estado da 

Bahia. Cadernos de Saúde Pública. 202. 37(8): e00221420. 

(Internet). Disponível em: https://doi.org/10.1590/ 

0102-311X00221420. [acesso em: 24 jan. 2022). 

6. Mello L, Avelar RB, Maroja D. Por onde andam as políti- 

cas públicas para a população LGBT no Brasil. Sociedade 

e Estado. 2012;27(2):289-312. (Internet). Disponível em: 

https://doi.org/10.1590/S0102-69922012000200005. 

[acesso 24 jan. 2022).  



  

Experiências e Saúde LGBTI 

7. Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo. DRS XVl- 

-Sorocaba. (Internet). Disponível em: http://saude.sp.gov. 

br/ses/institucional/departamentos-regionais-de-saude/ 

drs-xvi-sorocaba. [acesso em: 24 jan. 2022]. 

8. Picchiai D, Deppa RC. Ações sociais e os serviços de 

saúde pública dos municípios membros da Comissão 

Intersetorial Regional - CIR - Itapeva (SP). Rev. Est. Soc. 

2018;20(41):31-60. (Internet). Disponível em: https://periodi- 

coscientificos.ufmt.br/ojs/index.php/res/article/view/6427. 

[acesso em: 25 jan. 2022]; 

9. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Ci- 

dades. (Internet). Disponível em: https://cidades.ibge.gov. 

br/ . [acesso em: 25 jan. 2022]. 

10. Santos L. Orgulho LGBTQI+: conheça o significado de 

cada letra e a luta por respeito à diversidade. Governo do 

Estado do Tocantins. Secretaria de Cidadania e Justiça. 

(Internet). Disponível em: https://www.to.gov.br/cidadaniae- 

justica/noticias/orgulho-lgbtqi-conheca-o-significado-de-ca- 

da-letra-e-a-luta-por-respeito-a-diversidade/ 59vopeq232wv. 

[acesso em: 25 jan. 2022). 

11. Parente JS, Silva CS, Magalhães BC, Silva MMCO, Albuquer- 

que GA. Saúde LGBTQIA+ à luz da bioética principialista. Rev. 

Bioét.2021;29(3):630-640. (Internet). Disponivel em: https://doi. 

org/10.1590/1983-80422021293498. [acesso em: 1 fev. 2022]. 

12. Brasil. Senado Federal. Perguntas sobre orientação sexual 

poderão ser incluídas no Censo. Agência Senado. (Internet). 

Disponível em: https://www12.senado.leg.br/noticias/mate- 

rias/2021/02/19/perguntas-sobre-identidade-de-genero-e- 

-orientacao=-sexual-poderao-ser-incluidas-no-censo#:~:text- 

De%20acordo%20com%20a%20Associa%C3%A7T%C3%A30,- 

conta%20pessoas%2Ointersexo%20e%20assexuais. [acesso 

em:7 fev. 2022]. 

13. Lima JD. Quais os impactos da pandemia para a po- 

pulacao LGBTI no Brasil. Nexo. (Internet). Disponivel em: 

https://www.nexojornal.com.br/expresso/2020/06/28/ 

Quais-os-impactos-da-pandemia-para-a-popula%C3%A7%- 

C3%A30-LGBTI-no-Brasil. [acesso em: 7 fev. 2022]. 

14. Santana ADS, Melo LP, Pandemia de covid-19 e população 

LGBTI+. (In)visibilidades dos impactos sociais. Sexualidad, 

Salud y Sociedad. 2021; 37:€21202. (Internet). Disponível 

em: https://doi.org/10.1590/1984-6487.sess.2021.37. 

e21202a. [acesso em: 7 fev. 2022]. 

15. Carvalho LS, Philippi MM. Percepção de lésbicas, gays 

e bissexuais em relação aos serviços de saúde. Ciências da 

Saúde. 2013;11(2):83-92. Disponível em: https://www.arq- 

com.uniceub.br/cienciasaude/article/viewFile/1837/2286[a- 

cesso em:7fev. 2022]. 

16. Mott L. Homo-afetividade e direitos humanos. Rev. 

Est. Fem. 2006;14(2):509-521. (Internet). Disponível em: 

https://doi.org/10.1590/S0104-026X2006000200011. 

[Acesso em: 9 fev. 2022] 

17. Mendes WG, Silva CMFP. Homicídios da população de 

lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais ou transgê- 

neros (LGBT) no Brasil: uma análise espacial. Ciência Saúd. 

Colet. 2020; 25(5): 1709-1722. (Internet). Disponível em: 

https://doi.org/10.1590/1413-81232020255.33672019. 

[acesso em: 7 fev. 2022]. 

18. Faribeiro F. Entenda a criminalização da LGBTfobia. Ape- 

sar do STF ter criminalizado a conduta de discriminação, 

ainda não temos leis específicas sobre o tema. Jusbrasil. 

com. 2020.(Internet). Disponível: https://faribeiro.jusbrasil. 

com.br/artigos/868811422/entenda-a-criminalizacao-da-l- 

gbtfobia. [acesso em: 7 fev. 2022]. 

19. Brown C, Mayer DK. Are We Doing Enough to Address the 

Cancer Care Needs of the LGBT Community?Clin J OncolNurs. 

2015 Jun;19(3):242-3. (Internet). Disponivel em: https://pub- 

med.ncbi.nim.nih.gov/26000571/. [acesso em 21 fev. 2022]. 

20. Brasil. Ministério da Saúde. Sistema Único de Saúde, 

SUS, princípios e conquistas. Brasília; 2020. (Internet). 

Disponível: https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/ 

sus principios.pdf. [acesso em: 21 fev. 2022]. 

21. Araújo CFM. Sem dados do Censo, população LGBTI+ 

do Brasil continuará desconhecida por mais 10 anos. Ape- 

sar de pedidos, IBGE não incluiu no Censo Demográfico de 

2021 perguntas sobre sexualidade e identidade de gêne- 

ro. Brasildefato.com. 24 fev 2021. (Internet). Disponível 

em: https://www.brasildefatope.com.br/2021/02/24/ 

BCE 0.23, n.1, jul 2022



sem-dados-do-censo-populacao-lgbti-do-brasil-continuara- 

-desconhecida-por-mais-10-an. [acesso em: 14 mar. 20221. 

22. Brasil. Decreto nº 8.727 - dispõe sobre o uso do nome 

social e o reconhecimento da identidade de gênero de pes- 

soas travestis e transexuais no âmbito da administração 

pública federal direta, autárquica e fundacional. Brasília; 

28 abr 2016. (Internet). Disponível em: http://www .planalto. 

gov.br/ccivil 03/ ato2015-2018/2016/decreto/d8727.htm. 

[acesso em: 23 mai. 2022]. 

KEE woI.23, n.1, jul 2022 

Experiências e Saúde LGBTI 

  

p 

% 

   

  

   

      

  

   

s 
V 

a 
4
 

vf
 

YJ A 
as
t 

=
 

Ha
 cê

 
va
 

o
t
 

e
t
 

A
s
)
 

A
m
 

Sy
, 

q:
 

    

      
    

   

    

     

~~
 

S
Y
,
 

h
z
 Ra
 

AY
P 

ao c
re 

3)
 9 

P
—
 

14
 

RY



  

Experiências e Saúde LGBTI 

Questões LGBTI+- e garantia dos direitos sexuais de 

crianças e adolescentes 

LGBTI+ issues and guaranteeing the sexual rights of children and adolescents 

Regina Figueiredo! 

Resumo: 

O artigo faz uma análise nas mudanças legais envolvendo os di- 

reitos de crianças e adolescentes no Brasil, além das iniciativas 

que envolver direitos sexuais e reprodutivos, procurando atualizar 

a importância desses na promoção da saúde dessas populações, 

considerando as especificidades das questões de gênero e sexua- 

lidade agrupadas nos grupos LGBT. Discorre sobre a importância 

da atenção, atualização e da promoção do não preconceito contra 

crianças que apresentem diversidade de gênero em serviços de 

saúde, escolas e famílias, e da promoção em saúde geral anteven- 

do as mudanças da puberdade trans e LGBT, incluindo o direito a 

assistência à promoção da prevenção em saúde sexual e reprodu- 

tiva para este público e a importância da garantia da autonomia e 

sigilo nesta promoção. 

Palavras-chave: Saúde; Direitos; Saúde sexual e reprodutiva; Crian- 

ças e adolescentes; LGBT 

| Regina Figueiredo (reginafigueiredoQuol.com.br) é cientista social, mestre 

em Antropologia, doutora em Saúde Pública pela Universidade de São Paulo, 

pesquisadora do Instituto de Saúde da Secretaria de Estado da Saúde de 

São Paulo e membro do grupo técnico de Saúde do Adolescente, do Comitê 

de Saúde Integral à Saúde LGBT e do Projeto de Implementação da Saúde do 

Adolescente e do Jovem para o SUS-SP desta secretaria. 

Abstract: 

The article analyzes the legal changes involving the rights of children 

and adolescents in Brazil, in addition to the initiatives involving se- 

xual and reproductive rights, seeking to update the importance of 

these in promoting the health of these populations, considering the 

specificities of gender and sexuality issues grouped in LGBT groups. 

It discusses the importance of attention, updating and promotion of 

non-prejudice against children who present gender diversity in heal- 

th services, schools and families, and of general health promotion 

anticipating the changes of trans and LGBT puberty, including the 

right to assistance to the promotion of prevention in sexual and re- 

productive health for this public and the importance of guaranteeing 

autonomy and confidentiality in this promotion. 

Keywords: Health; rights; Sexual and reproductive health; Children 

and adolescents; LGBT 
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Introdução 

A partir da Constituição Federal de 1988º, ini- 

ciou-se no Brasil um processo de democratização e 

implementação de novo pacto social, embasado no 

princípio do Estado como promotor de bem-estar social 

ou, como se costuma dizer, um Estado de Bem-Estar 

Social. Neste modelo, são previstas a implementação 

de políticas públicas de seguridade social, saúde, 

educação e assistência social, entre outras, enquanto 

direitos de todos os cidadãos. 

Especificamente com relação à população de 

crianças e adolescentes, o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA)?, promulgado em 1990, vai incluí-los 

explicitamente no rol de beneficiados, ao alçá-los à 

condição de sujeitos de direitos. Dessa forma, o ECA 

institui um novo princípio de legalidade com relação às 

crianças, estabelecendo também a definição de criança 

como pessoa, desde o nascimento até antes dos 12 

anos de idade, e definindo adolescentes como aqueles 

de 12 até menos de 18 anos. 

Crianças e adolescentes passam, assim, a ser 

alvo de políticas públicas de promoção à sua cidadania, 

inclusive de saúde, enquanto um direito inalienável. Tal 

aspecto é fundamental de ser compreendido, uma vez 

que, até então, a lei em vigor no Codigo de Menores? 

vinculava todas as ações de crianças e adolescentes 

ao princípio do pátrio-poder, cabendo à família decidir 

sobre ações envolvendo esses indivíduos que repercu- 

tiam, inclusive, em seu direito à liberdade, à integridade 

e ao alcance de ações do Estado. 

A nova condição de cidadão de direitos dá às 

crianças e aos adolescentes uma independência de 

acesso a benefícios enquanto sujeitos de direito indivi- 

dual, respaldando que tais direitos são independentes 

da vontade ou concordância dos pais ou responsá- 

veis. Ou seja, torna o público infantil e adolescente 

beneficiário autônomo da promoção do bem-estar, 

devendo o Estado garanti-lo em todas as situações, 

inclusive enfrentando qualquer poder familiar que possa 

tentar coibi-o. 

Considerando o artigo 7º do ECA, o direito à 

saúde é fundamental para a cidadania, por isso esta 

lei preconiza que 
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“A criança e o adolescente têm direi- 

to a proteção à vida e à saúde, mediante 

a efetivação de políticas sociais públicas 

que permitam o nascimento e o desenvol- 

vimento sadio e harmonioso, em condições 

dignas de existência.” (art. 79). 

Isto supõe que não só o cuidado em saúde, por 

meio de ações preventivas e de atenção curativa, mas 

também a garantia de proteção à integridade física 

e mental necessárias à saúde deste público devem 

ser observadas, o que inclui obviamente aspectos 

relativos à sexualidade. 

Considerando que “a Declaração de Direitos 

Humanos de Viena de 1993, em seu parágrafo 18, 

afirma que os direitos humanos das mulheres e das 

meninas são parte inalienável, integral e indivisível 

dos direitos humanos universais”*, passou-se a ob- 

servar a vulnerabilidade dessa população feminina, 

independentemente da idade, quanto às ocorrências 

que violam sua cidadania, destacando as péssimas 

condições relativas às situações de parceria conjugal, 

maternidade e contracepção que as mulheres, inclusive 

crianças e adolescentes, enfrentam em vários países. 

Por isso, a “Plataforma de Ação da 4º Conferência Mun- 

dial sobre a Mulher”, realizada em 1995 em Pequim, 

reiterou a questão de que não há como defender os 

direitos humanos sem que sejam incluídos os direitos 

da metade feminina da população mundial. A partir 

daí, foi promulgada a defesa dos direitos reprodutivos 

(atualmente definidos como sexuais e reprodutivos), 

considerando que: 

“A saúde reprodutiva é um estado 

de completo bem-estar físico, mental e 

social, em todos os aspectos relacionados 

com o sistema reprodutivo e suas funções 

e processos, e não a mera ausência de 

enfermidade ou doença 

(..-) 

direitos basicos de todos os 

casais e individuos a decidir livre e  
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responsavelmente o número, a frequência 

e o momento para terem seus filhos e de 

possuir as informações e os meios para 

isso, bem como do direito a alcançar o 

mais elevado nível de saúde sexual e re- 

produtiva.” (p.178). 

Esta Plataforma, aprovada no Congresso Nacio- 

nal brasileiro em 2004, explicita que todas as mulhe- 

res, independentemente da idade, têm “direitos a ter 

controle sobre as questões relativas à sua sexualidade, 

inclusive sua saúde sexual e reprodutiva, e a decidir 

livremente a respeito dessas questões, livres de coerção, 

discriminação e violência" (p.178). 

Isso significa que crianças e adolescentes não só 

não podem ser usados e/ou abusados com objetivos 

sexuais e de reprodução por outras pessoas, mas que 

seu bem-estar físico, mental e social relativo a aspec- 

tos associados à sexualidade precisa ser preservado e 

estar livre de discriminações, coerções e violências de 

qualquer tipo, inclusive as propagadas pela comunidade 

ou seus familiares. Pois, como expressa o ECA: 

“O direito ao respeito consiste na 

inviolabilidade da integridade física, psiqui- 

ca e moral da criança e do adolescente, 

abrangendo a preservação da imagem, 

da identidade, da autonomia, dos valores, 

ideias e crenças, dos espaços e objetos 

pessoais.” (art. 17). 

Direitos sexuais, reprodutivos e diversidade 

— aceitação desde a infância: 

Dados das Nações Unidas estimam que entre 

0,05% e 1,7% da população nasça com características 

intersexuais*, o que no Brasil representaria de 1.063 a 

36.142 pessoas da estimativa atual de 212.600.000 

feita pelo IBGE”. Desde 2021, a identidade dessas 

crianças não precisa mais ser “restrita” ao binarismo 

“homem/mulher”, já que o Conselho Nacional de Jus- 

tiça, no Provimento nº 1228, determinou que sejam 

identificados na certidão de nascimento como “sexo 

ignorado” para que possam, durante o crescimento, 

expressar a sua identidade de gênero. Isso significa 

um avanço nos direitos sexuais e reprodutivos e na 

aceitação dessas pessoas, protegendo-as de cons- 

trangimento e promovendo o respeito desde a infância, 

conforme preconiza o ECA.? 

Considerando o fenômeno da identidade de gêne- 

ro, estudos científicos”!º vêm comprovando que grande 

parte dos casos de “disforia de gênero”, ou seja, de 

pessoas que não se identificam com o sexo genital-bio- 

lógico de nascimento, se manifesta desde a infância. 

Para essas crianças, é importante salientar 

que a medicina, assim como a psiquiatria e a psico- 

logia, não considera mais tais manifestações como 

doenças ou transtornos, inclusive no Brasil. A Organi- 

zação Mundial da Saúde (OMS) removeu este item, o 

chamado “transtorno de identidade de gênero”, de sua 

Classificação Internacional de Doenças nº11 (CID-11)!4 

em 2019. A condição de transexualidade passa a ser 

identificada como uma condição de vida, uma especifi- 

cidade, como apenas uma “incongruência de gênero”, 

incluída em questões de saúde para procedimentos e 

atenção específica que deem apoio e forneçam saúde 

a esses indivíduos. 

"Levando em conta essa atualização 

científica e as orientações pactuadas pelo 

Brasil na Convenção dos Direitos das Crianças 

com o Funda das Nações Unidas para a Infân- 

cia (UNICEF), é preciso considerar e proteger 

as crianças da violência que enfrentam em 

suas residências, na escola e também nas 

comunidades, e do desrespeito aos seus direi- 

tos.“Os Estados Partes devem adotar todas 

as medidas apropriadas para assegurar 

que a criança seja protegida contra todas 

as formas de discriminação ou punição em 

função da condição, das atividades, das 

opiniões manifestadas ou das crenças de 

seus pais, representantes legais ou fami- 

liares.” (art. 2.2). 
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Pesquisas nacionais e internacionais apontam 

que boa parte das pessoas trans sofre violéncia psico- 

lógica e até fisica na familia’® 1”, uma vez que 

“[...] historicamente, o dispositivo da se- 

xualidade autoriza as familias a serem as 

guardias das normas sobre a sexualidade 

de seus membros, garantindo a heteronor- 

matividade a partir da exclusão de toda 

dissidência a essa norma." (p.1). 

Nesse sentido, é desde tenra infância que as 

pressões sobre as crianças para que atendam aos 

padrões tradicionais binários de sexo e gênero se ins- 

talam, acometendo mais enfaticamente aquelas que 

não se encaixam ou se identificam com as expectati- 

vas familiares. Infelizmente, no Brasil, não há dados 

específicos sobre essa violência doméstica sofrida 

pelas crianças e adolescentes LGBT; o que sabemos 

são relatos de vida de adultos que identificam tais 

agressões, chegando a casos em que há expulsão da 

própria casa e da família.!º 

Ao mesmo tempo, é sabido que muitas famílias 

procuram atendimento psicológico para adolescentes 

na lógica das terapias de reversão da orientação 

sexual ou cura da homossexualidade, no intuito de 

“prevenir” a manifestação da homossexualidade. É 

como se a homossexualidade, incluindo lesbianidade, 

transexualidade e travestilidade, fossem problemas 

a serem evitados e não elementos constitutivos das 

subjetividades e identidades que devem ser protegidas 

conforme prevê o ECA, o que implica reconhecimento 

da dignidade da pessoa humana. 

Da mesma forma que a família, a escola se 

mostra como um local de propagação do desrespeito 

aos direitos LGBT. As violências ocorrem não apenas 

entre alunos, mas também há suas manifestações por 

parte de professores que, ora se mostram indiferentes 

a tais agressões, ora podem ser até os autores delas. 

Em 2015, uma pesquisa internacional apontou 

que 72,6% dos estudantes brasileiros identificados 

como LGBT haviam sofrido agressões verbais na escola 

e 24,6%, violências físicas.'º Nesse sentido, segundo a 
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pesquisa, “a violência no ambiente escolar expulsa os 

estudantes da escola e os empurra para a depressão, 

a automutilação e o suicidio.”*% 

Portanto, a luta pelos direitos sexuais de crianças 

e adolescentes vai além do trabalho de prevenção aos 

abusos sexuais físicos tão bem descritos no ECA?, no 

que se refere a toques, induções, manipulações e 

estupros, hoje focados nos cursos e discussões de vio- 

lência familiar contra crianças e adolescentes. Devem 

encampar também preconceitos e violências verbais 

e psicológicas impingidas pelas famílias, assim como 

as promovidas e reproduzidas pela própria escola, 

que desrespeitem manifestações e comportamentos 

pessoais de crianças e adolescentes que se mostrem 

LGBT ou fora do padrão heteronormativo. 

O fato de a escola ser um espaço que não res- 

peita as manifestações e identidades de sexualidade 

e gênero LGBT motivou, com relação às crianças trans, 

a promulgação pelo Conselho Nacional de Educação da 

Resolução nº 1 de 20192º sobre o nome social, autori- 

zando seu uso inclusive por crianças e adolescentes: 

“Alunos menores de 18 anos podem 

solicitar o uso do nome social durante a 

matrícula ou a qualquer momento, por meio 

de seus representantes legais, em confor- 

midade com o disposto no artigo 1.690 do 

Código Civil e no Estatuto da Criança e do 

Adolescente.” (p.2). 

Com o mesmo objetivo de garantir o respeito 

a essas crianças, o Conselho Nacional de Combate à 

Discriminação e Promoção dos Direitos de Lésbicas, 

Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (CNCD/LGBT) 

do Ministério dos Direitos Humanos (atual Ministério 

da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos) soltou 

a Resolução nº12 de 201521, que explicita: 

“Deve ser garantido o uso de ba- 

nheiros, vestiários e demais espaços 

segregados por gênero, quando houver, 

de acordo com a identidade de gênero de 

cada sujeito.” (artigo 69).  
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Essas ações demonstram iniciativas importantes 

na promoção dos direitos sexuais e reprodutivos LGBT. 

Porém, ressalta-se que há necessidade, por parte dos 

poderes públicos federais, estaduais e municipais, não 

só de promover campanhas informativas para a popula- 

ção sobre a probabilidade de ocorrência do fenômeno 

trans e os direitos já conquistados no país, mas tam- 

bém preparar os equipamentos de denúncia e defesa 

de direitos, como os Conselhos Tutelares, para a pro- 

teção dessas crianças de casos mais abusivos. Essa 

compreensão ainda não está em voga?? e deveria ser 

foco prioritário das Secretarias de Justiça e Cidadania. 

Ao mesmo tempo, aqui também se registra o 

retrocesso da retirada da indicação explícita da pro- 

moção da discussão sexo/gênero da nova Base Na- 

cional Comum Curricular promulgada em 20192, que 

relegou essa temática à genérica defesa e promoção 

dos direitos humanos, enfraquecendo a sua explici- 

tação fundamental. 

Nesse sentido, o setor da Saúde precisa ter uma 

perspectiva ampliada de sua rede de atendimento, de 

forma que seus profissionais difundam informações 

e articulações para as outras instâncias, como a da 

Educação e Assistência Social, promovendo um cui- 

dado intersetorial para crianças e adolescentes, com 

a promoção dos direitos LGBTI, divulgando as novas 

legislações, diretrizes e resoluções, como a que veta a 

cura ou o tratamento da homossexualidade ou transe- 

xualidade, por esses perfis serem condições de vida e 

não se constituírem enquanto um mal e uma doença. 

Direitos sexuais e reprodutivos 

nos comportamentos e práticas 

sexuais de adolescentes 

Diferentemente das crianças, que ainda não 

sofreram mudanças hormonais com relação à sexuali- 

dade, adolescentes entram num processo de matura- 

ção de seu desenvolvimento sexual que envolve, além 

da mudança dos caracteres sexuais secundários, do 

funcionamento dos órgãos sexuais e reprodutivos”, 

alterações também nos comportamentos e atitudes 

sexuais, incluindo o desejo. Infelizmente, como ressalta 

Souza?º, “quando debatida no campo da criança e do 

adolescente, a sexualidade é vista como tabu, excluin- 

do da criança e do adolescente qualquer possibilidade 

de manifestação autônoma referente à mesma” (p. 87). 

- mudanças no corpo de adolescentes 

trans: 

Para pré-adolescentes trans, a proximidade das 

mudanças corporais pode se configurar como um ex- 

tremo terror, uma vez que assistirão transformações 

no sentido ao sexo que não se identificam em gênero. 

Frente a essas, são registrados casos de sofrimento 

mental intenso, ansiedade, depressão, com prejuízos 

também na vida social e escolar.2º28 

Além disso, se observa a busca espontânea de 

serviços de saúde que realizam o processo transexua- 

lizador por este público, ao mesmo tempo em que se 

procura evitar casos de uso autônomo irregular e sem 

indicação médica dos hormônios do sexo ao qual se 

identificam. Quanto à hormonização de adolescentes 

trans, o Ministério da Saúde chegou a incluir este item 

na Portaria nº 859 de 2013, que redefiniu e ampliou o 

processo transexualizador no Sistema Único de Saú- 

de (SUS), porém, imediatamente a revogou, devido a 

pressões sociais conservadoras. 

Por esse motivo e devido à continuidade da 

demanda, houve consulta ao Conselho Federal de Me- 

dicina (CFM), que por meio do Parecer nº 8 de 2013? 

autorizou a adoção do bloqueio de crianças que se 

mostrarem trans, nos primeiros sinais de puberdade, 

ao mesmo tempo em que autorizou, a partir dos 16 

anos e em centros especializados de excelência e 

multiprofissionais, a realização da hormonioterapia 

para o gênero desejado de adolescentes que conti- 

nuassem a se mostrar com incongruência de gênero. 

O procedimento de bloqueio segue o mesmo protocolo 

clínico dos casos de puberdade precoce, aprovado pelo 

Ministério da Saúde na Portaria nº 3 de 2017”; já o 

procedimento de hormonização segue recomendações 

e diretrizes internacionalmente reconhecidas, como as 

Normas de Atenção à Saúde da Professional Associa- 

tion for Transgender Health (WPATH)*’ e as Diretrizes 

da Sociedade Americana de Endocrinologia.*° 
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Nesse sentido, adolescentes trans têm direito 

a esses tratamentos para ter seus direitos sexuais 

assegurados; por isso, há necessidade de ampliar 

esses serviços para esta população em todo o país, 

ao mesmo tempo em que se verificam que muitos deles 

têm recorrido à justiça para exercer tal direito. 

- desejo, contatos e riscos sexuais de 

adolescentes: 

As mudanças hormonais da puberdade também 

geram desejo e iniciam atitudes sexuais. É na fase 

de adolescência, em geral, que haverá os primeiros 

contatos afetivo-sexuais, que no Brasil têm média de 

ocorrência em torno dos 15 a 16 anos de idade.** 

Esse não é um fenômeno novo no país, dados 

que registros apontam que os casamentos ocorriam, 

desde o Brasil-Colônia, em média entre os 14 e 15 

anos de idade, sendo que legalmente os casamentos 

eram permitidos a partir dos 12 anos para meninas e 

14 anos para meninos.*? Tal média brasileira também 

se verifica entre os grupos indígenas?!, componente 

historicamente fundamental de nossa população, ex- 

cluindo-se aqui obviamente as escravas estupradas.** 

Pesquisa comparativa realizada em 2012 pela 

DUREX*, em 37 países, mostrou que o público adulto 

brasileiro referiu ter tido sua primeira relação sexual, 

em média, idade similar à Rússia, França e Estados 

Unidos. Já pesquisas apontam uma média de início aos 

15,8 anos nos Estados Unidos.” Estudo realizado em 

2011 em escolas de 10 países europeus ter revelado 

também idade de 15 anos. 

No Brasil, a Pesquisa Nacional de Saúde Escolar 

de 2019% registrou que, entre os estudantes brasilei- 

ros de 13 a 15 anos, 24,3% já haviam tido relações 

sexuais; e entre os de 16 e 17 anos, 55,8%. Esses 

contatos são realizados na quase totalidade das vezes 

com outro adolescente*. A pesquisa “POP-Brasil"*º 

feita pelo Ministério da Saúde, encontrou diferença 

média de 3,2 anos de idade entre os parceiros e mos- 

trou que nem sempre essa relação ocorre quando há 

envolvimento afetivo ou dentro de um relacionamento**. 

Independentemente deste fator, tais práticas expõem 
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que a primeira relação sexual ocorre, para a maioria, 

na adolescência. 

Com relação a práticas sexuais, estudo amostral 

realizado com alunos de Ensino Médio de escolas públi- 

cas da cidade de São Paulo?º apontou que, dos 64,2% 

que afirmaram ter tido relações sexuais, 2,8% haviam 

mantido relações homo ou bissexuais. Este número 

aumenta com a idade, conforme as relações sexuais 

se intensificam, provavelmente até atingir a percenta- 

gem verificada pelos estudos feitos pela Universidade 

de São Paulo“, cerca de 10% entre adultos, embora 

essas práticas nem sempre sejam externalizadas pelos 

adolescentes e jovens para seus familiares*”, inclusive 

entre os LGBTI, que podem sofrer retaliações.!* 18 

Com relação à gravidez, cabe lembrar que toda 

a população LGBT também tem direito à orientação e 

acesso a formas de prevenção, tal como previsto na 

Constituição Federal", uma vez que, da mesma forma 

que a população hetero e cisgênero, está sujeita a 

gestações. Também com relação às ISTs, é impor- 

tante salientar que as práticas sexuais adolescentes 

apresentam risco. Pesquisa do Ministério da Saúde** 

aponta ainda que entre pessoas de 16 a 25 anos, em 

geral, 12,7% já havia tido alguma IST e 35,2% mais 

de uma IST; mais da metade (53,6%) está infectada 

com — o vírus HPV, sendo que, desses, 31% têm mais 

de um tipo de HPV e 35,2% possuem HPYs de alto 

risco, ou seja, cancerígenos. Já com relação à sífilis, 

as maiores taxas de sífilis adquirida são encontradas 

na faixa etária de 20 a 29 anos, porém, entre jovens 

de 13 a 19 anos, a taxa de detecção aumentou em 

1.654% entre 2010 e 2020. 

Todas essas pesquisas apontam a ampla prática 

sexual de adolescentes e a exposição de risco a que 

estão submetidos quando não há estratégias de pre- 

venção e atenção em saúde que os alcancem. Por isso, 

cabe sempre reforçar que adolescentes, inclusive LGBT, 

além dos direitos relativos à proteção contra abusos 

sexuais e violências advindas das práticas ou vivências 

de sua sexualidade e gênero, também têm, enquanto 

direitos sexuais e reprodutivos, o direito a ter contatos 

sexuais voluntários enquanto pessoas sexuais. Além 

disso, têm o direito que essas práticas ocorram com 
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orientação e efetivação, por meio do acesso às tec- 

nologias de saúde para prevenção às gestações não 

planejadas e às ISTs, além da assistência à saúde, no 

caso dessas ocorrerem. 

A maior vulnerabilidade a questões de saúde 

sexual pela população LGBT, principalmente quanto 

às ISTs, vem sendo registrada em estudos científicos e 

dados epidemiológicos: entre mulheres que fazem sexo 

com mulheres“**º; entre homens que fazem sexo com 

homens**, também e de forma ainda mais acentuada 

entre a população trans feminina e travesti”. Isso 

deve ser considerado, uma vez que pesquisas realiza- 

das com alunos do Ensino Médio** apontam que ainda 

há uma parte acima de 15% que não tem acesso a 

informações sobre IST na escola, além de, em geral, 

cerca de 40% não receberem informação ou incentivo, 

nas escolas, sobre a possibilidade de aquisição de 

preservativos gratuitamente nas unidades básicas de 

saúde próximas à sua residência. 

Nesse sentido, além da informação, uma das 

principais questões quando se refere à condição de se 

fornecer saúde sexual e reprodutiva para adolescentes, 

inclusive LGBT, é o direito ao respeito à privacidade, 

ao sigilo e à confidencialidade, para que possam criar 

vínculo e se sentir à vontade para procurar e tratar de 

suas questões íntimas com os profissionais de saúde. 

Quanto a adolescentes, o Ministério da Saúde é clarís- 

simo em expressar, na caderneta da/o adolescente, 

a orientação de “Nas consultas, você tem direito de 

ser atendido sozinho, caso você queira, independente- 

mente da presença de seus pais ou responsáveis”: 20 

(p. 9 em ambas as publicações). Da mesma forma, a 

“Linha de Cuidado de Adolescente e do Jovem para 

o SUS-SP"S! implementou, em nível estadual, essas 

orientações federais pautadas na autonomia do ado- 

lescente, orientando que a atenção em saúde deve 

levar em conta que: 

“O sigilo e a confidencialidade de- 

vem ser garantidos explicitamente em 

todos os atendimentos, considerando que 

fazem parte das principais características 

valorizadas por adolescentes e jovens na 

atenção à sua saúde” (p.110). 

Além disso, o Ministério da Saúde explicita, 

em manual*2 para serviços e profissionais, que “infor- 

mações obtidas no atendimento não serão repassadas 

aos seus pais e/ou responsáveis, bem como aos seus 

pares, sem a sua concordância explícita” (p.47), refe- 

rindo-se a adolescentes. 

Na área do Direito, Ventura e Corrêa ressaltam 

e confirmam que o direito à privacidade e à saúde, no 

atendimento à saúde e a outras circunstâncias, “não 

se constitui ato ilícito a prescrição, orientação ou manu- 

tenção do sigilo de atividade sexual de adolescente”. 

Essa conduta permite não apenas a adesão e 

assistência a adolescentes que não compartilham 

informações íntimas com suas famílias, mas também 

aqueles que compartilham e querem ter detalhes de 

sua intimidade reservada, seja por variações de par- 

ceria, tipos de prática sexual ou mesmo situação de 

orientação sexual e gênero que desejem preservar. 

No caso de adolescente LGBT, a Política Nacio- 

nal de Atenção Integral à População LGBT? é explícita, 

quando cita a atribuição da articulação de secretarias 

de saúde estaduais e municipais “para a definição 

de estratégias que promovam a atenção e o cuidado 

especial com adolescentes lésbicas, gays, bissexuais, 

travestis e transexuais, garantindo sua saúde mental, 

assim como acolhimento e apoio” (p.23); o que envolve 

não apenas suas vulnerabilidades enquanto grupo, 

mas também suas especificidades e a percepção da 

violência e falta de aceitação a que, muitas vezes, 

estão submetidos inclusive dentro de suas famílias. 

Considerações finais 

Como a introdução dos direitos humanos com 

relação a crianças e adolescentes ocorreu de forma 

gradual no Brasil, o desconhecimento de leis e normas 

relativos aos direitos sexuais e reprodutivos, bem como 

aos aspectos de autonomia e direitos com relação à 

sexualidade, são enormes. 

Há necessidade de discussão e entendimento das 

mudanças legais, inclusive do campo da saúde, visto que 
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os parâmetros normativos são mais progressistas e ga- 

rantidores dos direitos sexuais e reprodutivos de crianças 

e adolescentes, incluindo os LGBTI, do que as formações 

acadêmicas, que estão desatualizadas, as práticas reali- 

zadas nos serviços de saúde e o nível de informação de 

gestores e profissionais que estão imersos numa onda 

de conservadorismo moral que se abateu sobre o país. 

A falta de compreensão desses direitos sexuais e 

reprodutivos tem sido o maior entrave para a efetivação 

desses a crianças e adolescentes. 

Referências 

1. Brasil. Assembleia Constituinte. Constituição da República 

Federativa do Brasil. Brasília; 1988. 

2. Brasil. Presidência da República. Estatuto da criança e do 

adolescente. Brasília, 1990. 

3. Brasil. Lei nº 6.697 - institui o Código do Menores. Bra- 

sília; 10 out 1979. 

4. Piovesan F. O que são Direitos Reprodutivos?. Portal Geledés; 

15 set. 2019. (Internet). Disponível em: https://www.geledes. 

org.br/o-que-sao-direitos-reprodutivos/ ?gclid=CjwKCAjwquW- 

VBhBrEiwAti Kmwj5nqtWhkiC40GQwodoktmPJzurB3Hko5zyLGd- 

ZwiTNVw-5HNI2NmBoCisYQAvD_BwE [acesso em: 27 jun.2022]. 

5. ONU Mulheres. Declaração e Plataforma de Ação da IV 

Conferência Mundial Sobre a Mulher - Pequim, 1995. In: 

Frossard H. (orgs.). Instrumentos internacionais de direitos 

das mulheres. Brasília: Brasil. Secretaria Especial de Política 

para as Mulheres; 2006. pp.147-258. 

6. Organização das Nações Unidas (ONU). Conselho de 

Direitos Humanos. Resolução A/HRC/29/23. Annual report 

of the United Nations High Commissioner for Human Rights 

and reports of the Office of the High Commissioner and the 

Secretary-General: Discrimination and violence against indi- 

viduals based on their sexual orientation and gender identity. 

Genebra, 2015. Disponível em: https://www.refworld.org/ 

docid/551948dc4.html. Acesso em: 21 junh. 2022. 

7. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Pro- 

jeção da população do Brasil e das Unidades da Federação. 

População. IBGE. (on line). Disponível em: https://www.ibge. 

KEE woI.23, n.1, jul 2022 

Experiências e Saúde LGBTI 

gov.br/apps/populacao/projecao/index.html. [acesso em: 21 

fev 2022, 16:23hs]. 

8. Conselho Nacional de Justiça. Provimento nº 122 - dispõe 

sobre o assento de nascimento no Registro Civil das Pessoas 

Naturais nos casos em que o campo sexo da Declaração 

de Nascido Vivo (DNV) ou na Declaração de Óbito (DO) fetal 

tenha sido preenchido “ignorado”. Brasília; 13 ago. 2021. 

9. Hare L, Bernard P, Sanchez FJ, Baird PM, Vilain E, Kennedy 

T, & col. Androgen Receptor Repeat Length Polymorphism As- 

sociated with Male-to-Female Transsexualism. Biol Psychiatry. 

2009; 65(1):93-96. (Internet). Disponivel em: https://www. 

ncbi.nim.nih.gov/pmc/articles/PMC3402034/#:~:text=In%20 

conclusion%2C%20o0ur%2Ofindings%20indicate,male%2Dto%- 

2Dfemale%20transsexualism. [acesso em: 26 jul. 2022]. 

10. Burke, SM, Manzouri AH, Savic |. Structural connections 

in the brain in relation to gender identity and sexual orienta- 

tion. Scientific Reports. 2017; 7:17954. (Internet). Disponivel 

em: https://www.nature.com/articles/s41598-017-17352-8. 

[acesso em: 26 jul. 2022]. 

11. Foreman M, Hare L, York K, Balakrishnan K, Sanchez FJ, 

Harte F, & cols. Genetic Link Between Gender Dysphoria and 

Sex Hormone Signaling. The Journal of Clinical Endocrinology 

& Metabolism. 2019; 104(2):390-396. (Internet). Disponi- 

vel em: https://doi.org/10.1210/jc.2018-01105. [acesso 

em: 26 jul. 2022]. 

12. Spizzirr G, Duran FLS, Chaim-Avancini TM, Serpa MH, Ca- 

vallet M, Pereira CMA, & cols. Grey and white matter volumes 

either in treatment-naive or hormone-treated transgender 

women: a voxel-based morphometry study. Scientific Reports. 

2018; 8:736. doi:10.1038/s41598-017-17563-z. (Internet). 

Disponivel em: https://www.nature.com/articles/s41598-017- 

17563-z.pdf. [acesso em: 26 jul 2022]. 

13. Foigel ME, Gagliotti DAM, Saadeh A. De adultos a crian- 

ças: análise retrospectiva e psicanalítica de serviço ambula- 

torial de população com disforia de gênero-transtorno de iden- 

tidade de género-transexualismo. Rev. Bras. Psicanal. 2014; 

48(4):73-82 Disponivel em: http://pepsic.bvsalud.org/scielo. 

php?script=sci_arttext&pid=SO0486-641X2014000400007. 

[acesso em: 26 jul 2022).  



  

Experiências e Saúde LGBTI 

14. World Health Organization. International Statistical 

Classification of Diseases and Related Health Problems 

(ICD). 2019. (Internet). Disponível em: https://www.who.int/ 

standards/classifications/classification=-of-diseases#:~:text- 

ICD-11%20Adoption-,The%20latest%20version%200f%20 

the%20ICD%2C%20ICD-11%2C%20was,1st%20January%20 

2022.%20... [acesso em: 26 jul. 2022]. 

15. Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF). 

Convenção sobre os direitos das crianças. 1990. (Internet). 

Disponível em: https://www.unicef.org/brazil/convencao-so- 

bre-os-direitos-da-crianca. [acesso em: 26 jul. 2022]. 

16. Menezes LMJ. Transfobia e racismo: articulação de 

violências nas vivências de trans. BIS - Bol. Inst. Saúde. 

2018; 19(2): 62-76. 

17. Katz-Wise S, Rosario M, Tsappis M. Lesbian, gay, bise- 

xual, and transgender youth and family acceptance. Pediatr 

Clin North Am. 2016; 63(6):1011-1025 

18. Toledo LG, Teixeira Filho FS. Homofobia familiar: 

abrindo o armario ‘entre quatro paredes. Arq. Bras. Psi- 

col. 2013; 65(3):376-391. 

19. Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, 

Travestis e Transexuais (ABGLT). Pesquisa nacional sobre 

o ambiente educacional no brasil 2016 as experiências 

de adolescentes e jovens lésbicas, gays, bissexuais, 

travestis e transexuais em nossos ambientes educacio- 

nais. Curitiba; 2016. 

20. Brasil. Ministério da Educação Conselho Nacional de 

Educação. RESOLUÇÃO nº 1 - define o uso do nome social 

de travestis e transexuais nos registros escolares. Brasi- 

lia; 19 jan. 2018. 

21. Brasil. Ministério dos Direitos Humanos. Conselho Na- 

cional de Combate à Discriminação e Promoção dos Direitos 

de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais. 

Resolução nº 12. Brasília; 16 jan. 2015. 

22. Figueiredo R. Conselhos Tutelares: promoção de direi- 

tos de adolescentes LGBT+ ou reprodução do preconceito?. 

Bagoas. 2021; 14(22):397-429. 

23. Brasil. Ministério da Educação. Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC). Brasília; 2019. 

24. Crespin J, Reato LFN. (orgs). Hebiatria - medicina da 

adolescência. São Paulo: Roca; 2007. 

25. Souza MV. Pedra no sapato? reflexões sobre a ado- 

lescência e processo transexualizador. [Syn]Thesis. 

2016; 9(1):85-93. 

26. Conselho Federal de Medicina (CFM). Parecer nº 8/13 - 

Terapia hormonal para adolescentes travestis e transexuais. 

Brasília; 22 fev. 2013. Disponível em: https://sistemas.cfm. 

org.br/normas/visualizar/pareceres/BR/2013/8. [acesso 

em: 26 jul. 2022]. 

27. Coleman E, Bockting W, Botzer M, Cohen-Kettenis P, 

DeCuypere G, Feldman J, & cols. Normas de atenção à saúde 

das pessoas trans e com variabilidade de gênero. WPATH. 

2012 7º ed. (Internet). Disponível em: https://www.wpath. 

org/media/cms/Documents/SOC%20v7/SOC%20V 7_Portu- 

guese.pdf [acesso em: 26 ju. 2022]. 

28. Hembree WC, Cohen-Kettenis PT, Gooren L, Hannema SE, 

Meyer WJ, & cols. Endocrine treatment of gender-dysphoric/ 

gender-incongruent persons: an endocrine society clinical 

practice guideline. The Journal of Clinical Endocrinology & 

Metabolism. 2017; 102(11):3869-3903. 

29. Brasil. Ministério da Saúde Secretaria de Atenção a 

Saúde Portaria Conjunta nº 3 - Aprova o Protocolo Clínico 

e Diretrizes Terapêuticas da Puberdade Precoce Central. 

Brasília; 8 jun. 2017. 

30. Hembree WC, Cohen-Kettenis P, Wall HAD, Gooren LJ, 

Meyer WJ, & cols. Endocrine treatment of transsexual per- 

sons: an Endocrine Society clinical practice guideline. Journal 

of Endocrinology and Metabolism. 2009; 94(9):3132-3154. 

31. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatitica (IBGE). 

PNAD — Pesquisa nacional por amostra de domicilios 2006. 

Brasilia; 2006. Disponivel em: http://www.ibge.gov.br/home/ 

estatistica/populacao/trabalhoerendimento/pnad2006/. 

[acesso em: 21 mar 2021]. 

32. Oliveira AAS, Xavier MDF, Alves GF. Reações familiares 

diante da situação de gravidez na adolescência i impacto 

BCE 0.23, n.1, jul 2022



da gravidez na adolescência: rejeição, aceitação e apoio. 

Interdisciplinar. Rev. Eletr. da Univar; 2011; 5:30-36. Dis- 

ponível em: http://www .univar.edu.br/revista/downloads/ 

relacoesfamiliares.pdf. [acesso em: 21 mar 2021). 

33. Freitas M. A. O cotidiano afetivo-sexual no brasil colônia 

e suas consequências psicológicas e culturais nos dias de 

hoje. Ponta de Lança. 2011; 5(9):63-68. 

34. Reckitt Benckiser Group, Durex. The face of global sex 

2012 - First sex Using a condom and its impact on future 

sexual behaviour. Berkshire, Reino Unido; 

35. Virginia Departamento of Health. Age of First Sexual 

Intercourse. SSun Special Focus Report, oct 2012:1-3. Dis- 

ponivel em: https://www.vdh.virginia.gov/content/uploads/ 

sites/10/2016/01/SSuN-Fact-Sheet-Age1stSex-04-10-13.pdf. 

[acesso em: 21 fev 2022). 

36. Gambadauro P, CarliV. Hadlaczky G, Marco Sarchiapone 

M, Apter A. Correlates of sexual initiation among European 

adolescentes. PLoS One. 2018; 13(2): e01914541. [on line]. 

Disponível em: https://www.ncbi.nim.nih.gov/pmc/articles/ 

PMC5805230/. [acesso em? 21 fev. 2022]. 

37. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Pesquisa 

nacional de saúde escolar (PENSE). Rio de Janeiro; 2019. 

38. Zagury T. Encurtando a adolescência. Rio de Janeiro: 

Record; 1999. 4º ed. 

39. Brasil. Ministério da Saúde. 2017. Estudo Epidemiológico 

sobre a Prevalência Nacional de Infecção pelo Papilomavírus 

Humano POP-Brasil. Disponível em: http://www .aids.gov.br/ 

system/tdf/pub/2016/67470/14.12.2020 estudo pop bra- 

sil.pdf?file=1&type=node&id=67470&force=1. [acesso 

em: 21 fev. 2022]. 

40. Figueiredo R, Pupo LR, Alves MCP, Escuder MML. Com- 

portamento sexual, uso de preservativos e contracepcao de 

emergéncia entre adolescentes do municipio de Sao Paulo: 

estudo com estudantes de escolas publicas de Ensino Mé- 

dio. Sao Paulo: Instituto de Saude, 2008. 

41. Abdo C. Mosaico 2.0. Sao Paulo: PROSEX/IPQ/ 

HC/FM/USP; 2012. 

KEE woI.23, n.1, jul 2022 

Experiências e Saúde LGBTI 

42. Faculdade de Medicina UFMG. ISTs avançam entre os 

jovens e mostram redução no uso de preservativos. 29 jun 

20241. [on line]. Disponível em: https://www.medicina.ufmg. 

br/ists-avancam-entre-os-jovens-e-mostra-reducao-no-uso- 

-de-preservativos/#:~:text=Para%20se%20ter%20uma%20 

ideia,1%2C654%25%20entre%202010%20e%202020. [aces- 

so em: 21 fev 2022]. 

43. Todxs (Todes). Pesquisa nacional por amostra da po- 

pulação LGBTI+. (on line). Disponivel em: http://www.mpsp. 

mp.br/portal/page/portal/redes/valorizacao diversidade/car- 

tilhas/Pesquisa%20Nacional%20Por%20Amostra%20da%20 

Popula%C3%A7%C3%A30%20LGBTI%2B.2020.pdf . [acesso 

em: 21 fev 2022]. 

44. Andrade J, Ignácio MAO, Freitas APF, Parada CMGL, 

Duarte MTC. Vulnerabilidade de mulheres que fazem sexo 

com mulheres às infecções sexualmente transmissíveis. 

Ciênc. Saúde Col. 2020; 25(10):3809-3819. 

45. Fontes GQ, Aguiar AR, Gonçalves ASS, Menezes JPL, 

Santos VTA. Comportamento sexual e infecções sexualmente 

transmissíveis em mulheres que fazem sexo com mulheres 

no Brasil; Brazilian Journ. Health Review. 2021; 4(1):2739-. 

DOI:10.34119/bjhrv4n1-219. 

46. Pontes CK. Prevalência de sífilis entre homens que fa- 

zem sexo com homens no Brasil. Prof Saúde. [Dissertação]. 

Fundação Oswaldo Cruz. Fortaleza, 2020. 

47. Menezes LM). Das infecções sexualmente transmissíveis 

à sífilis: uma análise sobre a realidade de adolescentes e 

jovens em Franco da Rocha. [Trabalho de Conclusão de 

Curso]. São Paulo: Instituto de Saúde; 2022. 

48. Pontes CK. Prevalência de sífilis entre homens que fa- 

zem sexo com homens no Brasil. Prof Saúde. [Dissertação]. 

Fundacao Oswaldo Cruz. Fortaleza, 2020. 

49. Brasil. Ministério da Saúde. Caderneta de Saúde do 

Adolescente. Brasília; 2014. 

50. Brasil. Ministério da Saúde. Caderneta de Saúde da 

Adolescente. Brasília; 2014. 

51. Nasser M, Takiuti AD, Sala A, Pimenta AL, Billand JSJ 

& cols. Linha de Cuidado para a Saúde na Adolescência e  



  

Experiências e Saúde LGBTI 

Juventude para o Sistema Único de Saúde no Estado de São 

Paulo. São Paulo: LCA&J/SES-SP, 2021. 

52. Brasil. Ministério da Saúde. Saúde integral de adoles- 

centes e jovens - orientações para a organização de serviços 

de saúde. Brasília; 2007. 

53. Ventura M, Correa S. Adolescência, sexualidade e repro- 

dução: construções culturais, controvérsia normativas, alter- 

nativas interpretativas. Cad. Saúde. Públ. 2006; 22(7):1-9. 

54. Brasil. Ministério da Saúde. Política Nacional de Saúde 

Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transe- 

xuais Brasilia; 2013. 

BCE 0.23, n.1, jul 2022



Experiências e Saúde LGBTI 

Transdisciplinaridade e participação social na construção 

de uma linha de cuidado singularizada: o Núcleo 

TransUnifesp segue o lema “Nada sobre nós, sem nós” 

Transdisciplinarity and social participation in the construction of a singularized care line: the 

TransUnifesp Center follows the slogan “Nothing about us, without us” 

Ísis Gois, Igor Trindade", Magnus R. Dias da Silva"!, Renan Honório Quinalha", Renata Azevedo’, 

Natália Tenore Rocha”, Denise Leite Vieira"! 

Resumo 

O trabalho transdisciplinar, a participação de movimentos sociais 

e o reconhecimento dos saberes de pessoas trans e travestis, 

especialmente quando sistematizados por atividades de extensão 

universitária, têm sido eixos potentes na construção de linhas de 

cuidado pautadas na integralidade em saúde. Neste relato de ex- 

periência, expor-se-á como a formulação, estruturação e condu- 

ção de um serviço pensado com e para pessoas trans e travestis, 

atuando conjuntamente em diferentes frentes com os movimentos 

sociais e acadêmico-profissionais, necessitam do apoio e do diá- 

logo constante com a comunidade, desde o planejamento à ava- 

liação dos resultados. Esse diálogo formativo - e em constante 

construção - se constitui pela necessidade de compartilhamento 

de saberes vivenciados pelas pessoas trans e pela equipe multi- 

profissional frente ao alinhamento e delineamento de ações de 

promoção da saúde com base na psicodespatologização das iden- 

tidades trans e na autonomia do sujeito. 

saúde; Palavras-chave: Cuidado em 

Transexualidade. 
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Abstract 

The transdisciplinary work, the participation of social movements, 

and the recognition of popular knowledge from trans persons, es- 

pecially when systematized by university extension activities, are 

powerful axes in the construction of lines of care based on the in- 

tegrality in health. This experience report will expose how the plan- 

ning, structuring, and conduction of a center designed with and 

for trans people and travestis, working together on different fronts 

with social and academic-professional movements, need support 

and constant dialogue with the Trans community, from planning to 

the assessment of results. This educational dialogue - always in 

constant construction - is constituted by the need to share know- 

ledge experienced by Trans people and by the multi-professional 

team in view of the alignment and design of health promotion ac- 

tions based on the psychodepathologization of trans identities and 

on the autonomy of the subject. 

Keywords: Health care; Transdisciplinarity; Transsexuality. 

IV Renan Honório Quinalha (renan.quinalha@unifesp.br) é advogado pela 

Universidade de São Paulo (USP), Doutor em Relações Internacionais pelo 

Instituto de Relações insternacionais da Universidade de São Paulo (IRI/ 

USP), Docente de Direito na UNIFESP e Coordenador Adjunto do Núcleo Tran- 

sUnifesp (NTU). 

V Renata Azevedo (renata.azevedo@unifesp.br) é fonoaudióloga pela Univer- 

sidade Federal de São Paulo (UNIFESP), Doutora em Distúrbios da Comunica- 

ção Humana pela UNIFESP Docente no Departamento de Fonoaudiologia da 

UNIFESP e Coordenadora Geral do Núcleo TransUnifesp (NTU). 

VI Natália Tenore Rocha (natalia.rochaQunifesp.br) é enfermeira pela UNI 

FESP e Coordenadora do Ambulatório do Núcleo TransUnifesp (NTU). 

VII Denise Leite Vieira (denise vieiraVunifesp.br) é psicóloga pela Pontifícia Uni- 
versidade Católica de São Paulo (PUC-SP), Doutora em Psiquiatria e Psicologia 

Médica pela UNIFESP e Professora-Visitante no Núcleo TransUnifesp (NTU). 

Fm E 

ga 
ys HH. 

Ho    
   

    

   

   
         
        

  

8 
As j 

A
 
s
i
 

P
Y
 

a
 

J
K
,
 

BS
 

Z
M
 

ey OG
. 

(f
c?
) 

E
G
?
 

  

o
o
 &)
 

=> 

é CI 
yj cx (A 

RS 
Dam, 

4 o 

ai 

 



  

Experiências e Saúde LGBTI 

Introdução - a contínua construção do 

Núcleo TransUnifesp: relato de experiência 

O Núcleo de Estudos, Pesquisa, Extensão e As- 

sistência à Pessoa Trans Professor Roberto Farina da 

Universidade Federal de São Paulo, conhecido como 

Núcleo TransUnifesp (NTU), nasceu de uma iniciativa 

multicampi, supradepartamental e ligada à Pró-Reitoria 

de Extensão e Cultura (ProEC) - constituída por um 

conjunto de atividades multiprofissionais de estudo e 

produção do conhecimento, acolhimento, promoção 

de saúde e cidadania da população trans e interse- 

xo. O NTU homenageia o professor Roberto Farina, 

médico cirurgião plástico na Universidade Federal de 

São Paulo (UNIFESP), visionário e pioneiro no cuidado 

cirúrgico a pessoas trans no Brasil, tendo realizado a 

primeira cirurgia genital em nosso país em 1971, em 

Waldirene Nogueira’. 

O Nucleo TransUnifesp esta em constante 

construção e se reinventando frente aos desafios da 

realidade vivida. Nessa perspectiva, aqui sintetizamos 

sua trajetória”. 

As primeiras reunides com profissionais da 

UNIFESP que tinham interesse em colaborar com a 

criação do NTU começaram em agosto de 2015. A cada 

mês, essas reuniões recebiam mais e mais pessoas 

interessadas em estudar, aprender e discutir o tema 

das transgeneridades, de dentro e fora desta universi- 

dade, incluindo discentes, a comunidade lésbica, gay, 

bissexual, transexual, intersexual, assexual e outros 

(LGBTIA+), além de movimentos sociais. 

Docentes e servidores técnico-administrativos 

em educação (TAEs), assim como pesquisadoras(es) 

da UNIFESP oriundas(os) de diferentes departamentos, 

escolas e institutos, tornaram-se membros colaborado- 

res do NTU e estiveram presentes desde as primeiras 

reuniões de formação. Esse grupo cresceu e passou a 

articular junto ao Gabinete da Reitoria a proposta que 

resultou na publicação da Portaria Reitoria nº 2.071 

de 13 de julho de 2016, que designa um grupo de 

pessoas servidoras da UNIFESP para compor uma co- 

missão para a elaboração de projeto, visando à criação 

do Núcleo, na época intitulado “Centro de Atenção à 

Pessoa Trans na UNIFESP”. 

De lá para cá, muitas conquistas se efetivaram 

e o projeto inicial se expandiu e tomou outras formas. 

Em 2020, o NTU foi institucionalizado enquanto órgão 

complementar vinculado à reitoria da Unifesp, passo 

fundamental para a consolidação desse projeto”. 

Além de proporcionar o encontro entre pares, 

o NTU disponibiliza informações e discussões perti- 

nentes à temática LGBTIA+ e aproxima a academia/ 

profissionais de saúde e áreas afins da comunidade, 

em especial de pessoas trans, respeitando o lema 

“nada sobre nós, sem nós”, possibilitando assim um 

diálogo franco e empático entre as partes, que evoluiu 

para reuniões mensais abertas ao público, de forma 

cada vez mais ampliada, que acontecem até hoje. 

A criação e ampliação do NTU só foi possível 

graças ao interesse de profissionais de dentro e de fora 

da UNIFESP, às parcerias com os movimentos sociais, 

com outros serviços de atenção à população trans, 

especialmente a formação (profissional) de equipe em 

parceria com o Ambulatório de Saúde Integral para 

Travestis e Transexuais do Centro de Referência e 

Treinamento DST/Aids de São Paulo (ASITT/CRT DST/ 

Aids-SP), criado em 2009, e que nos apadrinhou”. 

Considerações iniciais: contribuições de 

atividades extensionistas na área da Saúde 

A participação social e da comunidade está pre- 

sente nas diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS), 

por meio da denominada “Lei Orgânica da Saúde”2. No 

entanto, há grandes dificuldades de uma participação 

ativa nos âmbitos de gestão de Saúde?. Além disso, ha 

um aspecto sócio-histórico que hierarquiza os tipos de 

saberes, o que na área da Saúde atribui “ao discurso 

profissional/especializado maior legitimidade perante 

aos saberes oriundos do contexto social" (p.492). A 

universidade como um ator social necessita dialogar 

e ter, dentre os seus pilares de atuação, ensino, pes- 

quisa e extensão, desenvolvimento junto aos demais 

atores sociais, conhecimento e inovação. A extensão 

universitária, como política pública, é necessária na 

aproximação e diálogo entre a universidade e a socie- 

dade” e na consequente manutenção e atualização 

dos demais pilares. 
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Os desafios de nucleação de estudantes e 

profissionais de pesquisa para criação do 

Centro de Atenção à Pessoa Trans na UNIFESP 

A partir da diligência de pessoas ligadas ou não 

à Unifesp, como docentes, técnicas-administrativas em 

educação (TAEs), profissionais, pesquisadoras, estu- 

dantes, pessoas da comunidade trans e movimentos 

sociais, o NTU foi concebido para além do aspecto 

assistencial ambulatorial, fundamentado de maneira 

multicampi, supradepartamental e transdisciplinar*®. 

O NTU tem promovido reuniões mensais abertas 

ao público desde 2016, que incluem, mas não se res- 

tringem, a toda comunidade acadêmica, movimentos 

sociais, profissionais de áreas correlatas, sociedade 

civil, especialmente a população trans, tanto da 

Unifesp quanto de fora. Nas reuniões mensais, são 

apresentados e discutidos conteúdos de questões emi- 

nentemente coletivas, dentro de uma visão científica, 

informativa e de troca de ideias com a comunidade 

trans, sobretudo quanto aos projetos colaborativos e 

de intervenção social. Nossos temas são abertos a su- 

gestões das pessoas participantes desses encontros. 

Com o advento da pandemia de covid-19, essas 

reuniões extensionistas mensais passaram a ser on- 

-line e, desde dezembro de 2020, transmitidas ao vivo 

pelo YouTube e Facebook, o que propiciou a participação 

de um público maior e de várias regiões do Brasil e do 

exterior. A divulgação é realizada nas diversas redes 

sociais do NTU (Instagram, Facebook, grupos de What- 

sApp e site do NTU). Há a emissão de certificado de 

participação para as pessoas inscritas e que assinam 

a lista de presença durante o evento; as sessões são 

gravadas e estão disponíveis no canal da Pró-Reitoria 

de Extensão e Cultura (ProEC) da Unifesp no YouTube. 

Cronologicamente, até a sua oficialização como 

órgão complementar da Unifesp, foram desenvolvidas 

as seguintes ações: (1) a criação do “Centro de Atenção 

à Pessoa Trans na Unifesp” em julho de 2016; (2) o “| 

Fórum de Debates sobre Transexualidade e Travestilida- 

de e Atenção Integral à Saúde”, em setembro de 2016; 

(3) a inauguração do Ambulatório do Núcleo TransUni- 

fesp, em março de 2017; (4) o “I Encontro Brasileiro 

de Saúde Trans” (BRPATH), em novembro de 2017; 
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(5) o cadastramento da disciplina eletiva “Sexualidade 

e Saúde Sexual”, em abril de 2018; (6) o “Il Fórum 

LGBTQIA+ da UNIFESP: Pessoas Trans, Travestis e In- 

tersexo, para além dos binarismos”, em setembro de 

2018; (7) o “IV Fórum LGBTQIA+ na UNIFESP: Histórico 

e Desafios”, em setembro de 2019; (8) a publicação da 

“Carta de Princípios Relacionada à Diversidade Sexual 

e de Gênero na UNIFESP”, em maio de 20195. 

O NTU, atualmente órgão complementar da 

Unifesp, desde 2020 tem atuado frente aos pilares 

de estruturação das universidades: ensino, pesqui- 

sa e extensão; além da atividade assistencial'S. A 

seguir, expor-se-á o histórico e as principais ações 

dentre esses pilares. 

Atividades extensionistas do Núcleo 

TransUnifesp (NTU): promoção de saúde e 

cidadania para pessoas trans e travestis 

No eixo de extensão, o NTU possui o “Programa 

Multisaberes”, que visa, a partir de ações, manter 

vínculo e comunicação ativa com a sociedade civil, o 

movimento social e a comunidade acadêmica, com o 

intuito de promover discussões e, a partir dessa comu- 

nicação, garantir que os demais pilares de atuação es- 

tejam em consonância com as demandas da população 

trans, travesti, não binária e intersexo. Dentre essas 

ações, pode-se elencar: (1) as reuniões extensionistas 

mensais, iniciadas presencialmente em 2015 e reade- 

quadas para o modelo on-line em 2020, em decorrência 

da pandemia de covid-19, as quais são transmitidas via 

YouTube*: que mantêm seu caráter dialógico tanto com 

as pessoas convidadas para palestras quanto com as 

pessoas ouvintes que podem participar comentando 

e enviando dúvidas nominalmente pelos chats; e (2) o 

“Diálogo de Equipe Multiprofissional e Transdisciplinar 

para Atendimento de Pessoas Trans”, que se encontra 

em sua 11º versão e ocorrendo de forma semestral, 

com o intuito de sensibilizar profissionais atuantes no 

ambulatório, residentes e pessoas interessadas ao 

voluntariado no NTU. 

O NTU também participou e promoveu, com par- 

cerias, diversos eventos ligados à saúde integral da 

população LGBTIA+, dentre eles, o “I Encontro Brasileiro 
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de Saúde Trans”, em 2017, e o “l Fórum de Saúde 

Integral de Crianças e Adolescentes com Variabilidade 

de Gênero”, em 2022. Além disso, possui parceria ativa 

com a Comissão de Diversidade Sexual e de Gênero da 

Unifesp e representação no Comitê Técnico de Saúde 

Integral da População LGBTIA+ da Secretaria Municipal 

de Saúde de São Paulo”. 

Assistência transdisciplinar no 

acompanhamento de pessoas trans, 

travestis e de gênero não binário 

O ambulatório foi inaugurado em 24 de março de 

2017, a partir da estruturação do eixo assistencial do 

NTU, pela aproximação e nucleação das pessoas inte- 

ressadas em pensar sobre a saúde de pessoas trans, 

conjuntamente ao movimento social e à comunidade. 

Em seu primeiro ano de atuação, o ambulatório contou 

com a assistência de nove especialidades em saúde e 

realizou 404 consultas. Em 2021, durante a pandemia 

de covid-19, contou com atendimentos via teleconsulta 

e contabilizou 1.030 consultas. 

O acompanhamento ambulatorial do NTU é pauta- 

do sobre dois pilares principais: a transdisciplinaridade, 

sem hierarquização profissional; e a despatologização 

das identidades trans e travestis. Dentro deste formato, 

o ambulatório atende a comunidade Unifesp que deseja 

acompanhamento e recebe, mensalmente, quatro no- 

vas pessoas usuárias da rede para o acompanhamento 

ambulatorial, encaminhadas via Central de Regulação 

de Ofertas de Serviços de Saúde (CROSS) da Secreta- 

ria de Estado da Saúde de São Paulo, especialmente 

pelo Ambulatório de Saúde Integral para Travestis e 

Transexuais do Centro de Referência e Treinamento 

em DST/Aids de São Paulo (ASITT/CRT DST/Aids-SP), 

parceiro do NTU. 

As pessoas que chegam ao ambulatório são 

acolhidas por uma profissional de saúde capacitada 

da equipe, com o objetivo de conhecer as demandas 

sociais e de saúde, além da compreensão de quais 

recursos de mudança corporal são desejados ou não 

pela demanda usuária; também são instruídas sobre o 

funcionamento do ambulatório do NTU e sobre a forma 

como será seu acompanhamento. 

Atualmente, na assistência ambulatorial, o NTU 

conta com uma equipe transdisciplinar composta por 

pessoas docentes da Unifesp, TAEs, residentes de 

especialidades médicas e, principalmente, voluntárias. 

As especialidades ambulatoriais são: (1) assistência 

social; (2) endocrinologia; (3) enfermagem; (4) fonoau- 

diologia; (5) ginecologia; (6) medicina de família e 

comunidade; (7) nutrição; (8) psicologia; (9) psiquia- 

tria; (10) urologia. 

No início de 2020, havia 150 pessoas cadas- 

tradas no ambulatório do NTU e, com a chegada da 

pandemia de covid-19 no Brasil, houve a pausa dos 

acompanhamentos assistenciais em decorrência das 

medidas de isolamento social. Por isso, de julho de 

2020 a janeiro de 2021, uma pesquisa foi realizada 

pelos profissionais do NTU com o intuito de averiguar a 

situação das pessoas cadastradas durante a pandemia, 

visando realizar um novo acolhimento e a atualização 

cadastral, sendo 93% das entrevistas realizadas entre 

julho e agosto de 2020. Das 150 pessoas cadastradas, 

foi possível o contato com 92 pessoas, sendo que duas 

se recusaram a participar da pesquisa. 

Assim, observou-se que, antes do período pan- 

dêmico, 25,3% relataram terem uma renda mensal 

de até R$ 1.500,00, 44,6% entre R$ 1.501,00 e R$ 

3.000,00 e 30,1 % acima de R$ 3.000,00. E que o 

principal impacto da pandemia foi a queda financeira; 

verificando-se, ainda, uma associação importante entre 

a redução de renda e a presença de “pensamentos 

ruins” durante o período de pandemia em metade das 

pessoas entrevistadas. Encontrou-se também associa- 

ção entre a identidade de gênero e a necessidade de 

assistência financeira: mulheres trans e trabalhadoras 

do sexo foram as mais propensas a receber o auxílio 

emergencial do Governo Federal. Além disso, outros 

indicadores de saúde mental sofreram impacto no pe- 

ríodo da pandemia, com elevação e/ou início de casos 

de tensão, ansiedade, depressão, irritação, inseguran- 

ça, pânico, sentimento de sobrecarga e/ou solidão*. 
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Perspectivas de ampliação de atividades 

do NTU: clínica jurídica e de apoio 

às crianças e adolescentes vivendo 

com variabilidade de gênero 

O campo dos direitos é fundamental para a pro- 

moção da cidadania de pessoas trans e intersexos, 

bem como para o combate às diversas formas de vio- 

lência e de discriminação. Nesse sentido, pretende-se 

ampliar a atuação do NTU com a criação de uma Clínica 

Jurídica, projeto em vias de implementação, fruto da 

parceria com a Clínica de Direitos Humanos do Curso 

de Direito da UNIFESP, que terá os seguintes objetivos: 

(1) acolhimento, esclarecimentos, acompanhamento ad- 

ministrativo (e futuramente também judicial) em casos 

individuais de pessoas trans e intersexo atendidas pelo 

NTU; (2) atuação como Amicus Curiae, com esclareci- 

mento e orientação de casos jurídicos paradigmáticos 

envolvendo direitos da comunidade LGBTI+; (3) produ- 

ção de material de educação em direitos humanos, 

tais como cartilhas sobre nome social, retificação de 

registro civil, procedimentos para o acesso à saúde 

integral, oportunidades de emprego e renda, o que 

fazer diante de situações de transfobia, etc; e (4) pro- 

mover um grupo de estudos e pesquisas em direito, 

gênero e sexualidade. 

Essa expansão de ações se dá devido à assis- 

tência ambulatorial do NTU ter sido elaborada para 

abranger vivências da vida adulta e idosa de pessoas 

trans, travestis e com variabilidade de gênero; no 

entanto, é crescente a busca e as demandas por aco- 

lhimentos de crianças e adolescentes com variabilidade 

de gênero, assim como por suas famílias. Por este 

motivo, o NTU tem se articulado com o movimento 

social e instituições acadêmicas para pensar formas 

de ampliar a sua abrangência, com atendimento às 

crianças e adolescentes com variabilidade de gênero, 

a partir da elaboração de um projeto de pesquisa em 

parceria com diversos profissionais com experiência na 

área, a fim de permitir a expansão dos atendimentos. 

Um passo inicial para este enfoque foi a orga- 

nizacao do “| Forum de Saúde Integral de Crianças e 

Adolescentes com Variabilidade de Gênero”, evento 

gratuito e on-line realizado no dia 5 de fevereiro de 
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2022, que teve como objetivo discutir experiências, 

propostas e desafios com a sociedade civil e demais 

pessoas interessadas, incluindo profissionais de 

saúde, Antropologia, Educação, Direito e áreas afins, 

para dar suporte à ampliação das atividades do NTU. 

O encontro foi elaborado em parceria com a Associa- 

ção Nacional de Travestis e Transexuais (ANTRA), o 

Instituto Brasileiro de Transmasculinidades (IBRAT), 

a Associação Brasileira de Intersexos (ABRAI), a As- 

sociação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, 

Travestis, Transexuais e Intersexos (ABGLT), a Asso- 

ciação Brasileira Profissional para a Saúde Integral de 

Pessoas Travestis, Transexuais e Intersexo (ABRASITTI), 

e pessoas ativistas, estudantes e docentes de dentro 

e de fora da UNIFESP. O fórum já possui mais de 2.800 

visualizações e contém oito horas de compartilhamento 

de conhecimento sobre a temática de maneira trans- 

disciplinar e abordando questões culturais, históricas, 

educacionais, jurídicas, médicas e de saúde integral de 

crianças e adolescentes com variabilidade de gênero, 

além dos aspectos “ecossociais” dessas vivências. 

O crescimento do NTU para além das 

atividades assistenciais: ensino e pesquisa 

na graduação e na pós-graduação 

Dissertações de mestrado e teses de doutorado 

já foram realizadas em parcerias com o NTU e Pro- 

gramas de Pós-Graduação (PPG) de Saúde e Saúde 

Coletiva e Enfermagem da Unifesp. Atualmente, há 

dissertações de mestrado e teses de doutorado em 

andamento, pelos programas de Saúde Coletiva, 

Endocrinologia, Ginecologia e Fonoaudiologia1, além 

de projetos de pesquisa sendo estruturados no PPG 

de Endocrinologia e Metabologia desta universidade. 

Todas essas pesquisas abordam temas relacionados 

às populações trans, travesti e intersexo em cenários 

de saúde diversos, sendo algumas inclusive dirigidas 

por pesquisadoras(es) trans. 

Também, como foi citado, em 2020, durante 

a primeira onda de covid-19, houve interrupção dos 

atendimentos do ambulatório temporariamente e, após 

alguns meses, percebeu-se a necessidade de verificar 

como estavam as pessoas assistidas pelo NTU. Isso 
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gerou a pesquisa intitulada “Núcleo TransUnifesp em 

Tempos de Covid-19 — impacto da pandemia sobre a 

vida das pessoas trans: saúde física, mental, social 

e financeira”, que realizou a contatação das pessoas 

trans e travestis assistidas pelo NTU, a partir de entre- 

vistas por telefone realizadas por uma equipe treinada 

para aplicar um questionário estruturado desenvolvido 

no Research Electronic Data Capture (REDCAP). Es- 

ta iniciativa possibilitou, além da reconexão com as 

pessoas assistidas pelo ambulatório, a atualização 

de dados cadastrais e um estudo e análise dos impac- 

tos da pandemia na saúde integral dessas pessoas, 

tal como relatamos. 

Considerações finais: o inacabado 

como processo de aprendizado 

A criação e a manutenção dos eixos do NTU 

foram baseadas na equidade e na pretensão de que, 

um dia, a existência do NTU não seja mais necessária 

e que a população trans, travesti e não binária encon- 

tre acompanhamento de suas demandas na Atenção 

Primária de Saúde pública geral. Desta forma, a aten- 

ção do NTU enquanto núcleo de projetos e pesquisas 

universitário, poderá se voltar a outras populações ou 

outras questões sociais e de direitos humanos em 

sexualidade ainda menos pesquisadas e atendidas. 

No entanto, para além dessa pretensão, o pro- 

cesso de finalização de abordagens temáticas será 

sempre inacabado, independentemente do eixo de 

atuação acadêmica, uma vez que a comunicação é 

uma constante no ambiente de ensino e pesquisa, e 0 

movimento social, a linguagem, a cultura e os contextos 

sociopolíticos são processos em frequente transforma- 

ção que necessitam novas abordagens. 
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* Eduardo Belanga (eduardo .belanga hotmail.com) é psicólogo pela PUC- 

“Campinas, Gestalt-terapeuta em formação pelo Instituto Sartori e membro 

do Programa de Treinamento em Serviço no AmbGen/HC/UNICAMP 

X Katerine Baruque Bignotto (katerinebignotto.psiegmail.com) é psicóloga 

formada pela Universidade de Araraquara (UNIARA) e membro do Programa 

de Treinamento em Serviço no AmbGen/HC/UNICAMP e do Programa de 

Atenção aos Transtornos do Espectro do Autismo (PRATEA/FCM/UNICAMP). 

x Mariana Manfrinatti de Seixas Queiroz (ma.manfrinatti@gmail.com) 6 psi- 

cóloga formada pela PUC-Campinas, pós-graduanda em Teoria Psicanalítica 

no IPER membro do Programa de Treinamento em Serviço no AmbGen/HC/ 

UNICAMP 

Xi Patricia Gatti (patgatti@gmail.com) é musicista e pedagoga, mestre em 

Gerontologia e doutora em Música pela UNICAMP e supervisora da equipe de 

arteterapia do AmbGen/HC/UNICAMP 

*" Milena Martins Umeda Souza (milenaumeda@gmail.com) é fonoaudióloga 

pela Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP) e atua como voluntária do 

AmbGen/HC/UNICAMP 

* Lígia Évora Constantino (ligiaevoracBgmail.com) é cientista social com 

habilitação em Antropologia pela UNICAMP mestre em Antropologia pela Uni- 

versidade Federal da Bahia (UFBA) e doutoranda em Saúde Mental pela FCM/ 

UNICAMP 

Xv Amilton dos Santos Junior (miltonBfem .unicamp.br) é psicoterapeuta, mé- 

dico psiquiatra, mestre e doutor em Saúde da Criança e do Adolescente pela 

FCM/UNICAMP professor do Departamento de Psiquiatria FCM/UNICAMP 

Xl Paulo Dalgalarrondo (pdalgaWfem.unicamp.br) é médico psiquiatra, mes- 

tre em Saúde Mental pela UNICAMP e doutor em Psiquiatria pelo Instituto de 

Saúde Mental de Mannheim, da Ruprecht Karl Universitãt Heidelberg (Alema- 

nha), e professor do Departamento de Psiquiatria da FCM/UNICAMP   
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Resumo 

O Ambulatório de Gênero e Sexualidades (AmbGen) do Hospital 

das Clínicas da Universidade Estadual de Campinas é um dos pou- 

cos dispositivos públicos que acolhem população da infância e 

adolescência com variabilidade de gênero. À psiquiatria e psico- 

logia investigam transtornos mentais, desencadeadores do sofri- 

mento psíquico, disforias relacionados à incongruência de gêne- 

ro e, no caso de crianças e adolescentes, acolhem as famílias 

buscando compreensão da dinâmica familiar, esclarecimento de 

dúvidas e estigmas. A intervenção hormonal na adolescência é 

possível em dois momentos: no início da puberdade, através de 

terapia medicamentosa visando bloqueio puberal, e hormonização 

cruzada. A adequação corporal à identidade de gênero da pessoa 

trans, através da hormonização, é desejada pela maior parte dos 

adultos atendidos. A arteterapia realiza atendimentos nos quais 

busca fornecer padrões adequados à questões relevantes, utili- 

zando-se de modalidades expressivas e vivências de processos 

criativos, uma maneira terapêutica diferenciada que propicia um 

ambiente acolhedor por um viés artístico. Características de gêne- 

ro e voz são muito abrangentes. Sendo assim, a terapia fonoaudio- 

lógica a pessoas trans não se restringe apenas à produção vocal, 

mas também se relaciona a outros aspectos da comunicação e 

do discurso. 

Palavras-chave: Disforia de gênero; Saúde mental; Cuidado da 

criança; Saúde do adolescente; Serviços de saúde para pessoas 

transgênero. 

Introdução - a fundação do 

AmbGen/HC/UNICAMP 

Formado no início de 2017 pelo empenho de 

dois então médicos residentes, orientados pelos pro- 

fessores do departamento de Psiquiatria!, o projeto 

do Ambulatório de Gênero e Sexualidades (AmbGen) 

do Hospital das Clínicas da Universidade Estadual de 

Campinas (HC/UNICAMP) visava ampliar e acolher, com 

maior especificidade, pacientes com variabilidade de 

gênero. Além do interesse na temática, a dificuldade 

de acesso a dispositivos de saúde no Sistema Único 

de Saúde (SUS) para a população trans, principalmente 

de crianças e adolescentes com questões de gênero, 

foi uma motivação para fundar o serviço. Sendo assim, 

no início de seu funcionamento, aceitava-se apenas a 

população infantil, até 12 anos de idade. 

A equipe do AmbGen era composta apenas 

por profissionais de Saúde Mental voluntários e 

! Professores Paulo Dalgalarrondo e Amilton dos Santos Júnior. 

Abstract 

The Gender and Sexualities Outpatient Clinic (AmbGen) at the Hos- 

pital das Clinicas of the State University of Campinas is one of the 

few public devices that welcomes children and adolescents with 

gender variability. Psychiatry and psychology investigate mental di- 

sorders, triggers of psychological distress, dysphorias related to 

gender incongruity and, in the case of children and adolescents, 

welcome families seeking understanding of family dynamics, clarifi- 

cation of doubts and stigmas. Hormonal intervention in adolescen- 

ce is possible in two moments: at the beginning of puberty, through 

drug therapy aimed at pubertal block, and the second with cross- 

-hormonization. Body adequacy to the trans person's gender iden- 

tity, through hormoneization, is desired by most adults. Art therapy 

performs services where it seeks to provide adequate standards 

to relevant issues, using expressive modalities and experiences of 

creative processes in a differentiated therapeutic way that provi- 

des a welcoming environment through an artistic bias. Gender and 

voice characteristics are very comprehensive, so speech therapy 

for trans people is not restricted to vocal production, but also rela- 

tes to other aspects of communication and speech. 

Keywords: Gender dysphoria; Mental health; Child care; Adolescent 

health, Health services for transgender persons. 

interessados no tema. Após alguns meses de funcio- 

namento, residentes do Departamento de Endocrinope- 

diatria e enfermeiros foram integrados ao serviço e, 

em menos de um ano de funcionamento, pacientes de 

qualquer faixa etária puderam ser acolhidos. 

Hoje, o serviço conta com uma equipe multi- 

disciplinar composta por profissionais das áreas de 

psiquiatria, endocrinopediatria, psicologia, ginecologia, 

endocrinologia, fonoaudiologia, arteterapia e antropolo- 

gia. Além de promover uma assistência de qualidade, o 

serviço foi pensado para proporcionar a capacitação de 

profissionais acerca do acolhimento e especificidades 

do atendimento da população trans; por isso, contamos 

com a presença de médicos residentes da psiquiatria, 

pediatria, neurologia, endocrinopediatria, bem como de 

programas de treinamento em serviço multidisciplinar 

nas áreas de fonoaudiologia, serviço social, direito, 

arteterapia, avaliação neuropsicológica e psicoterapia. 

Durante seus cinco anos de funcionamento, até 

março de 2022, foram atendidos 212 pacientes, sendo 
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107 menores de 18 anos e 105 pacientes com 18 

anos completos ou mais. O paciente mais jovem a 

iniciar avaliação no serviço tinha três anos, e o mais 

velho, 51 anos. O AmbGen segue sendo um dos únicos 

serviços no SUS que atende a população da infância e 

adolescência com variabilidade de gênero. 

Avaliação em Saúde Mental 

Violências sistematizadas sofridas pela popu- 

lação trans e com variabilidade de gênero levam a 

demandas que se deparam com problemáticas so- 

ciais, sendo elas, em alguns casos, ligadas à saúde 

mental. A avaliação da psiquiatria faz-se importante 

em decorrência da maior prevalência de comorbidades 

psiquiátricas relacionadas às situações estressoras às 

quais a população trans está exposta” 2. Comparada à 

população cisgênero, pessoas trans apresentam maior 

prevalência de quadros de depressão, ansiedade, uso 

de substâncias psicoativas, suicídio e aspectos trau- 

máticos. Há também um maior índice de ocorrência 

de transtorno do espectro autista”? e transtornos 

alimentares. © 

As vivências de violências, discriminação, pre- 

conceitos, marginalização socioeconômica, além da 

dificuldade de acesso a serviços de saúde, constituem 

fatores de risco para a ocorrência de tais transtor- 

nos” 8, Sendo assim, a avaliação psiquiátrica busca 

não só investigar a manifestação de doenças, mas 

também entender o contexto desencadeador de tais 

sofrimentos psíquicos. 

O AmbGen realiza, também, a abordagem dire- 

cionada às questões específicas da variabilidade de 

gênero, avaliando a presença de sintomas disfóricos 

relacionados à incongruência de gênero — de acordo 

com os critérios do DSM-5º compatíveis com “disforia 

de gênero” e a classificação atualizada a ser adotada 

pela CID-11'º para “incongruência de gênero”. 

Tal acompanhamento periódico é realizado e 

mantém-se, mesmo após o início da hormonização 

feminilizante ou masculinizante, tanto pela necessidade 

de observação de possíveis repercussões desses pro- 

cedimentos nos componentes de humor e autoestima, 
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quanto pela importância do suporte em Saúde Mental 

ao longo de tal processo. 

Ainda, no caso de crianças e adolescentes, con- 

sidera-se essencial a realização do acolhimento e o 

contato com os pais ou responsáveis para investigar 

aspectos do neurodesenvolvimento e da história de vida 

do paciente, além de compreender a dinâmica familiar, 

esclarecer dúvidas e desfazer estigmas familiares. 

Por mais que os estudos apontem para a possi- 

bilidade de duas abordagens no acompanhamento de 

crianças e adolescentes — o watchful waiting** (modelo 

no qual há a construção gradativa das intervenções 

possíveis a partir da demanda espontânea do paciente) 

e a abordagem afirmativa!2?, com intervenções mais 

contundentes e, por vezes, drásticas -, entende-se 

que é fundamental a individualização de cada caso, 

respeitando suas capacidades e limitações, assim 

como a diversidade dos processos de cada indivíduo. 

Mais uma vez, a psicologia se mostra aliada à psi- 

quiatria, como complemento do acompanhamento em 

Saúde Mental realizado entre as crianças, adolescentes 

e adultos trans. É pressuposto que o profissional da 

psicologia atue em sua prática cotidiana com respon- 

sabilidade social, analisando crítica e historicamente 

a realidade política, econômica, social e cultural, de 

forma a não ser um instrumento de promoção do sofri- 

mento, do preconceito, da intolerância e da exclusão, 

premissas ratificadas pela Resolução do Conselho 

Federal de Psicologia (CFP) n° 1 de 1999.*4 

O acompanhamento psicológico faz-se importante 

devido à complexidade apresentada pelas problemáti- 

cas emergentes da sexualidade supracitadas, sendo a 

psicologia capaz de, a partir de seus recursos e ferra- 

mentas, instrumentalizar essa população e os espaços 

dos quais faz parte, de modo que as expressões e 

identidades de gênero sejam legitimadas enquanto pos- 

sibilidades da existência humana, denunciando e com- 

batendo violências, seja em nivel individual ou social.*® 

Por fim, considera-se necessario que a atuacao 

em conjunto da equipe de Saude Mental, dedicada 

as pessoas trans, deva se nortear pelo pressuposto 

da despatologização das questões transidentitárias, 

oferecendo um espaço de escuta no qual seja possível  
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aos sujeitos implicados produzir elaborações sobre si 

mesmos!S, a fim de libertá-los de um discurso científi- 

co normatizante, visando à construção de uma clínica 

crítica das transexualidades.” 

Experiência em relação à 

hormonização em adolescentes 

Crianças com variabilidade de gênero devem 

ser acompanhadas por profissionais de Saúde Mental e 

Pediatria, principalmente para que lhes seja oferecido, 

e a seus familiares, ferramentas para exploração e 

compreensão do quadro, além de formas para lidar com 

a situação e para que as comorbidades psiquiátricas, 

como ansiedade e depressão, sejam identificadas e 

tratadas prontamente. Nesses casos, nenhuma abor- 

dagem hormonal ou cirúrgica é realizada.'8: 1º 

Dentre as crianças que apresentam incongruên- 

cia de gênero, a minoria irá persistir durante a ado- 

lescência e vida adulta (estudos apontam percentuais 

entre 10% e 27%)!º:2º, Entretanto, uma vez que se inicia 

a puberdade, etapa em que ocorre a modificação do 

corpo, inclusive dos caracteres sexuais secundários, 

para aqueles indivíduos que mantêm a incongruência 

de gênero, é comum o aparecimento de desconforto e 

disforia associados e a manutenção da incongruência 

durante a vida adulta. 

A intervenção hormonal na adolescência, nesse 

sentido, é possível em dois momentos e de duas ma- 

neiras diferentes. O primeiro é no início da puberdade, 

em que, além do acompanhamento essencial em Saúde 

Mental, é possível realizar uma terapia medicamentosa 

que consiste em utilizar análogo do hormônio liberador 

de gonadotrofinas (GnRHa) (há muitos anos já utilizado 

para tratamento de puberdade precoce), visando supri- 

mir temporariamente a evolução puberal. Chamamos 

isso de “bloqueio de puberdade”.:821 

A terapia com GnRHa visa oferecer aos adoles- 

centes que se identificam como trans, tempo para 

explorar sua identidade de gênero sem que seu corpo 

passe por modificações indesejadas e que possam 

ser geradoras de grande sofrimento, além de serem 

definitivas. Caso seja identificado, durante o processo, 

que a incongruência de gênero não persiste, é possível 

suspender o GnRHa e permitir que a puberdade evolua 

para aquela programada ao sexo gonadal, uma vez que 

é uma terapia reversível.!º:20 

Além disso, para aqueles que realmen- 

te persistem com incongruência de gênero, impedir que 

as mudanças corporais da puberdade evoluam traz uma 

melhora importante do sofrimento, com a diminuição de 

sintomas de ansiedade, depressão, além da melhora 

da funcionalidade e do comportamento cotidiano??. 

Após a supressão puberal, em momento oportuno, é 

indicada para esses adolescentes que continuam a 

se identificar como trans a indução puberal com hor- 

mônios cruzados, para a afirmação de características 

físicas do gênero identificado, conhecida como “terapia 

hormonal cruzada”; ou seja, indicação de testosterona 

para homens transgênero e de estradiol e antiandro- 

gênicos para mulheres transgênero.?! 

Para ser indicado o bloqueio de puberdade, é 

necessário que o(a) adolescente passe por: (1) acom- 

panhamento longo com a equipe multiprofissional que 

envolva profissionais de Saúde Mental; (2) diagnóstico 

de incongruência ou disforia de gênero persistente; 

(3) identificação de piora desta incongruência ao ini- 

ciar a puberdade; (4) averiguação de que não tenha 

comorbidade psiquiátrica grave que possa interferir 

no diagnóstico de disforia; (5) identificação de um 

ambiente familiar seguro e que apoia o adolescente, 

consentindo com a intervenção.?º 

Além dos benefícios citados anteriormente em 

relação à melhoria das funcionalidades, do comporta- 

mento e da diminuição de sintomas internalizantes e 

externalizantes, como depressão e ansiedade, estudos 

também demonstram que o bloqueio puberal diminui 

o risco de ideação suicida entre aqueles(as) pacientes 

que desejavam conter as mudanças corporais, se com- 

parado aos que não puderam.”? 

Evidências atuais indicam que os benefícios su- 

peram os riscos dessa intervenção hormonal. Porém, 

ela é feita com acompanhamento periódico, em relação 

a possíveis efeitos adversos, tendo principal atenção 

ao crescimento em estatura, à aquisição de massa 

óssea e ao índice de massa corporal (proporção do 

peso e altura). Além disso, o paciente e familiares 
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são orientados em relação ao comprometimento da 

fertilidade futura. 22242425 

Uma segunda intervenção hormonal pode ser 

feita em adolescentes que já estão no fim do processo 

puberal, a partir dos 16 anos de idade, com o início 

diretamente da terapia hormonal cruzada para a aquisi- 

ção de características corporais associadas ao gênero 

identificado. Este procedimento também é feito após 

o acompanhamento com equipe multidisciplinar e com 

o consentimento de um responsável legal, além do 

assentimento do(a) adolescente. 

Nesses casos, o uso das medicações é feito da 

mesma forma que o realizado em um indivíduo adulto, 

porém com aumento mais progressivo da dosagem, 

nos primeiros seis meses. A literatura mostra que os 

adolescentes costumam ter menos efeitos colaterais 

do que adultos; porém, ainda não temos estudos de 

longo prazo (analisando a vida adulta) para avaliar qual 

será a repercussão da hormonização em quem a iniciou 

na adolescência.?8: 2” 

A hormonização a partir dos 16 anos ainda é a 

intervenção mais comum a ser feita em adolescentes, 

provavelmente pela dificuldade de indivíduos mais jo- 

vens acessarem os serviços de saúde que dispõem 

de acompanhamento para a realização do bloqueio 

puberal, devido à escassez desses serviços no país e 

pela dificuldade de aceitação desta terapêutica pelas 

famílias - elas têm desinformação com relação à 

possibilidade desse acompanhamento e também pas- 

sam por um processo de transição na aceitação da 

incongruência de gênero entre seus filhos. 

A controvérsia acerca do acompanhamento mé- 

dico de crianças e adolescentes com incongruência 

de gênero é, como se deve presumir, maior do que a 

do acompanhamento médico de adultos trans, uma 

vez que a capacidade dos menores em participar das 

decisões relacionadas a seu próprio tratamento é limi- 

tada, dependendo dos pais e/ou responsáveis para a 

tomada de decisões sobre o tratamento.”® 

Em 2020, o Conselho Federal de Medicina (CFM)? 

publicou a Resolução nº 2.265 de 2019 acerca do cui- 

dado específico à pessoa com incongruência de gênero 

ou transgênero, que resolve, dentre outros pontos, que 
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o bloqueio hormonal em adolescentes transgênero só 

pode ser realizado em pessoas a partir do estágio de 

Tanner 2, que é compatível com o início da puberdade, 

e deve ser feito exclusivamente em caráter experi- 

mental em protocolos de pesquisa, de acordo com as 

normas do sistema Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) 

e do Conselho Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP), 

em hospitais universitários e/ou de referência para o 

SUS. Consta, também deste documento, a autorização 

para a realização de terapia hormonal afirmativa de 

gênero com hormônios cruzados, em pessoas a partir 

de 16 anos que façam acompanhamento com equipe 

especializada multidisciplinar. 

Hormonização de pessoas trans adultas 

A adequação corporal à identidade de gênero 

da pessoa trans é desejada pela maior parte dos(as) 

pacientes atendidos(as) em nosso serviço. No AmbGen, 

contamos com um endocrinologista e uma ginecolo- 

gista para atender essa demanda. Os pacientes são 

encaminhados para esse atendimento após a avaliação 

da equipe de Saúde Mental, levando em consideração 

as particularidades de cada indivíduo atendido. 

Não há distinção quanto à especialidade que 

atenderá cada paciente. Assim, tanto o endocrinologis- 

ta quanto a ginecologista procedem o atendimento de 

hormonização dos(as) pacientes, sendo o encaminha- 

mento realizado conforme a disponibilidade de agenda 

desses profissionais. 

No primeiro atendimento, é realizada uma 

anamnese abrangente, que levanta, além da história 

da transgeneridade do(a) paciente, suas patologias 

pregressas e antecedentes familiares, seus hábitos 

de vida e, inclusive e imprescindível, seus hábitos 

sexuais. Este último item é de grande relevância, não 

só para abordarmos possíveis riscos à saúde, como 

as infecções sexualmente transmissíveis (IST), e os 

riscos de gestação não planejada, mas também para 

entendermos como a hormonização pode melhorar a 

qualidade de vida da pessoa, sem se tornar um pro- 

blema, como, por exemplo, causando disfunção sexual 

em mulheres trans que usam o pênis no exercício de 

sua sexualidade. A abordagem desse assunto exige  
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confiança por parte do paciente e, muitas vezes, uma 

explicação médica sobre a importância de o tema ser 

discutido no atendimento. A consulta tem por base ser 

centralizada na pessoa e na formação da boa relação 

médico-paciente. 

Uma vez realizada a anamnese, procede-se o 

exame físico, sempre com o consentimento da pessoa. 

Muitas vezes, as pessoas trans nunca tiveram o seu 

corpo analisado em uma consulta, o que pode se mos- 

trar constrangedor particularmente para os(as) pacien- 

tes com disforia em relação à própria aparência física. 

Novamente, a delicadeza e o vínculo são prerrogativas 

essenciais para um bom atendimento e adotados no 

AmbGen. Em seguida, exames complementares são 

solicitados previamente à hormonização, incluindo 

gonadotrofinas, esteroides sexuais, função hepática, 

lipidograma, glicemia de jejum e outros, conforme a 

necessidade de cada paciente. 

Uma vez realizada essa rotina, a pessoa retorna 

ao ambulatório, quando é discutido e decidido, de for- 

ma conjunta, qual o melhor esquema de tratamento 

para o momento. Para isso, é importante orientar a 

pessoa quanto à cronologia das mudanças corporais, e 

adequar sua expectativa individual de forma real, uma 

vez que nem sempre o seu desejo poderá ser atingido 

com o tratamento. Também é fundamental o diálogo 

sobre a possibilidade de preservação da fertilidade 

antes do início da aplicação dos hormônios, já que 

esta nem sempre será garantida após a transição de 

gênero; além de ser fundamental a orientação quanto 

aos possíveis riscos e efeitos colaterais associados às 

medicações. É importante passar segurança a quem 

receberá o tratamento, mostrando que haverá acom- 

panhamento clínico e laboratorial durante o processo, 

e que será possível lidar com as adversidades, caso 

apareçam. Após responder às dúvidas do(a) paciente, 

para que este(a) se sinta seguro(a) e comprometido(a) 

em relação ao processo, é assinado por ele e pelo 

profissional responsável por seu atendimento um termo 

de consentimento livre e esclarecido. 

Quando se busca a adequação ao gênero femini- 

no, OS fármacos mais utilizados em nosso serviço são 

o valerato de estradiol e o acetato de ciproterona. O 

primeiro é utilizado para provocar mudanças corporais 

típicas do gênero feminino (desenvolvimento de mamas, 

aumento de gordura corporal, suavização da pele) e o 

último tem a função de bloquear a ação da testosterona 

nos tecidos periféricos, o que se caracteriza pela dimi- 

nuição da espessura e da velocidade de crescimento 

dos pelos corporais, redução da oleosidade da pele 

e da sudorese e diminuição de massa muscular. As 

doses habitualmente utilizadas variam de 2 mga 4mg 

ao dia de valerato de estradiol e de 25 mg a 50 mg ao 

dia de acetato de ciproterona. 

No caso da transição masculina, existem diferen- 

tes formulações disponíveis no Brasil, sendo as mais 

utilizadas no AmbGen o cipionato de testosterona (com 

doses variando usualmente de 150 mg a 200 mg a 

cada 14 a 28 dias) e o undecanoato de testosterona 

(com dose usual de 1.000 mg a cada 12 semanas). 

Algumas dessas medicações são disponibilizadas 

no nosso serviço aos pacientes, para que eles possam 

realizar a hormonização sem custos, como no caso do 

valerado de estradiol, da ciproterona e do cipionato 

de testosterona. O monitoramento é realizado a cada 

três meses no primeiro ano, seis meses no segundo 

e anualmente, a partir de então. 

Os protocolos nos quais baseamos nosso traba- 

lho estão amplamente disponíveis na literatura médica 

atual!s21.30º Entretanto, precisamos sempre considerar 

que as pessoas trans têm as características mais di- 

versas quanto à saúde e quanto aos seus desejos de 

mudanças corporais, aspectos fundamentais a serem 

considerados em nosso trabalho, que gera um atendi- 

mento singular e atento para cada pessoa assistida. 

Arteterapia 

A arteterapia usa a atividade artística como 

uma ferramenta de comunicação e expressão, ofere- 

cendo uma oportunidade para promover experiências 

criativas. Como instrumento de promoção de saúde 

e qualidade de vida, a arteterapia proporciona um 

espaço que estimula a expressão das emoções e a 

exploração da própria identidade, servindo como fer- 

ramenta importante também para indivíduos LGBTQI+ 

que enfrentam lutas e desafios específicos, os quais 
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se relacionam diretamente com a forma como sao 

percebidos e como interagem na sociedade. Nesse 

sentido, a arteterapia € uma abordagem terapéutica 

que pode ser benéfica a essa comunidade, uma vez 

que ha evidéncias crescentes de uma relacao entre 

expressão criativa pessoal e saúde física e emocio- 

nal**. Como os fatores de desenvolvimento influenciam 

a capacidade das criancas e dos jovens de verbalizar 

emoções e experiências complexas, a modalidade da 

arteterapia pode servir como uma forma não verbal de 

comunicação, por isso é utilizada no AmbGen. 

As modalidades expressivas e as vivências de 

processos criativos auxiliam na percepção de como 

cada um lida com questões que impactam suas vidas 

e a expressão de suas emoções??. Na prática, a con- 

dução do processo arteterapêutico se faz usando-se 

métodos que incluem diversas técnicas expressivas, 

como desenho, pintura, escultura, colagem, música, 

fotografia, literatura, vídeo, artes corporais, cênicas, 

manuais, além de recursos digitais. A lista de formas 

e linguagens que a arteterapia abrange varia a cada 

sessão de acordo com o paciente e a abordagem do 

arteterapeuta, buscando selecionar tarefas de criação 

artística de acordo com os objetivos terapêuticos e 

materiais artísticos apropriados, tais como lápis de 

cor, hidrocor, carvão, pastel, tintas diversas, grafite, 

massas de modelagem, argila, sucatas, tecidos, 

fitas, linhas, criação de textos, estimulação com 

corpo, com sons, aromas, dramatização, elementos 

digitais, dentre outros. 

O atendimento feito no ambulatório parte de 

entrevistas semiestruturadas, como método explora- 

tório das necessidades individuais de cada criança 

ou adolescente trans, explorando áreas artísticas 

potencializadas. Essas atividades criativas, em geral, 

parecem reduzir o estresse e ajudar na comunicação 

e melhoria da autoestima, da autodescoberta e em 

insights sobre o momento da vida?*. Experiências de 

criação e vivências expressivas com recursos artís- 

ticos ajudam, assim, a reflexão e o reconhecimento 

dos próprios sentimentos pela pessoa, por isso são 

utilizadas no ambulatório como técnicas extremamente 
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benéficas à comunidade LGBTQI+, embora, atualmen- 

te, poucas pesquisas especifiquem seus impactos 

nesta comunidade. 

A equipe de arteterapia do AmbGen, por meio dos 

atendimentos individuais e em grupo, busca trabalhar 

questões relevantes como conflitos com a imagem 

corporal, emoções negativas, ideação suicida, violên- 

cia, deslocamento social, estigma e discriminação, 

autoagressão, ansiedade, raiva, depressão, dentre 

outras. Nesse contexto, visa promover experiências 

expressivas capazes de ajudar a superar tais conflitos, 

à medida que proporciona a vivência do processo de 

transição de gênero vivido. 

Cabe também à arteterapia ser uma modalidade 

terapêutica sintonizada culturalmente e sensível com 

as necessidades dessa população LGBTQI+. Para 

participar do processo arteterapêutico, as pessoas 

não precisam ser artistas talentosas ou treinadas, 

apenas estimuladas a criar arte como forma de alívio 

do estresse, autorreflexão e expressão num ambiente 

acolhedor, complementando outras terapêuticas com 

um viés artístico. 

Fonoaudiologia 

A transexualidade é um tema bastante complexo 

e, por vezes, controverso, uma vez que envolve corpo, 

identidade e gênero, além de desafiar ideais da socie- 

dade heteronormativa?*. Pessoas transgênero enfren- 

tam inúmeras dificuldades no decorrer do período de 

transição de gênero e, mesmo após a conclusão deste, 

a identificação de gênero da voz pode ser considerada, 

principalmente no caso das mulheres trans, uma das 

principais dificuldades. 

É durante a produção da voz que, considerando- 

-se a normatividade binária de gênero e a relevância 

da performatividade no reconhecimento e colocação 

social, muitas pessoas se deparam com um dos as- 

pectos que “deveria” ser adaptado, pela percepção de 

que os atributos vocais são tidos socialmente como 

“femininos” ou “masculinos"*º. Assim, apesar de ser 

uma característica sexual secundária, a voz é um impor- 

tante definidor de gênero***” e pode ser o responsável  
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pelo intimidador “segundo olhar” recebido pela pessoa, 

quando se comunica em público. 

Assumindo papel fundamental no processo de 

construção da nova identidade de gênero entre as pes- 

soas trans, seja em relação à aceitação social ou à sua 

autoaceitação, a busca por uma qualidade vocal que 

coloque estes falantes em posição mais confortável 

socialmente tem crescido. Por isso, vale ressaltar a 

necessidade de esclarecimento sobre as possibilidades 

terapêuticas, cirúrgicas e medicamentosas disponíveis 

à fonoaudiologia para pessoas trans, assim como seus 

efeitos para este público. 

Atualmente, é necessário levar em consideração 

a necessidade de cada pessoa atendida no ambulató- 

rio, visto que buscam emissões vocais que possam ser 

percebidas como femininas, masculinas, andróginas, 

agênero, dentre outras denominações. Contudo, apesar 

da evidência atual do tema, ainda é muito escasso o 

material de referência na literatura sobre o trabalho de 

comunicação e transição vocal especificamente para 

pessoas transgênero, principalmente quando se trata 

da transição do feminino para masculino (FtM). 

O trabalho a ser realizado nesse sentido nos faz 

pensar muito além de qual a frequência fundamental 

predominantemente nas vozes masculina e/ou feminina 

e buscar atingir tal resultado. Por exemplo, a transição 

vocal de masculino para feminino (MtF) vai muito além 

da frequência, visto que aspectos da comunicação 

verbal e não verbal são percebidos em conjunto, na 

maioria das vezes, e necessitam ser analisados e 

abordados com muita cautela para que estejam em 

harmonia e não se tornem caricatos. 

Até pouco tempo atrás, as intervenções fonoau- 

diológicas estavam embasadas na adaptação da fre- 

quência fundamental: elevar a frequência fundamental, 

no caso das mulheres, e abaixá-la, no caso dos homens 

trans*. No entanto, a ressonância do trato vocal, a 

melodia da fala e a respiração também contribuem 

para a percepção do gênero, já que esses aspectos 

apresentam diferenças entre mulheres e homens.*º*2 

Dada a variabilidade das necessidades indivi- 

duais de cada paciente e a diversidade de objetivos e 

resultados possíveis a cada abordagem terapêutica, o 

trabalho fonoaudiológico com trans, que recebe muitas 

denominações com o mesmo objetivo (redesignação 

vocal, terapia afirmativa de gênero, readequação 

vocal, terapia de confirmação vocal, entre outras) é 

indispensável e pressupõe que se respeite o desejo 

da pessoa que busca ajuda profissional a fim de obter 

uma comunicação verbal e não verbal que represente 

o gênero com o qual se identifica. Assim, a terapia fo- 

noaudiológica para pessoas transgênero, considerando 

que as características de gênero e voz são muito abran- 

gentes, não pode se ater apenas à produção vocal, mas 

deve também estar relacionada a outros aspectos da 

comunicação e do discurso, como a escolha de pala- 

vras, melodia e velocidade de fala, prolongamento de 

vogais, comunicação gestual, expressão facial, postura 

corporal, entre outros. 

Para trabalhar a expressividade, portanto, não se 

pode dissociar gestos, expressão facial e postura cor- 

poral, inclusive o olhar, aspectos que são importantes 

formas de comunicação“. Ao incorporar este enfoque 

mais amplo, busca-se como resultado final uma comu- 

nicação efetiva, autêntica e livre de traços caricatos. 

Nesse sentido, a fonoaudiologia no AmbGen tem como 

objetivo proporcionar a seus assistidos a possibilidade 

de ter uma voz e um padrão de comunicação que os 

represente, promovendo uma maior interação social, 

maior sensação de segurança, diminuição (ou elimina- 

ção) dos momentos de disforia relacionados à voz e 

aumento da autoconfiança. 
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Relato de experiência de um grupo lúdico terapêutico de 

crianças com incongruência de gênero 
An experience report of a ludic therapeutic group of children with gender incongruence 

Beatriz Fejgelman', Lunna Lima", Patricia Fernandes", Suzana Hirata", Marileia Rosa”, Ana Carolina de Albuquerque 

Cavalcanti Ferreira Novo”, Luciane Gonzalez Valle“!, Daniel Augusto Mori Gagliott"!, Alexandre Saadeh'* 

Resumo 

Relato sobre proposta inovadora, que se sustenta como ato terapêu- 

tico, lúdico e sequencial, objetivando encontros específicos para tra- 

balhar de maneira psicoterápica questões ligadas às vidas e identida- 

des, inclusive de gênero, dessas crianças. Em 2019, os pacientes de 

até 12 anos do Ambulatório Transdisciplinar de Identidade de Gênero 

e Orientação Sexual (AMTIGOS) do IPq/HC/FM/USP foram convida- 

dos a participar do Grupo de Brincar. O grupo foi acompanhado por 

uma equipe transdisciplinar e mediado por psicólogos que apresen- 

taram atividades estruturadas de forma a favorecer a exploração por 

parte das crianças e compartilhamento de suas experiências de for- 

ma lúdica. Participaram 45 crianças de 4 a 12 anos, ao longo de dez 

encontros. Foram trabalhados temas como o corpo, a expressão de 

gênero, a família e preconceitos. Foi possível observar e acompanhar 

estas crianças no processo lúdico e terapêutico, bem como acolher 

as demandas espontâneas sem preconceitos, estigmas, ideologias 

ou enviesamentos comumente ditados pelas normas sociais vigen- 

tes relacionadas a gênero. Realizar atendimento de grupo com crian- 

ças nesta proposta demonstrou ter potencial ainda mais transforma- 

dor para essa população, que muitas vezes sente-se solitária no que 

diz respeito à incongruência de gênero apresentada. 

Palavras-chave: Grupo terapêutico; Crianças; Incongruência de gênero. 
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Abstract 

Report on an innovative proposal, which is sustained as a thera- 

peutic, ludic and sequential act, aiming specific meetings to work, 

in a psychotherapeutic manner, on issues related to the lives and 

identity, including gender, of these children. In 2019, the patients 

up to 12 years old, from the Transdisciplinary Outpatient Clinic for 

Gender Identity and Sexual Orientation (AMTIGOS) at the IPq/HC/ 

FM/USP, were invited to participate in the group Grupo de Brincar. 

The group was accompanied by a transdisciplinary team and media- 

ted by psychologists who presented structured activities in order to 

favor the children’s exploration and sharing of their experience in a 

ludic way. Forty-five children aged from 4 to 12 years old, participa- 

ted throughout the 10 meetings. Themes such as the body, gender 

expression, family and prejudices were worked on. It was possible to 

observe and accompany these children in the ludic and therapeutic 

process, as well as to welcome spontaneous demands without pre- 

judices, stigmas, ideologies, or biases commonly dictated by current 

social norms related to gender. Carrying out children groups follo- 

wing this proposal has shown to have an even greater transformation 

potential for this population, which often feels solitary concerning 

the presented gender incongruence. 

Keywords: Therapeutic group; Children; Gender incongruity. 
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Introdução 

“Incongruência de gênero na infância” descrito na 

Classificação Internacional de Doenças nº 11 (CID-11)* 

e “disforia de gênero na infância” para o Diagnostic and 

Statistical Manual of Mental Disorders n° 5 (DSM-5)? 

são categorias diagnósticas que se referem a crianças 

pré-púberes que apresentam algum grau de sofrimento 

e impacto psicossocial causados pela incongruência 

entre a identidade de gênero do indivíduo e seu sexo 

reconhecido ao nascimento. A identidade de gêne- 

ro, a consciência e a convicção do gênero de uma 

pessoa ocorrem entre 2 e 4 anos de idade, quando 

a criança mostra sinais de identificação (ou não, no 

caso das crianças transgênero) com o sexo reconheci- 

do ao nascimento”. 

No Brasil, profissionais da saúde pública que 

atuam com crianças e adolescentes experienciando a 

identidade de gênero, se posicionaram defendendo a 

permanência dos critérios diagnósticos de incongruên- 

cia de gênero na infância na CID-11, visando garantir o 

acesso à saúde pública, diminuição da estigmatização 

e do bullying”. 

O Ambulatório Transdisciplinar de Identidade de 

Gênero e Orientação Sexual (AMTIGOS), criado em 2010 

no Instituto de Psiquiatria do Hospital das Clínicas da 

Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo 

(IPg/HC/FMUSP), iniciou a assistência enfocando exclu- 

sivamente a população adulta transgênero. Um ponto 

em comum do relato desses pacientes adultos e, em 

concordância com a literatura, era de que suas histórias 

relativas a incongruência de gênero haviam começado 

na infância”. Por isso, ao final de 2011, o ambulatório 

ampliou o público de seu atendimento e recebeu a pri- 

meira criança, com 4 anos de idade, trazida pelos pais. 

Em 2015, a população infantil tornou-se um dos 

principais eixos deste trabalho do AMTIGOS, promovendo 

a orientação das famílias e das escolas, além do acompa- 

nhamento transdisciplinar realizado por médicos psiquia- 

tras, pediatras, psicólogos, fonoaudióloga e assistente 

social. Essa equipe, composta por profissionais do IPq/ 

HC/FMUSP e por colaboradores voluntários, une o saber 

dessas distintas especialidades e traça junto um plano 
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terapêutico singular, conforme preconizado pela Resolu- 

ção nº 2265 de 2019 do Conselho Federal de Medicina”. 

As crianças cujas famílias procuram o ambulatório 

passam inicialmente por uma triagem com um médico psi- 

quiatra, na qual se procura caracterizar se há vivência de 

incongruência de gênero e, em caso afirmativo, fazendo-se 

a admissão no ambulatório. Em seguida, essas crianças 

são submetidas a uma avaliação multidisciplinar extensa. 

Mantendo-se a hipótese diagnóstica de incongruência 

de gênero na infância, ocorrerá a discussão do caso em 

equipe, os familiares ou responsáveis serão encaminha- 

dos para participar do Grupo de Pais/Responsáveis e 

as crianças para o Grupo de Brincar, ambos realizados 

mensalmente e de forma concomitante. 

O Grupo de Brincar, projeto descrito neste artigo, 

iniciou suas atividades no AMTIGOS em 2017, como 

um espaço lúdico mediado por psicólogos no qual as 

crianças de diversas idades atendidas no ambula- 

tório poderiam se conhecer e interagir. Ao longo do 

ano seguinte, os profissionais que acompanharam o 

grupo passaram a estruturar as atividades, de forma 

a favorecer que as crianças pudessem explorar e com- 

partilhar suas experiências. O número de participantes 

neste grupo mostrou aumento nos anos seguintes, 

propiciando a divisão em subgrupos por faixa etária, 

culminando, assim, na proposta de um projeto com 

atividades predeterminadas para o ano de 2019. Os 

temas abordados e trabalhados nesses subgrupos 

foram inicialmente elencados por meio da experiência 

clínica dos profissionais, proporcionada pela escuta 

dessa população e pela observação grupal. 

Metodologia 

A amostra foi composta por 45 pacientes do 

AMTIGOS/IPq/HC/FM/USP, com idades entre 4 e 12 

anos, com hipótese diagnóstica de incongruência de 

gênero na infância (HAG1-CID-11)!. O grupo teve dura- 

ção de um ano, em 2019, com encontros mensais de 

uma hora e meia. 

Todas as crianças do ambulatório foram convi- 

dadas a participar do Grupo de Brincar, caracterizado 

por ser um grupo aberto, sem frequência mínima de 

participação e com a inserção de novos integrantes 
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ao decorrer do ano, de acordo com a data de entrada 

no ambulatório. Considerando que há pacientes prove- 

nientes de diferentes estados do Brasil, a frequência 

ao longo do ano sofre variações significativas, condi- 

cionadas à possibilidade de cada família. A frequên- 

cia de presença em cada grupo variou ao longo do 

ano, com um mínimo de 5 crianças por encontro até 

um máximo de 26. 

Cada encontro foi constituído por três grupos 

simultâneos, nos quais as crianças presentes foram 

divididas em três salas diferenciadas pela faixa etária, 

de4a6,7a8€e9a 12 anos de idade. Esses encon- 

tros aconteceram concomitantemente à Reunião de 

Pais e Responsáveis. 

A estrutura dos grupos foi dividida em quatro partes: 

apresentação dos participantes; aquecimento; atividades 

específicas e, por último, o compartilhar. 

Em cada encontro houve um tema a ser abor- 

dado, preestabelecido pelos terapeutas. A temática 

foi dividida em três eixos principais: “O eu”, “O ou- 

tro” e “O meio”, divididos nos meses conforme des- 

crito (Quadro 1). 

Quadro 1 - Encontros do Grupo de Brincar em 2019 

Fevereiro 

Março 

Abril 

Maio 

Junho 

Julho 

1. Integração 

. Percepção Corpo-Espaço 

3. Autoimagem 

4, Autoestima 

5. Diferenças 

6. Preconceito 

    
Os atendimentos foram conduzidos por seis 

psicólogos, divididos em três duplas, um para cada 

grupo de crianças. Em cada Grupo de Brincar, a dupla 

responsável acompanhava as atividades, interagindo e 

intervindo com um grupo específico de crianças. Após o 

encontro, os profissionais discutiam suas percepções 

sobre as crianças, a relação grupal e os pontos a serem 

trabalhados, em supervisões semanais realizadas com 

a equipe transdisciplinar. 

7. Familia Agosto 

Setembro 8. Amigos 

Outubro 9. Escola e Habilidades Sociais 

Novembro 10. Encerramento 

Os materiais utilizados como ativadores ou ob- 

jetos intermediarios das atividades dos grupos foram 

lousa, giz de cera, massa de modelar, folhas de papel, 

lápis de cor, tecido, linha, lã, cola, tesoura, pincéis, 

tintas, livros e brincadeiras. 

Também foram dadas aos integrantes do 

Grupo de Pais e Responsáveis as devolutivas e evo- 

luções de cada criança, em atendimentos feitos no 

final deste grupo. 

Quadro 2 - Objetivos do Grupo de Brincar 

Objetivos 

Observar sistematicamente o comportamento das crianças no processo lúdico e terapêutico. 
  

Possibilitar o compartilhamento de vivência entre elas, oferecer espaço lúdico de 

socialização, expressão de identidade de gênero, respeitando a disponibilidade e o 

momento do desenvolvimento psíquico em que as crianças se encontram. 
  

Significar e ressignificar essas experiências, vínculos e afetos vivenciados dos comportamentos das crianças, 

sem incentivar uma escolha de gênero, não patologizante e acompanhado por equipe multidisciplinar. 
  

Acolher demandas espontâneas, permitindo às crianças explorar livremente seu mundo lúdico sem 

preconceitos ou enviesamento prévio de atividades que discriminam brincadeiras determinadas por gênero. 
    Identificar quais atividades lúdicas são mais adequadas para esse tipo de proposta.   
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Resultados 

Ressaltamos que neste artigo traremos o resulta- 

do da escuta e observação de 45 crianças, que durante 

dez encontros em um ano foram acompanhadas por 

psicólogos em suas experiências singulares de gênero 

e expressões, diante de outras crianças pertencentes 

a um mesmo grupo. Não houve reforço ou exclusão de 
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algum comportamento em relação à temática de gêne- 

ro, sendo o acolhimento e compreensão da demanda o 

objetivo principal deste trabalho. Os temas e atividades 

foram abordados e aprofundados, respeitando a faixa 

etária e etapa do desenvolvimento. 

O fluxograma mostra os 10 encontros realizados, 

unindo as temáticas abordadas (Imagem 1). 

GRUPO DE BRINCAR 
3 EIXOS - 10 ENCONTROS 

Corpo biológico 

e social 

Encontro 1 

i 

Integração e 

acolhimento 
       

  

Diferenças e 

Preconceltos 

  

Potencialidades 

e encerramento 

Relacões Interpessoais 

Imagem 1 - Representação gráfica da estrutura dos encontros do 

Grupo de Brincar do AMTIGAS-IPq/HC/FM/USP. 

O primeiro encontro foi dedicado a atividades de 

integração para que as crianças pudessem conhecer 

o local e os outros integrantes do grupo. 

Os três encontros seguintes tiveram como tema 

o eixo “O Eu”, em que foram trabalhadas as questões 

relacionadas ao corpo. Cada criança pintou uma repre- 

sentação do seu próprio corpo em tamanho real em 

papel craft e foi feita a conversa grupal abordando as 

partes do corpo humano, incluindo órgãos internos e 

externos, roupas, adornos e as funções fisiológicas, 

sociais e uso deste corpo. Ao longo dos encontros, 

discutiu-se como cada um se sente, se percebe, verifi- 

cando sua autoestima e seus recursos próprios. Cada 

criança observava seu corpo: sua altura, seu tamanho, 

e foram estimuladas a conversar sobre coisas simples 
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ou elaboradas que este corpo lhes permitia fazer (como 

beber água ou praticar um esporte), comentando como 

poderiam adorná-lo (pintar o cabelo ou vestir roupas 

e acessórios), como forma de expressão. As crianças 

foram provocadas a verem seus corpos para além do 

gênero e das possíveis insatisfações advindas da incon- 

gruência e convidados a enxergarem potencialidades, 

à medida que este corpo era apresentado como tendo 

uma série de funções. 

O eixo designado como “O Outro”, com duração 

de dois encontros, levantou questões sobre diferenças 

e preconceitos. Compreendendo que essa população 

passa por vulnerabilidades sociais, visou desenvolver 

habilidades de autoproteção ao abordar situações de 

violências relatadas pelas próprias crianças. Em um  
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dos encontros, apresentou-se uma série de cartões 

com desenhos e fotos nos quais apareciam figuras simi- 

lares, para que as crianças comentassem as diferenças 

e semelhanças, trabalhando com elas habilidades so- 

ciais em grupos. No outro encontro, recorremos a livros 

como "Bom Dia Todas as Cores", de Ruth Rocha”, e 

"Ceci e o Vestido do Max", de Thierry Lenainê, que susci- 

tam a discussão e o compartilhamento de experiências 

sobre a vivência trans e as dificuldades vividas dentro 

dos círculos familiares e sociais mais próximos. No 

grupo de crianças mais velhas, foi abordada também 

a representatividade de gênero na internet. A partir 

dessas atividades, observamos como as crianças se 

percebiam em suas diferenças, levando em conta o 

que tinham vivenciado também no módulo anterior. 

O terceiro eixo, nomeado “O Meio”, durou três 

encontros em que foram trabalhadas as relações in- 

terpessoais: as famílias, amigos e escola, passando 

por temas como o poder dividir com o outro e viverem 

um meio social. Foram utilizados livros, como "Tudo 

Bem Ser Diferente" e "O Livro da Família"!?, ambos do 

autor Todd Parr, e produzido um desenho coletivo (com 

as crianças mais novas) e um teatro (com as crianças 

mais velhas), entre outros exercícios. 

Uma das atividades realizadas foi a execução 

de tarefas simples, em dupla, como encher bexigas 

ou desenhar, quando uma criança tinha seus pulsos 

atados ao pulso da outra criança, fazendo com que 

precisassem realizar as tarefas usando o braço livre 

de cada uma, requerendo a cooperação mútua para 

que a atividade acontecesse de maneira eficiente e 

provocando necessidade de se esforçarem em melho- 

rar sua comunicação e harmonizar seus movimentos. 

No último encontro deste eixo, os participantes 

compartilharam histórias e encenaram situações, 

permitindo que trabalhássemos os papéis sociais, 

discutíssemos situações de preconceito e violência, 

além de saídas e soluções para essas diversas conjun- 

turas, visando aumentar o repertório de autodefesa e 

estimular posturas de autocolocação mais assertivas. 

O décimo encontro trabalhou e reforçou as poten- 

cialidades de cada criança e marcou o encerramento 

deste ciclo de reuniões grupais. 

Além desses objetivos alcançados, também foi 

possível aferir o número de participantes por idade, sexo 

e suas identificações de gênero. Das 45 crianças obser- 

vadas, 13 estavam no grupo de 4 a 6 anos, sendo duas 

de 4 anos, uma de 5 anos e dez de 6 anos. Já no grupo 

de 7 e 8anos, tínhamos 12 de 7 anos e seis de 8 anos, 

totalizando 18 crianças. Na faixa etária dos 9 aos 12 

anos, participaram 14 crianças, sendo duas de 9 anos, 

sete de 10 anos, duas de 11 anos e três de 12 anos. 

No momento da triagem e avaliações, o psiquia- 

tra colheu os dados de sexo biológico e identificação 

de gênero. Dentre os participantes observados, 70% 

de até 6 anos, 78% entre 7 e 8 anos e 36% entre 9 

a 12 anos, reconhecidos como do sexo masculino ao 

nascimento, relataram o desejo de experimentar uma 

vivência do gênero feminino. Os participantes que fo- 

ram designados como do sexo feminino ao nascimento 

relataram o desejo de experienciar vivências no gênero 

masculino, sendo 30% de crianças com até 6 anos, 

22% entre 7 e 8 anos e 64% entre 9 a 12 anos. 

Os dados demonstram que temos mais identi- 

ficações femininas do que masculinas, porém temos 

uma diferença significativa entre os 9 e os 12 anos de 

idade, em que a percentagem é maior de crianças do 

sexo biológico feminino que se identificam no masculino 

(Gráfico1). O público de maior frequência foi o de 7 

a 8 anos, sendo que também apresenta uma maior 

porcentagem de identificação com o gênero feminino. 

É possível perceber (Gráfico 2) quantas crianças 

se apresentaram por um nome social desde o primeiro 

encontro no Grupo Brincar, ou que iniciaram sua par- 

ticipação com o nome de registro ou que mantiveram 

e adotaram um nome social ou que experimentaram 

mais de um nome ao longo dos encontros. 

Apenas 36% das crianças de 4 a 6 anos inicia- 

ram sua participação no grupo com um nome social e 

permaneceram com ele até o final dos encontros. Esta 

porcentagem aumentou significativamente nos outros 

dois grupos, subindo para 47% entre as crianças de 7 

a 8 anos e 80% entre os participantes de 9 a 12 anos 

(Gráfico 2). Em movimento inverso, o número de crian- 

ças que se apresentou ao longo do ano todo apenas 

com seu nome de registro foi maior entre as crianças 

Ble vol.23, n.1, jul 2022



de 4 a 6 anos, diminuindo para 24% entre as de 7 a 

8 anos e chegando em 13% entre as de 9 a 12 anos. 

Há também participantes que iniciaram o grupo 

com o nome de registro, mas em algum momento 

passaram espontaneamente a se apresentar com 

um novo nome, e assim permaneceram ao longo do 

resto do ano. À porcentagem mais significativa se deu 

entre os mais novos, 29% das crianças de 4 a 6 anos 

adotaram e permaneceram com o nome social criado 

no processo, enquanto esta foi a realidade de apenas 

12% dos de 7 a 8 anos e 7% entre os maiores de 9 

anos. Em contraste com os demais grupos, apenas no 

grupo de crianças de 7 a 8 anos houve participantes 

que se apresentaram com nomes diferentes, testando 

variações de nomes sociais durante o processo, totali- 

zando 18% das crianças desta faixa etária. 

Discussão 

É importante ressaltar que, no Grupo de Brincar, 

o papel do terapeuta não é somente o de conduzir 

e acolher os diálogos e as angústias das crianças, 

mas também o de orientar e transmitir informações 

seguras, de acordo com a capacidade de compreensão 

de cada criança. 

Crianças pré-púberes se beneficiam de acom- 

panhamento pediátrico, sem serem submetidas às 

intervenções físicas de afirmação de gênero, como 

se realizam em adolescentes e adultos. Também se 

beneficiam de um espaço de escuta psicoterapêutica, 

suporte e informação para explorar quem são, se senti- 

rem confortáveis em sua própria identidade de gênero e 

expressão e aprenderem a lidar com frustrações, hosti- 

lidades e situações de violência psicológica ou física.!* 

Na infância, as questões relacionadas à iden- 

tidade de gênero se apresentam com frequência em 

demandas por mudanças em sua aparência, vesti- 

mentas e como gostariam de ser chamadas (nome e 

pronomes). São frequentes os pedidos para cortar o 

cabelo ou deixá-lo crescer e o desejo de utilizar roupas 

e acessórios reconhecidos socialmente como de meni- 

nos ou meninas. Isto é chamado de transição social. 

Percebemos que inicialmente, quando as 

crianças buscam afirmação do gênero, é frequente 
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que expressem somente a possibilidade de meninas 

usarem rosa, brincarem de boneca ou terem cabelos 

compridos, e de meninos usarem azul, terem cabelos 

curtos e brincarem de carrinhos etc. Porém, na medida 

em que relatam suas vivências e trocam experiências, 

se abrem para um universo de possibilidades de rou- 

pas e brincadeiras, ampliando e considerando maior 

variedade, como de uma menina poder jogar futebol ou 

um menino dançar balé. Desta forma, o ambiente não 

diretivo, acolhedor e não patologizante dos grupos de- 

monstrou, mais uma vez, ser uma importante ferramen- 

ta para que os participantes pudessem experienciar 

vivências diversas e perceber identificações, inclusive, 

por vezes, reafirmando o seu gênero de nascimento, já 

que uma das grandes fontes de angústia da população 

transexual surge do embate com os valores sociais e 

imposições culturais, que acabam por gerar preconceito 

e estigma social.*? 

Experimentar diferentes formas de expressão 

de gênero revelou não ser um caminho linear e nem 

previsível. Porém, essa população infantil demonstrou 

que as primeiras experiências com o gênero de identi- 

ficação costumam acontecer por intermédio de jogos 

e brincadeiras, pela vestimenta de roupas, sapatos de 

irmãs ou irmão ou de outro familiar, ou uso de objetos 

para simular um cabelo comprido, como, por exemplo, 

toalhas de banho. 

Ao longo do projeto, como cada encontro foi 

iniciado com a apresentação das crianças recém-che- 

gadas e também das que já estavam no grupo, tinham 

a chance de declarar como gostariam de ser identifica- 

das. Registrou-se que, quando se sentem autorizadas a 

usar um novo nome, às vezes experimentam variações 

antes de fazer uma escolha definitiva, ou apenas con- 

vertem o nome de origem para uma versão masculina 

ou feminina, como, por exemplo, trocando Júlia por 

Júlio; assim mantêm o apelido neutro (como Ju), mais 

facilmente utilizado pelos familiares. 

Quando a criança e seu núcleo familiar estão con- 

fortáveis com seu nome social, outro processo começa 

atingindo os lugares que frequenta, como a escola ou 

até instituições de saúde, hoje obrigadas a chamar 

essas crianças pelo nome social. Com relação a isso,  
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alguns pais buscam a inserção do nome social ou a 

retificação do nome, direito assegurado pela Resolução 

nº 270 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ)'º e, de 

uma maneira mais ampla, pelo Decreto nº 8.727 de 

2016. Chamar uma criança pelo nome que ela se 

identifica é fazê-la sujeito. 

A escuta familiar é uma ferramenta imprescin- 

dível no acompanhamento de crianças e, no caso 

de incongruência de gênero, é comum que no início 

algumas famílias buscaram com o objetivo de que as 

crianças adequassem seus comportamentos dentro 

do esperado para seu sexo biológico; outras buscavam 

aval médico para fazer alguma transição de gênero 

de forma rápida, pensando assim diminuir o sofrimen- 

to de seus filhos. 

Essa trajetória no Grupo de Brincar nos mostra a 

importância da escuta singular e o respeito ao tempo 

da criança e das famílias, oferecendo espaço e suporte 

para sustentarem períodos de incertezas, medos e 

angústias, enquanto os(as) filhos(as) experimentam as 

vivências de gênero. 

Em um ambiente psicoterapêutico, lúdico, acolhe- 

dor e não patologizante, cada indivíduo pôde manifestar 

a sua maneira de ser e experimentar diferentes formas 

de expressão de gênero, segundo sua própria necessi- 

dade. O respeito ao nome e aos pronomes de tratamen- 

to, conforme a criança se identificava ou experienciava 

naquele momento, demonstrou ser primordial para que 

ela se sentisse acolhida, inserida e pudesse interagir. 

No decorrer do projeto, as crianças tiveram a 

oportunidade de socializar e compartilhar vivências 

com outras crianças de idade semelhante que tam- 

bém estavam experimentando expressões de gênero, 

independentemente do sexo de nascimento. 

Lembramos que utilizamos as mesmas temáti- 

cas nos grupos feitos com todo esse público, porém 

adaptadas de acordo com a idade. Observamos no 

grupo de crianças menores, com 4 a 6 anos, que nesta 

faixa etária estão mais voltadas para si e com dificul- 

dade nas tarefas coletivas e de cooperação com os 

colegas, demonstrando menos inibição e curiosidade 

para perguntas como: “você é menino ou menina?”. Na 

contramão dos mais velhos, os pequenos reproduziram 

mais frases binárias de gênero como: “isso é de meni- 

no(a)!”; apenas algumas expressavam que meninos e 

meninas poderiam brincar do que quisessem e vestir 

a cor de sua preferência. Demonstraram também, de 

maneira, às vezes, fantasiosa e criativa, suas preocu- 

pações futuras: “Quando eu fizer 18 anos vou tomar um 

remédio e meu pipi vai cair”; outras mostraram negar 

seus corpos biológicos, como se sua transição social 

mudasse também seus genitais. 

De modo geral, foi possível observar que as crian- 

cas de 7 a 8 anos tiveram mais momentos de conflitos 

e se dispersaram durante as atividades, pois a curio- 

sidade e a energia são comportamentos típicos nesta 

fase do desenvolvimento, bem como a possibilidade de 

construir narrativas mais elaboradas. Aqui, o nome de 

registro e uso de nome social mostrou-se uma pauta 

importante; registrando que somente essa faixa etária 

experimentou novos nomes, inclusive, em momentos 

de conflitos, utilizando-os como recurso para atingir 

colegas ao chama-los pelo nome de registro. Outro 

mecanismo de ofensa utilizado foi interferir no desenho 

do(a) outro(a) acrescentando-lhe caracteres do gênero 

oposto ao que o(a) dono(a) do desenho se identificava, 

por exemplo, acrescentando uma barba ao rosto. 

No grupo de 9 a 12 anos, foi percebido menos 

agitação e maior possibilidade de abstração e aprofun- 

damento nos aspectos emocionais. Essas capacidades 

são comuns nesta fase do desenvolvimento, colabo- 

rando para que possam ser feitos debates com as 

crianças. A fala e a ausência dela se tornam um com- 

ponente importante da comunicação, pois a percepção 

e o julgamento de si e do mundo ganham uma nova 

dimensão. Em relação às temáticas de gênero, esse 

grupo apresentou reflexões sobre o feminino e o mas- 

culino, não binariedades, identidades queer e outras 

denominações identitárias, acrescentando, inclusive, 

a possibilidade de se perceber cisgênero ao longo de 

seu desenvolvimento. Já a experiência individual com 

a identidade de gênero surge com maior dificuldade de 

relato, principalmente quando os assuntos permeiam 

o corpo. Uma hipótese para essa dificuldade é que, 

nessa fase, a criança que vivencia incongruência de 

gênero se preocupa com o aparecimento de caracteres 
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secundários que podem revelar a incongruência em 

espaços sociais onde este tema segue como segre- 

do. Neste grupo tivemos o maior número de crianças 

com identificação masculina, que apresentavam uma 

inquietação crescente com o possível crescimento das 

mamas ou com a primeira menstruação. 

Outros temas significativos também apareceram 

nesta faixa etária de 9 a 12 anos, como o respeito às 

escolhas e aos nomes, as estratégias para situações 

de agressão (ignorar, pedir ajuda, se defender). 

No Grupo de Brincar, foi possível observar que, 

tanto no grupo de 7 a 8 anos, mas principalmente no 

de 9 a 12 anos, os participantes buscam informações 

e pesquisam amplamente sobre gênero. 

Conclusão 

Ao longo de 2019, foi realizado com sucesso um 

importante trabalho de acompanhamento de crianças 

de 4 a 12 anos experienciando incongruência de gê- 

nero, durante o Grupo de Brincar do AMTIGOS. Com 

proposta de temas e atividades a serem trabalhadas 

com os participantes, foi possível observar e acompa- 

nhar o comportamento dessas crianças no processo 

lúdico e terapêutico, bem como acolher as demandas 

espontâneas, sem preconceitos, estigmas ou envie- 

samentos clássicos ditados pelas normas sociais 

vigentes relacionadas a gênero. 

Realizar atendimento de grupo com crianças 

demonstrou ter um potencial ainda mais transforma- 

dor para essa população, que muitas vezes se sente 

solitária no que diz respeito à incongruência de gênero 

apresentada. Também foi possível observar como as 

crianças se expressam e interagem. 

Na realização deste projeto, foi possível perceber 

como a potência do trabalho em grupo com crianças 

em contexto ambulatorial no sistema público de saúde 

mostrou-se enriquecedora para todas as faixas etárias 

e de grande benefício com a estratégia de troca com 

seus pares. Como desfecho deste resultado positivo, 

foram iniciados, ainda em 2019, grupos psicotera- 

pêuticos semanais no ambulatório, incluindo algumas 

crianças que vivem em São Paulo e têm famílias ou 

responsáveis com disponibilidade para tal. 
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A partir dos grupos, os responsáveis também 

foram orientados a não coibir e nem incentivar com- 

portamentos ou brincadeiras de seus filhos e, ao 

contrário, deixá-las ocorrer conforme preferências e 

escolhas livres. 

Ao longo do ano, os psicoterapeutas se depara- 

ram com dificuldades, como medos e anseios de pais 

ou responsáveis, que representam intenso sofrimento 

pela ideia de seus filhos vivenciarem expressões de 

gênero opostas às expectativas familiares. Foi con- 

siderado que as expressões muito rígidas quanto ao 

gênero, ou seja, os estereótipos de masculinidade e 

feminilidade são construções sociais que estão pro- 

fundamente enraizadas nos pais ou responsáveis, que 

reproduzem essa lógica em suas crianças e se frustram 

quando não há uma adequação à expectativa. 

Muitas famílias e responsáveis buscam manter a 

criança dentro dos estereótipos básicos do rosa e azul, 

que foram identificados nos atendimentos como ação 

nociva que pode levar a prejuízos, tais como: afetos 

de tristeza, apatia, anedonia e comprometimento de 

desempenho escolar. Nesse sentido, o trabalho feito 

permitiu ampliar os conceitos relacionados à identidade 

de gênero, expressões de gênero e orientação sexual, 

minimizando e prevenindo episódios de sofrimento e 

violência aos quais estas crianças estariam expostas 

em seu convívio social. 

Ao trabalhar com uma criança que experiencia 

identidade de gênero incongruente, não podemos afir- 

mar que será um adulto transexual ou transgênero. A 

criança poderá alterar sua aparência e o nome com a 

qual gostaria de ser chamada, experimentando suas 

potências, até fixar uma identidade em que se sente 

confortável, se assim decidir. Durante esse processo, 

o apoio dos pais é essencial para garantir uma maior 

saúde mental e emocional. 

Cada criança é única e deve ser acolhida e 

escutada em suas demandas. Cada família tem um 

processo singular para lidar com essas questões e, 

por meio do trabalho descrito, percebe-se o potencial 

transformador que um grupo, composto com outras 

crianças que passam pelas mesmas questões ligadas 

à identidade de gênero, pode ter em suas vidas.  
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Identidade de gênero e família: uma narrativa a partir da 

experiência e das expressões de crianças que apresentam 

variabilidade de gênero no AMTIGOS/IPg/HC/USP 

Gender identity and family: a narrative from the experience and expressions of children who show 

gender variability in the AMTIGOS/IPg/HC/USP 

Beatriz Bork!, Alexandre Saadeh" 

Resumo 

O presente artigo se refere ao Ambulatório Transdisciplinar de 

Identidade de Gênero e Orientação Sexual (AMTIGOS). Trata-se de 

uma pesquisa qualitativa sob o viés etnográfico que toma como 

referencial a literatura produzida sobre gênero, sexualidade e diná- 

mica familiar, contemplando estes arranjos em sua especificidade 

histórico-cultural. Considerando o déficit de materiais resultantes 

da escuta da experiência dos pais quando confrontados com as va- 

riabilidades de gênero, este artigo é um preâmbulo que tem como 

objetivo elaborar um protocolo de atendimento aos pais e familia- 

res de crianças em situações conflituosas de gênero a partir das 

reflexões sobre a assistência desenvolvida pela pesquisadora nas 

dependências do AMTIGOS. Para tanto, utilizou-se como escopo 

as diretrizes de atendimento clínico do local, que prevê um sujeito 

ativo na constituição da sua personalidade, participante do seu 

processo de desenvolvimento, sendo capaz de apropriar-se das 

múltiplas determinações que se expressam em suas ações, senti- 

mentos e pensamentos. Pautado neste posicionamento, verificou- 

-se formas de enfrentamento ao sofrimento e adversidades apre- 

sentadas no âmbito do atendimento das famílias e da criança/ 

adolescente implicado na pesquisa. 

Palavras-chave: Identidade de gênero; Sexualidade; Infância; 

Psicologia. 
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Abstract 

This article is referenced to the Transdisciplinary Ambulatory of 

Gender Identity and Sexual Orientation (AMTIGOS). This is a qua- 

litative research under the ethnographic bias that takes as a re- 

ference the literature produced on gender, sexuality and family 

dynamics, contemplating these arrangements in their historical- 

-cultural specificity. Considering the lack of materials dedicated 

to listening to the experience of parents when confronted with 

gender variability, this article is a preamble that aims to develop 

a protocol for care for parents and family members of children in 

gender conflict situations from reflections on the assistance de- 

veloped by the researcher at the AMTIGOS premises. In order to 

do so, the clinical care guidelines of the place were used as sco- 

pe, which provides for an active subject in the constitution of their 

personality, participant in their development process, being able 

to appropriate the multiple determinations that are expressed in 

their actions, feelings and thoughts. Based on this position, there 

were ways of coping with the suffering and adversities presented 

in the context of caring for families and the child/adolescent in- 

volved in the research. 

Keywords: Gender identity; Sexuality; Childhood; Psychology. 
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Introdução 

A organização do pensamento no Ocidente, em 

específico na América Latina, foi sedimentada em cir- 

cunstâncias sócio-históricas que permitiram valorizar 

narrativas dominantes e hegemônicas em detrimento 

de outros discursos tidos como subalternos e margi- 

nalizados, concebendo mecanismos de manutenção 

que foram e vão sendo engendrados nas diversas 

instâncias sociais. 

O conjunto de práticas e saberes institucional- 

mente articulados foi sendo arquitetado à luz de uma 

concepção de indivíduo livre, racional e consciente de 

seus atos; isto porque criou-se, na sociedade moder- 

na, um sistema de conhecimento baseado no mundo 

natural como algo exterior, independente e objetivo em 

relação ao sujeito.” 

Este cerceamento permitiu a pulverização de 

representações estanques no imaginário social, pois, 

conforme Rago? a ciência, na civilização ocidental, 

ganhou aspecto “particularista, ideológico, racista e 

sexista”, que opera no interior da lógica da identidade 

ao valer-se de categorias reflexivas que não são capa- 

zes de pensar diferenças e assimetrias. 

Cria-se, neste contexto, o engendramento de 

hierarquias heterogêneas que exercem a dominação e 

a exploração a partir de uma ordenação étnico-racial 

generificada que fundamenta diversas estruturas de 

poder. Tem-se culturas locais expropriadas, enquanto 

outras passam a ser impostas em decorrência da 

hierarquia entre as subjetividades. 

Walsh? explica que, nesta lógica, aqueles que 

fazem parte da produção do conhecimento racional 

pautado na lógica europeia que, em teoria, contém a 

validade, passam a ser considerados mais humanos 

do que os que estão fora dessas fronteiras. Sinteti- 

camente, a autora explica que se cria um processo 

triplo, que consiste em: inferiorização, subordinação 

e desumanização. 

Neste contexto, investigar a sexualidade e as 

manifestações de gênero representa tarefa complexa 

e multifacetada. É com base nos mecanismos de agen- 

ciamento, bem como nas normas e regras instituídas 

socialmente por meio da educação e da família, que 

garotos e garotas vão se reconhecendo como homens 

e mulheres, à medida que se expressam nos grupos 

sociais e são reforçados a exercer papéis de gênero. 

Essas organizações sociais geram impactos 

prejudiciais à mulher, observado que limitam suas 

potencialidades, pois muitas vivem escondidas nas 

imagens de condutas rígidas e corpos objetificados, 

numa busca incessante de idealizações de padrões 

inalcançáveis. Saffioti! explica que, 

“Ao se atribuir a elas a responsabili- 

dade praticamente exclusiva pela prole e 

pela casa, já lhes está, automaticamente, 

reduzindo as probabilidades de desenvol- 

vimento de outras potencialidades de que 

são portadoras (...)pode-se, pois, detectar, 

ainda uma vez, O processo de naturaliza- 

ção de uma discriminação exclusivamente 

sociocultural”. (p. 14 e 15) 

Já os homens, por sua vez, são estimulados a exer- 

cer sua masculinidade a partir de uma fuga do feminino, 

pois, primeiramente, o menino se distancia da figura 

materna (feminino) a fim de se associar à figura paterna 

(masculino), para com isso deixar de incorporar traços 

que remetem à feminilidade, suprimindo nele próprio uma 

gama de características, a fim de externalizar traços de 

conquista e rechaçar fraqueza ou fragilidade”. Os garotos 

tornam-se homens a partir do exercício da virilidade! que 

engendra características de pensamento e comportamen- 

to, complementadas pelas expectativas sobre os papéis 

que devem exercer ao longo da vida. 

Pensar a prática de homens e mulheres implica 

perceber que é no decurso das trocas sociais que se 

constitui a identidade sexual, organizam-se os papéis 

sociais e afetações. Então, é por meio da implicação 

que o sujeito se desenvolve, aderindo ou rejeitando, 

obedecendo ou resistindo às regras e conceitos apre- 

sentados como naturais e impostos pela normatividade. 

1 Corbin, Courtine e Vigarello® (p.8) produzem um extenso estudo sobre 

o conceito e informam que “A virilidade é histórica como é inevitavelmente 

antropológica”. Neste processo, nas sociedades ocidentais, o conceito de 

virilidade endossa determinados padrões de comportamento, retratando um 

modo de reconhecimento unido às práticas de conduta viril. 
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E, acerca da normatividade, tem-se que, nos 

vários períodos da história, encontram-se diversas 

teorias, ideias e concepções sobre o desenvolvimen- 

to de um processo identitário; sendo um consenso 

que ele ocorre com base na realidade, que Berger e 

Luckmann” explicam como “...uma qualidade perten- 

cente a fendmenos que reconhecemos terem um ser 

independente da volição (...) como fenômenos que são 

reais e possuem características específicas...” (p.11). 

Logo, a realidade não depende da vontade huma- 

na, mas tem relação com o meio social no qual estamos 

inseridos e, neste sentido, a realidade e a identidade 

são produzidas a partir de ações humanas. Desse modo, 

o conhecimento e as expressões são (rejconstruções 

sociais em que não existe uma verdade absoluta, mas, 

sim, várias verdades que são válidas em acordo ao meio, 

e são produzidas, dependendo, ainda, dos marcadores 

sociais, do ponto exato do afeto e do enunciado. 

A identidade sexual está em constante transfor- 

mação, bem como a realidade; ambas são produzidas 

a depender do grupo específico ao qual são acionadas 

e de qual papel é esperado que se desempenhe, tanto 

pelo sujeito quanto pelo grupo social. Deste modo, não 

se é único em todas as instâncias da vida social, mas 

são vários em um ser único. Esta noção possibilita 

romper com teorias rígidas e inertes, permitindo ques- 

tionar fronteiras de produção dos sujeitos, tais como 

a sexualidade, o gênero, a educação e a coletividade. 

Vale lembrar os ensinamentos de Almeida ao evi- 

denciar que a masculinidade e a feminilidade não são 

associadas, respectivamente, a homens e mulheres, 

pois podem ser acessadas por estes independente- 

mente de orientação sexual e identidade de gênero, 

embora com efeitos particulares diferentes e expres- 

sando materialidades e práticas discursivas distintas. 

Interpelar os processos de produção das subjeti- 

vidades oportuniza pensar a masculinidade e a feminili- 

dade como categorias edificadas nas relações sociais, 

visto que o gênero é constantemente (re)jmodelado e 

sua organização é difundida em diversos núcleos de 

constituição dos sujeitos. O gênero não se constitui por 

Si só, mas emerge e ganha sentido em um contexto 
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específico na história individual, que resguarda uma 

série de dispersões. 

Dada a complexidade das produções da identida- 

de sexual e das expressões de gênero, o presente arti- 

go dedicou-se às suas implicações no núcleo familiar, 

percebendo, principalmente, as expressões variáveis 

de gênero em crianças. Trata-se de um estudo que 

investiga quais as repercussões das expectativas que 

incidem sobre a conduta das crianças, abordando a im- 

portância da entidade familiar, que pode tanto acolher 

e alicerçar determinadas condutas quanto expressar 

censuras e repressão. Ainda, conforme Saadehº, adul- 

tos transgêneros, que se percebiam diferentes desde 

crianças, relataram sofrer por perceber que não eram 

aceitos ou apoiados por seus familiares. 

Nesse contexto, o presente artigo trata de um 

preâmbulo que apresenta dados iniciais organizados 

à luz de uma pesquisa qualitativa com delineamento 

etnográfico!?, com a intenção de conhecer as dúvidas 

e angústias dos pais de crianças com variabilidade 

de gênero, a fim de elaborar um protocolo de atendi- 

mento aos pais e familiares de crianças em situações 

conflituosas a partir das reflexões sobre a assistência 

desenvolvida. Para tanto, elencou-se a equipe do 

Ambulatório Transdisciplinar de Identidade de Gêne- 

ro e Orientação Sexual do Instituto de Psiquiatria do 

Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da 

Universidade de São Paulos (AMTIGOS/IPq/HC/FM/ 

USP) como interlocutores da pesquisa. 

Investigaram-se os sentimentos, os afetos e 

as condutas das famílias quando contrapostos com 

comportamentos variáveis de gênero, percebendo quais 

estruturas são subvertidas e transgredidas neste pro- 

cesso. Trata-se de compreender a sexualidade como 

uma conduta dissolvida nas práticas sociais, que é 

cerceada por expectativas que incidem sobre a vida 

social das crianças. 

Relato 

Trata-se de um trabalho desenvolvido no AM- 

TIGOS, onde são feitos trabalhos de acolhimento e 

intervenção. Inicialmente, os atendimentos familiares 

eram individualizados, no entanto, com o crescimento  
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intenso do serviço, tornou-se necessária a formação 

dos encontros de acolhimento para os grupos de pais, 

que ocorreram, primeiro, com os pais de adolescentes 

e, posteriormente, com os pais de crianças. Alguns pro- 

fissionais mantiveram-se nos atendimentos realizados 

em grupos e outros precisaram realizar atendimentos 

mais individualizado, a partir de 2019. Sendo assim, 

foi necessário formar um novo grupo de atendimento 

focal, com dias e horários voltados para os aspectos 

específicos de algumas dessas famílias, que se dire- 

cionavam a suas questões singulares. 

No caso das crianças, são os pais que buscam o 

ambulatório, passando por orientação e auxílio sobre 

as situações nas quais se sentem perdidos e sem 

saber como agir em relação às dúvidas suscitadas 

por seus filhos, ainda pequenos, desde três ou qua- 

tro anos de idade. 

O trabalho realizado no AMTIGOS tem como base 

a Word Professional Association for Transgender Health 

(WPATH)*+ — traduzindo, Associação Mundial Profissional 

para a Saúde Transgênero —, adaptada aos brasileiros 

a partir das experiências holandesa, canadense e nor- 

te-americana. Esta associação é multidisciplinar e tem 

como objetivo promover altos padrões de assistência 

à saúde das pessoas trans, por meio da reunião de 

diversos profissionais dedicados ao desenvolvimento de 

práticas que promovam a saúde, a pesquisa, a defesa, 

políticas públicas e respeito à saúde da população trans, 

com base em evidências científicas. 

Considerando o trabalho realizado no nosso 

ambulatório foi possível perceber que mães e pais de 

crianças com comportamentos divergentes dos espera- 

dos socialmente para seu gênero sentem-se confusos, 

assustados, envergonhados e culpados pelos comporta- 

mentos de seus filhos. Eles levam tempo para aceitá-los, 

alguns pressionam as crianças para se comportarem de 

acordo com o que é esperado pela cultura que, por sua 

vez, confronta o sujeito com o sexo biológico, tratando-o 

com rispidez e violência emocional ou física. 

Nos atendimentos realizados, primeiro ouvimos o 

que os pais têm a relatar; com frequência, percebe-se 

uma angústia e temor, dúvidas e uma incapacidade no 

saber como agir. De fato, o que ocorre com quem se 

preocupa com os próprios filhos e tem a compreensão 

de que algo precisa ser feito é a disposição de repen- 

sar suas posturas e expectativas, desejos de como 

imaginariam a vida do filho(a) — aprender a olhar para 

ele(a), para si mesmos e reconsiderar o respeito em 

relação a ele(a). 

Percebemos que as pressões que os pais sofrem 

se referem ao que é esperado pela organização cultu- 

ral — são questionados e criticados pelos grupos que 

frequentam, pelos próprios familiares, pelos parceiros, 

pelos pais de colegas na escola de seus filhos. Não 

há como escapar da rígida cultura generificada e, por 

vezes, é possível perceber que um dos pais ou cuida- 

dores acredita que não apresenta questões referentes 

ao gênero e que seu par é claramente preconceituoso. 

No entanto, de maneira sutil, observa-se que a própria 

pessoa que traz a queixa também possui preconcei- 

tos, sem, no entanto, ter esta clareza. Costuma se 

incomodar com detalhes e chega a transmitir suas 

dificuldades fazendo adaptações como, por exemplo, 

em vez de permitir à criança escolher a roupa de um 

determinado gênero, claramente a induz a escolher 

uma que seja mais neutra, tanto em relação ao modelo, 

quanto em relação às cores ou brilhos. Todos esses 

comportamentos desestabilizam ainda mais a família, 

denotando que esta precisa de ajuda, podendo chegar 

a promover rupturas e separações. 

Aparecem questões pessoais de como lidar, em 

suas próprias vidas, com questões de gênero, com suas 

famílias pregressas e com a educação em relação ao gê- 

nero e comportamentos esperados. Dentro da proposta de 

trabalho do AMTIGOS, convidamos para que “mergulhem” 

em si próprios, de forma que consigam perceber seus 

comportamentos e mensagens, ainda que sejam sutis. 

Precisam lidar com as expectativas criadas e 

sonhos de ter um filho ou uma filha e o que construíram 

internamente em relação a eles. Temem, com dúvidas 

sobre a possibilidade de que seus filhos poderão ou 

não ter uma vida com família e trabalho, se terão ami- 

gos, se sofrerão violência ou serão mortos. 

Nos relatos desses pais e mães ou cuidadores(as), 

percebemos o envolvimento de seus próprios preconceitos. 

Por exemplo, quando se fala da sociedade, “dos outros”, 
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sabemos que falam de si mesmos. Claro que ha uma 

preocupacao real e concreta das vivéncias negativas; no 

entanto, sabemos que se estiverem ao lado de seus filhos, 

orientando-os e fortalecendo-os como seres humanos, 

estes terão mais condições de enfrentar as adversidades 

que poderão surgir. Em alguns momentos, esses pais 

também são julgados e entendidos como incentivadores 

dos comportamentos de variabilidade de gênero, ou dife- 

rentes dos esperados a serem adotados por meninas ou 

meninos. Por isso, trabalha-se a responsabilização dos pais 

sobre o que delegam em suas afirmações aos “outros”, 

lembrando-os que fazem parte desta sociedade. Além dos 

atendimentos na forma de Grupos de Pais e Responsáveis, 

o trabalho focado e mais personalizado, conforme descrito, 

foi realizado com cerca de 30 famílias. 

No caso dos adultos trans atendidos no AMTI- 

GOS, percebeu-se, em decorrência das experiências 

vividas, que muitos precisaram sair de suas casas ou 

mesmo abandonar os estudos por se sentirem descon- 

fortáveis e sofrerem intenso preconceito familiar. Sendo 

assim, sem ter uma boa formação e um suporte familiar 

ou mesmo cuidados em termos de saúde, tornou-se 

difícil para eles construir boas relações, inclusive pro- 

fissionais, e que lhes trouxessem mais estabilidade. 

Atualmente, com a estrutura oferecida no ambu- 

latório, é possível construir uma base de cuidados em 

relação à saúde integral e às escolas e famílias, para 

que se promovam condições de auxílio a um desenvol- 

vimento estruturado, a fim de que tenham condições 

de construir um suporte emocional e desenvolver-se 

nos estudos, sentindo-se pertencentes à sociedade e 

capazes de perceber que têm o que oferecer ao mundo. 

É importante acolher e compreender os pais e 

cuidadores com o objetivo de promover uma reflexão 

aprofundada quanto às questões de gênero em suas 

próprias vidas. Isso permite uma mudança interna de 

suas percepções, que repercutirá em sua postura nesta 

relação e na maneira de olhar para seus filhos e seus 

comportamentos, a fim de construir bases para que 

possam atuar, orientar e acolher seus sentimentos e 

pensamentos. Este trabalho fundamental vem sendo de- 

senvolvido junto a uma equipe multiprofissional, que conta 

com pediatras, fonoaudiólogos, psiquiatras, assistente 
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social, preparador físico, enfermeiro, equipe de endocri- 

nologia do Instituto da Criança, bem como instituições 

escolares, permitindo a prevenção de dores e angústias 

profundas dessas famílias e crianças, por meio de uma 

escuta especializada para que elas não progridam no 

sentido de ocasionar problemas mais graves de saúde 

mental, mas, ao contrário, para que se promova a forma- 

ção de seres mais preparados, fortalecidos e resilientes. 
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Os grupos de pesquisa LGBT+ no Brasil: perfil 

dos pesquisadores e as contribuições do campo 

da Saúde Coletiva 

LGBT+ research groups in Brazil: researcher's profile and the contributions from the Collective Health field 

Renato Barboza!, Alessandro Soares da Silva! 

Resumo 

Analisou-se a distribuição dos grupos de pesquisa do Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) 

quanto ao perfil dos pesquisadores e das linhas de pesquisa so- 

bre a população LGBT+ no Brasil e a atuação destes no campo 

da Saúde Coletiva. Realizou-se um estudo exploratório, descritivo, 

de abordagem quantitativa, baseado no inventário de 75 grupos 

de pesquisa, cadastrados no CNPq até 28 de setembro de 2018. 

Majoritariamente, 81,3% tem até uma década de atuação e 73,3% 

são formados por até dez pesquisadores. Foram identificados 632 

pesquisadores, sendo 76,3% doutores e 23,7%, mestres. Consta- 

tou-se o predomínio de grupos vinculados às instituições públicas, 

perfazendo 82,7%, contra 17,3% de instituições privadas, eviden- 

ciando a hegemonia da pesquisa pública sobre a temática LGBT+ 

no país. 57,3% dos grupos possuem até três linhas de pesquisa 

e são oriundos das Ciências Humanas. Na Saúde Coletiva, foram 

encontrados sete grupos, majoritariamente oriundos de universi- 

dades públicas e com até dez anos de existência. Quanto ao foco 

das linhas de pesquisa, destaca-se a ancoragem na determinação 

social do processo saúde-doença e nas vulnerabilidades associa- 

das às infecções sexualmente transmissíveis e ao HIV/aids, espe- 

cialmente entre homens que fazem sexo com homens, travestis e 

transexuais. 

Palavras-chave: Campo científico; Gênero; LGBT. 
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Abstract 

The distribution of National Council for Scientific and Technological 

Development (CNPq) research groups was analyzed in terms of the 

researcher's profile and LGBT+ population research lines in Brazil 

and the performance in the field of Collective Health. An explora- 

tory, descriptive, quantitative study was carried out based on the 

inventory of 75 research groups registered at CNPq until Septem- 

ber 28, 2018. Mostly, 81.3% have up to a decade of experience 

and 73.3% are formed by up to ten researchers. 632 researches 

were identified, being 76.3% doctors and 23.7% masters. There 

was a predominance of groups linked to public institutions, amoun- 

ting to 82.7%, against 17.3% of private institutions, evidencing the 

hegemony of public research on the LGBT+ theme in the country. 

57.3% of the groups have up to three research lines and come 

from the Human Sciences. In Collective Health, seven groups were 

found, mostly from public universities and with up to ten years of 

existence. As for the focus of the research lines, the anchoring in 

the social determination of the health-disease process and vulne- 

rabilities associated with sexually transmitted infections and HIV/ 

AIDS stands out, especially among men who have sex with men, 

transvestites and transsexuals, 

Keywords: Scientific field; Gender; LGBT. 

ll Alessandro Soares da Silva (alepsipol1@gmail.com) é fildsofo pela Ponti- 

fícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC-MG), doutor em Psicologia 

Social pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), livre- 

«docente em Sociedade, Multiculturalismo e Direitos pela Universidade de 

São Paulo (USP), professor associado do Programa de Pós-Graduação em 

Estudos Culturais da Escola de Artes, Ciências e Humanidades (EACH/USP) 

e líder do Grupo de Pesquisa em Psicologia Política, Políticas Públicas e Mul- 

ticulturalismo desta universidade. 

BCE 0.23, n.1, jul 2022



Introdução 

No Brasil, a inclusão da temática LGBT+ (lésbicas, 

gays, bissexuais, travestis e transexuais) nos estudos 

acadêmicos e no campo das políticas públicas pode 

ser considerada um fenômeno recente. Barboza e Silva? 

conduziram um inventário sobre os grupos de pesquisa 

certificados no Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico (CNPq) e identificaram que 

86,6% desses grupos foram criados no período en- 

tre 2006 e 2018. Portanto, segundo esses autores, 

o esquadrinhamento da produção científica sobre a 

população LGBT+ evidenciou que se trata de um tema 

emergente? na agenda nacional de pesquisa. 

Criado em 1951, o CNPq atualmente integra a 

estrutura do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inova- 

ções e Comunicações e tem como missão “fomentar 

a ciência, tecnologia e inovação e atuar na formulação 

de suas políticas, contribuindo para o avanço das 

fronteiras do conhecimento, o desenvolvimento sus- 

tentável e a soberania nacional”.º 

Com relação à gestão da pesquisa brasileira, des- 

tacam-se a implantação e o aprimoramento contínuo do 

“Diretório dos Grupos de Pesquisa no Brasil - Lattes”. 

Trata-se de uma base de dados de acesso público, 

disponível no portal do CNPq, que propicia a interação 

entre os pares da comunidade científica e oferece um 

vasto conjunto de informações direcionado a diversos 

públicos interessados no desenvolvimento da ciência 

brasileira. Ademais, fornece um conjunto detalhado 

de dados e análises relevantes acerca da produção 

científica e tecnológica atualizados periodicamente, por 

meio de um censo bianual ascendente envolvendo as 

instituições certificadas, sob a coordenação do próprio 

CNPq. Nessa plataforma, é possível acessar as infor- 

mações registradas sobre os grupos de pesquisa, os 

pesquisadores e seus currículos Lattes, bem como a 

evolução das respectivas linhas de pesquisa certifica- 

das pelas universidades públicas e privadas e pelos 

institutos públicos de pesquisa. 

Segundo a última edição do censo dos grupos de 

pesquisa, conduzido pelo CNPq em 2016, identificaram- 

-se 531 instituições no Brasil responsáveis por 37.640 

grupos, os quais agregam 199.566 pesquisadores, 
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sendo 129.929 (65,1%) doutores. Em comparação ao 

censo de 2002, verificou-se um aumento de 149% no 

contingente dos grupos cadastrados no país e, em 

relação ao censo de 2014, o incremento foi de 6%. 

Apesar do crescimento dos grupos de pesquisa 

e do contingente dos doutores observado no último 

censo, os grupos que abordam a temática LGBT+ no 

Brasil, segundo o estudo coordenado por Barboza e 

Silva (2018), representam somente 0,19% da totalida- 

de'. No levantamento feito por esses autores, foram 

encontrados coletivos de pesquisa em todas as regiões 

brasileiras; entretanto, a maior parte concentrada em 

instituições das regiões Sudeste e Nordeste!. Isso 

aponta que, na contemporaneidade, corroborando 

estudos pregressos atinentes à população LGBT+, os 

investimentos necessários para o desenvolvimento 

de uma produção técnico-científica nacional robus- 

ta e consolidada ainda enfrentam resistências no 

lócus acadêmico”. 

No que se refere às políticas públicas de saúde, 

o advento da epidemia de HIV/aids, o pioneirismo das 

ações programáticas de prevenção, assistência e vigi- 

lância epidemiológica instituídas no Brasil na década 

de 1980 e posteriormente ampliadas nas décadas 

subsequentes graças à implantação do Sistema Úni- 

co de Saúde (SUS), contribuíram para a inserção da 

comunidade LGBT+ na agenda do Ministério da Saúde. 

É mister sublinhar que os principais marcos legais 

que impulsionaram o desenvolvimento das políticas 

intersetoriais voltadas aos segmentos LGBT, incluin- 

do a política de saúde, foram ratificados somente em 

2004, no primeiro mandato do presidente Luís Inácio 

Lula da Silva, com a edição do “Programa Brasil Sem 

Homofobia” e, em seu segundo mandato, em 2008, 

com a realização da “| Conferência Nacional de LGBT” *. 

No entanto, no âmbito do SUS, o princípio da 

integralidade da atenção à saúde LGBT+ foi assegurado 

recentemente, em 2011, com a publicação da portaria 

do Ministério da Saúde que institui a “Política Nacio- 

nal de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, 

Travestis e Transexuais”. O escopo dessa política visa 

“promover a saúde integral da população LGBT, elimi- 

nando a discriminação e o preconceito institucional e 
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contribuindo para a redução das desigualdades e para 

consolidação do SUS como sistema universal, integral 

e equitativo” ©. 

Nessa perspectiva, conhecer quais são os gru- 

pos produtores de conhecimento científico sobre a 

população LGBT+ brasileira e suas contribuições no 

campo interdisciplinar da Saúde Coletiva pode adensar 

elementos para aprimorar a gestão descentralizada 

dessa política no SUS. 

Metodologia 

Com o objetivo de analisar o perfil dos pesquisa- 

dores e linhas de pesquisa sobre a população LGBT+ 

registrados no “Diretório dos Grupos de Pesquisa do 

Brasil — Lattes” do CNPq quanto a atuação no campo 

da Saúde Coletiva, o presente artigo faz um recorte 

dos dados coletados no âmbito do projeto de pesquisa 

“Sociedades Multiculturais, Gênero e Diversidade: um 

estudo sobre a população LGBT nos Grupos de Pesquisa 

do CNPq”, conduzido por pesquisadores do Instituto de 

Saúde da Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo 

(IS-SES/SP) e da Universidade de São Paulo (USP). O 

estudo do tipo exploratório, descritivo e de abordagem 

quantitativa”? baseou-se no último inventário dos grupos 

de pesquisa, cadastrados na base de dados do CNPq 

até 28 de setembro de 2018. 

As informações dos grupos de pesquisa são 

de domínio público e disponibilizadas por meio da 

Plataforma Lattes, a qual hospeda o “Diretório dos 

Grupos de Pesquisa no Brasil” do CNPqê. Inicialmen- 

te, procedemos a consulta parametrizada, utilizando 

a sigla “LGBT”, incluída na varredura dos seguintes 

campos: “nome do grupo”, “nome da linha de pesquisa” 

e “palavra-chave da linha de pesquisa”. Nessa primeira 

consulta foram identificados 35 grupos de pesquisa. 

Ampliamos a consulta parametrizada com a 

inclusão de outros campos de busca, resultando em 

62 grupos de pesquisa. Assim, foram incluídos nessa 

etapa: (1) os grupos certificados e os grupos não atuali- 

zados nos últimos 12 meses; (2) os grupos de todas as 

instituições, unidades da federação e regiões do país; 

(3) o filtro referente à “área do conhecimento”, incluin- 

do os itens “grande área” e “área”, segundo a opção 

“predominante do grupo”; e (4) todas as subdivisões 

de anos de existência dos grupos (“menos de 1 ano”, 

“4-4”, “5-9”, “10-14” e “15 anos ou mais”). 

Em uma segunda etapa do processo de consulta 

parametrizada, seguindo os filtros anteriores, realiza- 

mos a busca adotando separadamente as palavras 

“says”, “lésbicas”, “bissexuais”, “travestis”, “transe- 

xuais” e “transgêneros”, resultando na identificação 

de 12, 61, 1, 16, 15 e 6 grupos de pesquisa, respec- 

tivamente. Após descartarmos os grupos duplicados, 

incluímos 24 novos grupos de pesquisa, sendo: 7 de 

pesquisas “gays”, 10 de “travestis”, 3 de “transexuais” 

e 4 de “transgêneros”. Não foram encontrados novos 

grupos nos segmentos de “lésbicas” e “bissexuais”. 

Assim, ao todo encontramos 86 grupos de pes- 

quisa, sendo 71 registrados como “certificados” pelas 

instituições de origem; 4 “em preenchimento” e 11 que 

já haviam sido “excluídos”. Suprimimos os classificados 

como “excluídos”, perfazendo 75 grupos de pesquisa, 

os quais constituem, do ponto de vista metodológico, 

o universo de análise deste trabalho. 

Posteriormente, os dados coletados foram orga- 

nizados em um banco de dados do programa Excel, 

identificando as variáveis: nome da instituição; caráter 

da instituição (pública ou privada); localização da ins- 

tituição (unidade da federação e macrorregião); nome 

do grupo de pesquisa; ano de formação do grupo; 

tempo de existência do grupo; área de conhecimento 

predominante; área de conhecimento específica (se- 

gundo a classificação do CNPq); número de pesquisa- 

dores associados ao grupo; número de pesquisadores 

doutores e mestres, e número de linhas de pesquisa 

do grupo. Os dados foram submetidos à análise des- 

critiva baseada em frequências absolutas e relativas. 

Resultados e discussão 

No universo dos 75 grupos de pesquisa elegíveis 

no inventário, é mister destacar a amplitude do espec- 

tro temporal dos grupos, compreendido entre 1 e 23 

anos de atuação. O grupo mais longevo e pioneiro, nos 

registros do CNPq, data de 1995, intitulado “Gênero, 

Religião e Política”, oriundo da Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo e com produção acadêmica 
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ancorada na área da Sociologia!. Quanto aos grupos 

mais jovens, com apenas um ano de existência, foram 

encontrados oito grupos, sendo todos vinculados a 

instituições públicas de ensino superior, localizadas 

em três regiões do país, a saber: quatro na região Su- 

deste, duas na região Nordeste e duas na região Sul. 

A frequência dos pesquisadores, segundo os 

grupos de pesquisa que investigam as populações 

LGBT+, variou de um pesquisador (observado em dois 

grupos) até 32 pesquisadores por grupo (registrado em 

dois grupos). Entre os grupos analisados (Tabela 1), a 
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maioria, 73,3%, é constituída por até dez pesquisado- 

res, sendo 40% na faixa de um a cinco pesquisadores 

e 33,3% de seis a dez pesquisadores. Cabe destacar 

que, majoritariamente, 61 (81,3%) dos coletivos sobre 

LGBT+ possuem até uma década de atividades dedi- 

cadas à produção de conhecimento científico nesse 

campo de estudos. Nos grupos mais antigos, não 

obstante, há menor ocorrência (cinco casos) entre 11 

e 15 anos e nove com 16 anos ou mais de existência. 

Também encontramos profissionais com experiência 

acumulada sobre o tema superior a 16 anos. 

Tabela 1 - Frequência absoluta e relativa dos grupos de pesquisa LGBT+ (CNPq), segundo o 

número de pesquisadores e anos de existência dos grupos 
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No que concerne à área de conhecimento, segundo 

a nomenclatura adotada pelo CNPq, foram identificadas 

cinco grandes áreas, as quais abarcam os 75 grupos de 

pesquisa do inventário. Na análise do contingente de pes- 

quisadores, constatou-se que eles atuam prioritariamente 

em três grandes áreas, sendo: 337 (53,3%) nas Ciências 

Humanas, 117 (18,5%) nas Ciências Sociais Aplicadas e 

104 (16,5%) nas Ciências da Saúde. Essas três áreas cor 

respondem a 88,3% do total de investigadores dedicados 

ao estudo das populações LGBT+ no país. Um número 

menor de pesquisadores atua em duas outras áreas: a 

área de Linguística, Letras e Artes e a área de Ciências 

Exatas e da Terra, respectivamente 54 (8,5%) e 12 (1,9%). 

Na grande área das Ciências Biológicas, foi encontrada 

a menor concentração de pesquisadores, respondendo 

somente por 8 (1,3%) do total. 

Quanto à formação dos 632 pesquisadores com- 

putados (Tabela 2), 482 (76,3%) são doutores e 150 
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(23,7%) mestres, indicando uma razão de 3,2 doutores/ 

mestres. Ao procedermos o esquadrinhamento dos da- 

dos acerca do capital intelectual dos grupos, em linha 

com as áreas de conhecimento do CNPq, averiguamos 

que os pesquisadores com o título de doutor conduzem, 

principalmente, investigações ancoradas nas Ciências 

Humanas, correspondendo a 263 (54,6%). Ao passo 

que a proporção aferida entre os pesquisadores com 

mestrado foi um pouco menor; entretanto, a maioria 

desses, 74 (49,3%), também desenvolve estudos nessa 

área de conhecimento. No universo avaliado, a razão 

doutor/mestre variou de 2,9 na área de Linguística, 

Letras e Arte, alcançando até 11 na área das Ciências 

Exatas e da Terra. Na grande área das Ciências Huma- 

nas, a qual concentra um pouco mais da metade dos 

pesquisadores, a razão foi de 3,6 doutores/mestres, 

semelhante, portanto, à razão de 3,2 aferida na totali- 

dade dos grupos analisados.  
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O exame das áreas de conhecimento específicas 

do CNPq (Tabela 2) revela que os pesquisadores reali- 

zam estudos sobre as populações LGBT+, distribuídos 

em um espectro de 20 áreas, demonstrando, assim, 

uma produção de saberes marcada pela pluralidade 

conceitual e metodológica. A média de pesquisadores 

no levantamento foi de 31,6 e variou de 0,9 na área da 

Teologia até 14,9, na Psicologia. Em ordem decrescente, 

as áreas que apresentaram a maior concentração de 

pesquisadores referem-se à Psicologia (14,9%), seguida 

pela Saúde Coletiva (12,5%), Educação (9,8%), Antropo- 

logia (9,2%), Sociologia (8,5%) e Serviço Social (7,3%). 

Assim, tais áreas específicas estão em consonância à 

predominância dos coletivos de pesquisa LGBT+ per- 

tencentes às três grandes áreas de conhecimento do 

CNPq referidas anteriormente: as Ciências Humanas, 

as Ciências Sociais Aplicadas e as Ciências da Saúde. 

Constata-se (Tabela 2) que os pesquisadores 

doutores estão vinculados, principalmente, a grupos de 

pesquisa pertencentes a cinco áreas de conhecimento 

específicas: Psicologia (15,4%), Saúde Coletiva (11,8%), 

Antropologia (10,8%), Educação (9,8%) e Sociologia 

(8,1%). Ao passo que os pesquisadores mestres atuam 

prioritariamente na Saúde Coletiva (14,7%), seguida pela 

Psicologia (13,3%), Serviço Social (10,7%), Educação 

(10%), Sociologia (10%) e Letras (8,7%). Em grande angu- 

lar, pode-se presumir que o lócus de atuação de ambos 

os pesquisadores é semelhante, exceto pela presença 

de um agrupamento de mestres que investigam a te- 

mática LGBT+ nas áreas de Serviço Social e de Letras. 

Ademais, nesse ranking, a área da Antropologia não 

foi identificada entre os mestres, apesar de o levanta- 

mento demonstrar uma proporção diminuta de 4% de 

pesquisadores com essa titulação conduzindo estudos 

antropológicos com os segmentos LGBT+. 

É importante destacar que o cenário revelado 

pelo inventário se encontra em consonância com a 

lógica do processo de formação e de produção de 

conhecimento que está em curso nas universidades 

e nos institutos públicos de pesquisa brasileiros. A 

maior presença de pesquisadores doutores, compara- 

da a de pesquisadores mestres, provavelmente está 

relacionada ao processo de consolidação dos grupos, 

ao tipo de vínculo empregatício via concursos públicos 

para docentes (em que a titulação mínima exigida é 

o doutorado) e, sobretudo, às exigências e critérios 

institucionais definidos para a certificação junto ao 

CNPq, os quais são ratificados pelas comissões de 

pesquisa, ensino e extensão, além das pró-reitorias 

vinculadas a cada reitoria universitária. 

Tabela 2 - Frequência absoluta e relativa das áreas específicas de conhecimento (CNPq), 

segundo os grupos de pesquisa LGBT+, pesquisadores doutores e mestres. 
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Em relação ao número de linhas de pesquisa, 

apurou-se, no universo analisado, uma grande variação, 

compreendendo desde grupos com apenas uma linha 

de investigação (12 grupos), até um grupo que possuía 

16 linhas na área da Antropologia. A metade dos grupos 

com uma única linha de pesquisa concentra a sua pro- 

dução na grande área das Ciências Humanas, seguida 

pelas Ciências Sociais Aplicadas (quatro grupos), além 

das Ciências da Saúde e Linguística, Letras e Artes 

(essas duas últimas, com um grupo cada). 

Predominantemente, os líderes registraram no “Di- 

retório dos Grupos de Pesquisa” da plataforma do CNPq, 

até três linhas de pesquisa (57,3%), seguido dos grupos 

que informaram quatro a seis linhas (28%) (Tabela 3). 

Nesse sentido, pode-se aferir que 85,3% dos coletivos de 

pesquisa atuantes no campo dos estudos LGBT possuem 

até seis linhas de investigação. Por outro lado, os grupos 

com dez ou mais linhas representam a minoria encontrada 

no inventário, perfazendo apenas 5,3% dos coletivos. 

No que concerne à caracterização da instituição 

produtora de conhecimento, (Tabela 3), observou-se 

o predomínio de grupos vinculados às instituições 

públicas, totalizando 62 (82,7%), ao passo que os 

grupos pertencentes às instituições privadas respon- 

deram por apenas 13 (17,3%), evidenciando, assim, a 

hegemonia da pesquisa de caráter público na aborda- 

gem do tema LGBT+. Constatou-se, ainda, que pouco 

mais da metade dos grupos, de ambas as tipologias 

de gerenciamento institucional, tinha até três linhas 

de investigação. Da mesma forma, cabe sublinhar que 

todos os grupos que apresentaram um maior número 

de linhas de produção de conhecimento, ou seja, de 

sete a nove e de dez ou mais linhas, também são 

oriundos de instituições públicas. Provavelmente, a 

presença desses coletivos com maior número de linhas 

e, consequentemente, de objetos e temas de investiga- 

ção, foi encontrada somente nas universidades e nos 

institutos públicos dada a maior presença e permanên- 

cia de lideranças científicas, em função do vínculo de 

trabalho por meio de concursos públicos, e geralmente 

em regime de dedicação exclusiva às atividades de 

ensino, pesquisa e extensão universitária. 

Tabela 3 - Frequência absoluta e relativa do número de linhas de pesquisa dos 

grupos de pesquisa LGBT+ (CNPq), segundo o tipo de instituição 

Pública Total de Grupos 
nº de linhas de pesquisa/grupo 
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Adicionalmente, verificou-se na análise que 55,8% 

dos grupos de pesquisa com até três linhas de investi- 

gação são oriundos das Ciências Humanas e 66,7% dos 

grupos com quatro a seis linhas também atuam nessa 

grande área referida pelo CNPq. Já nos coletivos que 

apresentam maior número de linhas, ou seja, de sete a 

nove e de dez ou mais linhas, destacam-se aqueles ali- 

nhados às áreas das Ciências Humanas e das Ciências 

da Saúde, perfazendo, respectivamente, 28,6% e 50%. 

Outrossim, cabe observar que as linhas de inves- 

tigação muitas vezes são induzidas pelas prioridades 

elencadas nas agendas de pesquisa e nas fontes 

de financiamento disponibilizadas pelas agências de 

fomento no país. Nessa perspectiva, na última déca- 

da, houve uma drástica redução de investimentos na 

ciência brasileira, impactando negativamente no fomen- 

to à produção de conhecimento em todas as áreas, 

sobretudo na grande área das Ciências Humanas e 

das Ciências Sociais Aplicadas, a exemplo das Ciências 

Sociais e Humanas em Saúde, um dos eixos do campo 

da Saúde Coletiva. Assim, os dados do orçamento da 

União apontam uma redução de 29% nos recursos 

aprovados para o Ministério da Ciência, Tecnologia e 

Inovações no ano de 2021, comparado ao orçamento 

do ano anterior*®. 

Portanto, a reducao nas linhas de financiamento 

ou, até mesmo, na abertura de editais especificos, 

afeta sobremaneira a sustentabilidade dos grupos de 

pesquisa em vigéncia no emergente campo dos estu- 

dos LGBT+. O acesso a recursos financeiros regulares 

é imprescindível para a manutenção do custeio das 

bolsas de iniciação científica, mestrado, doutorado e 

pós-doutorado, além de outras ações intrínsecas à 

execução dos projetos de pesquisa. 

Grupos de pesquisa da Saúde Coletiva 

Na área da Saúde Coletiva, aferiram-se sete gru- 

pos de pesquisa, sendo seis grupos majoritariamente 

vinculados às instituições públicas e apenas um grupo 

em instituição privada. Os grupos estão distribuídos em 

organizações provenientes de três regiões brasileiras: 

três na região Nordeste, dois na região Sudeste e 

dois na região Sul. Não foram encontrados grupos de 

pesquisa nas regiões Norte e Centro-Oeste do país. 

Essas instituições e os respectivos grupos de 

pesquisa da área de Saúde Coletiva localizam-se em 

quatro unidades federativas. A Bahia lidera o ranking, 

com três grupos, um sediado na Universidade Federal 

da Bahia, denominado “Núcleo de Ensino e Pesquisa 

em Aids e outras Doenças Infecciosas”, e dois na 

Universidade Federal do Recôncavo da Bahia, onde 

estão o “Núcleo de Estudos e Pesquisa em Gênero, 

Raça e Saúde” e o “Laboratório Humano de Estudos, 

Pesquisa e Extensão Transdisciplinares em Integrali- 

dade e Interseccionalidade do Cuidado em Saúde e 

Nutrição, Gêneros e Sexualidades”. Na sequência, na 

Universidade Federal de Santa Catarina, encontramos 

dois grupos: o “Núcleo de Estudos em Gênero e Saúde” 

e o grupo “Violência e a Saúde”. No estado de São 

Paulo, identificamos a Faculdade de Ciências Médi- 

cas da Santa Casa de São Paulo, a única organização 

privada, que abriga um grupo, o “Núcleo de Pesquisa 

em Direitos Humanos e Saúde da População LGBT”. 

E, finalmente, no Rio de Janeiro, a Fundação Oswaldo 

Cruz, instituição pública que possui o “Grupo de Pes- 

quisa Social e Epidemiológica em HIV/Aids”. 

Em consonância ao observado nas demais áreas 

analisadas no inventário de grupos cadastrados, a 

maioria dos coletivos pode ser classificada como emer- 

gente?. Nessa óptica, quase a totalidade dos grupos 

da Saúde Coletiva possui até dez anos de existência, 

sendo quatro na faixa temporal entre seis e dez anos 

e dois entre um e cinco anos. Somente um grupo tem 

mais de 16 anos e pertence à Universidade Federal de 

Santa Catarina, atuando na produção de conhecimento 

sobre o binômio violência e saúde LGBT+. 

Ao analisarmos o foco das linhas de pesquisa 

em vigência sobre a população LGBT+ na Saúde Cole- 

tiva, verificamos que quatro grupos produzem conhe- 

cimento científico, baseados na determinação social 

do processo saúde-doença e nas vulnerabilidades! 

associadas às infecções sexualmente transmissíveis 

(ISTs) e ao HIV/aids, especialmente nos segmentos de 

homens que fazem sexo com homens e de travestis e 

transexuais. Ademais, um desses grupos pesquisa as 
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interfaces entre género e raca na perspectiva da inter- 

seccionalidade enquanto categoria analitica*?, visando 

apreender como a interconectividade dos marcadores 

sociais da diferença opera no processo de produção 

e reprodução de desigualdades e iniquidades em 

saúde. O segundo grupo tem, como mote, a produção 

de evidências sobre a saúde integral da população 

trans. O terceiro grupo investiga o binômio violência 

e saúde LGBT+. E, por fim, o último e quarto grupo 

analisa o arcabouço legal das políticas públicas em 

saúde e as implicações no que se refere à diversidade 

sexual e de gênero. 

O exame do escopo das linhas de pesquisa na 

área da Saúde Coletiva, concebido como um campo 

interdisciplinar de produção de saberes, de práticas 

sociais em saúde e de intervenções!?, evidencia a 

relevância epidemiológica da problemática das IST/ 

HlV/aids na comunidade LGBT+?. Além disso, ganham 

relevo os estudos sobre as necessidades de saúde do 

segmento trans, que tem sido objeto de políticas e de 

práticas de saúde, sobretudo após a implantação dos 

“Ambulatórios TT” na última década, impulsionada pela 

ampliação das diretrizes do “processo transexualiza- 

dor” no SUS$. Contudo, apesar dos esforços envidados 

por algumas secretarias municipais e estaduais de 

saúde, cabe frisar que, atualmente, considerando-se 

a magnitude das demandas da população trans no 

Brasil, esses ambulatórios têm uma cobertura dimi- 

nuta e insuficiente. 

Importância da articulação entre 

grupos de pesquisa e SUS 

Não obstante aos avanços alcançados no SUS, a 

partir da edição da Política Nacional de Saúde Integral 

da População LGBT, aprovada pelo Conselho Nacional 

de Saúdeº, é importante sublinhar que a implantação 

das ações em consonância com as diretrizes preconi- 

zadas pelo Ministério da Saúde ainda não foi suficien- 

temente alcançada no país!s. É fato que, após mais 

de uma década da publicação da política nacional, a 

permanência e o crescimento das desigualdades regio- 

nais e das iniquidades em saúde seguem sustentando 

e perpetuando vulnerabilidades na comunidade LGBT+, 
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principalmente nos planos social e programático! 1”, 

No contexto da gestão descentralizada do SUS, a 

complexidade para mitigar tal problemática assume, 

portanto, o caráter de um desafio hercúleo para os 

gestores estaduais e, principalmente, para os gestores 

municipais, dado que esses são os entes responsáveis 

pela provisão do acesso integral, universal e igualitário 

aos cuidados em saúde no território sanitário. 

Além disso, o reconhecimento, em janeiro de 

2020, pela Organização Mundial da Saúde, da emergên- 

cia global da pandemia de covid-19, impactou a saúde 

da população mundial, incluindo os segmentos LGBT+. 

Um estudo realizado com pessoas LGBT+, oriundas 

de todas as regiões brasileiras, demonstrou que os 

principais problemas de saúde vocalizados no contexto 

da pandemia referiram-se à saúde mental (42,/2%), às 

mudanças no regramento do convívio social (16,58%), à 

solidão (11,74%), ao convívio familiar (10,91%), à falta 

de recursos financeiros (10,62%), à falta de trabalho 

(7%) e ao acesso à terapia hormonal (0,30%). Cabe 

destacar que a metade dos respondentes afirmou 

necessitar de suporte psicológico, sobretudo entre os 

LGBT+ na faixa etária de 15 a 24 anos!s. 

Dessa forma, as evidências corroboram a vulne- 

rabilidade da população LGBT+, mesmo face ao estágio 

atual do processo de imunização para covid-19 no país. 

De mais a mais, há que se registrar o crescimento das 

violações de direitos humanos denunciadas por ativis- 

tas, como as violências verbais, físicas e simbólicas, os 

assassinatos e a perpetuação do estigma, da discrimi- 

nação e da LGBTfobia'*: 1º. Portanto, é imperativo que 

os profissionais da saúde pública e privada estejam 

qualificados para reconhecer, acolher e responder de 

forma proativa a novas e velhas demandas de saúde 

dessas minorias sociais. 

Nessa óptica, as secretarias municipais e es- 

taduais de saúde podem envidar esforços no sentido 

de realizar parcerias institucionais com os líderes e 

equipes dos grupos de pesquisa LGBT+ das universida- 

des e institutos. Esses coletivos podem colaborar nos 

processos de formação e qualificação dos gestores, tra- 

balhadores e conselheiros de saúde, com base nas de- 

mandas de Educação Permanente definidas localmente 
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e nas regiões de saúde. A sinergia entre a academia e 

os serviços da rede do SUS pode alavancar, por exem- 

plo, a produção de diagnósticos e estudos avaliativos 

acerca da situação de saúde, das condições de vida, 

das práticas em saúde, das barreiras de acesso aos 

serviços, da observância do respeito ao nome social 

nos segmentos trans e do direito à confidencialidade 

nos procedimentos ofertados à população LGBT+ em 

linha com as diretrizes da política nacional. 

No lócus municipal, um dos grandes desafios 

diz respeito à qualificação e ampliação do acesso da 

população LGBT+ aos cuidados em saúde na rede 

de Atenção Básica, que deve ser a porta de entrada 

preferencial do sistema de saúde!*. Assim, o aperfei- 

coamento das tecnologias leves é imprescindível no 

processo de organização das ações e procedimentos 

de saúde, por meio da escuta qualificada dos usuários 

e usuárias LGBT+; da observância da não discriminação 

e juízos de valor, relacionados à identidade de gênero 

e à orientação sexual; do acolhimento, vinculação e, 

sobretudo, quando necessário, da garantia de conti- 

nuidade dos cuidados em serviços de referência de 

maior complexidade tecnológica na região de saúde, 

com a retaguarda das secretarias estaduais de saúde. 

Para tanto, faz-se necessário investir na produção 

de evidências científicas que permitam dimensionar as 

lacunas na organização da atenção integral à saúde 

LGBT+ preconizada pelo SUS; incluir metas específicas 

da saúde LGBT+ nos planos municipais e estaduais de 

saúde pactuados nos respectivos conselhos; definir 

prioridades de curto, médio e longo prazos, bem como 

os indicadores adequados para monitorar e avaliar o 

alcance das metas e das ações em saúde. 

Adicionalmente, no que tange, por exemplo, à 

formação médica, estudos demonstram que há lacunas 

curriculares, como a não inclusão de conteúdos que 

abordem a saúde integral LGBT+ e a diversidade de 

gênero nas escolas médicas?º. Por isso, postulamos 

que é premente fortalecer e ampliar, nas universidades 

e nos institutos, os exíguos grupos de pesquisa LGBT+ 

existentes no país, bem como aperfeiçoar o processo 

de formação dos graduandos e pós-graduandos, os 

quais serão os futuros profissionais do SUS e das 

demais instituições responsáveis pela execução das 

políticas públicas intersetoriais. 
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